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O presente trabalho procurou identificar e analisar os fatores de risco 
psicossociais, e as suas possíveis consequências, presentes no setor das cablagens da 
empresa Montage.  
O mundo do trabalho tem sido, nos últimos anos, palco de inúmeras mudanças 
que trouxeram consigo novos desafios no âmbito da saúde e segurança dos trabalhadores. 
O aparecimento dos riscos emergentes, de entre os quais os riscos psicossociais, 
conduziram à crescente preocupação da sociedade em geral, e das empresas em particular, 
em relação a estas questões, que se deveu, em parte, à visibilidade adquirida através das 
campanhas nacionais, europeias e mundiais centradas na prevenção dos riscos 
psicossociais. Tendo em conta que estes riscos estão relacionados não só com o contexto 
social e económico, mas também com a forma como o trabalho é concebido, organizado 
e gerido – podendo resultar em prejuízos para a saúde mental e física dos trabalhadores – 
a presente investigação responde à preocupação da empresa em intervir positivamente 
sobre uma possível exposição dos seus trabalhadores a esta realidade.  
Este estudo mostra-nos a aplicação da identificação e intervenção nos fatores de 
risco psicossociais, tendo em conta as abordagens europeias preconizadas da atualidade, 
no âmbito de uma experiência de estágio de novembro de 2015 a fevereiro de 2016.  
Numa primeira parte deste relatório foi necessário clarificar todas as dúvidas 
concetuais em torno dos termos riscos e fatores de risco psicossociais, o que permitiu 
uma melhor compreensão do objeto de estudo. Foram apresentadas a metodologia e as 
técnicas utilizadas para identificar os fatores de risco psicossociais para, de seguida, 
analisar os resultados obtidos com o inquérito por questionário (COPSOQ II – versão 
média) aplicado aos trabalhadores do setor das cablagens. Após a análise dos dados, 
propusemos um plano de intervenção que teve por base o “processo de avaliação de 
fatores psicossociais” elaborado pelo Instituto Nacional de Segurança e Higiene do 
Trabalho de Espanha, constituído por propostas que visam minimizar o impacto dos 
fatores de risco psicossociais nos trabalhadores desse setor. 
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This paper sought to identify and analyse the psychosocial risk factors and their 
possible consequences, present in the sector of wiring harnesses at the Montage company. 
In recent years, the world of work has seen numerous changes that have brought 
new challenges concerning the workers’ health and safety. The appearance of emerging 
risks, including psychosocial risks, led to growing concern of society in general and 
businesses in particular, regarding these issues, which was due in part to the acquired 
visibility through national, European and worldwide campaigns, focused on the 
prevention of psychosocial risks. Given that these risks are related not only to the social 
and economic context, but also with the way work is designed, organized and managed – 
which can result in damage to the mental and physical health of workers – this research 
responds to the concern of the company to intervene positively about a possible exposure 
of workers to this reality. 
This study shows us the application of identification and intervention on 
psychosocial risk factors, taking into account the proposed European approaches today, 
in the context of an internship experience between November 2015 and February 2016. 
In the first part of this report it was necessary to clarify all conceptual doubts 
around the terms risks and psychosocial risk factors, which allowed a better 
understanding of the object of study. The methodology and the techniques used to identify 
psychosocial risk factors were presented so that the results from the survey (COPSOQ II 
– medium version) could be later analysed, applied to workers in the sector of the wiring 
harnesses. After analysing the data, we proposed an intervention plan, which was based 
on the "process of evaluation of psychosocial factors" created by the National Institute of 
Safety and Work Hygiene of Spain, consisting of proposals to minimize the impact of 
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  O presente relatório intitulado “A (In)visibilidade dos Riscos Psicossociais: 
propostas de intervenção numa empresa da indústria automóvel” resulta de um estágio 
curricular no âmbito do Mestrado em Sociologia da Faculdade de Letras da Universidade 
do Porto, que teve a duração de cerca de três meses (de 23 de novembro a 29 de fevereiro) 
no Departamento de Recursos Humanos de uma empresa da indústria automóvel (não 
iremos identificar a empresa, pois foi-nos pedido o seu anonimato). 
 O estágio, bem como a nossa investigação, desenvolveu-se em torno da questão 
de partida “Quais os fatores de risco e respetivas consequências psicossociais presentes 
no setor das cablagens da empresa Montage?”. Para responder a essa questão 
formulamos os seguintes objetivos: identificar as dimensões de fatores de risco existentes 
no setor das cablagens da empresa; compreender quais os riscos psicossociais inerentes 
às dimensões dos fatores de risco encontrados na empresa; traçar uma proposta de plano 
de intervenção na área dos riscos psicossociais. 
 A investigação vai ao encontro do que é pretendido pela empresa, pois a mesma 
sabendo que os riscos psicossociais podem resultar em prejuízos para a saúde mental e 
física dos trabalhadores pretende intervir positivamente sobre uma possível exposição dos 
seus trabalhadores a esses riscos. Aliás, na atualidade, devido às múltiplas transformações 
que o mundo do trabalho tem sido alvo, os riscos psicossociais adquiriram uma maior 
visibilidade, até então residual, sendo colocados sobre a chancela dos riscos emergentes 
devido à sua maior relevância social, política e científica. Ademais, os riscos psicossociais 
são considerados como novos devido ao facto de antes serem desconhecidos, por serem 
causados por novas formas de organização do trabalho e também porque, tal como já 
referimos, passaram a ser considerados como risco pela perceção pública. 
 A nova visibilidade destes riscos resultou na urgência das instâncias europeias em 
identificar e atuar sobre os riscos que colocam a saúde e segurança dos trabalhadores em 
causa, sendo que a empresa Montage adota a mesma posição de intervenção nos riscos 
psicossociais com vista a melhoria das condições de trabalho. Note-se que estes riscos 
estão intimamente relacionados com a forma como o trabalho é concebido, organizado e 
gerido, bem como com o contexto social e económico.  
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  Para alcançarmos os objetivos acima enunciados aplicamos uma metodologia 
quantitativa e utilizamos um conjunto de técnicas, dentro das quais o inquérito por 
questionário (COPSOQ II – versão média) em que inquirimos 46 sujeitos.    
 No que concerne à estrutura, o presente relatório está organizado em quatro 
capítulos. No primeiro capítulo abordamos vários temas relacionados com o nosso objeto 
de estudo. Começamos por fazer uma contextualização da noção e emergência do 
conceito de risco tendo em conta a teoria da sociedade de risco de Beck. De seguida 
abordamos a perceção do risco como uma construção social e cultural segundo as teorias 
da amplificação social do risco de Kasperson e da culturalista de Douglas e Wildasky, de 
modo a interligar com o conceito de riscos emergentes. Para pôr termo aos equívocos 
concetuais dos conceitos risco psicossocial e fator de risco psicossocial, optamos por 
dedicar um subponto à concetualização dos riscos psicossociais descortinando todas as 
dúvidas que circundam estes termos. Por último, e ainda no primeiro capítulo, abordamos 
a questão da avaliação e intervenção nos riscos psicossociais em relação a Portugal e à 
Europa. 
 O segundo capítulo é dedicado à estratégia metodológica onde apresentamos o 
nosso problema de investigação juntamente com o modelo de análise, a estratégia e 
técnicas utilizadas (com enfoque para o COPSOQ II – versão média) e por último 
caracterizamos a nossa amostra numa perspetiva sociodemográfica.  
 No terceiro capítulo expomos os dados e resultados em torno da nossa 
problemática confrontando constantemente com a teoria. Para além disso, elencamos as 
propostas elaboradas para o plano de intervenção que fora solicitado pela empresa.   
 O quarto e último capítulo inclui uma apresentação e caracterização da instituição 
de estágio e do setor em análise, bem como uma reflexão sobre as tarefas desenvolvidas, 
a experiência e importância de realizar o mesmo, mas também as condicionantes que 
foram surgindo e os aspetos menos positivos de enveredar por um estágio curricular. 
 Concluímos o relatório com a apresentação das principais conclusões em relação 
à temática abordada e à nossa experiência de estágio, com as pistas sobre possíveis 
desenvolvimentos futuros de investigação e com a identificação de algumas fragilidades 





Capítulo 1 - Os Riscos Psicossociais  
A questão dos riscos psicossociais surge num contexto pautado pela maior 
visibilidade atribuída a alguns riscos relacionados com a conceção, organização e gestão 
do trabalho. O risco passa a pautar a sociedade moderna tal como preconizam as teorias 
da sociedade de risco e da amplificação social. Por conseguinte, o conceito dos riscos 
psicossociais passa a estar na ordem do dia e em todos os âmbitos: social, político e 
científico. Contudo, é um tema que suscita várias dúvidas não só na sua concetualização, 
mas também aquando da intervenção nos mesmos, sendo, por isso, necessário um 
trabalho sistemático ao longo dos tempos. Para tal, as entidades europeias e nacionais têm 
vindo a atuar em prol não só de ajudar à compreensão do tema, mas também para 
promoverem locais de trabalho saudáveis e seguros a nível físico e mental para todos os 
trabalhadores. Esse esforço tem como consequência colocar os riscos psicossociais na 
chancela dos riscos emergentes, numa época em que o mundo do trabalho é pautado por 
diversas transformações.  
1.1. Noção e emergência do conceito de risco 
Muitos estudos alegam que a noção de risco surgiu no final da Idade Média e 
inícios do século XVI num período pautado pelas viagens marítimas. Tendo em conta o 
contributo teórico de Lupton (2013) numa primeira fase, este conceito estava associado 
às forças divinas e da natureza, nas quais os indivíduos não tinham um papel ativo e não 
influenciavam os eventos. Nas palavras da autora “riks was perceived to be a natural 
event such as a storm, flood or epidemic rather than a human-made one” Lupton (2013, 
p6).  
Contudo, com a emergência da modernidade, o avanço da industrialização e do 
conhecimento científico no século XVII, a noção de risco passa a ser uma consequência 
da própria racionalidade científica que se preocupa em quantificar os fenómenos com o 
intuito de os prever (Coelho e Leitão, 2008; Queirós, Vaz e Palma, 2006). O risco passa 
assim a ser uma forma de gestão e cálculo de potenciais perigos, uma tentativa de dominar 
a incerteza e colonizar o futuro (Giddens, 2010). Acima de tudo, o que caracteriza o risco 
na modernidade é o facto de este ser fruto da interferência humana: “the concept of ‘risk’ 
is now widely used to explain deviations from the norm, misfortune and frightening 
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events. This concept assumes human responsibility and that ‘something can be done’ to 
prevent misfortune” (Lupton, 2013, p. 3).  
A definição de risco está longe de reunir consenso quer no contexto científico, 
uma vez que é analisada por diferentes disciplinas que colocam enfoque em perspetivas 
diversificadas, quer no público em geral. Além do mais, apesar do risco estar presente em 
muitas atividades na esfera social, trata-se de um conceito “de difícil definição e 
objectivação, onde os seus limites e fronteiras são ambíguos, visto que a sua noção se 
converte em múltiplos significados e conotações sociais” (Areosa, 2008, p.1).  A noção 
de risco é bastante complexa, não só pela dificuldade da sua definição, mas também pelo 
facto de oscilar entre a objetividade e a subjetividade: para Neto (2013) a objetivação dos 
riscos caminha sempre de mãos dadas com a subjetividade humana, uma vez que 
correspondem a uma construção social, encerrando em si representações individuais e 
coletivas. 
Dois dos autores mais célebres nesta questão são Ulrich Beck e Anthony Giddens 
(2000) que exploraram o conceito de risco e as transformações que o tornaram central na 
cultura moderna. Beck (1992) elaborou a tese da sociedade de risco, com base na 
subjugação das sociedades atuais a determinados riscos, mais precisamente os riscos 
tecnológicos e ambientais. Para o autor, a sociedade de risco surge no momento em que 
a sociedade industrial deixa de conseguir dar resposta às suas próprias consequências, 
perdendo capacidade de controlo sobre os riscos individuais e coletivos. Esta premissa 
advém de um conjunto de transformações sociais que o autor sintetiza em três fases 
distintas: sociedade tradicional; primeira modernidade; e segunda modernidade (Beck, 
2006)1. As sociedades tradicionais eram caracterizadas pela centralidade das instituições 
e estruturas feudais –  a família e a igreja desempenhavam um papel de relevo na 
estruturação das mentalidades e da individualidade, e os comportamentos eram  definidos 
pela estabilidade, segurança, mas sobretudo pela previsibilidade. Neste tipo de sociedade, 
a noção de risco não era reconhecida, uma vez que todos os perigos eram associados a 
forças da natureza ou de origem divina. Qualquer ocorrência que escapasse ao controlo 
do indivíduo, desde tempestades, terramotos ou até mesmo períodos de seca, era 
                                                             
1 Apesar de Beck e Giddens compartilharem de algumas ideias no que concerne à centralidade do risco na 
modernidade, existem diferenças entre as suas teorias nomeadamente no que diz respeito à questão da 
confiança. Segundo Beck a confiança tornar-se-ia “psicologicamente irracional” e para Giddens a confiança 
que atribuímos aos “sistemas abstratos” é uma das formas de viver com a incerteza e o risco (Areosa, 2008). 
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naturalizada como algo que fazia parte da vida (Giddens, 2006). Como foi anteriormente 
referido, os riscos eram marcados pela sua externalidade, isto é, não tinham qualquer 
relação com a ação humana, a sua origem era exclusivamente natural, e daí Giddens 
(2010) denominá-los de riscos externos.  
Com a Revolução Industrial e as consequentes mudanças políticas, sociais e 
económicas dela decorrentes instalou-se aquilo que vários autores, entre eles Beck, por 
exemplo, denominam de primeira modernidade. Esta corresponde à passagem dos riscos 
externos para os chamados riscos manufaturados ou fabricados, que ao contrário dos 
anteriores, advém da ação humana, mais propriamente “do impacto da acção do nosso 
saber e tecnologia sobre o mundo natural” (Giddens, 2010, pp. 65-66). Se até então os 
riscos não tinham qualquer relação com as práticas individuais e sociais, passam a ser 
fruto das “atitudes, perceções e comportamentos assumidos pelos indivíduos e grupos 
sociais (formal ou informalmente organizados) ao longo do tempo” (Areosa e Neto, 2014, 
p.7). A poluição, os desastres nucleares e o terrorismo internacional são apenas alguns 
dos exemplos da interferência da ação humana na produção de novos riscos. A primeira 
modernidade é pautada por algumas transformações, nomeadamente uma perda 
progressiva de poder das instituições tradicionais (igreja e família), embora com variações 
significativas entre territórios nacionais e europeus. Cada vez mais a individualidade 
ganha terreno, fazendo-se sentir nos mais variados domínios da vida social: no trabalho, 
as relações tornam-se mais contratualizadas, no plano jurídico com o reconhecimento dos 
direitos do trabalhador, e opera-se uma rutura entre este domínio e a família; o Estado 
estrutura a vida individual e coletiva; e o conhecimento que até então era essencialmente 
geracional, passa a ter origem em múltiplas fontes (Queirós, Vaz e Palma, 2006). Nessa 
altura, vivenciava-se um período favorável de pleno emprego e de progresso social e 
científico, proporcional a um aumento generalizado da qualidade de vida. 
Porém, nesta primeira modernidade as ameaças e os efeitos da sociedade industrial 
são considerados como legítimos e não tomam lugar no debate público e político. Os 
riscos provenientes da industrialização, segundo Areosa e Neto (2014, p.13) eram ainda 
aqui encarados como “riscos residuais fruto das vivências quotidianas”. Conquanto estes 
riscos fossem produzidos pelas dinâmicas sociais, o que só por si já aumenta a sua 
incerteza, ainda existia uma margem de previsibilidade, que se vai esbater na passagem 
para a segunda modernidade. 
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A segunda modernidade, fase em que segundo Beck nos encontramos (não 
obstante o autor manter alguma indefinição quanto a marcos temporais), com traços ainda 
não bem claros ainda que cingidos ao denominado mundo ocidental, é igualmente 
marcada pelos riscos fabricados pelo homem, contudo o desemprego, a insegurança e a 
instabilidade tornam-na particularmente exposta à incerteza. O facto das consequências 
dos riscos da segunda modernidade serem muitas vezes desconhecidas, torna difícil 
elencar um conjunto de soluções, “as sociedades de risco realçam o lado obscuro das 
incertezas humanas e a sua ineficiência para determinar algumas ameaças a que as 
sociedades estão sujeitas” (Areosa e Neto, 2014, p.7).  
   Beck e Giddens (2000) consideram que a segunda modernidade caracteriza-se 
pela sua reflexividade, mais propriamente designam de modernidade reflexiva. Esta não 
corresponde necessariamente a uma maior propensão para a reflexão, mas sim, e 
sobretudo, a uma “(auto)destruição criativa de toda uma época: a da sociedade industrial 
(…) [e à] vitória da modernização ocidental” (Beck, 2000, p.2). A modernidade reflexiva 
pauta-se pela superação das tendências e instituições tradicionais, através de uma prática 
questionadora e autocrítica sobre o mundo e a sociedade (Giddens, 2010). Neste contexto, 
“certos aspectos da sociedade industrial se tornam social e politicamente problemáticos” 
(Beck, 2000, p.5), passando a tomar lugar nas discussões e debates públicos e privados; 
o que era apolítico tornou-se político. Todo este cenário tem como pano de fundo uma 
valorização do indivíduo e do seu livre arbítrio, e como consequência, os riscos que 
tomam lugar neste contexto são muitas vezes percecionados como resultado direto de 
escolhas sociais (Queirós, Vaz e Palma, 2006, p.8). 
A instabilidade que pauta a sociedade de risco leva a que os sujeitos sintam 
necessidade de refletir nas suas ações antes de as concretizarem, porém, a tentativa de 
controlo de todas as situações de risco pode despoletar novos riscos. Para Beck e Giddens, 
este trata-se do paradoxo associado à modernidade reflexiva que é precisamente o 
surgimento de novos riscos através da tentativa de controlo dos já existentes, designados 
de “incertezas fabricadas” (Beck, Giddens e Lash, 2000). 
A noção de risco acarreta três descontinuidades com o passado (Areosa, 2010): 
em primeiro lugar, a extensão dos riscos aumenta e aquilo que anteriormente tinha um 
enfoque local propaga-se a uma dimensão global; em segundo lugar, altera-se a 
magnitude desses mesmos riscos, deixando de ser parciais e assumindo uma natureza 
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total; por fim, a própria temporalidade dos riscos sofre uma alteração, e aquilo que tinha 
somente lugar no presente torna-se agora numa preocupação futura. 
A modernidade reflexiva só pode ser compreendida quando equacionadas 
algumas transformações estruturais ao nível da educação, ciência e comunicação: o 
aumento generalizado do acesso à informação e conhecimento, em parte derivado do 
papel dos media, permite consciencializar as massas para os riscos a que estão expostas, 
levando-as a refletir e a desejar controlar os mesmos (Beck, 2000). Um dos autores que 
mais se debruçou sobre o crescente protagonismo da comunicação e informação foi 
precisamente Castells (2002), que vai ao encontro da tese de Beck em relação ao poder 
dos meios de comunicação na consciencialização dos agentes sociais. Ele ao reconhecer 
a existência daquilo que denomina de sociedade em rede, ou da informação, admite 
também a emergência de novos riscos como é o caso da corrupção, das modalidades 
atípicas de emprego e da ameaça à privacidade.  
Por sua vez, à semelhança do autor da sociedade de risco, também aborda a 
questão da globalização e da tecnologia a par da compressão do tempo e do espaço, à qual 
atribui a denominação de tempo atemporal (Castells, 2002, p.563). Ambos consideram 
que os riscos da atualidade ultrapassam fronteiras físicas e temporais, caracterizando-se 
por uma desmaterialização.  
Apesar do risco estruturar a modernidade, Beck (1992) não pretende assumir que 
atualmente estamos mais sujeitos ao perigo do que no período pré-moderno: o que mudou 
foi antes a perceção dos próprios riscos e a vontade de os controlar. Ademais, o autor 
considera que o risco corresponde a uma etapa necessária para o processo de 
modernização, e inclusive reconhece a possibilidade de, com alguma probabilidade, 
prever certos e determinados riscos.    
 Para Beck, a modernidade avançada é a mesma coisa que segunda modernidade 
– era um pouco confuso e por vezes desordenado na contextualização – pois considera 
que as transformações anteriormente referidas não correspondem a uma rutura com os 
princípios da sociedade moderna: as mudanças, embora profundas, afiguram-se como 
uma continuidade acelerada de fenómenos característicos da modernidade. 
Apesar das nuances das suas teorias, é consensual a ideia de que o risco e a 
incerteza fazem parte da atualidade, pautando a vida dos indivíduos e grupos sociais nas 
mais variadas frentes. 
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1.2. Perceção do risco como uma construção social e cultural  
Como já referimos, nas sociedades contemporâneas, a noção de risco tem vindo a 
ganhar novos contornos especialmente quando os mesmos “dão origem a desastres, a 
acidentes graves ou quando não existe consenso sobre os efeitos que eles podem 
reproduzir” (Areosa, 2008, p.3). A sua problematização conduz a debates acerca da 
aceitabilidade dos riscos, dos fatores que influenciam a perceção dos riscos e o debate 
entre riscos “objetivos” e “subjetivos”.  
A reflexividade individual e social, bem como o destaque dado pelos media aos 
efeitos de determinados riscos faz com que a sociedade atual, além de ser definida pelos 
riscos, seja também caracterizada pelo crescimento da ciência e das tecnologias de 
informação e comunicação (TIC) bem como dos debates públicos e políticos em torno 
dos riscos (Giddens, 2010). Devido a isso, certos tipos de riscos são amplificados quando 
se tornam uma preocupação a nível social e político, e são atenuados sempre que há uma 
menor preocupação pública (Areosa e Neto, 2014).  
  Com os estudos de comunicação do risco desconstruiu-se a ideia de que os 
indivíduos eram meros recetores de informação sobre os riscos, sem capacidades para os 
compreender e gerir – os peritos eram considerados os únicos a deter conhecimentos sobre 
os riscos e a divulgá-los (Lupton, 2013); destacou-se a importância da definição de perigo 
aquando da construção das perceções sociais; e, por último, deram enfoque aos sinais 
presentes nas mensagens, que podem contribuir para o envolvimento de certos recetores, 
ao mesmo tempo que, tendo em conta esses mesmos sinais, as mensagens podem ou não 
ser valorizadas pelo público (Kasperson e Kasperson, 1996). 
Os três pressupostos acima enunciados apresentam os riscos, simultaneamente, 
como “uma ameaça objectiva, real, de danos para as pessoas e, (…) [como] um produto 
da cultura e experiência social” (Soares, 2006, p.104). A tese da amplificação social dos 
riscos coloca em evidência que “o risco só tem sentido na medida em que ameaça como 
as pessoas pensam e vivem o mundo e as suas relações” (Areosa e Neto, 2014, p.16), 
além do mais, esta tese salienta o facto de as mensagens terem significados distintos em 
diferentes contextos socioculturais dos recetores: os autores vão mais longe afirmando 
que “messages have a meaning for the receiver only within a sociocultural context” 
(Kasperson et al, 1988, p.180). Ademais, o fenómeno da amplificação social do risco 
apresenta a experiência social do risco como um produto dos processos e estruturas 
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individuais, culturais e sociais (Soares, 2006), isto é, “os processos informativos, as 
estruturas institucionais, o comportamento grupal e as respostas individuais” moldam 
essa experiência (Coelho e Leitão, 2008, p.4).  
Aquando da formulação do conceito amplificação social do risco, elaborado por 
Kasperson et al (1988), os autores começaram por questionar quais as razões que faziam 
com que os riscos ou eventos de risco “menores”, previamente avaliados por especialistas, 
adquirissem tamanha preocupação pública e se refletissem, consequentemente, em 
impactos para sociedade e para a economia. Na elaboração da resposta recorreram a um 
quadro concetual composto por contributos da psicologia, sociologia e das perspetivas 
culturais da perceção e dos comportamentos relacionados com o risco. Assim, a tese 
principal é que “risk events interact with psychological, social, and cultural processes in 
ways that can heighten or attenuate public perceptions of risk and related risk behavior” 
(Kasperson et al, 1988, pp.178-179).     
O Social Amplification of Risk Framework (SARF) tem, primeiramente, em conta 
o conceito “evento de risco” que significa, no modo mais lato, não só o que ocorre de 
imediato, mas também o que está para acontecer (em potencial). Outro aspeto importante 
é que este conceito “adota a metáfora da amplificação das teorias da comunicação 
desenvolvidas por Lasswell e por Shannon e Weaver” (Areosa e Neto, 2014, pp.16-17). 
Essa metáfora explica que os sinais de risco tendo em conta as diferentes estações de 
amplificação – meios de comunicação, cognição dos indivíduos, líderes de opinião, os 
cientistas, organizações sociais de ativistas – resultam em diferentes formas de receção, 
interpretação e transmissão. Kasperson et al (1988, p.181) concluíram que “rather the 
information system and characteristics of public response that compose social 
amplification are essential elements in determining the nature and magnitude of risk”: o 
primeiro trabalho empírico, realizado pelos mesmos autores, incluiu uma base de dados 
constituída por 128 eventos de perigo nos quais foram examinados o conjunto das 
consequências psicológicas, a cobertura dos media e as perceções públicas do risco na 
produção de impactos sociais e económicos (Kaperson et al, 1989).  
Portanto, o esquema concetual desta teoria é composto por duas etapas: passagem 
da informação sobre o evento de risco; os mecanismos de resposta da sociedade. A 
primeira etapa dá destaque ao perigo e à relação entre as estações de amplificação e as 
perceções do público que irá, de seguida, reproduzir comportamentos de primeira ordem. 
20 
 
Isto é, os eventos de risco são processados pelas estações de amplificação social e 
individual, que incluem os cientistas, os grupos culturais, entre outros. Já a segunda etapa 
foca-se no facto de que os riscos amplificados levam a respostas comportamentais, que 
por seu turno resultam em impactos secundários. Aliás, “o processo de amplificação 
descreve-se pelos eventos que têm potencial de criar efeito dominó” (Areosa e Neto, 
2014, p.17), ou seja, para além dos efeitos iniciais, os secundários, e até mesmo os 
terciários, espalham-se, sendo que as pessoas que nada têm a ver com o perigo são na 
mesma afetas por ele.  
A amplificação de determinados riscos terá impactos diretos na aceitabilidade dos 
riscos em determinadas sociedades (Kasperson e Kasperson, 1996). Todavia, nem todos 
os riscos são experienciados de forma direta pelos indivíduos, além disso, e apesar da 
experiência direta oferecer informação primordial sobre os riscos, os aspetos que 
contribuem para a amplificação, e por conseguinte para o conhecimento dos indivíduos 
sobre determinados acontecimentos, são os grandes volumes de informação; os debates 
públicos realizados entre especialistas – estes debates geram, por vezes, dúvidas, 
aumentam as incertezas em relação aos factos a ter em conta, e diminuem a credibilidade 
dos comunicadores; e os media, que para além de terem um papel fulcral na aprendizagem 
do risco, contribuem para a sua amplificação (Kasperson e Kasperson, 1996).  
Boholm (1998) foca-se precisamente na questão da comunicação social enquanto 
fonte de amplificação que influencia a perceção, respostas e atitudes de rejeição ou 
aceitação face aos riscos. Contudo, o autor também explica que “people do not just absorb 
the content of the media through systematically reading page after page of written 
material (…) news media are not digested in isolation by individuals” (Boholm, 1998, 
p.147), são sim debatidos em diferentes contextos sociais, como no trabalho, em família 
e entre amigos. Podendo-se questionar até que ponto essas trocas informais influenciam 
o impacto das notícias desenvolvidas pelos meios de comunicação.  
Porém, tal como já foi mencionado, devido ao facto de muitas das vezes não haver 
uma experiência pessoal direta, são os especialistas, as entidades governativas, as redes 
sociais e os meios de comunicação que definem os aspetos dos debates realizados sobre 
os riscos, sendo, na atualidade, estas as principais estações sociais de amplificação ou 
atenuação dos mesmos. Estes dois casos podem ser despoletados através de um acidente 
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ou de um relatório oficial, colocando na agenda política e pública determinados riscos 
emergentes. 
Resumindo, o conceito da amplificação social de riscos “explica a forma como as 
instituições e as estruturas sociais processam um risco e a forma como essas dinâmicas 
moldam os seus efeitos sobre a sociedade, bem como as suas respostas individuais e 
coletivas” (Areosa e Neto, 2014, p.19). 
Um fator principal para a perceção e aceitabilidade dos riscos é a cultura. Os 
autores mais proeminentes da perspetiva culturalista são Douglas e Wildavsky (1982) que 
no início da sua obra “Risk and Culture” começam por questionar se conhecemos todos 
os riscos, sublinhando que “some dangers are unknown; others are known, but not by us 
because no one person can know everything” (Douglas e Wildavsky, 1982, p.1) e quais 
os fatores que influenciam a aceitabilidade de certos riscos por parte das pessoas e das 
organizações. De modo a dar resposta a essas questões, frisam, primeiramente, que o 
mundo social está repleto de riscos e como tal é impossível conhecer todos; e explicam 
que a aceitabilidade é baseada nos aspetos de natureza cultural e por isso defendem que 
o risco pode ser determinado pela cultura. 
A conceção de que o mundo social é permeado de múltiplos riscos deve-se, 
segundo Douglas e Wildavsky (1982), ao facto de que o que era antes perspetivado como 
fonte de segurança passou a ser fonte de risco, como é o caso do trabalho e da família. 
Além disso, os autores chegam mesmo a ironizar a situação dizendo que os americanos 
não têm medo de nada, à parte que têm medo de tudo: 
“What are Americans afraid of? Nothing much, really, except the food they eat, 
the water they drink, the air they breathe, the land they live on, and the energy 
they use. In the amazingly short space of fifteen to twenty years, confidence about 
the physical world has turned into doubt. Once the source of safety, science and 
technology have become the source of risk” (Douglas e Wildavsky, 1982, p. 10). 
 
Tendo em conta a análise cultural do risco, as nossas perceções e atitudes face ao 
risco derivam de “protótipos de crença cultural” e dependem da “percepção do tempo, da 
nossa posição social e do nosso código valorativo” (Coelho e Leitão, 2008, p. 4). Dentro 
de uma organização social específica, as normas culturais contribuem para a criação de 
uma hierarquia de valores que, por sua vez, vai influenciar a hierarquia de riscos. Logo, 
o receio face a certos riscos, aquando da sua avaliação e aceitação, repercute-se não só 
psicologicamente, mas também à escala social (Coelho e Leitão, 2008). Por conseguinte, 
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a noção de risco não deve ser reduzida à objetividade, pois o risco é influenciado pelos 
valores e crenças sociais traduzindo-se em inúmeros significados carregados de 
subjetividade. 
 Outra questão fulcral é que cada indivíduo pode manifestar preocupações díspares 
para os mesmos riscos e por isso, nesta perspetiva, são identificados cinco tipos de 
indivíduos que correspondem a cinco formas de compreender os riscos (Areosa, 2008). 
O primeiro tipo são os “indivíduos atemorizados” que percecionam os riscos como algo 
incontrolável e por isso a segurança é vista como uma mera questão de sorte; de seguida 
temos os “burocratas” que consideram os riscos aceitáveis caso as instituições estejam 
munidas de formas de os controlar; os “eremitas” aceitam os riscos se perante outros não 
houver coerção; já os “igualitários” atentam que os riscos devem ser evitados, exceto em 
casos que esses mesmos riscos vão ao encontro do bem público; por último, os 
“empreendedores” veem os riscos como uma oportunidade, e quando há mais benefícios 
do que custos os riscos devem ser aceites pelos benefícios que podem trazer. 
  Douglas e Wildavsky (1982) afirmam ainda que se é impossível identificar todos 
os riscos, também parece pouco tangível avaliar todas as situações de risco, pois para se 
perceber os riscos que enfrentamos seria necessário o total conhecimento dos mesmos, e 
note-se que a lista é extensa. Para fazer face à impossibilidade de ter noção de todos os 
riscos estabelecem-se prioridades entre os mesmos. Por exemplo, os riscos tecnológicos 
são percecionados como uma ameaça, no entanto há tolerância para a sua existência.  
  Porém, “quando os efeitos nocivos estão confirmados entramos no domínio da 
aceitabilidade do risco, onde é avaliada a relação custo/benefício” (Areosa, 2008, p.4). 
Isso explica-se pelo facto de que “only social consent keeps an issue out of contention" 
(Douglas e Wildavsky, 1982, p.6) e que a perceção do risco é um processo social. Assim, 
os autores consideram que não ignoram a realidade dos perigos, apenas os explicam tendo 
em conta os princípios sociais das sociedades, sendo esses mesmos a estabelecer quais os 
riscos que recebem atenção (Elliott, 1983): 
“A cultural approach can make us see how community consensus relates some 
natural dangers to moral defects. According to this argument, dangers are 
selected for public concern according to the strength and direction of social 
criticism” (Douglas e Wildavsky, 1982, p.7). 
  Além disso, os indivíduos conseguem distinguir os riscos que correm 
voluntariamente – pois até um certo nível enfrentar um risco parte de uma decisão pessoal 
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– e os que lhes são impostos. Neste último caso a situação muda de figura porque o risco 
é imposto por terceiros. Os autores proeminentes da perspetiva culturalista expuseram as 
duas situações acima enunciadas através da seguinte afirmação:  
“If you and I want to go rock climbing, thus voluntarily exposing ourselves to 
risks, presumably that is our own business and that would be all right. But if the 
air contains coal dust or food contains carcinogens, that would be wrong because 
the risk to us is involuntary” (Douglas e Wildavsky, 1982, p.17). 
O facto de querermos correr certo tipo de risco advém da relação entre os custos 
e benefícios esperados dessa situação de risco. Areosa (2008) dá o exemplo dos 
desempregados e das situações precárias de trabalho, que apesar de alguns riscos não 
serem desejados o que acontece é que os indivíduos têm de optar ou conseguir um 
emprego ou permanecer desempregados. Outra questão que merece ser enunciada prende-
se com o facto de os riscos estarem distribuídos socialmente de forma heterogénea, isto 
é, alguns grupos estão mais expostos e enfrentam mais riscos do que outros. Por exemplo, 
as classes sociais com menos recursos materiais, simbólicos e culturais estão 
substancialmente mais expostos a doenças em comparação com os grupos sociais mais 
abastados. Contudo, os grupos sociais com mais dificuldades não estão voluntariamente 
expostos a estes tipos de risco.  
Segundo Elliott (1983) apesar da tese defendida por Douglas e Wildavsky acerca 
da seleção dos riscos, tendo em conta os componentes culturais e sociais, ser provocativa, 
os dois autores foram mais além quando afirmaram que “[e]ach form of social life has 
its own typical risk portfolio... . [E]ach social arrangement elevates some risks to a high 
peak and depresses others below sight” (Douglas e Wildavsky, 1982 cit. por Elliot, 1983, 
p.891). 
O quadro teórico desta perspetiva mostra que mais do que o conhecimento 
científico, os fatores sociais e culturais influenciam a seleção dos riscos que “merecem” 
destaque (Guivant, 1998). Apesar da perspetiva culturalista ser criticada na medida em 
que a compreensão do risco é mais complexa do que as categorias (tipos de indivíduos) 
acima preconizadas e que o risco não se reduz exclusivamente a aspetos relacionados com 
a cultura (Areosa, 2008), esta teoria “teve grande impacto e aceitação, por ser muito 




A perceção dos riscos, e tendo por base tudo o que foi referido até ao momento, 
extravasa o domínio individual e psicológico e baseia-se sobretudo no meio social do 
individuo que é pautado por variadas dimensões coletivas ou sociais (Areosa, 2012) 
influenciando a forma como as perceções são construídas pelos indivíduos. Para além 
disso, as perceções de riscos variam conforme a classe social, o género, a etnicidade, os 
valores e representações sociais, as crenças e normas (Coelho e Leitão, 2008; Areosa, 
2012). É de frisar que as últimas quatro não são estáticas e podem mudar ao longo do 
tempo.  
O tema da perceção dos riscos é debatido tendo em conta várias frentes, muitas 
das vezes antagónicas, não sendo consensual na literatura. A discussão começa pela 
questão do saber leigo e o conhecimento científico que segundo alguns autores, como é o 
caso de Beck, Giddens e Lash (2000), não os consideram semelhantes. Por outro lado, 
para Lindell e Smallman (cit. por. Areosa, 2012, p.56) a diferença entre as duas formas 
de conhecimento não é tão marcante, visto que ambas são resultado de interpretações 
humanas e influenciam-se mutuamente.  
 Contudo, é necessário referir que a análise e a perceção do risco são duas coisas 
distintas. A primeira é estritamente objetiva e é feito um levantamento das ameaças 
resultantes de um evento para, de seguida, se analisar as vulnerabilidades descobertas. Já 
a perceção do risco é o cruzamento entre a “perigosidade dos elementos naturais com as 
experiências vividas” (Queirós, Vaz e Palma, 2006, p.10), sendo que para Renn (2004, 
cit. por Queirós, Vaz e Palma, 2006) é através das perceções subjetivas que os indivíduos 
interpretam e avaliam o risco.  
  As primeiras conclusões a retirar sobre a perceção do risco é que esta inclui 
experiências dos indivíduos que refletem o seu contexto social, cultural e ideológico, daí 
que diferentes comunidades constroem diferentes perceções do risco (Queirós, Vaz e 
Palma, 2006; Douglas e Wildavsky, 1982). 
Posto isto, as perceções dos riscos assentam na forma como pensamos, analisamos 
e classificamos os mais variados riscos aos quais podemos estar expostos ou ouvimos 
falar sobre (Beck, 1992). Para Luhmann (1993, cit. por Areosa, 2008) a noção de risco 
depende mais da forma como o observamos do que as suas características objetivas. 
Outros autores, nomeadamente Douglas e Wildavsky (1982), apontam para o facto de que 
certos tipos de risco recebem mais atenção social do que outros devido: 
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“[às]nossas representações sociais sobre determinadas situações, com os nossos 
medos mais íntimos, com as nossas histórias e percursos de vida, ou seja, as 
perceções de riscos estão relacionadas com o nosso conhecimento sobre a 
realidade envolvente e com as nossas experiências vivenciais” (Areosa, 2012, pp. 
56-57).  
   De certa forma, pode-se afirmar que a perceção de riscos é perspetivada como 
uma forma dos leigos (por contraposição aos especialistas) entenderem os fenómenos 
relacionados com os riscos, ou seja, um entendimento subjetivo sobre os acontecimentos. 
Porém, o conhecimento científico é predominante nas sociedades atuais e tem um peso 
significativo sobre os indivíduos. Além disso, muitas das vezes as opiniões públicas 
entram em confronto com os saberes dos peritos, pois estes últimos afastam-se da vertente 
subjetiva, dando enfoque à objetividade, apesar dos riscos estarem carregados de 
valorações subjetivas.  
 A conceção de riscos elaborada pelo público deixou de ser encarada como algo 
subjetivo e irracional aquando dos estudos de Slovic et al (1978 cit. por Areosa, 2012). 
Os autores chegaram à conclusão que era “possível quantificar e prever a forma como o 
público em geral pensa sobre certos tipos de risco” (Areosa, 2012, p.57) tendo em conta 
as estruturas multidimensionais. 
  No contexto de trabalho, as perceções de riscos laborais não podem ser encaradas 
como o retrato fiel de uma determinada organização, pois são sempre um processo de 
interpretação revestido de aspetos subjetivos e influenciado pelas especificidades das 
organizações e dos indivíduos, por exemplo, a condição física do trabalhador. Porém, 
para os trabalhadores as suas perceções correspondem à realidade (Areosa, 2012), apesar 
das mesmas carecerem de um olhar objetivo levando ao seu enviesamento e a 
comportamentos e decisões inadequados durante o trabalho,  
  Para Lima (2005, cit. por Areosa, 2010) outra questão importante em relação às 
perceções de riscos é que o facto de haver uma exposição ao risco permanente faz com 
que esse mesmo risco seja menos percecionado pelos trabalhadores, passando a ser um 
dado adquirido. Aliás, para a autora a familiaridade com determinadas situações de risco 
faz com que haja uma subavaliação dos mesmos, e no que toca aos riscos desconhecidos 
acontece o contrário sendo sobreavaliados. Podemos, então, concluir que a perceção dos 
riscos advém de situações de acidentes, em vez de comportamentos seguros. 
Outro fator importante no que respeita à perceção dos riscos é a antiguidade, pois 
o novo trabalhador vai percecionar mais riscos em comparação com os que trabalham há 
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mais tempo na empresa. Essa perceção de maior ou menor risco acaba por influenciar o 
seu comportamento e a sua exposição aos riscos. Para Madureira Pinto (1996, cit. por 
Areosa, 2012, p.59) “os habitus profissionais têm como função adaptar o corpo e a 
atenção aos riscos profissionais”.  
Segundo Cordeiro (2002) a perceção dos riscos laborais está relacionada com a 
identificação e quantificação dos riscos pelos trabalhadores e uma baixa perceção 
corresponde a uma maior probabilidade de acidente no trabalho. Apesar disso, as 
perceções de risco podem mudar e aumentar aquando dos acidentes, tornando-os mais 
visíveis (Areosa, 2012), contudo as dimensões individuais, sociais, políticas, 
organizacionais e económicas têm influência sobre as mesmas. A magnitude dos 
acidentes também interfere com a perceção, uma vez que um acidente que causa morte 
tem mais impacto nos trabalhadores. Em suma: 
“as perceções de riscos no trabalho caracterizam-se pela incorporação da 
multiplicidade de saberes adquiridos no quotidiano laboral, partilhados e 
construídos socialmente, podendo ser mutáveis ao longo do tempo, estando 
também dependentes das situações onde se desenvolve o trabalho, bem como das 
suas condicionantes externas” (Areosa, 2012, p.60). 
 
1.3. Riscos psicossociais como riscos emergentes 
Os riscos emergentes, dentro dos quais se enquadram os riscos psicossociais, 
adquirem esta designação devido ao facto de que, a certo momento, determinados riscos 
possam ter maior ou menor relevância social. Isso pode ser explicado através da teoria da 
amplificação social do risco, anteriormente referida, e ao facto do risco definir as 
sociedades modernas (Beck, 1992). Além disso, com a modernização os indivíduos 
tornaram-se politicamente reflexivos passando a perceção dos riscos a ser um tema de 
debate, como foi exposto no ponto anterior.  
 Com a sociedade de risco passou-se a compreender as definições de risco e perigo 
como uma construção social e cognitiva (Neto, 2014). Porém, estas não foram as únicas 
transformações; o mundo do trabalho sofreu algumas alterações, principalmente a partir 
do final dos anos 70 (Coelho, 2010) contribuindo para o aumento da centralidade e 
visibilidade dos riscos psicossociais a nível social e profissional. 
Ao nível das alterações socioeconómicas podemos destacar a globalização que é 
pautada por “uma rede complexa de processos” (Giddens, 2006, p.24) em que os 
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acontecimentos e decisões locais deixam de reconhecer fronteiras nacionais afetando 
todas as partes do globo (Giddens, 2006). Devido a isso, está a reconfigurar todos os 
aspetos íntimos, pessoais e sociais dos indivíduos, nomeadamente a nossa identidade, a 
relação com os outros e com o trabalho, entre outros aspetos (Giddens, 2010). Uma das 
mudanças por ela provocada diz respeito à configuração dos mercados económicos que 
passaram a ser globais. Essa globalização dos mercados económicos faz com que o 
mundo do trabalho se veja a braços com a flutuação dos ciclos económicos, sendo que, 
por exemplo, a crise trouxe modificações ao nível do contexto laboral, tais como 
sentimento de insegurança, falta de perspetivas de emprego, carreira e de 
desenvolvimento profissional (Neto, 2015).  
Não obstante, as mudanças constantes na organização do trabalho e na utilização 
dos recursos humanos conduziram ao aumento do envolvimento emocional e cognitivo 
no trabalho colocando a saúde mental dos trabalhadores num constante limbo. Aliás, com 
a introdução e os avanços da tecnologia foram alterados o conteúdo e a natureza do 
trabalho que, por um lado, resultou na diminuição circunstancial da mão de obra (o que 
não se tem traduzido numa economia global de recursos humanos por efeito do uso das 
tecnologias) e, por outro, a necessidade de trabalhadores mais qualificados e em constante 
atualização das suas competências para se poderem adaptar à variação dos processos de 
trabalho.  
A par das tecnologias de informação e comunicação, a quantidade de informação 
cada vez maior repercute-se para um aumento do volume de trabalho, bem como uma 
maior pressão e intensificação do trabalho levando a situações que afetam a saúde e 
segurança dos trabalhadores, sendo exemplo disso o stress laboral (AESST, 2007). 
Segundo Kovács (2006, p.42) as novas tecnologias exigem atualmente “conhecimentos 
mais amplos e de nível mais elevado, autonomia, iniciativa, responsabilidade, 
criatividade, capacidade de aprendizagem contínua, autocontrolo, investimento 
subjectivo e a mobilização da inteligência”. Subjacente a isso os espaços de trabalho 
também se alteraram com a introdução das novas tecnologias, nomeadamente o 
teletrabalho que faz com que o trabalhador não tenha um contexto de trabalho limitado a 
um espaço físico e um horário de trabalho restrito. Esta descontextualização física e 
temporal do trabalho repercute-se na conciliação entre a vida profissional e privada 
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“podendo advir daí consequências psicossociais como a adição ao trabalho e o conflito 
de papéis sociais” (Neto, 2014, p.27).  
Além das mudanças nas condições de trabalho que advieram da expansão da 
tecnologia, do conhecimento e dos modos de vida e consumo, também o significado e 
valores do trabalho se alteraram (Coelho, 2010). Com o aumento das exigências 
profissionais e da pressão das qualificações o trabalho deixa de ser apenas um meio de 
subsistência para passar a ser visto como uma forma de realização pessoal e 
reconhecimento social.  
“A meu ver, o trabalho é ambíguo: constitui um acto compulsório, mas também 
de criação; é um meio de subsistência e de consumo, mas também é fonte de 
desenvolvimento, de satisfação e de identidade; pode ser submetido à 
racionalidade burocrática, ao poder autoritário, mas também pode constituir um 
espaço de autodeterminação, de intervenção e de auto-realização” (Kovács, 2006, 
p.44). 
O facto de o trabalho ser fonte de identidade, satisfação e autorrealização, faz com 
que na eventualidade de não se ter sucesso neste domínio se traduza em consequências 
negativas para o indivíduo a nível psicossocial. Aliás, as funções psicossociais do 
trabalho, identificadas por Salanova, Gracia e Peiró (1996, cit. por Coelho, 2010, p.47) 
são precisamente a autorrealização, prestígio social, socialização dos indivíduos (através 
de regras e crenças); fonte de obtenção de rendimentos não só para sobreviver, mas 
também para bens de consumo; fonte de contactos sociais, de oportunidades de 
desenvolvimento de competências, de poder e controlo; e tem como função estruturar o 
tempo e dar segurança e estabilidade aos indivíduos. 
Na perspetiva de Torres (2004) esta transferência de valores para os aspetos 
intrínsecos deve-se ao facto de ser no trabalho “onde a larga maioria, ao longo da semana, 
gasta mais horas. Talvez por isso não seja de estranhar que muitos desejem que essa 
actividade faça, no plano existencial algum sentido. Ou no mínimo que pareça que faça” 
(Torres, 2004, p.1).  
A alteração das características da mão-de-obra também tem um peso significativo 
no panorama laboral, e mais precisamente no âmbito dos riscos psicossociais. A crescente 
feminização da população ativa alertou para questões sensíveis como é o caso da 
conciliação entre a vida profissional e familiar (Monteiro, 2014). Uma das questões mais 
debatidas prende-se com o facto de a mulher ter “dupla ocupação” (Coelho, 2010) 
fazendo com que a mesma esteja mais vulnerável a nível psicossocial pois tem dois 
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trabalhos sendo que um deles não é reconhecido como tal (Perista, 2002). Ademais, com 
o aumento da participação das mulheres no mercado de trabalho houve um aumento das 
desigualdades salariais e discriminação entre géneros (Neto, 2014). Apesar disso: 
“há vários aspectos que as mulheres valorizam no trabalho pago: maior 
autonomia e poder relativo no contexto da relação conjugal, sociabilidade e fuga 
ao fechamento doméstico, factores identitários decorrentes do reconhecimento de 
competência, possibilidades de consumos e estilos de vida menos limitativos” 
(Torres, 2004, p.52). 
Com o aumento da idade de reforma e a esperança média de vida, o 
envelhecimento da população ativa passa a ser uma realidade cada vez mais presente em 
todas as esferas laborais, e traz consigo algumas preocupações uma vez que as suas 
aptidões físicas e sensoriais se alteram com o avançar dos anos podendo potenciar o risco 
de acidentes e doenças. Devido a isso torna-se fundamental modificar as condições de 
trabalho para fazer face a essas mudanças e tendo em vista um trabalho saudável e seguro 
ao longo de toda a vida profissional (AESST, 2007). Contudo, note-se que nem todos os 
trabalhadores “envelhecidos” têm as mesmas mudanças, pois estas variam consoante o 
estilo de vida, condição física, ambiente de trabalho, entre outros. Logo, a Agência 
Europeia para a Segurança e a Saúde no Trabalho (AESST, 2007) conclui que estes 
trabalhadores não são um grupo homogéneo, havendo diferenças entre indivíduos da 
mesma idade.  
O sistema económico pautado pela competitividade afeta o mercado de trabalho, 
que segundo Caleiras (2004, p.7) repercute-se no “processo de revisão e implementação 
das leis laborais – o Código do Trabalho e respectiva regulamentação”, assente numa 
tendência para a desregulação e precarização do trabalho, pois este “tem vindo a perder 
força política frente ao capital”. Assiste-se, por isso, ao desemprego maciço e de longa 
duração, às novas formas de contratação, dentro das quais trabalho a tempo parcial e 
temporário (Vaz, 2000) resultando “numa deterioração da qualidade de vida e de bem-
estar no trabalho, em particular da qualidade de vida psicológica” (Coelho, 2010, p.27). 
Aliás, a aposta no conceito de flexibilidade, em contexto de competitividade dos 
mercados, faz com que os trabalhadores percecionem uma perda de segurança da sua 
situação de trabalho, aliada a uma perda de direitos laborais. Para Huez (1998, cit. por 
Neto, 2014, p.28) “este movimento de precarização das relações laborais, em que alia 
empregos precários, individualização, flexibilização e intensificação do trabalho, 
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acarretam riscos ocupacionais significativos que não podem ser descurados numa 
estratégia proactiva de gestão das condições de trabalho”. 
Apesar da flexibilidade ser associada à capacidade dos indivíduos se adaptarem à 
mudança e, por conseguinte, uma forma de destruir rotinas, para Sennett (2001, p.73) “as 
práticas da flexibilidade (…) concentram-se principalmente nas forças que vergam as 
pessoas”. Este autor, toca principalmente na questão do downsizing expondo o facto dos 
trabalhadores de meia idade não conseguirem encontrar novo emprego com um salário 
equivalente ou superior ao anterior. Além disso, os objetivos desta prática ficam muito 
aquém pois “o moral e a motivação dos trabalhadores caía abruptamente nos vários lances 
de downsizing. Os trabalhadores sobreviventes ficavam à espera da machadada seguinte 
em vez de exultarem com a vitória competitiva sobre os que tinham sido despedidos” 
(Sennett, 2001, p.78).     
Estas transformações macroestruturais colocaram em evidência o facto dos 
conceitos de estabilidade e bem-estar psicossocial no trabalho estarem, na atualidade, a 
sofrer mutações diversas. Note-se que a evolução do conhecimento cientifico sobre os 
riscos psicossociais juntamente com a reformulação do papel assumido pela ciência e 
pelos amplificadores sociais (construção mediática) fizeram com que, por um lado, o 
enfoque dado aos riscos físicos transitasse para o do foro psicossocial e, por outro lado, 
houvesse um incremento do conhecimento e debate público sobre os mesmos sendo que 
“começaram a influenciar o âmbito da gestão empresarial e social do risco” (Areosa e 
Neto, 2014, p.14).  
Os riscos psicossociais começaram a ser considerados como riscos emergentes, 
uma vez que para a Agência Europeia para a Segurança e Saúde no Trabalho (AESST) 
os riscos emergentes são todo o “risco ocupacional que é novo e está a aumentar” (Areosa 
e Neto, 2014, p.8). Novo porque era desconhecido; é causado por novos processos, 
tecnologias, locais de trabalho, mudanças organizacionais ou sociais; e porque era um 
problema/assunto de longa data que passou a ser considerado como risco pela perceção 
pública e identificado como risco através dos conhecimentos científicos. E que está a 
aumentar devido ao crescimento de número de perigos que levam ao risco, ao aumento 
da exposição ao risco e do efeito sobre a saúde.  
Desta forma, “a contemporaneidade fica marcada por lógicas de atribuição de 
visibilidade a determinados riscos ocupacionais, como é exemplo disso a chancela de 
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risco emergente utilizado pela AESST” (Neto, 2015, p.2).  Porém, o facto de o tema ser 
muito debatido nem sempre é positivo, pois pode criar ruído e o aparecimento de 
interesses concorrentes e conflituantes. No entanto, a falta de visibilidade destes 
fenómenos pode contribuir para que sejam desvalorizados e negligenciados.  
Devido à concetualização de riscos emergentes, as instâncias europeias, quer a 
nível académico como governamental, começaram a identificar e a atuar sobre os riscos 
que colocam em causa a saúde e segurança dos trabalhadores nos locais de trabalho, 
passando esta prática a ser definida como uma prioridade política. Em virtude disso 
“ganhou uma nova dimensão regulamentar e técnico-científica” (Areosa e Neto, 2014, 
p.8).  
As primeiras iniciativas surgiram no âmbito da estratégia comunitária da União 
Europeia de saúde e segurança no trabalho, entre 2002 e 2006, que tinham como objetivo 
antecipar os riscos novos e emergentes, sendo a antecipação a chave para o controlo. Para 
que tal seja possível é necessária uma observação permanente dos mesmos e uma recolha 
sistemática de informações e conhecimentos científicos, sendo concretizado através da 
criação do Observatório Europeu dos Riscos. A estratégia comunitária seguinte, de 2007 
a 2012, seguiu a realização das tarefas do observatório e salientou a importância da 
antecipação dos riscos e das medidas preventivas (AESST, s/d). A mais recente é o 
Quadro Estratégico da UE para a Saúde e Segurança no Trabalho 2014-2020 que dá 
continuidade a este tema e apela para se dê apoio às conclusões do observatório.  
Segundo a AESST (s/d), o Observatório Europeu dos Riscos é fundamental uma 
vez que recolhe e analisa a informação, identifica tendências com o intuito de antecipar 
mudanças, e fazem a comunicação de forma eficaz, através de decisores políticos e 
investigadores, ao público-alvo. Outro grande objetivo desta plataforma é que instiga o 
debate entre os especialistas e os decisores políticos. Além do Observatório, foi elaborada 
uma fonte de informação que permite conhecer a opinião dos gestores e representantes 
dos trabalhadores acerca da forma como são geridos os riscos para a saúde e segurança 
nos locais de trabalho: o Inquérito europeu às empresas sobre riscos novos e emergentes 
(ESENER). Estes questionários são compostos por quatro áreas temáticas: os riscos em 
matéria de segurança e saúde no trabalho e como são geridos; os riscos psicossociais mais 
concretamente o stress, intimidação e assédio; quais os obstáculos e estímulos no que diz 
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respeito à gestão da segurança e saúde no trabalho; e a participação dos trabalhadores 
nesse domínio2 (AESST, s/d).   
O primeiro inquérito (ESENER-1) foi aplicado em 2009 e fez com que esta 
temática se passasse a posicionar na discussão científica e mediática. Com o ESENER-1 
pretendia-se questionar os representantes da saúde e segurança das entidades patronais e 
dos trabalhadores sobre a maneira como estes eram geridos, especialmente os ricos 
psicossociais. Concluiu-se que a maior barreira para combater os riscos psicossociais a 
nível europeu era a falta de sensibilidade do tema, contudo, para Portugal a falta de 
recursos destacou-se, seguida da falta de sensibilidade do tema e falta de formação ou 
conhecimento especializado (Neto, 2014, p.29).  
Em relação às preocupações das entidades empregadoras portuguesas 
relativamente aos fatores que contribuem para os riscos psicossociais no trabalho 
destacaram a pressão do tempo, lidar com atendimentos difíceis e a fraca cooperação entre 
colegas, entre outros. Segundo Neto (2014, p.30) “apesar da pouca sensibilidade e 
consciência para a temática, fica patente uma relativa capacidade de identificação de 
fatores de risco psicossocial”.  
No inquérito questionou-se também quais as razões para lidar com os riscos 
psicossociais, sendo que tanto a nível europeu como nacional referiram o cumprimento 
das obrigações legais como a grande razão de atuação sobre os mesmos, relegando para 
último as questões relacionadas com a produtividade e absentismo “o que pode ser 
subentendido como uma desvalorização da efetividade e perigosidade destes fatores em 
contexto laboral” (Neto, 2014, p.31).  
Por último, foram abordadas quais as medidas implementadas para lidar com os 
riscos psicossociais, as ações de formação mostraram-se como as mais utilizadas, 
principalmente em Portugal quando comparado com a UE-27. Para Neto (2014) o facto 
das mudanças nos horários e a resolução de conflitos não serem ações principais denota 
algum desfasamento entre os fatores que preocupam e as medidas por elas 
implementadas.  
                                                             
2 Estes questionários estão disponíveis na plataforma da AESST através do link: 




Tendo por base as conclusões do ESENER-1, em 2014 elaborou-se o ESENER-
23 que abordou três temas principais: a gestão da saúde e segurança, em geral; a gestão 
dos riscos psicossociais, em particular; e a participação dos trabalhadores nesta matéria 
(AESST, 2016). O principal objetivo foi identificar quais os fatores que incentivam e 
desencorajam as empresas a implementar medidas, sendo esta uma informação essencial 
para o desenvolvimento de políticas quer reguladoras, de guia ou de apoio.  
Enquanto que no ESENER-1 os entrevistados foram questionados em relação a se 
os riscos psicossociais eram uma preocupação das empresas, no ESENER-2 questionou-
se mais especificamente se os fatores de risco estão presentes nas empresas. Em ambos 
os inquéritos, os fatores de risco psicossocial mais relatados foram “ter de lidar com 
pacientes, clientes, alunos difíceis” e a “pressão do tempo”, tanto na UE-28 como em 
Portugal, o que pode estar associado ao crescimento do setor dos serviços. 
Quadro 1. Fatores de risco psicossocial presentes nas empresas (% de empresas) 
 UE-28 PT 
Ter de lidar com pacientes, clientes, alunos difíceis 58 66 
Pressão do tempo 43 40 
Horário de trabalho longo ou irregular 23 23 
Má comunicação ou cooperação dentro da organização 17 14 
Insegurança no trabalho 15 30 
Falta de influência dos trabalhadores sobre o seu ritmo e processos de trabalho 13 9 
Discriminação (idade, género, etnia) 2 1 
Fonte: AESST (2016). 
 Em relação às medidas tomadas foi questionado se estas foram acionadas por 
problemas concretos, sendo que 20% (UE-28) afirmou que fora desencadeada por 
problemas concretos relacionados com o stress, assédio moral, assédio ou violência na 
empresa. Note-se que para além disso, as medidas para prevenir os riscos psicossociais 
deixaram de ser fundamentalmente através de ações de formação, com um cariz mais 
teórico, para passarem a ser mais práticas e incisivas sobre os fatores de risco, 
nomeadamente a “reorganização do trabalho afim de reduzir as exigências e pressões de 
trabalho” e “aconselhamento confidencial para trabalhadores” são as que têm maior 
percentagem (quadro 2). 
                                                             
3 Foram entrevistas cerca de 50000 empresas de todos os setores de atividade que empregam pelo menos 
cinco pessoas, de 36 países (os 28 da UE, mais a Albânia, a antiga República jugoslava da Macedónia, a 
Islândia, Montenegro, Noruega, Sérvia, Suíça e Turquia). O ESENER-2 não inclui habitações particulares 
(NACE T) e organizações extraterritoriais (NACE U). 
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 Quadro 2. Medidas implementadas nos últimos três anos para prevenir os riscos 
psicossociais (% de empresas) 
 UE-28 PT 
Reorganização do trabalho afim de reduzir as exigências e pressões de trabalho 38 39 
Aconselhamento confidencial para trabalhadores 36 24 
Definição de procedimentos de resolução de conflitos 29 19 
Intervenções nos horários de trabalho irregulares ou longos 27 15 
Fonte: AESST (2016). 
 
Quanto às dificuldades em abordar os riscos psicossociais, a nível europeu os 
resultados do ESENER-2 indicam que se deve principalmente à “relutância em falar 
abertamente sobre estes problemas” (30%), seguido de uma “falta de consciência entre 
os trabalhadores” (26%).  Já para as empresas portuguesas as dificuldades devem-se 
sobretudo à “falta de consciência entre os trabalhadores” (34%) e da “falta de experiência 
ou apoio especializado” (29%). Estes resultados vão ao encontro das conclusões retiradas 
no primeiro inquérito, indicando isso que as dificuldades permanecem em grande parte 
as mesmas.  
Aliás, apenas 41% das empresas é que considera ter informações suficientes para 
incluir os riscos psicossociais nas avaliações de risco. Por outro lado, mais de 50% das 
empresas da UE-28 consideram que dispõem de informações suficientes sobre como 
incluir os riscos psicossociais nas avaliações de risco, sendo que o aumento da 
percentagem é proporcional ao aumento da dimensão da empresa (AESST, 2016, p.48).  
Quadro 3. Dificuldades em abordar os riscos psicossociais (% de empresas) 
 UE-28 PT 
Relutância em falar abertamente sobre estes problemas 30 25 
Falta de consciência entre os trabalhadores 26 34 
Falta de consciência entre a gestão 18 22 
Falta de experiência ou apoio especializado 23 29 
Fonte: AESST (2016). 
Embora no ESENER-1 se tivesse questionado sobre quais as razões para abordar 
os riscos psicossociais, no ESENER-2 optaram por fazer a mesma questão só que em 
relação à gestão da saúde e segurança. Foram considerados cinco fatores, mas o que se 
destaca, tanto na UE-28 como em Portugal, é o relativo ao “cumprimento das obrigações 
legais” com 85% e 94%, respetivamente. Este resultado, apesar de não poder ser 
comparado diretamente com os resultados anteriores, indica a prevalência de uma 
preocupação legal nestes domínios. O segundo fator para Portugal é “evitar multas das 
inspeções de trabalho” o que reporta a um cuidado não só legal, mas de custos associados. 
Ainda assim, é importante destacar que 90% das empresas têm em consideração as 
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expetativas dos trabalhadores e seus representantes como uma das razões para abordar 
esta temática. 
Quadro 4. Principais razões para abordar a saúde e segurança nas empresas (% empresas que 
reportaram as “razões maiores”) 
 UE-28 PT 
Cumprimento das obrigações legais 85 94 
Ir ao encontro das expetativas dos trabalhadores e seus representantes 79 90 
Evitar multas das inspeções de trabalho 78 93 
Manter a reputação da organização 77 90 
Manter ou aumentar a produção 64 88 
Fonte: AESST (2016). 
Para além destes inquéritos, também se realizou a consulta de peritos que 
utilizaram a metodologia Dephi para obterem previsões acerca dos riscos emergentes.  
Deste modo, através da criação do Observatório Europeu dos Riscos, da aplicação 
do Inquérito europeu às empresas sobre riscos novos e emergentes e da consulta de peritos 
foi possível sinalizar os principais riscos emergentes, presentes nos quatro relatórios 
redigidos pela AESST (2005, 2007, 2007, 2009, cit. por Areosa e Neto, 2014, p.9): os 
riscos físicos muito ligados às lesões músculo-esquelética; riscos biológicos, relacionados 
com substâncias específicas inerentes a locais ou processos de trabalho específicos; riscos 
químicos, por exemplo partículas, poeiras, substâncias cancerígenas; e os riscos 
psicossociais relacionados com os contratos precários, a insegurança no emprego, a 
intensificação do trabalho, o pobre equilíbrio entre trabalho e vida pessoal, entre outros 
aspetos debatidos anteriormente.  
O destaque dado aos riscos psicossociais e aos seus fatores deve-se sobretudo ao 
mediatismo e à consolidação das estações de amplificação, pois os fatores que 
influenciam o mundo do trabalho já estão presentes na literatura há alguns anos, e as 
estratégias de proteção dos trabalhadores que se adequam às diversas situações já foram 
discutidas (Areosa e Neto, 2014, p.11). Aliás, através de uma análise atenta, a questão 
dos riscos psicossociais não é uma realidade recente, uma vez que foi pela primeira vez 
introduzida pela Escola das Relações Humanas (Elton Mayo) ao destacar que a 
administração deveria ser mais humana, contrariando os conceitos rígidos e mecanicistas 
das Teorias Clássica e Burocrática e as ideias preconizadas pelo fordismo-taylorismo.  
Podemos concluir que “o interesse recente pelos riscos psicossociais 
corresponderá, então, mais provavelmente ao despertar para a sua existência do que, 
propriamente, ao seu efetivo aparecimento” (Costa e Santos, 2013a, p.42). Porém, a noção 
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de riscos psicossociais difundiu-se e adquiriu grande visibilidade a partir do ano 2000 
devido, sobretudo, aos suicídios em grandes empresas (Costa e Santos, 2013a; Paulos, 
2009). 
1.4. Concetualização dos Riscos Psicossociais 
  Apesar do conceito já se encontrar na literatura antes de 1980, foi a partir dessa 
década que ganhou maior relevo técnico-científico, sendo o ano de 2000 o ponto de 
referência para o maior destaque desta temática, especialmente nos últimos cinco anos, 
dado aos muitos trabalhos elaborados por instituições de referência como é o caso da 
Agência Europeia para a Segurança e Saúde no Trabalho (AESST) e a Fundação Europeia 
para a Melhoria das Condições de Vida e de Trabalho (Eurofound), da difusão no domínio 
público, da legislação e de campanhas (Neto, 2014; 2015; Costa e Santos, 2013a).  
  O aumento da importância da promoção das condições de trabalho e da qualidade 
de vida no trabalho contribuiu igualmente para que a segurança e a saúde se tornassem 
primordiais na esfera do trabalho de qualquer atividade produtiva (Neto, 2014). Devido à 
crescente visibilidade expôs o conceito “riscos psicossociais” a equívocos concetuais, 
como é o caso de se assumir o risco psicossocial como sinónimo de stress laboral e a falta 
de uma distinção clara entre fator de risco, risco e dano. Logo, torna-se crucial explorar 
o conceito para desconstruir os equívocos mencionados.  
 Segundo Costa e Santos (2013b), o risco psicossocial não é sinónimo de stress e 
não pode ser definido pelas suas consequências. Note-se que o stress tanto pode ser um 
risco em si mesmo, ou seja, há fatores que conduzem a situações de stress (o ritmo de 
trabalho, por exemplo); e por outro lado, pode funcionar como um fator de risco que pode 
levar a consequências do foro psicossocial. 
De facto, o que faz com que o risco seja psicossocial não são as consequências 
para a saúde (mental, física e social) em si, mas os fatores (condições de trabalho e fatores 
organizacionais e relacionais) que estão na origem dos riscos. Portanto, o que faz de um 
risco ser psicossocial são os fatores suscetíveis de incitar as alterações de saúde: 
“Dito de outra forma o que está em causa em termos delimitadores e definidores 
não é o risco, mas sim o fator. Assim, a noção de fatores psicossociais de risco 
faz a diferença e pode afastar, em parte, a ambiguidade que se associa aos riscos 
psicossociais” (Costa e Santos, 2013b, p.2).    
  Sucede-se a mesma confusão entre os conceitos fator de risco e risco, contudo 
tem de se deixar claro que são duas noções com significados distintos pois: o fator de 
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risco está na base do risco, ou seja, é o “potencial intrínseco de situações que provoquem 
dano”; já o risco é a probabilidade de ocorrer um dano – “simboliza a probabilidade de 
concretização desse dano” (Neto, 2014, p.33). O equívoco entre os dois conceitos acima 
explanados resulta da utilização indiferenciada dos termos e das diferentes definições 
elaboradas pela multiplicidade de disciplinas que estudam o fenómeno e, por conseguinte, 
a inexistência de unanimidade na forma de conceber e tratar os riscos psicossociais.  
  No caso do conceito risco psicossocial, Neto (2014, p.34) faz referência a seis 
definições, desde as mais antigas até às mais recentes. A primeira definição de risco 
psicossocial a ser apresentada foi elaborada pela Organização Mundial da Saúde (OMS) 
em 1981 e definiu-o do seguinte modo: 
“… são os riscos que decorrem dos fatores que influenciam a saúde e o bem-estar 
do indivíduo e do grupo derivam da psicologia do indivíduo e da estrutura e da 
função da organização do trabalho. Incluem aspetos sociais, tais como as formas 
de interação no seio dos grupos, aspetos culturais, tais como métodos tradicionais 
de resolução de conflitos, e aspetos psicológicos, tais como as atitudes, as crenças 
e os traços de personalidade” (OMS, 1981, cit. por Neto, 2014, p.34) 
 Apesar desta definição agregar tudo o que fora referido anteriormente, dá-nos 
pistas sobre o que é necessário ter em conta quando abordamos a questão dos riscos 
psicossociais como é o caso dos aspetos sociais e psicológicos, nomeadamente os traços 
de personalidade. Pois este tipo de riscos é influenciado não só por fatores de contexto, 
mas também por fatores do foro individual de cada trabalhador. Ainda assim, a definição 
não é totalmente clara. 
 De uma forma mais resumida, Gollac e Bodier (2011, cit. por Neto, 2014, p.34) 
afirmam que “os riscos psicossociais no trabalho, entendidos como riscos para a saúde 
mental, física e social, causados pela interação de fatores socioeconómicos com a psique 
das/os trabalhadoras/es”. Nesta definição, o conceito é alargado para o foro 
socioeconómico que é responsável por condicionar as dinâmicas das empresas, podendo 
até mesmo gerar fatores que tenham impacto direto nos trabalhadores (problema de 
conciliação entre trabalho e família, por exemplo), como foi explanado nas 
transformações do mundo de trabalho.  
  Outros autores que merecem destaque, aquando da clarificação do conceito, são 
Marchant e Garrido (2012, cit. por Neto, 2014, p.34) pois dão uma visão mais ampla do 
conceito e exemplificam-no, contribuindo para uma melhor compreensão: 
“o risco psicossocial refere-se a um conjunto de condições relativas à organização 
e conteúdo das tarefas, aos procedimentos e métodos de trabalho, bem como às 
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relações entre as/os trabalhadoras/es e as chefias, cujo tempo prolongado de 
exposição aumenta a possibilidade de se experimentar tensão psíquica, à custa do 
desempenho e da produtividade, portanto, acumulado residualmente será um 
precursor de doenças ou problemas de saúde”. 
  Neste caso os autores acrescentam o fator “tempo de exposição” aos riscos que 
também é central para o conceito de risco psicossocial. A confusão em torno deste 
conceito parece estar a esfumar-se e a tornar-se mais claro devendo-se sobretudo ao 
aumento da investigação e do conhecimento cientifico sobre este fenómeno. Já no que se 
refere ao conceito fator de risco psicossocial também são vários os autores que se 
debruçaram sobre o mesmo, sendo que uns destacam precisamente os aspetos do 
conteúdo e ambiente de trabalho, enquanto outros abordam os fatores de forma abstrata 
(Neto, 2014). 
  A Organização Internacional do Trabalho (OIT), em 1986, apresentou uma 
definição bastante específica dos fatores de risco:  
“os perigos (fatores de risco) são definidos em termos de interações, por um lado, 
entre conteúdo do trabalho, organização do trabalho e gestão, e outras condições 
ambientais e organizacionais, e, por outro, as competências e necessidades das/os 
trabalhadoras/es que provam ter uma influência perigosa sobre a saúde das/os 
trabalhadoras/es através das suas perceções e experiências” (OIT, 1986, cit. por 
Neto, 2014, p.35).  
 Esta definição destaca o que foi referido anteriormente em relação às perceções 
de risco, sendo uma das componentes importantes aquando da revisão da noção do risco, 
colocando assim a ênfase não só no conteúdo e organização do trabalho, mas também nas 
necessidades e perceções dos trabalhadores. 
 Já os autores Cox e Griffiths (1996 e 2005 cit. por Neto, 2014) optaram por definir 
os fatores de risco de um modo mais abrangente, afirmando que são “aqueles aspetos da 
conceção e gestão de trabalho, e seus contextos sociais e organizacionais, que têm o 
potencial para causar dano psicológico ou físico”. Apesar de ser uma definição clara, 
concisa e de fácil entendimento, a verdade é que a mesma não faz referência à dimensão 
social, referindo-se exclusivamente ao dano físico e psicológico.  
  Segundo Gollac e Bodier (2011) a razão pela qual há tantas definições e 
divergências em relação aos riscos psicossociais deve-se ao facto de existir inúmeras 
abordagens disciplinares sobre esta temática, sendo elas: epidemiologia, medicina do 
trabalho, gestão, direito, ergonomia, sociologia, economia, psicologia e psiquiatria. 
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 A epidemiologia estuda os fatores psicossociais do trabalho que se traduzem em 
consequências para a saúde dos trabalhadores. Já a ergonomia aborda as questões 
ergonómicas, isto é, as dimensões organizacionais e relacionais no local de trabalho com 
potencial para despoletar riscos psicossociais. Quanto à medicina esta coloca sobre o seu 
radar as situações que possam colocar em causa a saúde dos trabalhadores. Aliás, os 
médicos do trabalho podem ser considerados informantes privilegiados pois têm 
informações fisiológicas sobre os trabalhadores (Neto, 2014).  
 A sociologia, psicologia, e também a psicossociologia, têm abordado a temática 
de modo a compreender a génese dos riscos psicossociais e quais as consequências físicas, 
sociais e psicológicas dos mesmos. Além disso, dão uma nova perspetiva sobre o tema 
aquando dos estudos e trabalhos assentes nas representações e perceções dos 
trabalhadores sobre a exposição a determinados riscos psicossociais. Por outro lado, a 
psiquiatria pauta-se pela identificação de fatores que possam impedir ou a facilitar a 
qualidade de vida e consequentemente dão pistas de estratégias (individuais ou coletivas) 
que ajudam a fazer face aos perigos existentes no trabalho.  
  Outra área disciplinar é a gestão que relaciona o bem-estar no trabalho com a 
produtividade e eficiência e por isso dão relevo ao facto dos riscos psicossociais poderem 
ter um impacto direto na satisfação dos trabalhadores, no negócio e nos níveis de 
excelência da empresa. Por último, o direito tem como objetivo colocar os riscos 
psicossociais no quadro legislativo para que passe a ser encarado como uma obrigação 
pelas empresas.  
  O contributo de áreas disciplinares tão distintas sobre a mesma temática traz duas 
consequências: se por um lado, cria confusão concetual e metodológica; por outro lado, 
o enfoque multidisciplinar faz com que se aumente a visibilidade e consciência social em 
torno dos riscos psicossociais. 
  Apesar da confusão concetual, o conceito fatores de risco contribui para a 
clarificação e esbate a ambiguidade associada aos riscos psicossociais (Costa e Santos, 
2013b). Porém há uma panóplia extensa de fatores que podem ser associados a um 
determinado risco. Tendo isso em conta, vários autores desenvolveram diferentes 
tipologias como é o caso de Cox (1993, cit. por Neto, 2014), AESST (2007; 2012, cit. por 
Neto, 2014), Gollac e Bodier (2011) e, por último Neto (2014) que fez uma adaptação 
das propostas de Cox (1993) e da AESST (2007; 2012). A primeira tipologia foi elaborada 
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por Cox (1993, cit. por Neto, 2014) e usada para enquadrar teórica e metodologicamente 
os resultados do ESENER (Neto, 2014). O autor dividiu dez características dos fatores de 
risco, que correspondem a um determinado fator de risco, em duas dimensões. A AESST 
(2007; 2012, cit. por Neto, 2014) identificou nove fatores de risco relacionados com as 
novas formas de contrato de trabalho e insegurança no emprego. Por último, Gollac e 
Bodier (2011), identificaram seis fatores de risco dando exemplos dos seus determinantes 
(ver quadro 5). 
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Quadro 5 – Tipologias de fatores de risco psicossocial 
 
Cox (1993) AESST (2007; 2012) Gollac e Bodier (2011) 
Dimensões 
Características dos 
fatores de risco 















1. Conteúdo do 
emprego;  
2. Sobrecarga e ritmo 
de trabalho; 
3. Horário de trabalho; 












4. Papel na 
organização; 




1.Falta de variedade; trabalho sem sentido; 
sobrequalificação; 
2.Volume de trabalho excessivo ou reduzido; 
ritmo das máquinas; pressão do tempo e 
cumprimento de prazos; 
3.Horário flexível, imprevisível ou longo; 
trabalho solitário; 
4.Falta de equipamentos adequados, 
manutenção e recursos; falta de espaço; 
iluminação fraca; ruído excessivo 
 
1.Fraca participação nas tomadas de decisão; 
sem controlo sobre os ritmos de trabalho; 
trabalho por turnos; 
2.Fraca comunicação; falta de definição ou de 
consenso sobre os objetivos; 
3.Falta de apoio social; relacionamento 
deficitário com as chefias; assédio; isolamento 
físico e social; 
4.Ambiguidade de papéis/funções; tipo de 
responsabilidade por pessoa; 
5.Falta de progressão; estagnação ou incerteza 
na carreira; insegurança; reduzido valor social 
do trabalho; 
6.Conflito entre as atividades desenvolvidas no 









1. Contratos precários 
num contexto de 
trabalho instável; 




3. Novas formas de 
contrato; 
4. Sentimento de 
insegurança; 
5. Envelhecimento da 
população ativa; 
6. Intensificação do 
trabalho (ritmo e 
tempo); 
7. Lean production e 
outsourcing; 
8. Elevadas exigências 
emocionais; 
9. Fraco equilíbrio 











3. Falta de 
autonomia; 
4. Qualidade das 
relações sociais 
no trabalho; 





1.Objetivos irrealistas e/ou 
pouco claros; Ritmo de 
trabalho; Instruções 
contraditórias e interrupções 
no trabalho; subqualificação; 
trabalho por turnos, noturno; 
horários antissociais; 
2.Relação com o público; 
contenção das emoções; 
3.Repetição de tarefas e 
monotonia; previsibilidade de 
trabalho; 
4.Relação com os colegas e 
hierarquia; assédio; 
5.Conflito ético; trabalho 
desnecessário; 
6.Precariedade; trabalho 





   Apesar de serem tipologias diferentes, todas elas abordam os mesmos fatores só 
que de perspetivas distintas. Sendo assim, Neto (2014, pp.39-40) resolveu elaborar a sua 
própria tipologia de fatores de risco tendo por base as tipologias supramencionadas. Para 
tal dividiu os fatores de risco em dez dimensões: (i) relações laborais – relacionado com 
o aumento da vulnerabilidade do mundo de trabalho num contexto de globalização 
(liberalização da legislação laboral, Lean production), relações laborais precárias 
(trabalho temporário, desclassificação profissional) e sentimento de insegurança e 
desvalorização no emprego; (ii) ritmos e tempos de trabalho – isto é, sobrecarga de 
trabalho e/ou de responsabilidades, intensificação dos ritmos de trabalho, envelhecimento 
da massa laboral, entre outros; (iii) conteúdo e organização do trabalho – diz respeito à 
pouca autonomia e controlo das atividades, impossibilidades de participação nos 
processos de tomada de decisão funcionais, trabalho repetitivo/monótono e estático, entre 
outros; (iv) trabalho emocional – elevadas exigências afetivas e envolvimento emocional; 
(v) conciliação entre esferas da vida – que se traduz na dificuldade de conciliação entre 
vida profissional, pessoal e familiar, desrespeito pelo tempo de maternidade, paternidade 
e cuidado de pessoas dependentes; (vi) igualdade no trabalho e emprego – relacionado 
com a discriminação de oportunidades, tratamento e retribuição; (vii) relações sociais de 
trabalho – conflito, assédio sexual e moral; (viii) liderança e avaliação de desempenho – 
falta de apoio, indefinição e/ou ambiguidade de papéis e funções, inexistência de sistema 
de avaliação de desempenho; (ix) participação dos trabalhadores – ou seja, não haver 
mecanismos de consulta e participação, nem de representação dos trabalhadores e 
comunicação organizacional deficitária; e, por fim, (x) saúde geral dos trabalhadores – 
doenças que advêm do trabalho e o consumo de substâncias psicoativas. 
 Segundo Neto (2014, p.39) apesar da sua tipologia não ser exaustiva “fornece um 
olhar mais alargado sobre os riscos psicossociais e os principais fatores que estão na sua 
origem”. 
 Além disso, o autor elaborou uma definição de riscos psicossociais que coloca a 
tónica em todos os pontos importantes referentes a esta temática, e como tal a sua 
definição parece ser um bom último apontamento em relação à questão da 
concetualização dos riscos psicossociais:  
“a probabilidade de ocorrerem efeitos negativos para a saúde mental, física e 
moral das/os trabalhadoras/es, gerados por condições de emprego, fatores 
organizacionais e relacionais que podem interagir com o funcionamento mental 
e bem-estar psicossocial das/os trabalhadoras/es, podendo os fatores de risco 
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psicossocial ser entendidos como aqueles aspetos da conceção e gestão de 
trabalho, e seus contextos sociais e organizacionais, que têm o potencial de causar 
dano psicológico ou físico” (Neto, 2015, pp. 6-7). 
  Após uma exposição exaustiva do conceito, interessa agora referir quais os riscos 
psicossociais mais debatidos e as suas consequências. Tendo em conta a literatura 
(Coelho, 2010; Neto, 2014; Paulos, 2009) os riscos psicossociais que mais se destacam 
são o stress ocupacional, o burnout, o assédio moral e o conflito entre a vida profissional 
e a vida familiar. 
  O stress ocupacional está relacionado com a falta de capacidades, recursos ou 
necessidades do trabalhador face às exigências do trabalho, repercutindo-se em aspetos 
negativos para o bem-estar físico e emocional e os sintomas são ansiedade, tristeza, 
depressão, apatia, entre outros (Rafael e Lima, 2014). Mas mais do que afetar o 
trabalhador, o stress também leva à diminuição de produtividade, aumento de absentismo 
e rotatividade dos trabalhadores. Tudo isto “chama a atenção para a interacção que existe 
entre o indivíduo e o ambiente de trabalho e para a necessidade de procurar, 
permanentemente, ajustar o mais possível os recursos dos indivíduos às exigências do 
trabalho” (Coelho, 2010, p.74). Desta forma, para Burke (1988, cit. por Paulos, 2009) há 
seis categorias de stressores presentes no contexto laboral, entre elas, as características do 
trabalho, o relacionamento entre hierarquias e pares, o desenvolvimento da carreira, o 
ambiente físico, o conflito entre trabalho e família, e a estrutura organizacional. Além 
disso, este é o risco psicossocial que sofre mais avaliações e intervenções como iremos 
expor no ponto seguinte. 
  O burnout “pode ser definido como uma síndrome psicológica que surge como 
resposta a factores stressantes interpessoais crónicos em contexto de trabalho” (Paulos, 
2009, p.162), sendo por isso um processo de exaustão emocional que acaba por levar a 
consequências similares às do stress, sendo uma delas a falta de realização pessoal no 
trabalho. 
  Já o assédio moral diz respeito à exposição prolongada a comportamentos hostis 
de natureza psicológica, que podem ou não ser exercidos de forma direta, e são sempre 
percecionados como algo negativo pelo trabalhador alvo (Verdasca, 2014). Para além das 
consequências físicas e psicológicas inerentes ao assédio moral, o mesmo pode perturbar 
as relações sociais no trabalho e ao aumento de insegurança no local de trabalho, levando 
até mesmo ao despedimento (Paulos, 2009). 
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  Por último, o conflito entre a vida familiar e profissional está relacionada muitas 
vezes com a questão da organização familiar e com o teletrabalho. O facto de por vezes 
não haver uma separação entre as duas esferas leva muitas vezes à menor disponibilidade 
para a família juntamente com uma insatisfação face ao trabalho. Isto acarreta 
consequências como, por exemplo, diminuição dos níveis de felicidade, 
aumento/surgimento de stress, depressão, problemas parentais, redução do desempenho, 
absentismo, entre outros (Paulos, 2009).  
  Note-se que o debate em torno destes riscos psicossociais não se esgota nestas 
características e consequências. O que se pretendia era dar exemplos dos riscos que são 
mais debatidos na literatura de modo a consolidar tudo o que foi referido em relação a 
este conceito. 
 
1.5. Avaliação e intervenção nos riscos psicossociais – Portugal e a Europa 
  Os riscos psicossociais apresentam-se como uma ameaça para os trabalhadores, 
para as organizações e até mesmo para a sociedade. No caso das organizações são-lhes 
acrescentados custos financeiros relacionados com o absentismo, com as baixas e custos 
de saúde, com a menor qualidade dos serviços, entre outros. Para os trabalhadores, tal 
como já foi abordado no ponto anterior, há danos associados a acidentes de trabalho e 
doenças profissionais. Tendo isso em linha de conta, mostra-se necessário adotar uma 
“estratégia integrada de avaliação e gestão de riscos psicossociais do trabalho” (Neto, 
2015, p.8).  
  Essa estratégia parece impossível de ser implementada por múltiplas razões, 
nomeadamente a confusão da concetualização dos riscos psicossociais, autores como 
Leka, Van Wassenhave e Jain (cit. por Neto, 2015) apontam que este tema carece de 
informação e devido a isso prevalece a ideia, em contexto organizacional e político, que 
não há uma definição clara dos mesmos e que a sua complexidade dificulta as práticas de 
gestão; outra limitação deve-se ao facto da sua gestão não ser considerada estratégica pois 
não há custos económicos diretos, sendo difícil de quantificar e especificar o risco; 
existência de um fosso entre a teoria e a prática efetiva da prevenção na maioria das 
empresas; e por último, apontam a inadequação de metodologias e ferramentas para a sua 
avaliação e gestão, sendo que nas pequenas e médias empresas o conhecimento e os 
recursos são ainda mais limitados e escassos (Neto, 2015; Coelho, 2010).    
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 Apesar de todas as razões enumeradas, a verdade é que com a Diretiva-Quadro 
nº89/391/CEE, do Conselho, de 12.06.89 a União Europeia efetivou a prevenção de riscos 
psicossociais como uma obrigação legal, passando essa mesma obrigação para Portugal 
aquando da Lei nº102/2009, de 10 de setembro, Regime jurídico da promoção da 
segurança e saúde no trabalho. A literatura tem mostrado que os riscos psicossociais 
“obedecem aos mesmos princípios que constituem um processo de gestão de qualquer 
tipo de risco” (Neto, 2015, p.9). Contudo, a intervenção neste tipo de risco “sofre”, por 
um lado, com a mutabilidade das caraterísticas do trabalhador e, por outro lado, com o 
facto dos riscos poderem diferir no tempo, podendo ser considerado como mais uma 
limitação. 
Com esta Diretiva-Quadro os empregadores passam a estar obrigados, segundo o 
artigo 5º/1, a “assegurar a segurança e saúde dos trabalhadores em todos os aspectos 
relacionados com o trabalho” onde estão incluídos os riscos psicossociais. Têm, assim, o 
dever de proporcionar condições de bem-estar psicológico no trabalho. Porém, segundo 
Coelho (2010), este dever legal tem sido ignorado devido a ser recente; da existência de 
problemas concetuais e de uma teoria que suporte uma estratégia de prevenção; e, por 
causa do desconhecimento e ceticismo em relação às metodologias existentes para a 
prevenção deste tipo de riscos. Segundo Neto (2015), estes aspetos devem-se ao facto do 
assunto ser analisado por diversas áreas disciplinares levando a perspetivas distintas e 
algumas delas até mesmo antagónicas quer a nível concetual como metodológico.  
A gestão preventiva dos riscos psicossociais baseia-se num processo faseado e 
sistemático, que dê prioridade à prevenção primária e utilize diversas fontes de 
informação, e sobretudo que se desenvolva tendo por base um envolvimento ativo dos 
trabalhadores e de todas as partes interessadas/responsáveis (Coelho, 2010). Tendo isso 
em vista, a Comissão Europeia desenvolveu o Quadro Europeu de Gestão do Risco 
Psicossocial (PRIMA-EF) com o objetivo de fornecer uma “abordagem unificada que 
incorporasse os melhores princípios e métodos de gestão de risco psicossocial existentes 
na União Europeia” (Neto, 2014, p.41), ou seja, um modelo padrão para políticas e 
práticas de gestão a nível nacional e internacional. O modelo conta com cinco etapas, 
sendo elas: monitoramento de riscos e da saúde psicossocial; auditorias às políticas para 
entender as principais causas; desenvolvimento de planos de ação; implementação desses 
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planos para alcançar a redução; e, por último, a avaliação do plano de ação (PRIMA-EF, 
2008). 
Neto (2014) considera que este quadro europeu, apesar de ser útil para uma 
abordagem académica, não representa uma abordagem unificadora e operativa em 
contexto empresarial, uma vez que tende a focar-se na fundamentação teórica da 
intervenção e gestão dos riscos psicossociais, carecendo de recursos operativos e 
pragmáticos que permitam atuar sobre a realidade dos riscos psicossociais. Perante tal 
limitação, o autor aconselha outro modelo de avaliação e de intervenção neste tipo de 
riscos, elaborado pelo Instituto Nacional de Segurança e Higiene do Trabalho de Espanha, 
denominado “O processo de avaliação de fatores psicossociais”. Este é composto por três 
fases e seis etapas distintas, e “pode funcionar como matriz processual de orientação para 
a estruturação da avaliação e intervenção sobre riscos psicossociais no trabalho” (Neto, 
2014, p.44). 
  A primeira fase do processo de intervenção diz respeito à “Análise dos fatores de 
risco”, que se desdobra em três etapas: a) identificação dos fatores de risco; b) seleção da 
metodologia e técnicas; c) aplicação da metodologia e técnicas. De seguida, procede-se à 
“Avaliação dos fatores de risco”, tendo como principal finalidade a análise dos resultados 
e exposição das conclusões. Por fim, a “Intervenção sobre os fatores de risco” é 
constituída por dois momentos: em primeiro lugar, a elaboração e implementação de um 
plano de intervenção; e em segundo lugar, o seguimento e controlo das medidas 
implementadas.  
Este processo é uma espécie de modelo base para a avaliação e gestão dos riscos 
nas organizações, contudo este tipo de gestão “depende de cada contexto organizacional, 
em particular das atividades realizadas, das pessoas ao serviço e das condições sócio 
organizacionais existentes” (Neto, 2014, p.44). Logo, os modelos devem ser ajustados à 
realidade organizacional, em vez de serem os contextos empresariais a ajustarem-se às 
metodologias. Posto isto, segundo Hesselink e Jain (s/d), a prevenção é a pedra angular 
da abordagem europeia para a gestão de segurança e saúde ocupacional, uma vez que a 
prevenção permite antecipar aspetos do trabalho para identificar riscos e, por fim, tomar 
medidas (intervir). Para que tal seja possível os trabalhadores têm de ter uma participação 
ativa no decorrer de todo o processo.  
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Para Alves (2014), a importância atribuída à participação dos trabalhadores no 
que diz respeito à segurança e saúde no trabalho difundiu-se e consolidou-se aquando da 
aplicação da Diretiva-Quadro, supracitada. Apesar da participação ativa dos 
trabalhadores na segurança e saúde no trabalho ser de “extrema relevância” e estar 
legalmente prevista, em Portugal assiste-se a um desfasamento entre esse discurso e as 
práticas efetivas: por norma, os trabalhadores são pouco participativos neste domínio. O 
autor apela, assim, à “criação de uma cultura de segurança” (Alves, 2014, p.109) baseada 
numa exposição dos problemas por parte dos próprios trabalhadores que, posteriormente, 
facilite a implementação de medidas de prevenção. Além disso, esta cultura de segurança 
pode ainda contribuir para uma diminuição dos acidentes e dos custos organizacionais. 
Neste sentido, a Diretiva-Quadro realça “o dever de o Empregador promover a 
informação e a formação: formar e informar os trabalhadores para que o desenvolvimento 
das suas competências lhes possibilitem desenvolver aquela participação” (Cabral, 2011, 
p.121).  
  Importa também referir que, segundo Hesselink e Jain (s/d), existem três tipos 
níveis de intervenção: a) nível primário/nível organizacional, em que se tomam medidas 
para modificar ou eliminar fontes de riscos psicossociais inerentes aos trabalho, tendo 
como objetivo identificar a origem do problema e modificar, por exemplo, as práticas de 
trabalho; b) nível secundário/nível do indivíduo – foca-se sobretudo na tomada de 
medidas para melhorar a perceção e gestão dos riscos psicossociais através de formações 
que permitem aos trabalhadores tornarem-se mais conscientes e informados sobre o tema 
e por isso mais capazes de lidar com essas questões, assim, neste caso, abordam-se as 
consequências e não as fontes; c) nível terciário, que é pautado por estratégias reativas, 
ou seja, preocupam-se com a minimização dos efeitos resultantes da exposição aos riscos 
psicossociais, assim, neste caso, é uma abordagem de reabilitar, muito centrada na terapia.  
Segundo Coelho (2010, p.120), “o alvo principal tem sido o trabalhador individual 
em lugar do ambiente de trabalho ou da organização”, deste modo as intervenções têm-
se focado mais na redução dos efeitos do que na redução ou eliminação dos fatores. Para 
este autor, “intervir na organização do trabalho é, portanto, o meio mais eficaz de evitar 
o aparecimento de riscos psicossociais no trabalho” (Coelho, 2010, p.121), todavia, o 
papel do trabalhador não deve ser descurado quer na origem como na intervenção, tal 
como preconiza Manuel Roxo, os trabalhadores: 
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“(…) têm uma perceção própria e próxima dos perigos associados ao seu trabalho 
e relativamente a eles equacionam, naturalmente, mecanismos de proteção da sua 
integridade física e mental [pelo que] não são meros destinatários da ação de 
prevenção, mas sim, seus atores e, mesmo, seus autores (…)” (cit. por Alves, 
2014, p.93). 
 Com tudo o que foi referido, pode-se afirmar que houve uma mudança de 
paradigma: os riscos profissionais não envolvem só a parte física, mas também os aspetos 
emocionais e mentais. Segundo Roxo (2012), deu-se uma tomada de consciência de que 
há certos aspetos que fogem à explicação tradicional e por isso começaram-se a aplicar 
políticas de emprego associadas à promoção da saúde mental nos locais de trabalho; e a 
gestão dos fatores de risco que colocam em causa “um dos grandes dramas do mundo do 
trabalho contemporâneo” (Areosa, p.70), a saúde mental. 
A nível europeu, um dos grandes marcos para a melhoria da saúde e segurança no 
trabalho foi a Diretiva-Quadro, supracitada, que garantiu os preceitos mínimos nesses 
âmbitos quer não só a nível europeu, mas também para cada Estado-Membro a nível 
nacional. Outro passo importante foi a criação da Agência Europeia para a Segurança e 
Saúde no Trabalho (AESST) que tem como base a recolha de informação da União 
Europeia (UE) sobre esta matéria. A sua ação deve-se ao facto de na UE morrerem mais 
de 4000 pessoas no local de trabalho; 3 milhões de acidentes graves por ano; 25% dos 
trabalhadores consideram que o trabalho tem efeito negativo na saúde; e, os custos para 
os trabalhadores, suas entidades e para os Estados-Membros representam 
aproximadamente 3% do PIB da UE (AESST, s/d).  
Em prol das empresas, trabalhadores e da sociedade, a AESST promove uma 
cultura de prevenção dos riscos com vista a melhores condições de trabalho: locais mais 
seguros, saudáveis e produtivos. Para que tal seja possível, o Quadro Estratégico da 
Comissão para a Segurança e Saúde no Trabalho, para o período entre 2014 e 2020, 
centra-se em seis áreas: os projetos prospetivos, liderados pelo Observatório Europeu dos 
Riscos, anteriormente referido; o desenvolvimento, aplicação e análise do ESENER, para 
recolher e partilhar informação, bem como as sondagens da UE sobre segurança e saúde 
a fim envolver os trabalhadores neste domínio; a divulgação e aplicação do OiRA, 
desenvolvido em 2009, constitui uma ferramenta e recurso para uma gestão adequada da 
saúde e segurança e para aumentar o número e qualidade das avaliações do risco nas 
micro e médias empresas; as campanhas “Locais de Trabalho Seguros e Saudáveis”, com 
duração de 2 anos, para promover a sensibilização do tema em toda a UE ; a partilha do 
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conhecimento em linha através do OSHwiki; e, por último, as parcerias que resultam num 
trabalho em colaboração com e para os Estados-Membros.  
Apesar de todas as áreas serem essenciais, iremos apenas destacar as campanhas, 
em que as mesmas têm sido realizadas desde 2000, mas a partir de 2007 passaram a 
ganhar mais força sob o lema “A segurança e saúde no trabalho diz respeito a todos. Bom 
para si. Bom para as empresas” possibilitando o alcance de milhares de locais de trabalho 
na Europa. A primeira campanha relacionada com os riscos psicossociais, intitulada 
“Contra o stresse no trabalho, trabalhe contra o stresse” decorreu em 2002 e centrou-se 
na prevenção e gestão do stress no local de trabalho. A agência deu enfoque ao stress pois 
alegava que o mesmo era uma das razões da diminuição de desempenho e do aumento do 
número de dias de trabalho perdidos. Outra campanha que colocou a tónica no stress foi 
a “Locais de trabalho saudáveis contribuem para a gestão do stresse”, em 2014 e 2015, 
sendo os seus objetivos: melhorar a compreensão dos conceitos de stress e risco 
psicossocial; promover a gestão destes riscos; prevenir consequências negativas e prestar 
orientação aos trabalhadores e empregadores para gerir os riscos psicossociais 
relacionados com o trabalho através da utilização de ferramentas práticas (OiRA; guia 
eletrónico para a gestão de riscos psicossociais e de stress – disponível em 
eguides.osha.europe.eu/stress/PT-PT/). Toda esta campanha foi acompanhada por um 
guia onde se encontram o significado do termo risco psicossocial; formas de prevenir; 
benefícios da sua gestão; entre outros (AESST, 2013a). 
A campanha que está a decorrer entre 2016 e 2017 foca-se no tema “Locais de 
trabalho saudáveis para todas as idades” a fim de promover o envelhecimento saudável, 
prevenir problemas de saúde durante a vida profissional, fornecer meios para gerir a 
segurança e saúde no trabalho no contexto de envelhecimento da população ativa e, por 
fim, encorajar a passagem de informação e de boas práticas institucionais em relação a 
esta problemática. Segundo a AESST, esta campanha surge devido à população ativa estar 
a envelhecer na Europa, o que está muito relacionado com o aumento da idade de reforma 
repercutindo-se numa vida profissional mais longa. Assim, a campanha pretende garantir 
uma vida ativa sustentável em qualquer idade. 
Em relação aos dados recolhidos por aquela agência em relação aos riscos 
psicossociais, os inquéritos ESENER (anteriormente abordados) mostram um avançar, 
ligeiramente tímido, desta temática. Os inquéritos, que se centram na opinião dos 
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trabalhadores, fornecem informações importantes sobre todos os Estados-Membros e 
incentivam debates sobre a segurança e saúde no trabalho. A que foi realizada em 2013 
teve como base o “Inquérito de opinião pan-europeu sobre segurança e saúde 
ocupacional” e demonstrou que as causas comuns do stress relacionados com o trabalho 
eram, em Portugal, as horas de trabalho ou volume de trabalho (41%), a reorganização do 
trabalho ou insegurança no trabalho (41%) e a falta de apoio para cumprir as suas funções 
por parte dos seus colegas e chefes (33%). No que se refere à questão “até que ponto é 
comum existirem casos de stress relacionados com o trabalho, no seu local de trabalho” 
a maioria dos inquiridos afirma “muito comum” (28%) e “comum” (31%) em relação a 
Portugal. Os resultados da UE27 não são desfasados dos resultados nacionais, uma vez 
que 16% considera muito comum e 35% comum. Outra questão que foi colocada no 
inquérito foi “na sua opinião, no seu local de trabalho de que forma é gerido o stress 
relacionado com o trabalho?”, em que os dados nacionais revelam que 53% dos inquiridos 
consideram que é “bem” gerido, sendo que mais uma vez os resultados na UE27 são 
coincidentes com os de Portugal, pois a maioria da percentagem concentra-se em “muito 
bem” (13%) e “bem” (40%) (AESST, 2013b). Os dados revelam o stress como uma 
preocupação que advém das alterações que afetam o mercado de trabalho, e como algo 
comum às empresas, não só a nível nacional, mas também europeu. Apesar de ser uma 
preocupação, os trabalhadores consideram que o stress tem sido bem gerido nos seus 
locais de trabalho. 
Em suma, tudo o que tem sido desenvolvido pela AESST contribui para a 
sedimentação, divulgação e debate do tema fazendo da qualidade da segurança e saúde 
no trabalho uma parte essencial do negócio. 
A Fundação Europeia para a Melhoria das Condições de Vida e do Trabalho 
(Eurofound) é, também, uma plataforma com dados, tendo por finalidade contribuir para 
o desenvolvimento de políticas no âmbito social e laboral. Como tal, um dos seus 
inquéritos, que começou a ser aplicado a partir de 1990, debruça-se sobre as condições 
do trabalho. O inquérito mais recente é o Sexto Inquérito Europeu sobre as Condições de 
Trabalho (Eurofound, 2015), assente numa apreciação subjetiva dos inquiridos, e expõe 
em relação à gestão dos riscos psicossociais que os trabalhadores são confrontados com 
níveis elevados de exigências, devido aos prazos apertados, ter de trabalhar muito 
rapidamente, interrupções constantes e o volume elevado de trabalho que não permite 
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acabar todas as tarefas. Com base nos dados dos inquéritos, 23% dos trabalhadores da 
União Europeia trabalham “sempre” ou “quase sempre” a um ritmo acelerado – Portugal 
obteve a mesma percentagem; 27% considera que o seu trabalho envolve “sempre” ou 
“quase sempre” prazos apertados – 25% dos trabalhadores portugueses consideram a 
mesma situação; e 33% dos inquiridos europeus considera que tem três ou mais 
condicionantes do ritmo de trabalho – a par dos 32% referentes a Portugal.  
A autonomia no trabalho, a nível europeu, aumentou ligeiramente entre 2000 e 
2015, ainda que as percentagens apresentadas se encontrem muito próximas. Por 
exemplo, nos métodos de trabalho passou-se de 62% para 65% nos homens e de 64% para 
68% nas mulheres, aproximadamente. Os dados relativos a Portugal indicam que os 
inquiridos consideram que podem escolher ou mudar a ordem das tarefas (59%), os seus 
métodos de trabalho (63,2%) e o seu ritmo de trabalho (61,1%), o que reforça a ideia de 
que o panorama europeu e nacional se apresenta positivo nesses domínios. Apesar disso, 
há muitos trabalhadores que continuam a ser expostos a altos níveis de intensidade de 
trabalho, mas com baixos níveis de autonomia, segurança no trabalho e segurança do 
emprego (Eurofound, 2015). 
As relações sociais no trabalho, nomeadamente o apoio social de colegas 
apresenta-se na Europa com um nível elevado, em que 36% considera que os mesmos 
apoiam “sempre” e outros 36% “quase sempre”. Já o apoio das chefias, apesar de 
apresentar em comparação percentagens mais baixas, 28% dos trabalhadores consideram 
que os seus chefes apoiam “sempre” e 31% “quase sempre” (Eurofound, 2015). Em 
relação aos comportamentos sociais adversos, como a violência no trabalho apresentam-
se como fatores de risco para casos de depressão, ansiedade e até mesmo suicídio. Em 
2015, houve um aumento de 2% no que se refere em discriminação (5% em 2005 para 
7% em 2015). Outros dados que merecem destaque dizem respeito ao facto de 17 % das 
mulheres e 15 % dos homens declararem que foram expostos a comportamentos sociais 
adversos, dos quais fazem parte a violência física, assédio moral e sexual (Eurofound, 
2015).  
Ainda ao nível europeu, foi desenvolvido pela Comissão Europeia o Pacto 
Europeu para a Saúde Metal e o Bem-estar, em 2008, com o objetivo de colocar em prática 
medidas que visem melhorar a organização, cultura organizacional e práticas de liderança 
com vista ao bem-estar mental no local de trabalho; de colocar em prática avaliações dos 
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riscos e programas de prevenção de certas situações que possam ter impactos negativos 
na saúde mental (stress, assédio, drogas); e colocar ao dispor das entidades apoio ao nível 
do recrutamento aquando do retorno de pessoas com problemas ou doenças mentais ao 
local de trabalho. Já em 2013 foi realizada uma ação denominada “A Joint Action on 
Mental Health and Wellbeing” com a finalidade de colocar a saúde mental como uma 
prioridade política na Europa e desenvolver instrumentos para melhorar a prevenção, 
diagnóstico e tratamento nessa área.  
  Em Portugal há várias entidades que trabalham com o objetivo da melhoria das 
condições de trabalho, tendo em vista o debate dos riscos psicossociais, sendo duas delas 
a Autoridade para as Condições de Trabalho (ACT) e a Direção Geral de Saúde (DGS). 
A ACT, para além de acompanhar as campanhas europeias, realizou em 2012 a 
“Campanha de Avaliação de Riscos Psicossociais” com o intuito de promover a avaliação 
dos riscos psicossociais nos locais de trabalho e melhorar a avaliação dos riscos 
existentes, através do envolvimento dos empregadores e trabalhadores. Esta campanha 
foi igualmente desenvolvida a nível europeu e teve em vista o aprofundamento de 
determinados temas, como é o caso do stress, violência nos locais de trabalho e assédio 
moral (Comité dos Altos Responsáveis da Inspeção do Trabalho, 2012). 
  Como já foi referido, entre 2014 e 2015 foi realizada a campanha europeia “Locais 
de trabalho seguros e saudáveis contribuem para a gestão do stresse”, que teve como 
participante Portugal à tutela da ACT. Na conferência “Impacto da Campanha Europeia 
2014-2015. Gestão do Strees” no âmbito do Simpósio Ibérico de Riscos Psicossociais, a 
conferencista Telo (2016) apresentou alguns resultados obtidos durante a campanha. 
Segundo Telo (2016) foram realizados dois inquéritos às empresas, um no início e outro 
no final da campanha, e revelaram: um aumento da aplicação da avaliação dos riscos 
psicossociais (a percentagem referente a nenhuma avaliação realizada desceu de 40% para 
24,6% e 6 a 10 avaliações aumentou de 4,3% para 12,3%); as empresas consideram-se 
mais bem informadas (“muito bem informado” passou de 7,1% para 24,6%, ao mesmo 
tempo que “pouco informado” diminui de 37,1% para 12,3%). Além disso, é necessário 
destacar que no primeiro inquérito, em 2014, foi questionada a razão pela qual não 
efetuavam a avaliação dos riscos psicossociais e 25% respondeu que se deve à falta de 
conhecimento das metodologias e técnicas de avaliação desses riscos e outros 19% 
afirmam que “não sentiu necessidade”. Já no segundo inquérito, em 2015, de entre todas 
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as questões uma das que Telo (2016) abordou foi em relação a que tipo de atividades 
foram realizadas junto das empresas, em que 31% corresponde a ações de sensibilização 
e 10% a publicações.   
 Atualmente, a ACT está a acompanhar a campanha 2016-2017 referente aos 
“Locais de trabalho saudáveis para todas as idades” e a estruturar a “Campanha Nacional 
de Segurança e Saúde para os Trabalhadores Temporários” que apesar de não fazer uma 
alusão direta aos riscos psicossociais, faz referência aos riscos profissionais tendo como 
um dos objetivos promover uma cultura de segurança e de acolhimento dos trabalhadores 
temporários nos locais de trabalho. Não obstante, a ACT desenvolveu recentemente listas 
de verificação4 para os riscos psicossociais gerais, assédio, stress e violência, que têm o 
intuito de questionar os trabalhadores em relação a um conjunto de perguntas relacionadas 
com o tema e o contexto organizacional. 
  Outra instituição que implementou e dá atualmente destaque a este tipo de riscos 
é a Direção-Geral da Saúde (2013) principalmente através do Programa Nacional de 
Saúde Ocupacional, em que um dos objetivos é promover ambientes de trabalho 
saudáveis para alcançar níveis de conforto e bem-estar físico, mental e social nos locais 
de trabalho.  
  Em suma, em Portugal persiste o desconhecimento em relação à esfera 
operacional, e como tal a exposição da teoria é sempre mais realçada no âmbito dos riscos 
psicossociais através das ações de sensibilização, formações e workshops que acabam por 
descurar o que é fundamental aquando da avaliação e intervenção: as metodologias.  
  Segundo Neto (2014, p.296) as metodologias mais criadas, usadas e exploradas 
são as referentes aos inquéritos devido à sua “maior simplicidade processual”. No plano 
internacional foram elaborados vários, dentro dos quais o Questionário Psicossocial de 
Copenhaga (COPSOQ) desenvolvido por Kristensen e Borg e, posteriormente, traduzido 
e validado para vários países inclusive Portugal – é dos inquéritos mais consagrados 
(Neto, 2014); o Questionário para Fatores Psicológicos e Sociais no Trabalho 
(QPSNordic); e a Grelha de Identificação de Riscos Psicossociais no Trabalho do Québec 
– esta grelha destaca-se dos inquéritos anteriores pois “procura enfatizar como um 
conjunto de aspetos do local de trabalho e aspetos práticos da gestão de recursos humanos 
                                                             
4 Disponíveis na sua plataforma online através do link: http://www.act.gov.pt/(pt-




podem ter impacto sobre a saúde psicológica das/os trabalhadoras/es” (Neto, 2014, 
p.297).  
  No plano ibérico, em Portugal foi desenvolvido em 2007, posteriormente 
atualizado em 2010 e 2013, o Inquérito Saúde e Trabalho (INSAT) por Carla Barros-
Duarte e Liliana Cunha (2010). Já a Espanha é o país que mais recursos técnicos de 
avaliação de riscos desenvolve (Neto, 2014), dentro dos quais: o Método ISTAS21; o 
Questionário RED-WONT; o Método MPF – Mini Psychosocial Factors; o Método de 
Avaliação de Fatores Psicossociais (FPSICO); a Metodologia Geral de Riscos (MGER 
2.0); o Questionário de Avaliação de Riscos Psicossociais e Identificação de Situações de 
Risco (QARPIS), entre outros. 
  O objetivo da enumeração destes instrumentos operacionais era sobretudo 
evidenciar a existência de uma panóplia de metodologias, a nível europeu e ibério. Em 
que o que as distingue são as diversas abordagens usadas para avaliar os riscos 
psicossociais. 
 Embora se esteja a trabalhar para avaliação e intervenção nos riscos psicossociais, 
o que acontece é que segundo Coelho (2010) há falta de efetividade na prevenção dos 
riscos psicossociais. Segundo o autor, isso deve-se ao facto de haver demasiada ênfase no 
individuo e menos preocupação numa gestão preventiva focada na organização do 
trabalho; falta de um quadro teórico que não se baseie somente na questão do stress; as 
estratégias de gestão serem aplicadas sem um diagnóstico prévio da situação em causa; 
não haver o uso de mais do que um tipo de intervenção; o facto dessas intervenções não 
serem analisadas; e a maior falha de todas é a falta de uma abordagem de gestão de risco.  
Concluindo, o trabalho em torno dos riscos psicossociais tem sido extenso e 
persistente, porém ainda há muito para e por fazer nesta temática para a tornar menos 
confusa concetualmente – através da articulação de todo o conhecimento produzido pelas 
demais disciplinas – aos olhos da sociedade, das empresas e dos indivíduos e mais 








Capítulo 2 – Estratégia Metodológica 
  A investigação sociológica realizou-se no âmbito do estágio curricular na empresa 
Montage que decorreu entre 23 de novembro de 2015 e 29 de fevereiro de 2016. O estágio 
curricular permitiu entrar em contacto com a realidade em estudo possibilitando uma 
melhor compreensão dos dados obtidos através de uma estratégia metodológica que 
delineou todo o trabalho desenvolvido. 
 Desta forma, este capítulo é composto, primeiramente, pela definição do problema 
de investigação seguido do modelo de análise; numa segunda fase do capítulo é 
apresentada e justificada a metodologia escolhida bem como as técnicas utilizadas (com 
enfoque para o inquérito por questionário – COPSOQ II versão média); e, por último, é 
realizada a caracterização da amostra. 
1. Problema de investigação e Modelo de Análise 
  Como foi explorado no capítulo anterior, um conjunto de mudanças operadas no 
mundo do trabalho nos últimos anos, estiveram na origem do surgimento de novos 
desafios no que concerne à segurança e saúde dos trabalhadores. O aparecimento dos 
riscos emergentes, de entre os quais os riscos psicossociais, levaram à crescente 
preocupação da sociedade em geral, e das empresas em particular, com estas questões, o 
que é simultaneamente produto e resultado da visibilidade adquirida através das 
campanhas europeias e mundiais centradas na prevenção. Sabendo que estes riscos estão 
relacionados com o contexto social e económico, bem como com a forma como o trabalho 
é concebido, organizado e gerido, podendo resultar em prejuízos para a saúde mental e 
física dos trabalhadores, esta investigação responde à preocupação da empresa em intervir 
positivamente sobre uma possível exposição dos seus trabalhadores a esta realidade. 
Ademais, o interesse pessoal na área em questão, suscitado aquando o contacto com o 
tema em contexto académico, esteve na origem da decisão de explorar sociologicamente 
esta problemática.    
 Portanto, pretendeu-se com esta investigação discutir os fatores de risco 
psicossociais e os principais efeitos no setor das cablagens da empresa Montage, assim 
como desenhar uma proposta de intervenção5 com o intuito de atenuar possíveis riscos 
                                                             
5 Esta proposta não teve o intento de ser aplicada no período de estágio, funcionando apenas como um 
exercício a poder vir a ser desenvolvido posteriormente pela empresa. 
56 
 
psicossociais existentes no setor em causa. É de referir que a realização da proposta de 
intervenção foi inspirada no “processo de avaliação de fatores psicossociais” elaborado 
pelo Instituto Nacional de Segurança e Higiene do Trabalho de Espanha (Neto, 2014).  
  Esta investigação procurou responder à seguinte questão de partida “Quais os 
fatores de risco e respetivas consequências psicossociais presentes no setor das 
cablagens da empresa Montage?”, para a qual se formularam os seguintes objetivos: 
identificar as dimensões de fatores de risco existentes no setor das cablagens da empresa; 
compreender quais os riscos psicossociais inerentes às dimensões dos fatores de risco 
identificados; traçar uma proposta de plano de intervenção na área dos riscos 
psicossociais. 
  Para dar conta destes objetivos foi definida uma abordagem metodológica com o 
recurso a técnicas de investigação que irão ser exploradas no subcapítulo seguinte.  
  Porém, antes de se avançar para a justificação da estratégica metodológica 
adotada, é necessário sintetizar os principais eixos de análise desta investigação num 
modelo de análise.  
Figura 1 – Modelo de análise 
 
  O modelo de análise acima explicitado ilustra as principais orientações do 
percurso investigativo: o conceito de riscos psicossociais encontra-se destacado ao centro 
devido à sua importância enquanto objeto de estudo, ao passo que, lateralmente, estão 
identificados os principais eixos de análise para compreender o problema de investigação. 
Do lado direito figuram as variáveis que consideramos explicativas da incidência aos 
riscos psicossociais, designadamente aquelas que são relativas ao indivíduo e à empresa. 
Com base na literatura avançamos com algumas suposições em relação ao tema. Em 
primeiro lugar, acreditamos que o sexo possa ter alguma influência na exposição aos 
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riscos psicossociais, como é o caso, por exemplo, da exposição à interferência do trabalho 
com o contexto familiar poder ser mais pronunciado no sexo feminino (Paulos, 2009). O 
mesmo acontece em relação à idade, que se supõe ser determinante na exposição a 
determinados riscos, como é o caso do ritmo de trabalho elevado levando à maior 
incidência de consequências como as Lesões Músculo-esqueléticas (Fernandes e Pereira, 
2016). As variáveis estado civil e habilitações literárias são também equacionadas como 
possíveis intervenientes na exposição ao risco, no que se refere às características relativas 
ao indivíduo. Porém, pretendemos explorar possíveis diferenças internas na organização, 
através da relação entre a marca e a antiguidade da empresa e a potencialidade de 
desenvolver uma condição de vulnerabilidade aos riscos psicossociais.   
  Do lado oposto figuram aqueles que consideramos ser os principais fatores de 
risco e respetivas consequências, nos quais se enquadram, no primeiro quadrante, as 
relações interpessoais conflituais e tensas, o ritmo de trabalho elevado e a insegurança 
laboral; no segundo quadrante, a deterioração da saúde física e mental do trabalhador, a 
redução da produtividade e da eficiência e ainda o absentismo.  
2. Estratégia metodológica e técnicas utilizadas 
  A estratégia metodológica permite compreender todas as ações desenvolvidas ao 
longo da investigação. A primeira fase, no que diz respeito à estratégia a adotar, prende-
se com a escolha entre o paradigma quantitativo e qualitativo, escolha esta que deve levar 
em conta uma ponderação entre os limites e potencialidades de cada um dos paradigmas. 
Para alguns autores, falar de uma dicotomia entre ambas as abordagens é cada vez mais 
improdutivo já que não existe análise estatística sem interpretação, da mesma forma que 
a análise qualitativa pode também socorrer-se de elementos quantificadores, sem que por 
isso assuma um carácter extensivo. Assim, cada vez mais é defendida uma abordagem 
holística e integrada que aposte numa articulação entre o que de melhor os paradigmas 
proporcionam, de forma a colmatar as respetivas falhas e a enriquecer o processo de 
investigação (Bauer, Gaskell e Allum, 2002).  
Posto isto, no que concerne aos nossos objetivos, optou-se pela adoção do 
paradigma quantitativo uma vez que este se caracteriza, segundo Ragin (1994), por ser 
extensivo e indicado para identificar padrões e relações, testar e clarificar teorias gerais e 
ainda predizer e prever tendências. A escolha deste paradigma deve-se igualmente à 
existência de cinco pressupostos a ele associados (ontológico, epistemológico, 
58 
 
axiológico, retórico e metodológico) uma vez que se pauta pelas seguintes características: 
o investigador ver a realidade como coisas, como algo exterior a ele e que pode ser tratado 
de forma quantitativa; adota-se também uma distância entre o investigador e o objeto; há 
a preocupação com o estabelecimento de relações de causalidade; inexistência de 
interferência dos valores na investigação; e o discurso é objetivo e rigoroso (Ragin, 1994). 
  Não obstante, autores como Firmino da Costa (1986) consideram que não é 
possível negar a interferência dos valores do investigador no decurso da investigação, 
existe sim a possibilidade de controlar essa interferência por meio de uma postura 
autorreflexiva e crítica.  
 Subjacente ao paradigma quantitativo, para o nosso trabalho de investigação 
recorremos ao processo dedutivo em que o investigador parte da teoria existente e analisa 
a realidade, sendo que de seguida constrói uma representação da teoria e confronta-a com 
a pesquisa empírica. Podemos assim afirmar que o processo dedutivo é um processo de 
verificação, tendo sempre em conta a lógica de função de comando da teoria (Peretz, 
2000).  
  Apesar da técnica de excelência utilizada ser o inquérito por questionário, foram 
usadas outras técnicas com maior aproximação às metodologias qualitativas, 
nomeadamente a observação direta, a análise documental e as entrevistas exploratórias. 
Acreditamos que o uso da triangulação das técnicas permite vários olhares sobre o mesmo 
objeto de estudo e enriquece o trabalho de investigação. 
No que concerne às técnicas de investigação utilizadas, as selecionadas foram 
igualmente utilizadas no desenho do plano de intervenção desenvolvido em contexto de 
estágio, isto é, as mesmas técnicas contribuíram não só para construir o plano de 
intervenção, mas também para responder à pergunta de partida e aos objetivos estipulados 
no estudo.  
A primeira técnica utilizada foi a análise documental uma vez que a mesma 
permite a recolha e análise de documentos – artigos, monografias, documentos internos, 
entre outros – sendo os mesmos considerados dotados de objetividade e por essa razão 
ajudam no processo de investigação. Tal como já foi referido, esta técnica é composta por 
duas etapas: a primeira refere-se à procura e recolha dos dados; e na segunda procede-se 
à análise em si (nomeadamente, a análise de conteúdo). Esta técnica pode ser usada como 
central ou como complementar às outras técnicas usadas pelo investigador, acrescentando 
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informação adicional. No nosso caso, a leitura e análise dos documentos internos 
disponibilizados pela empresa – nomeadamente relatórios anteriormente elaborados 
acerca dos riscos psicossociais na empresa, o manual de conduta, bem como os descritivos 
de funções e as bases de dados relativas às características sociodemográficas do setor de 
atividade em estudo – proporcionaram as primeiras pistas e contacto com a realidade 
laboral em causa, o acesso aos valores (presentes no manual de conduta), às práticas, 
normas e estrutura da empresa. Por outro lado, a leitura dos artigos e monografias 
possibilitaram o contacto com os conceitos teóricos e técnicos da problemática. Esta 
técnica permitiu, assim, a obtenção de dados fundamentais não só sobre a empresa 
acolhedora, mas também acerca do objeto de estudo.  
A análise documental apresenta algumas potencialidades como é o caso dos 
baixos custos para o investigador, o facto de não saturar a população em estudo e de se 
poder ter, através dos documentos, em linha de conta o que já foi realizado e o que se 
pode fazer no presente e no futuro. Contudo, apesar dos pontos fortes, este instrumento 
tem também algumas limitações, nomeadamente temos de ter em consideração que o 
documento foi redigido tendo em conta uma determinada perspetiva sobre a realidade 
sendo, por isso, crucial adotar uma análise cuidadosa (Burgess, 1997); há a dificuldade, 
por vezes, em aceder a esses documentos, pois é sempre exigido o respeito pelo sigilo 
para com a empresa; e os documentos recolhidos e analisados podem não possuir a 
informação pretendida.  
Uma técnica que permite dar significado ao que fora anteriormente recolhido e 
analisado é a observação direta. A observação direta exige por parte do investigador 
distanciamento e a não interferência face aos acontecimentos que está a observar; adaptar-
se ao contexto, neste caso ao contexto de trabalho da área de montagem; registar e, 
posteriormente, interpretar os dados observados (Quivy e Campenhoudt, 2008). Para que 
esta técnica seja executada com eficácia é necessário um planeamento que advém de uma 
primeira visita ao local a observar, sendo possível obter pré-noções sobre o mesmo.   
A aplicação da técnica de observação teve como principal resultado dois 
instrumentos: a grelha de observação e o quadro de identificação de fatores de risco. A 
grelha de observação (Anexo 1) é constituída por cinco categorias, baseadas na leitura 
dos relatórios da empresa: perfil sociodemográfico dos trabalhadores; descrição do 
espaço físico; interações; relação com as tarefas; e outras observações. A referida grelha 
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teve como objetivo primordial conhecer a realidade laboral da área da montagem, 
permitindo a caracterização do espaço bem como a descrição das tarefas. No Anexo 2 
apresentamos, para cada categoria da grelha, as observações recolhidas. Note-se que os 
dados registados são os que parecem ao investigador como mais pertinentes. Segundo 
Quivy e Campenhoudt (2008, p.164) “(…) a observação incide sobre todos os indicadores 
pertinentes previstos. [sendo que] Tem como suporte um guia de observação que é 
construído a partir destes indicadores e que designa os comportamentos a observar”.  
As observações foram realizadas entre os dias 7 e 19 de janeiro de 2016 
maioritariamente da parte da tarde, sendo que o registo foi realizado durante a observação 
em suporte papel, para posteriormente transcrever para o formato digital aplicando, à 
medida que se transcrevia, alguns filtros ao que fora registado na hora exata da 
observação. A observação direta permitiu, assim, recolher informações cruciais sobre o 
contexto, os métodos de trabalho, as dinâmicas presentes na área de trabalho em análise, 
o ambiente, a dinâmica entre o trabalhador e a tarefa que executa e comportamentos dos 
trabalhadores, que não seriam possíveis de obter através, por exemplo, de uma entrevista. 
Apesar das vantagens inerentes a esta técnica, houve dificuldades sentidas aquando da 
sua execução pois é muito difícil o investigador tornar-se “invisível”, acabando sempre 
por interferir ou influenciar os comportamentos dos indivíduos observados. 
Através da conjugação dos resultados obtidos na análise documental com os da 
observação direta, foi possível construir o quadro de identificação de fatores de risco 
(Anexo 3, quadro 1), que é constituído por 17 questões, relacionadas com as dimensões 
de fatores de risco propostas por Neto (2014, pp. 39-40), de entres as quais os ritmos e 
tempos de trabalho (“C. Existem ritmos de trabalho elevados”; “D. Cada trabalhador 
executa uma fase”), e relações sociais de trabalho (N. “As chefias interagem com os 
trabalhadores”; “O. Existe entreajuda entre os trabalhadores”). Para além dessas questões, 
foi igualmente possível elaborar um quadro com a identificação do sexo e número de 
trabalhadores em cada linha (Anexo 3, quadro 2), o que permite uma visão mais geral e 
sintética da composição interna do setor.  
No quadro 1 do Anexo 3, as questões foram classificadas tendo em conta a sua 
natureza, se funcional, de contexto ou de interação. Por exemplo, no caso da questão “A. 
As tarefas são realizadas corretamente e em segurança” a tónica é colocada na função, e 
como tal, a natureza que lhe é atribuída é a funcional; já a questão “H. O local de trabalho 
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tem boa iluminação” remete para o contexto de trabalho, e nesse sentido é catalogada 
como natureza de contexto. Além das referidas, o quadro apresenta ainda mais duas 
colunas, uma na qual se afere a relevância das questões para o estudo, e outra que 
apresenta algumas notas que permitem a interpretação das respostas dadas através da 
observação direta realizada às demais linhas de montagem. Por exemplo, caso a linha 3 
assuma o valor 1 na questão relativa ao ritmo de trabalho elevado, trata-se da identificação 
de um fator crítico, já que exige esforço acrescido ao trabalhador.  
 O objetivo do quadro de identificação de fatores de risco foi identificar qual ou 
quais as linhas de montagem com mais “pontos críticos”, representados pelo valor 1, 
seguindo a lógica das listas de verificação muito preconizadas pela Autoridade para as 
Condições de Trabalho6.  
Para complementar esta análise, realizaram-se ainda entrevistas exploratórias 
(Anexo 4) a informantes privilegiados (chefe de secção e às chefes de linha) com o intuito 
principal de perceber quais as suas perceções sobre o tema em debate, nomeadamente a 
sua opinião sobre as linhas que consideram “mais críticas”.  A utilização das entrevistas 
exploratórias deve-se ao facto de as mesmas permitirem “revelar determinados aspectos 
do fenómeno estudado em que o investigador não teria espontaneamente pensado por si 
mesmo e, assim, completar as pistas de trabalho sugeridas pelas suas leituras (…) 
[evitando] fazer perguntas demasiado numerosas e demasiado precisas” (Quivy e 
Campenhoudt, 2008, p.69). 
De um modo geral, através da observação direta, do quadro de identificação de 
fatores de risco e das entrevistas exploratórias foi possível selecionar as marcas para este 
estudo e identificar preliminarmente alguns fatores de risco como é o caso do ritmo de 
trabalho elevado, a sobrecarga de trabalho, o trabalho monótono, repetitivo e isolado e o 
não cumprimento do plano de rotatividade. 
A última técnica utilizada foi o inquérito por questionário que assume uma função 
central na consecução da proposta de intervenção e da investigação, embora a nossa 
investigação não se tenha centrado unicamente neste instrumento de recolha de 
informação, incluindo também as técnicas anteriormente apresentadas. A escolha desta 
                                                             
6 A lista de verificação referente aos riscos psicossociais está disponível na sua plataforma online através 
do link: http://www.act.gov.pt/(pt-
PT)/CentroInformacao/ListasVerificacao/Documents/Lista%20de%20verifica%C3%A7%C3%A3o%20R
PS%20GERAL.dotx  [acedido a 20.05.2016] 
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técnica deve-se ao facto que a mesma potencia o envolvimento dos trabalhadores e 
permite ter em conta as suas perceções em relação ao fenómeno dos riscos psicossociais, 
bem como questionar em relação às características sociodemográficas e aceder aos 
valores e comportamentos dos inquiridos. Esta técnica é, pois, apresentada como uma 
observação indireta dos fenómenos, sendo que a sua administração foi de forma direta, 
isto é, o inquirido preencheu o inquérito (Quivy e Campenhoudt, 2008). 
Este instrumento de investigação tem como vantagens quantificar os dados, 
possibilidade de proceder a correlações e permite, também, generalizações; por outro 
lado, tem desvantagens, sendo elas a veracidade das respostas (medo por parte dos 
inquiridos serem identificados e sancionados pelas respostas dadas, podendo as mesmas 
não corresponder à realidade), respostas superficiais ou sem a leitura atenta das perguntas, 
e, por último, o rigor é fundamental a nível da amostra, das questões e da representação 
das respostas (Quivy e Campenhoudt, 2008).  
Nesse sentido, o inquérito selecionado para o efeito foi o Copenhagen 
Psychosocial Questionnaire II (COPSOQ II) – versão média – na medida em que é 
indicado como um instrumento que reúne consenso internacional em relação à sua 
validade e abrangência no tema referente aos riscos psicossociais. O inquérito em causa 
“teve como enquadramento teórico uma perspetiva eclética, daí cobrir uma ampla gama 
de aspetos, conceitos e teorias atuais, numa tentativa de apreender o constructo fatores 
psicossociais” (Silva et al, 2014, pp.348-349).  
Uma vez que esta técnica se apresenta como sendo central, e também complexa, 
tanto para a investigação como para o plano de intervenção decidimos reservar um 
subcapítulo para o mesmo.  
Apesar de o inquérito por questionário ter sido a última técnica a ser aplicada, no 
início da investigação também tínhamos em vista a aplicação de entrevistas focus group 
com vista a aprofundar os resultados do inquérito. Contudo, devido à demora de resposta 
da empresa e ao tempo limitado do estágio curricular não foi possível realizar as 






2.1. COPSOQ II – versão média 
Neste subcapítulo pretendemos explorar o inquérito por questionário em termos 
do seu constructo teórico e a forma como está construído, por exemplo, ao nível das 
questões. 
No que se refere ao corpo teórico, este instrumento foi desenvolvido com base em 
inúmeras teorias, sendo que alguns dos modelos que constituem a fundamentação do 
presente inquérito são os seguintes: Modelo de Desequilíbrio Esforço-Recompensa; 
Modelo Exigência-Controlo; Modelo de Características do Trabalho; Modelo de Stress 
Organizacional de Michigan (ou Modelo Geral de Stress) e Modelo Vitamina.  
O Modelo de Desequilíbrio Esforço-Recompensa assenta numa lógica de 
reciprocidade, na qual o esforço do trabalhador pode ser recompensado de três formas 
distintas: através de dinheiro; através de oportunidades de carreira (incluindo a segurança 
no trabalho); ou ainda por meio do suporte social no trabalho. O modelo desenvolvido 
por Siegrist (1996, cit. por Agostinho, 2015) diz-nos que o facto de não existir 
reciprocidade entre custos e ganhos pode resultar em situações de tensão, manifestando-
se tanto a nível comportamental, como psicológico e fisiológico. Esta premissa está 
presente no instrumento utilizado, uma vez que coloca a tónica nas dimensões de suporte 
social de superiores e colegas assim como da insegurança laboral. 
Um dos modelos atuais mais influentes neste domínio é o Modelo Exigência-
Controlo, que tende a encarar o stress enquanto resultado direto de elevadas exigências e 
controlo deficitário. Segundo este modelo, a saúde e bem-estar dos trabalhadores pode 
ser simultaneamente influenciada pelo baixo controlo aliado a exigências elevadas, mas 
também devido à ausência de um apoio social forte e sedimentado. Johnson e Hall (1988, 
cit. por Agostinho, 2015) relacionaram essas três variáveis (suporte social, exigências e 
controlo) através da criação de quatro tipos de níveis de experiência no trabalho: o 
“trabalho stressante”, que combina elevadas exigências com um nível reduzido de 
controlo e suporte social; o “trabalho ativo” onde paralelamente às elevadas exigências, 
assiste-se de igual modo a um elevado nível de controlo e suporte; o “trabalho com baixo 
stress” pautado por baixas exigências aliadas a um elevado controlo e suporte; e, por fim, 
o “trabalho passivo” que tende a apresentar níveis baixos nas três variáveis.  
O Modelo de Características do Trabalho, por sua vez, coloca a tónica por um 
lado, na interação entre as características dos trabalhadores e as do trabalho, e por outro, 
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nos resultados que podem advir dessa mesma interação. Para este modelo, quanto maior 
controlo, envolvimento e autonomia do trabalhador sobre a tarefa, bem como a exigência 
de diferentes tipos de competências e um feedback positivo sobre o seu desempenho, 
maior é a satisfação, motivação e produtividade experienciadas pelos trabalhadores 
(Agostinho, 2015). 
Já o Modelo de Stress Organizacional de Michigan, aponta para as características 
organizacionais como potenciadoras de fatores de stress a nível psicológico (as 
características individuais e situacionais têm semelhante importância nesta relação), 
sendo que esses fatores podem, por sua vez, levar até mesmo ao desenvolvimento de 
patologias físicas ou mentais. O referido modelo é alvo de variadas críticas, de entre as 
quais o facto de encarar o stress de forma subjetiva, acabando por não conferir a devida 
importância a fatores objetivos como o ambiente de trabalho (Rosário, 2013). 
Por último, o Modelo Vitamina assenta na premissa principal de que as 
características organizacionais podem afetar a saúde dos trabalhadores. Questões como o 
controlo sobre as tarefas e a sua variedade, o uso de competências, o suporte social e 
prestígio profissional, são apenas alguns exemplos que se equacionam nesta abordagem, 
e que têm impacto direto na forma como os trabalhadores percecionam e experienciam o 
mundo do trabalho (Agostinho, 2015).  
 Contudo, é necessário ter em consideração que as diferentes características 
individuais e ambientais podem ter resultados distintos no bem-estar dos trabalhadores, e 
nesse sentido, com a finalidade de evitar possíveis enviesamentos, este modelo estabelece 
uma combinação entre os fatores organizacionais e as características individuais, que 
acaba por culminar num leque variadíssimo de sintomas e doenças psicológicas e/ou 
físicas. 
Tendo em conta o constructo teórico apresentado, o inquérito COPSOQ II vem 
dar resposta à necessidade de abranger o máximo de dimensões possíveis aquando a 
avaliação dos riscos psicossociais. Elaborado e validado em 2005 por Kristensen e Borg, 
em parceria com o Danish National Institute for Occupational Health in Copenhagen, o 
COPSOQ II foi posteriormente reformulado em 2007, passando a incluir três versões 
distintas - a curta, a média e a longa. Para o efeito do nosso estudo, optou-se pela versão 
média, que abrange 29 dimensões com 76 questões (Anexo 6) (Silva et al, 2014).  
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Embora no inquérito original não sejam incluídas questões do foro 
sociodemográfico, para esta proposta de intervenção considerou-se pertinente, e até 
mesmo essencial, colocá-las antes das demais questões, com o intuito de auscultar a 
amostra com a qual estamos a lidar (Anexo 8).  As 76 questões são avaliadas numa escala 
tipo Likert de 5 pontos7. 
As 29 dimensões presentes no inquérito “podem ser agrupadas em fatores de risco 
(lidas de forma negativa) e fatores de proteção (lidas de forma positiva)” (Agostinho, 
2015, p.14). Nos fatores de risco incluem-se: Exigências quantitativas, Ritmo de trabalho, 
Exigências emocionais, Conflitos laborais, Confiança horizontal, Insegurança laboral, 
Conflito trabalho-família, Saúde geral, Problemas em dormir, Burnout, Stress, Sintomas 
depressivos e Comportamentos ofensivos. Por sua vez, as dimensões relativas aos fatores 
de proteção dizem respeito às Exigências cognitivas, Influência no trabalho, 
Possibilidades de desenvolvimento, Previsibilidade, Transparência do papel laboral, 
Recompensas, Apoio social de colegas, Apoio social de superiores (chefia direta), 
Comunidade social no trabalho, Qualidade da liderança, Confiança vertical, Justiça e 
respeito, Auto-eficácia, Significado do trabalho, Compromisso com o local de trabalho e 
Satisfação no trabalho. 
  Associado ainda às dimensões, para fazermos a interpretação das suas médias, é 
necessário ter em consideração que foram estipulados pela versão portuguesa do 
COPSOQ II, um conjunto de pontos de corte que variam consoante a natureza dos fatores 
(Silva et al, 2011). Quando se tratam de fatores de risco entre 0 e 2,33, considera-se que 
estamos perante uma “Situação favorável”; já entre os 2,33 e os 3,66, é chamado de 
“Risco intermédio”; e entre 3,66 e 5, “Risco para a saúde”. Quando são fatores de 
proteção entre 0 e 2,33, corresponde a “Risco para a saúde”; entre 2,33 e 3,66 “Risco 
intermédio”; e entre 3,66 e 5 “Situação favorável”. 
A compreensão de todas estas características do inquérito é essencial para a 
análise dos resultados presente no capítulo 3. 
Concluindo, a técnica de excelência usada foi o inquérito por questionário sendo 
que “devemos olhar para os resultados da aplicação do COPSOQ como oportunidade para 
identificar potenciais áreas de risco a melhorar na organização” (Silva, 2011, p.5). 
                                                             
7 1 igual a “Nunca/quase nunca” ou “Nada/quase nada” e 5 a “Sempre” ou “Extremamente”. As únicas 




Ademais, este inquérito “avalia apenas a exposição do trabalhador a fatores de risco para 
a saúde de natureza psicossocial” (Silva, 2011, p.5) com o intuito de sinalizar fatores de 
risco para, posteriormente, adotar uma posição de prevenção.  
2.2. Caracterização da amostra 
Uma das partes mais importantes numa investigação incide precisamente na 
amostra e, nomeadamente, no processo de amostragem. É de salientar que a empresa 
Montage é constituída por vários setores, cada um com as suas especificidades, o que 
desde logo se mostrou como um entrave para fazer a investigação à totalidade dos 
trabalhadores. Posto isto, um dos primeiros passos foi selecionar um setor de atividade, 
sendo que se chegou à conclusão que a investigação iria incidir no setor da montagem. 
Novamente, surgiu a necessidade de entre os trabalhadores da montagem fazer uma 
seleção das linhas (uma das condições impostas pela direção da empresa era não aplicar 
o inquérito a todos os trabalhadores devido à saturação da população estudada por outros 
trabalhos anteriormente desenvolvidos), sendo assim, foram selecionadas cinco linhas de 
montagem através das observações diretas, do quadro de identificação dos fatores de risco 
e as entrevistas exploratórias aos informantes privilegiados (chefe de secção e chefes de 
linha). Tendo em conta as informações recolhidas duas dessas linhas pertencem ao ramo 
automóvel (A), cujo cliente é europeu e o produto apresenta uma elevada complexidade 
devido à sua dimensão e à quantidade de materiais envolvidos; já por outro lado, no que 
diz respeito às restantes três linhas (B/C/D) o cliente é exclusivamente japonês e o produto 
final apresenta, por seu turno, dimensões reduzidas e menor complexidade. 
Note-se que a área da montagem conta com 160 trabalhadores, de entre os quais 
um chefe de secção (Responsável por área de produção cablagens), seis chefes de linha 
(Coordenador de Operador Especializado) e 153 operadores (Operador Especializado). 
Dos 153 operadores, onze são auxiliares. A maioria dos trabalhadores das linhas de 









Quadro 6 – Número de operadores da montagem 
Nº linha Mulheres Homens Total 
1 e 3 8 0 8 
2 8 1 9 
4 20 1 21 
5 15 3 18 
6 12 2 14 
8 5 0 5 
9 e 11 12 0 12 
13 11 0 11 
15 10 1 11 
16/18 31 2 33 
Total 132 10 1428 
 
Quadro 7 – Número de auxiliares, chefes de linha e chefe de secção 
Funções Mulheres Homens     Total 
Auxiliares/preparadoras 10 1 11 
Chefes de linha 6 0 6 
Chefe de secção 1 0 1 
Total 17 1 18 
 
Deste modo, o nosso estudo foi afunilado devido às exigências e ao aspeto 
burocrático marcante da empresa em questão e às características específicas do setor. 
Assim, a nossa amostra é intencional sendo que o inquérito foi aplicado a 77 
trabalhadores, incluindo auxiliares, chefes de linha e chefe de secção9, com o objetivo de 
conhecer quais os fatores de risco que se encontram como risco para a saúde dos 
trabalhadores. Contudo, só foram recolhidos 46 inquéritos, correspondentes a uma taxa 







                                                             
8 Os 11 auxiliares não integram este quadro, mas sim o quadro 7. 
9 No inquérito não foi colocada uma questão em relação à função devido à fácil identificação dos 
trabalhadores quando cruzadas com a variável “marca”, colocando em causa o anonimato. Ainda assim, 
consideramos que seria interessante fazer um estudo de comparação entre as chefias e os operadores de 
linha, só que nesse caso excluir-se-ia a variável “marca”. 
10 Alguns trabalhadores que não responderam sentiram que a sua confidencialidade poderia não estar 




Quadro 8 – Características gerais da amostra (%) 
  % 
Idade 
Menos de 40 anos 17 37,0 
Igual ou superior a 40 anos 25 54,3 
Estado Civil 
      Solteiro(a) 4 8,7 
      Casado(a) 33 71,7 
      União de Facto 5 10,9 
      Divorciado(a)/Separado(a) 3 6,5 
      Viúvo(a) 1 2,2 
Habilitações Literárias 
      Ensino Básico 34 77,3 
      Ensino Secundário 10 22,7 
Marca 
      A 11 25,6 
      B/C/D 32 74,4 
Antiguidade  
     Há menos de 5 anos 11 23,9 
     Entre 10 e 20 anos 11 23,9 
     Mais de 20 anos 24 52,2 
 
 Ao observarmos os dados relativos características gerais da amostra (quadro 8) 
constatamos que a nossa amostra se caracteriza por ser quase exclusivamente feminina, 
dado que 42 inquiridos são do sexo feminino (91,3%). Verificamos igualmente que a 
idade média é de 40,9 anos, aliás 54,3% da nossa amostra é composta por trabalhadores 
com idade igual ou superior a 40 anos, sendo que o inquirido mais novo tem 20 anos e o 
mais velho 51. No que diz respeito ao estado civil constata-se que a grande maioria dos 
trabalhadores são casados (71,7%). Por fim, no que concerne às habilitações literárias, 
77,3% detêm o ensino básico.  
 Relativamente às variáveis independentes relativas à empresa observa-se, em 
relação à antiguidade, que cerca de 52,2% dos respondentes trabalham na empresa há 
mais de 20 anos e que 74,4% dos inquiridos trabalham na marca B/C/D.  
 Importa ainda fazer referência aos cruzamentos entre a variável “marca” e as 
variáveis idade, antiguidade, escolaridade e estado civil para refletir sobre a constituição 

















Menos de 40 anos 30 43,3 








Quando cruzadas as variáveis “marca” e “idade” constatamos que tanto a A como 
a B/C/D são compostas maioritariamente por trabalhadores com idade igual ou superior 
a 40 anos (quadro 9), apesar da B/C/D ter uma elevada percentagem de trabalhadores com 
idade inferior a 40 anos quando comparada com a A. O mesmo acontece com a 
antiguidade pois ambas as marcas são compostas, na sua maioria, por indivíduos que 
trabalham na empresa há mais de 20 anos, apesar da B/C/D apresentar percentagens 
consideravelmente mais elevadas nas opções “há menos de 5 anos” e “entre 10 e 20 anos” 
(quadro 10). 












Há menos de 5 anos 18,2 28,1 
Entre 10 e 20 anos 9,1 25 







  No que concerne às habilitações literárias podemos constatar que ambas 
as linhas possuem maioritariamente o ensino básico (quadro 11); e em relação ao estado 


























 Ensino Básico 80 74,2 


















Solteiro(a) 18,2 6,3 
Casado(a) 72,7 75 
União de facto 0 12,5 
Divorciado(a)/Separado(a) 9,1 3,1 






  De um modo geral, podemos concluir que não há diferenças sociodemográficas 
significativas entre as marcas, aliás apresentam valores muito próximos em quase todas 
as variáveis, exceto nas variáveis idade e antiguidade em que a marca A apresenta maior 
percentagem de trabalhadores com mais de 40 anos e que trabalham há mais de 20 anos.  
 Após a análise sociodemográfica procedemos à exclusão da variável sexo devido 
à baixa taxa de trabalhadores masculinos e à variável estado civil pois a maioria dos 
trabalhadores são casados. Assim as variáveis independentes que consideramos no nosso 










Capítulo 3 – Análise empírica  
1. Os Riscos Psicossociais na empresa Montage  
  Exposta e justificada a escolha da metodologia e das técnicas utilizadas no nosso 
estudo, importa agora proceder à análise dos dados do inquérito por questionário 
COPSOQ II – versão média.  
Numa primeira parte iremos referir de um modo geral quais as dimensões que se 
apresentam como risco para a saúde, bem como as sinalizadas como risco intermédio e 
situação favorável. Após uma exposição genérica dos dados passaremos à análise das três 
dimensões de risco: ritmo de trabalho, influência no trabalho e insegurança laboral. Em 
relação a estas dimensões, a análise irá circunscrever o cruzamento das mesmas com as 
variáveis independentes presentes no modelo analítico e principais conclusões, sendo que 
de seguida irão ser apresentadas as principais consequências relacionadas com as três 
dimensões de fatores de risco tendo por base a literatura. 
 Na segunda parte deste capítulo irá ser apresentado o plano de intervenção, 
nomeadamente as intervenções por nós desenhadas nas dimensões do inquérito que se 
revelaram como risco para a saúde dos trabalhadores. 
  1.1. Dimensões, variáveis independentes e seus resultados 
  Como já foi explanado em capítulos anteriores, os riscos psicossociais podem 
resultar em efeitos negativos para a saúde dos trabalhadores, quer ao nível mental e físico, 
sem nunca esquecer que os mesmos estão relacionados com a conceção, organização e 
gestão do trabalho, bem como com o contexto organizacional, económico e social. Sendo 
a empresa uma instituição organizada e complexa que tem em vista a produtividade e o 
lucro, as suas exigências e complexidades podem muitas das vezes entrar em choque com 
as características dos seus trabalhadores resultando em danos físicos e psicossociais 
(Freire, 2001). 
 Posto isto, interessa-nos de seguida identificar as dimensões de fatores de risco, 
através da análise dos resultados obtidos com o inquérito COPSOQ II – versão média 






Quadro 13 – Resultados do COPSOQ II -versão média 
Dimensões Média a) Situação das dimensões 
Exigências quantitativas 2,71 Risco intermédio 
Ritmo de trabalho 4,48 Risco para a saúde 
Exigências cognitivas 3,41 Risco intermédio 
Exigências emocionais 3,51 Risco intermédio 
Influência no trabalho 2,11 Risco para a saúde 
Possibilidades de desenvolvimento 3,19 Risco intermédio 
Previsibilidade 3,40 Risco intermédio 
Transparência do papel laboral 4,57 Situação favorável 
Recompensas 3,98 Situação favorável 
Conflitos laborais 2,70 Risco intermédio 
Apoio social de colegas 3,16 Risco intermédio 
Apoio social de superiores 3,02 Risco intermédio 
Comunidade social no trabalho 3,89 Situação favorável 
Qualidade da liderança 3,57 Risco intermédio 
Confiança horizontal 2,54 Risco intermédio 
Confiança vertical 3,36 Risco intermédio 
Justiça e respeito 3,58 Risco intermédio 
Auto-eficácia 3,73 Situação favorável 
Significado do trabalho 3,84 Situação favorável 
Compromisso com o local de trabalho 3,07 Risco intermédio 
Satisfação no trabalho 3,17 Risco intermédio 
Insegurança laboral 4,20 Risco para a saúde 
Conflito trabalho-família 2,80 Risco intermédio 
Saúde geral 3,59 Risco intermédio 
Problemas em dormir 2,81 Risco intermédio 
Burnout 3,49 Risco intermédio 
Stress 2,96 Risco intermédio 
Sintomas depressivos 2,66 Risco intermédio 
Comportamentos ofensivos 1,06 Situação favorável 
Legenda: a) O valor indicado corresponde à média das médias das questões que integram cada uma das 
dimensões. 
  Através da leitura do quadro acima exposto, é possível constatar que as dimensões 
que representam um risco para a saúde, e nas quais incidiu o plano de intervenção, são as 
seguintes: ritmo de trabalho; influência no trabalho; e insegurança laboral.    
  Não menos importantes, porém, são as dimensões identificadas como risco 
intermédio, nomeadamente as exigências quantitativas, cognitivas e emocionais; as 
possibilidades de desenvolvimento; a previsibilidade; os conflitos laborais; o apoio social 
de colegas e superiores; qualidade da liderança; confiança horizontal e vertical; justiça e 
respeito; compromisso com o local de trabalho; satisfação no trabalho; conflito trabalho-
família; saúde geral; problemas em dormir; burnout; stress e sintomas depressivos. 
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Contudo, importa destacar que dentro das dimensões que se posicionam no risco 
intermédio, existem três subescalas a ter em conta, uma vez que apresentam valores muito 
elevados e, consequentemente, próximos da situação de risco para a saúde. As dimensões 
que se encontram nessa situação são as exigências emocionais, saúde geral e burnout. 
Ademais, é de referir também as dimensões que, conquanto se encontrem em risco 
intermédio, apresentam valores próximos de uma situação favorável. Neste caso é de 
destacar as exigências cognitivas, previsibilidade, qualidade da liderança e justiça e 
respeito.  
 Por último, as dimensões que se apresentam numa situação favorável dizem 
respeito à transparência do papel laboral, recompensas, comunidade social no trabalho, 
auto-eficácia, significado do trabalho e comportamentos ofensivos11.  
  De um modo geral, as dimensões que se apresentam como risco para a saúde dos 
trabalhadores, tendo em conta os resultados do inquérito, vão ao encontro das conclusões 
retiradas com a observação direta, e estão intrinsecamente ligadas aos fatores de risco que 
se prendem “com a maioria dos domínios e contextos de actividade organizacional” 
(Sousa et. al, 2005, p.38). Assim, podemos afirmar que as dimensões identificadas pelos 
trabalhadores como risco para a saúde estão intimamente relacionadas com as 
características organizacionais no que diz respeito ao conteúdo e organização do trabalho, 
bem como às relações laborais preconizadas. Logo, as relações interpessoais 
conflituosas/tensas identificadas previamente como principal fator de risco no nosso 
modelo analítico não se verificaram, apesar das dimensões referentes a esse fator de risco 
se encontrarem em risco intermédio não apresentam valores próximos de uma situação 
de risco para a saúde.  
  No seguimento da análise procedeu-se ao cruzamento das dimensões, presentes 
no inquérito, com as variáveis independentes12 consideradas no nosso estudo – marca, 
idade, antiguidade e escolaridade – para se explorar as variáveis dependentes em análise 
(ver Anexo 9).  
 Ao debruçar-nos sobre os dados, verificamos que tanto os trabalhadores da marca 
A como da B/C/D consideram o ritmo de trabalho e a insegurança laboral como risco para 
a saúde o que pode estar relacionado com o facto de ambas as marcas serem 
                                                             
11 Para uma análise mais detalhada dos resultados do COPSOQ II - versão média consultar o Anexo 7. 
12 As variáveis independentes “sexo” e “estado civil” foram excluídas do nosso estudo devido à nossa 
amostra ser maioritariamente constituída por trabalhadores do sexo feminino e casados. 
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maioritariamente constituídas por trabalhadores acima dos 40 anos de idade e com 
antiguidade acima dos 20 anos tal como constatamos no quadro 9 presente no capítulo 2. 
Em relação ao ritmo de trabalho isso pode-se explicar em relação à idade uma vez que 
com o avançar da idade a coordenação, a mobilidade, a agilidade e flexibilidade articular 
diminui (Costa, 2008). No que concerne à problemática da insegurança laboral, o facto 
de esta apresentar valores alarmantes pode dever-se em parte ao contexto económico e 
laboral, que abordamos anteriormente no capítulo 1, que fez com que a ideia do “emprego 
para toda a vida” se definhasse. Note-se que uma das mudanças em relação às 
competências do trabalhador está relacionado com a polivalência e com o conhecimento 
e capacidades diversificadas o que pode, segundo Giddens (2010, p.417), fazer com que 
“muitos, especialmente os mais velhos, podem nunca mais conseguir encontrar empregos 
comparáveis aos que tinham antes, ou, talvez mesmo, qualquer trabalho remunerado”.  
Por outro lado, no que respeita à dimensão influência no trabalho são os 
trabalhadores da B/C/D que percecionam uma menor influência (dimensão apresentada 
como risco para a saúde) podendo de certa forma estar associado à natureza do trabalho 
(tarefa mais simples, monótona e repetitiva), ao passo de que na A o produto é mais 
complexo envolvendo um maior número de decisões e menor automatização de 
movimentos. Ainda no que concerne à B/C/D, os seus trabalhadores percecionam de 
maneira positiva as recompensas, a comunidade social do trabalho, a qualidade de 
liderança, a justiça e respeito, a auto-eficácia, o significado do trabalho e os 
comportamentos ofensivos; já os trabalhadores da A apenas percecionam a transparência 
do papel laboral, o significado do trabalho e os comportamentos ofensivos como uma 
situação favorável. Aliás, são estes mesmos trabalhadores que percecionam a saúde geral 
como uma situação de risco para a saúde.  
  No que respeita à idade, ambos os grupos etários consideram o ritmo de trabalho, 
a influência no trabalho e a insegurança como fator de risco para a saúde. Igualmente 
como risco para a saúde, os trabalhadores com idade igual ou superior a 40 anos 
consideram as exigências emocionais e percecionam de forma positiva, em oposição aos 
trabalhadores com menos de 40 anos, a qualidade da liderança, a confiança horizontal, a 
justiça e respeito, o conflito trabalho-família e os problemas em dormir. Já os 




  Relativamente à antiguidade, todos os inquiridos consideraram ritmo de trabalho, 
influência no trabalho e insegurança do trabalho como risco para a saúde indo ao encontro 
do que foi exposto anteriormente. Outra dimensão que se apresentou como risco para a 
saúde foi a dimensão saúde geral nos trabalhadores que laboram entre 10 e 20 anos e há 
mais de 20 anos na empresa. Aliás, olhando para a média conseguimos aferir que a 
perceção de uma saúde mais deficitária aumenta com a antiguidade, o que pode estar 
relacionado com o desgaste físico provocado pelas características do trabalho de 
montagem em linha paralelamente ao envelhecimento dos trabalhadores.  
  Por último, ao olharmos para a escolaridade verificamos que tanto os inquiridos 
do ensino básico como do secundário consideram como risco para a saúde o ritmo de 
trabalho e a insegurança laboral. Por outro lado, são os trabalhadores do ensino secundário 
que percecionam negativamente as exigências emocionais; e os trabalhadores com o 
ensino básico uma menor influência no trabalho. Ainda assim, são estes últimos que 
percecionam positivamente a comunidade social no trabalho e a qualidade de liderança13.  
 Podemos, assim, concluir que ao fazermos o cruzamento das variáveis 
independentes presentes no nosso modelo analítico acabamos por obter as mesmas 
dimensões sinalizadas como fator de risco para a saúde, havendo apenas algumas 
exceções: a saúde geral apresentou-se como risco para a saúde em função da marca e da 
antiguidade; e as exigências emocionais apresentaram-se como risco para a saúde em 
função da idade e da escolaridade. 
1.2 Análise das dimensões assinaladas como “risco para a saúde” e suas 
consequências psicossociais 
 Depois de uma análise genérica aos resultados do inquérito, procedemos de 
seguida à análise das três dimensões assinaladas como “risco para a saúde” dos 
trabalhadores, sendo que foi sobre estas que recaíram as propostas de intervenção. Porém, 
antes de mais, para uma melhor compreensão da análise, é necessário indicar as questões 
às três dimensões, que figuram no quadro 14. 
 
                                                             
13 Uma das variáveis independentes que não introduzimos no nosso inquérito por questionário, e que tinha 
todo o interessa para o estudo, foi em relação à função. Contudo, não a introduzimos devido ao número 
reduzido de chefias da nossa amostra. 
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Quadro 14 – Dimensões e respetivas questões do COPSOQ II (versão média) em análise 
Dimensões Questões 
Ritmo de trabalho (1 questão) 
Precisa trabalhar muito rapidamente? 
Influência no trabalho (4 questões) 
Tem um elevado grau de influência no seu trabalho? 
Participa na escolha das pessoas com quem trabalha? 
Pode influenciar a quantidade de trabalho que lhe compete a si? 
Tem alguma influência sobre o tipo de tarefas que faz? 
Insegurança laboral (1 questão) 
Sente-se preocupado em ficar desempregado? 
 
  A primeira dimensão a ser analisada é o ritmo de trabalho. O ritmo de trabalho é 
uma das dimensões de fatores de risco psicossocial e está relacionado com a sobrecarga 
e/ou subcarga de trabalho, o ritmo das máquinas, os níveis de pressão de tempo e os 
prazos.  
 No que respeita às linhas de montagem em estudo, verifica-se que o ritmo de 
trabalho, em algumas delas, é imposto ora pelo ritmo da máquina, ora pelo manual Man-
Hour, os quais apresentam objetivos de produção pré-definidos no que respeita à 
quantidade de produtos presente na encomenda feita pelo cliente. Desta forma, o ritmo 
das máquinas e os objetivos de produção são impostos aos trabalhadores, tendo estes de 
se adaptar aos mesmos.  
Note-se que, aquando a reunião sobre a atividade “Árvore das Palavras”, a 
responsável pela área de produção das cablagens (chefe de secção) referiu que “a área das 
calagens é a que mais trabalha, contudo é a área de negócio que tem valores mais 
negativos, isto é, apesar de ter valores altíssimos no que diz respeito à eficiência é 
apontada como a área que dá mais prejuízo à empresa. Este desajustamento entre valor 
de negócio e valor da eficiência foi apontado como uma causa para a possível 
desmotivação verificada no setor, uma vez que as trabalhadoras empregam muito esforço 
de equipa para obter resultados”. A entrevistada expôs ainda que “o setor das cablagens 
é o que mais exige em termos de equipa e esforço humano”, isto é, exige “demasiado 
esforço físico e psicológico que faz com que as trabalhadoras se sintam esgotadas no final 
de um dia de trabalho”. Deste modo, quando questionados “Precisa trabalhar muito 
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rapidamente?” 56,6% dos trabalhadores respondeu “sempre”, 34,8% “frequentemente” e 
8,7% “às vezes”. Posto isto, torna-se claro que a maioria dos trabalhadores sente pressão 
no ritmo de trabalho a que estão sujeitos, considerando que precisam de trabalhar muito 
rapidamente para assegurar a produtividade necessária. Além disso, a média desta 
dimensão (4,48) apresenta-se acima da média portuguesa (3,18) indicando assim uma 
situação menos favorável para o contexto da empresa (Silva et al, 2011).    
  Cruzando a dimensão relativa ao ritmo de trabalho com as variáveis independentes 
consideradas no nosso estudo, foi possível extrair algumas conclusões14: em termos de 
linha, a A apresenta uma média de 4,64, ligeiramente superior à da B/C/D, e essa 
proximidade de médias é igualmente patente em relação às idades (menos de 40 anos, 
4,24 e igual ou superior a 40 anos 4,60); por sua vez o ensino básico apresenta 4,59 e o 
ensino secundário 4,30; quanto à antiguidade destacamos que há menos de 5 anos 
apresenta a média mais elevada 4,73. 
 Ao analisarmos estes dados conclui-se que a diferença é residual quando 
comparadas as marcas, grupos etários e escolaridade. Sendo apenas pertinente referir a 
antiguidade uma vez que se constata que são os trabalhadores que trabalham há menos de 
5 anos e há mais de 20 anos que referem um maior ritmo de trabalho. Podendo isto 
explicar-se, por um lado, pela necessidade do trabalhador se adaptar ao ritmo de trabalho 
das linhas de montagem (Mendes, 1995) e, por outro lado, pode indiciar o desgaste físico, 
bem como as características do trabalho (monótono, repetitivo e estático) como causas, e 
simultaneamente consequências, da perceção do ritmo de trabalho como sendo muito 
elevado e consequentemente como risco para a saúde destes trabalhadores.   
 Numa segunda análise desta dimensão propomo-nos a fazer menção às 
consequências a elas inerentes, contudo é preciso destacar que as principais 
consequências que serão apresentadas de seguida devem-se exclusivamente à análise 
documental realizada. 
 Associada à imposição de ritmos de trabalho está a falta de controlo sobre o 
mesmo podendo conduzir a uma das consequências mais debatidas na literatura o stress:  
“O nível de stresse de uma pessoa pode ser influenciado pelo nível de controlo 
que essa pessoa possui sobre a carga e o ritmo de trabalho, assim como sobre 
outros fatores de risco. Por exemplo, quando uma pessoa tem controlo e 
influência sobre o modo como planeia e realiza o seu trabalho, isso ajuda-a a lidar 
                                                             
14 Iremos ter por referência os quadros 1, 2,3 e 4 do Anexo 9. 
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com os desafios que se lhe apresentam. Mas, por outro lado, se uma pessoa não 
tem o controlo que se espera, se são outras pessoas a determinar o ritmo ou a 
forma como trabalha, então isto pode levar a sentimentos de stresse” (Pinho, 
2015, pp. 8-9).  
 O facto de os trabalhadores sentirem que as exigências do trabalho são excessivas 
e que não têm condições para lidar com elas, pode induzir a situações de stress, mas ainda 
assim, a situação inversa também é passível de ocorrer, isto é, baixas exigências de 
trabalho também podem estar na origem de situações de stress nos trabalhadores.  
 Deste modo, o ritmo de trabalho quando combinado com exigências quantitativas 
elevadas (carga de trabalho elevado) e associado a situações de prazos apertados, tende a 
resultar em “elevadas tensões que podem ter consequências a nível do absentismo, doença 
psicológica, depressão, ansiedade, burnout e LMELT nos trabalhadores” (Luís, 2015, 
p.7). Podemos, então, afirmar que esta dimensão não está somente associada ao stress, 
mas também ao agravamento da saúde geral e ao burnout que, apesar de estarem quase 
sempre numa situação intermédia, encontram-se com valores muito próximos de uma 
situação de risco para a saúde. Em relação à primeira, e seguindo o mesmo raciocínio que 
utilizamos anteriormente em relação ao ritmo de trabalho, importa anotar o seguinte: A 
(3,70), igual ou superior a 40 anos (3,65), ensino básico (3,64) e mais de 20 anos de 
antiguidade (3,77); neste caso é de sublinhar que os mais novos (há menos de 5 anos) têm 
a média mais baixa (3,09). Apesar dos valores serem muito próximos quando cruzada a 
variável “saúde geral” com as variáveis independentes do estudo, é de ressalvar que é na 
marca A que esta dimensão se apresenta como risco para a saúde; em relação à idade são 
os mais velhos que consideram a sua saúde deficitária; e, por último, no que concerne à 
antiguidade pode-se constatar que à medida que a antiguidade aumenta a saúde geral 
passa a ser percecionada como um risco para a saúde dos trabalhadores. 
 Quanto ao burnout importa destacar que em termos de marca, a A apresenta uma 
média de 3,60, que é ligeiramente superior à da B/C/D (essa proximidade quantitativa 
está presente em relação às idades - menos de 40 anos, 3,34 e igual ou superior a 40 anos 
3,58 - e à escolaridade - ensino básico, 3,53 e ensino secundário 3,40); apesar dos valores 
no que concerne à antiguidade serem próximos (há menos de 5 anos, 3,30, entre 10 e 20 
anos, 3,50 e mais de 20 anos 3,56) importa destacar que a média aumenta em proporção 
direta à antiguidade. 
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  Tendo em conta os resultados, em ambas as dimensões, podemos considerar que 
os indivíduos que consideram a sua saúde geral deficitária e que se encontram física e 
emocionalmente exaustos, são os mesmos indivíduos que percecionam um elevado ritmo 
de trabalho. Deste modo, ao atuarmos na dimensão ritmo de trabalho devemos de ter em 
consideração o risco psicossocial stress. 
  Segundo Chagas e Reis (2014, p.91) “o ritmo intensivo de trabalho acarreta novas 
doenças e um crescente mal-estar físico (fadiga e problemas posturais) e psicológicos 
(carga mental do trabalho), decorrente de uma exposição mais intensa aos riscos e da 
separação entre o nível conceptual e o nível de execução”. Um ritmo de trabalho elevado, 
desprovido de capacidades individuais e/ou de grupo para fazer face a uma situação 
anómala, pode levar a uma situação de stress, e consequentemente, à incapacidade para 
ultrapassar os desafios profissionais e pessoais do dia-a-dia. Sousa et al (2005, p.40) 
refere:   
“quando o ritmo de realização de uma tarefa é imposto, por uma máquina, por 
objectivos de produção, por exigências externas, por colegas ou mesmo pelo 
controlo directo do chefe, o trabalhador não pode regular o seu trabalho, 
aumentando a probabilidade de ocorrência de acidentes. O trabalhador encontra-
se nesta situação face a um conflito de interesses, caracterizado pela dificuldade 
em gerir e compatibilizar as normas e exigências de produção e as normas de 
segurança.” 
Tendo isto em consideração avançamos para a análise da dimensão “influência no 
trabalho” que, à semelhança da anterior dimensão, também se apresenta como uma 
situação de risco para a saúde e está relacionada com o controlo sobre o trabalho, e como 
tal, com a questão do conteúdo e organização do trabalho, na medida em que na referida 
dimensão são considerados os seguintes fatores de risco: “pouca autonomia e controlo 
das atividades; falta ou inadequação de equipamentos e recursos de trabalho; reduzidas 
exigências intelectuais (subutilização de competências); impossibilidades de participação 
nos processos de tomada de decisão funcionais; trabalho repetitivo/monótono e trabalho 
estático; condições ambientais de trabalho (ruído, vibrações, radiações, fraca iluminação 
etc.)” (Neto, 2014, pp. 39-40). 
 Os trabalhadores das linhas de montagem são meros executantes das tarefas 
previamente planeadas, ou seja, tratam-se de tarefas sequenciais e faseadas, cujas regras 
a elas associadas se encontram expostas nas bancadas de trabalho em formato papel, e 
cujo cumprimento deve ser assegurado rigorosamente, a um ritmo que lhes é imposto, tal 
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como referimos anteriormente. Nesse sentido, no descritivo de funções, no que diz 
respeito à autonomia, esta dimensão aparece classificada como “limitada”. 
Em relação a esta dimensão no inquérito estão presentes quatro questões 
referentes à mesma, nomeadamente: 1) “tem um elevado grau de influência no seu 
trabalho?”, à qual 18,1% responderam “nunca/quase nunca”, cerca de 20,5% 
selecionaram a opção “raramente”, e 25% optaram por “às vezes”; 2) “participa na 
escolha das pessoas com quem trabalha?”, que contabilizou um total de 73,8% na opção 
“nunca/quase nunca”; 3) “pode influenciar a quantidade de trabalho que lhe compete a 
si?”, que contou com 47,7% do total na opção “nunca/quase nunca” e 22,7%  dos 
inquiridos optaram por “raramente”; e, por fim, 4) “tem alguma influência sobre o tipo 
de tarefas que faz?”, em que 45,5% responderam “nunca/quase nunca” e 27,3% 
“raramente”.   
 Posto isto, é possível concluir-se que a maioria dos inquiridos considera que não 
tem grande margem de manobra na influência do trabalho que desenvolve, o que é 
ilustrado pela representação significativa da escolha da opção “nunca/quase nunca”. 
Assim, os inquiridos afirmam que a sua participação é muito limitada ou quase nula na 
escolha do grupo e quantidade de trabalho que realizam, não influenciando as tarefas que 
lhes competem.  
Cruzando a dimensão “influência no trabalho” com as variáveis independentes 
consideradas no nosso estudo, importa destacar as seguintes conclusões: no geral, as 
linhas B/C/D apresentam uma média inferior (1,95)15 em relação à A (2,35). Isso é 
evidente na questão etária, por exemplo, dado que os trabalhadores com menos de 40 anos 
apresentam uma média de 1,91, comparativamente aos de igual ou superior a 40 anos 
(2,24). Por sua vez, o ensino básico (2,08) tende a destacar-se como uma variável 
sobrerrepresentada nas situações de risco para a saúde, ao passo que o ensino secundário 
está mais presente nas situações de risco intermédio. Quanto à antiguidade, é de ressalvar 
que a categoria relativa “há menos de 5 anos” apresenta a média mais baixa (1,75). Por 
último, importa referir que a média de 2,11, obtida no total do inquérito, é inferior à média 
nacional 2,83 (Silva et al, 2011). Logo, comparando com a realidade portuguesa, os 
                                                             
15 Note-se que nesta dimensão interpreta-se as médias de forma diferente, isto é, médias inferiores 
correspondem a uma situação desfavorável e médias elevadas a uma situação favorável. 
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trabalhadores da Montage encontram-se numa situação menos favorável no que diz 
respeito à presença ou iminência de riscos psicossociais. 
  Aliás, ao analisar as primeiras conclusões do Sexto Inquérito Europeu sobre as 
Condições de Trabalho (Eurofound,2015) a autonomia no trabalho, a nível europeu, 
aumentou ligeiramente entre 2000 e 2015, ainda que as percentagens apresentadas se 
encontrem muito próximas. Por exemplo, nos métodos de trabalho passou-se de 62% para 
65% nos homens e de 64% para 68% nas mulheres, aproximadamente. Os dados relativos 
a Portugal indicam que os inquiridos consideram que podem escolher ou mudar a ordem 
das tarefas (59%), os seus métodos de trabalho (63,2%) e o seu ritmo de trabalho (61,1%), 
o que reforça a ideia de que o panorama europeu e nacional se apresenta mais positivo do 
que ao nível da empresa. 
 Tal como nos propusemos a mencionar as consequências inerentes ao ritmo de 
trabalho também iremos de seguida apresentar as consequências que segundo a literatura 
podem estar associadas à influência no trabalho.   
Como já referimos a influência no trabalho está relacionada com “a autonomia e 
a influência no desenvolvimento do mesmo ao nível da ordem de execução das tarefas, 
dos métodos de trabalho, do ritmo e horas de trabalho, dos intervalos, pausas, folgas e 
férias” (Sousa et al, 2005, p.40), sendo que a falta de controlo sobre alguns destes aspetos, 
nomeadamente no ritmo e pausas do trabalho, pode, em última instância, conduzir: 
“a que os ciclos e ritmos naturais e biológicos do trabalhador não estejam em 
sintonia com os das máquinas, chefias ou equipas de trabalho, perturba o 
trabalhador, reduz a sua performance e tem graves efeitos nos processos 
psicológicos, podendo funcionar como factor estimulador de stress” (Sousa et al, 
2005, p.40).     
  Ademais, “uma baixa perceção de controlo está associada a sintomas depressivos, 
a absentismo, a ansiedade, LMELT, problemas gastrointestinais e de hipertensão” (Luís, 
2015, p.7), aspeto esse que se relaciona com o já anteriormente referido sobre o ritmo de 
trabalho: 
“quando uma pessoa tem controlo e influência sobre o modo como planeia e 
realiza o seu trabalho, isso ajuda-a a lidar com os desafios que se lhe apresentam. 
Mas, por outro lado, se uma pessoa não tem o controlo que se espera, se são outras 
pessoas a determinar o ritmo ou a forma como trabalha, então isto pode levar a 
sentimentos de stresse” (Pinho, 2015, p.9). 
   Por último, importa destacar que, segundo Sousa et al (2005, p.60), existem 
algumas diferenças de género no que respeita às repercussões deste tipo de riscos para a 
82 
 
saúde, existindo uma tendência para que as mulheres estejam mais vulneráveis e expostas 
aos mesmos, sobretudo no que diz respeito a distúrbios dos membros superiores do corpo, 
em parte devido à execução de tarefas repetitivas como é o caso das linhas de montagem.  
  A última dimensão a ser analisada é a “insegurança laboral”16 que diz respeito ao 
receio dos trabalhadores transitarem para o desemprego, sendo que a sua média total é 
4,20, e em relação à média nacional (3,13), os trabalhadores da Montage apresentam-se, 
mais uma vez, numa situação menos favorável (Silva et al, 2011). 
Esta dimensão está diretamente relacionada com a questão da natureza das 
relações laborais, e leva em conta o “aumento da vulnerabilidade do mundo de trabalho 
num contexto de globalização (crises económicas, instabilidade do mercado de trabalho, 
liberalização da legislação laboral, Lean production, outsourcing, etc.); relações laborais 
precárias (trabalho temporário, trabalho informal involuntário, prestação de serviços 
continuada, alienação laboral, desclassificação profissional, subretribuição, etc.); 
sentimento de insegurança; desvalorização no emprego (falta de perspetivas de emprego, 
carreira e desenvolvimento profissional)” (Neto, 2014, p. 39).   
No inquérito utilizado para este estudo, através da questão “sente-se preocupado 
em ficar desempregado?”, foi possível depreender que se trata de uma preocupação geral 
dos trabalhadores da empresa em análise, dado que 47,8% responderam “extremamente”, 
32,6% “muito”, 10,9% “moderadamente” e 8,7% “um pouco”. A ausência de respostas 
associadas à opção “nada/quase nada” vem reforçar precisamente a ideia anterior.  
Cruzando a dimensão “insegurança laboral” com as variáveis independentes 
levadas em consideração neste estudo, importa anotar o seguinte: B/C/D (4,25), menos de 
40 anos (4,41), entre 10 e 20 anos de antiguidade (4,45), e ensino básico (4,29). É de 
destacar que os valores referentes à marca e idade estão relativamente próximo, apenas 
se destacando os valores em relação à antiguidade e escolaridade. Nestas duas últimas 
variáveis é possível referir que os trabalhadores com mais de 20 anos na empresa são os 
que menos têm receio de ficar desempregados, seguidos dos trabalhadores com menos de 
5 anos de antiguidade e, por fim, dos trabalhadores entre 10 e 20 anos de antiguidade. No 
que se refere à escolaridade, são os do ensino básico que demonstram uma maior 
                                                             
16 Para uma análise mais incisiva sobre este fator de risco era interessante ter introduzido como variável 
independente “tipo de contrato”, no entanto esta não fez parte do nosso inquérito por lapso aquando da 
adaptação do mesmo.  
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preocupação em ficar desempregados face aos trabalhadores detentores do ensino 
secundário.  
 A questão da insegurança laboral está intimamente ligada ao fenómeno da 
globalização. Este fenómeno faz com que a configuração das empresas e a sua inserção 
nos mercados de trabalho nacionais estejam em constante mutação, o que acaba por 
conduzir a: 
“rápidas e inúmeras mudanças no ambiente organizacional e a incertezas 
ameaçadoras provocadas pela velocidade com que as mesmas ocorrem. [Sendo 
que] A ausência de tempo para as avaliar, apresenta-se como um importante 
factor de risco a analisar, pois muitos indivíduos não serão futuramente capazes 
de planear a sua vida em resultado da constante ansiedade que viverão devido ao 
temor de perderem os seus empregos” (Sousa et al, 2005, pp. 64-65). 
Os valores elevados apresentados nesta dimensão podem, em certa parte, 
justificar-se devido à natureza multinacional da Montage, o que faz com que esta esteja 
mais vulnerável às oscilações inconstantes do mercado, que tendem a provocar inúmeras 
alterações não planeadas na empresa. Além disso, são várias as fábricas que a Montage 
tem espalhadas pelo mundo e todas pretendem fazer com que o preço de produção seja o 
mais reduzido possível, havendo muitas vezes o perigo associado à deslocalização. O 
mercado competitivo e o orçamento apertado para a produção, leva a que os trabalhadores 
fiquem apreensivos em relação ao seu futuro na empresa, que acaba por ser incerto tendo 
em conta as exigências do cliente. 
 Apesar disso, a tendência da empresa é transformar, em muitos casos, contratos a 
prazo/trabalho temporário em contatos sem termo, o que representa uma forma de 
colmatar as inseguranças acima explicitadas. Os contratos a prazo colocam os 
trabalhadores numa situação de maior risco, pois ficam sempre na expectativa se o seu 
contrato será ou não renovado: “o medo de perder o emprego cria situações em que os 
trabalhadores acabam por não estar em condições de exprimirem, no seu local de trabalho, 
os primeiros sinais referentes aos seus limites fisiológicos, pondo assim em perigo o seu 
estado de saúde” (Sousa et al, 2005, pp. 64-65). 
   Ainda em relação aos contratos de trabalho, estas formas cada vez mais frequentes 
de contratação, de entre as quais o trabalho temporário, em regime de tempo parcial e de 
muito curta duração, “caraterizam-se pelo aparecimento de contratos mais precários, 
acompanhado pela tendência para a lean production, a subcontratação e a insegurança no 
posto de trabalho” sendo que a “falta de estabilidade laboral e contratual pode aumentar 
84 
 
os níveis de stresse e ansiedade do trabalhador” (Pinho, 2015, p.12). Para além disso, a 
insegurança laboral está igualmente “associada a sintomas depressivos” (Agostinho, 
2015, p.51). 
 Note-se que, segundo Sousa et al (2005, pp. 64-65): 
“A actual configuração do mercado de trabalho é determinada não unicamente 
pela nova organização e formas de trabalho, mas também pelo aumento da idade 
da classe trabalhadora, mais precisamente na faixa etária entre os 55 e os 64 anos. 
A ideia de que a idade dos trabalhadores é um factor de risco deve conduzir a 
organizações do trabalho ajustadas às competências dos trabalhadores de modo a 
que a sua saúde não esteja exposta a efeitos negativos. A preocupação deve ser 
ao nível da adaptação e coordenação do conteúdo do trabalho, do tempo de 
trabalho, da formação, e de outras medidas preventivas. Simultaneamente, com a 
crescente afirmação das mulheres no mercado de trabalho, o desafio passa por 
estar atento a esta alteração, no sentido de prever e antecipar um conjunto de 
factores de risco, até então negligenciados, responsáveis pela produção de novas 
transformações ao nível laboral”. 
 Concluindo, segundo Cesário e Feijão (2014, p.90) o mercado de trabalho perdeu 
a sua previsibilidade, tornando-se mais turbulento e incerto, e por essa razão “a 
preocupação com a possibilidade de perder o emprego se tornou um dos fenómenos mais 
comuns que caracterizam a vida de trabalho atual”. 
 Deste modo, as consequências referentes a esta dimensão, tal como já foram 
explicitadas, são o stress, ansiedade, sintomas depressivos e o facto de o trabalhador 
chegar ao limite das suas condições fisiológicas devido ao medo de perder o seu trabalho 
face às suas queixas (Sousa et al, 2005).  
2. Plano de Intervenção 
O plano de intervenção (ver Anexo 10) foi o produto final do estágio curricular 
desenvolvido na empresa Montage e tal como já referimos está circunscrito a um sector 
em particular, o das cablagens – mais precisamente à parte da montagem – do qual se 
partiu, primeiramente, para uma identificação dos fatores de risco em linhas de trabalho 
previamente selecionadas. Posteriormente, avançou-se com o desenvolvimento de uma 
proposta de intervenção focada nos fatores identificados, equacionando-se para isso as 
caraterísticas das condições do trabalho e dos trabalhadores. Deste modo, o plano 
desenvolveu-se em torno de três partes distintas, que traduzem sequencialmente o 
trabalho realizado: construção e análise dos instrumentos de observação; aplicação e 
análise do inquérito por questionário e, por fim, propostas de intervenção. 
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O nosso plano de intervenção é composto por três capítulos, sendo que no primeiro 
capítulo, é explanada a caracterização do setor de atividade e da amostra que permite 
contextualizar o local de trabalho no qual se propõe as intervenções. 
 Num segundo momento, abordamos o processo de intervenção do qual fazem 
parte a construção e análise dos instrumentos de observação e a aplicação e análise do 
inquérito por questionário que permitiram identificar as dimensões de fatores de risco que 
se encontram como risco para a saúde dos trabalhadores e elencar os possíveis riscos 
psicossociais a elas associadas. 
  E, no último capítulo, elencamos um conjunto de propostas de intervenção, tendo 
em conta os resultados e a literatura existente, e foram divididas em três partes: 1) 
atividades já realizadas; 2) atividades a realizar que subdivide em exposição das 
conclusões, consolidação do tema e intervenção nas dimensões; 3) intervenções a longo 
prazo. 
 Antes de passar para as intervenções é necessário referir que todas as partes 
interessadas foram incluídas não só na análise, mas também foram tidas em conta nas 
intervenções realizadas e a realizar e que foram utilizados os três níveis de intervenção 
(primário/organizacional; secundário/indivíduo; terciário/estratégias reativas) 
apresentados por Hesselink e Jain (s/d) no nosso plano de intervenção. 
 No que respeita às atividades já realizadas estas tiveram lugar em contexto de 
estágio e foram realizadas duas atividades, entre elas o panfleto (Anexo 11) que teve como 
objetivo sensibilizar os trabalhadores sobre o tema, para posteriormente desenvolver a 
segunda atividade intitulada “Árvore das Palavras” com a finalidade de recolher fatores 
chave para o contexto de trabalho dos trabalhadores. O tipo de intervenção é secundário 
e permitiu o envolvimento dos trabalhadores tornando-os mais conscientes e informados 




Quadro 15 – O que já foi realizado 
 
 Com a atividade “Árvore das Palavras” tivemos acesso às opiniões dos 
trabalhadores dando-nos pistas para um aspeto do ambiente de trabalho do setor das 
cablagens que foi a possibilidade de haver um conflito no grupo de trabalho ou entre 
hierarquias. Contudo, estas conclusões da atividade quando confrontada com os 
resultados do inquérito mostram-nos que isso não se verifica, aliás as dimensões apoio 
social de colegas e superiores, confiança horizontal e vertical e comunidade social do 
trabalho não se apresentam como risco para a saúde. 
Em relação às atividades a realizar subdividimos em três partes. Numa primeira 
parte da intervenção consideramos importante fazer reuniões com os diretores e chefias 
do setor das cablagens da área da montagem para expor as conclusões do inquérito 
COPSOQ II – versão média – e discutir as propostas de intervenção. Para além disso, 
propusemos a realização de entrevistas focus group (Anexo 5) aos trabalhadores das 
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De seguida, sugerimos a consolidação do tema “riscos psicossociais”, através de 
duas atividades a nível secundário: realização de uma apresentação sobre o tema17 e uma 
atividade que envolvesse ativamente os trabalhadores. Esta atividade teria como objetivo 
elaborar cartazes em equipas, sendo que cada uma ficaria com uma dimensão e depois 
escreveria propostas de intervenção. Desta forma, os trabalhadores teriam uma 
oportunidade de apresentarem propostas face aos fatores de risco e suas consequências 
psicossociais.  
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17 Em contexto de estágio foi realizada uma apresentação em PowerPoint que não chegou a ser utilizada 




Na terceira parte das atividades a realizar, desenhamos as propostas para as 
dimensões que se apresentaram como risco para a saúde dos trabalhadores. A primeira é 
o ritmo de trabalho, sendo que relacionamos o ritmo de trabalho elevado com a 
possibilidade de resultar em situações de stress.  
Nesta dimensão é possível intervir a dois níveis: ao nível secundário, em que 
Murphy & Sauter (2004, cit. por Agostinho, 2015, p.43) “alega que o biofeedback e o 
relaxamento muscular progressivo são métodos de gestão de stress somático e são 
classificados como coping focalizado na emoção, podendo então ser uma intervenção ao 
nível individual”; e a nível organizacional “podem ser consideradas várias intervenções 
como programas de aumento de controlo de tempo, aumentando a autonomia do 
trabalhador e influência no trabalho, dando voz ao trabalhador para falar da sua carga de 
trabalho, horários, equipas, recursos e desenvolvimento individual” (Agostinho, 2015, 
p.43). 
Tendo em conta o contributo teórico dos autores, considerou-se vantajoso 
ministrar formações relacionadas com técnicas de relaxamento, sendo esta intervenção 
focalizada no indivíduo; e, a nível organizacional, rever o planeamento de trabalho bem 
como dos ritmos impostos pela quantidade de trabalho.  
Sendo assim, a nível terciário e tendo como objetivo a minimização dos efeitos 
resultantes da exposição aos riscos psicossociais, propusemos formações relacionadas 
com o yoga e a terapia Reiki com o objetivo de diminuir sintomas de burnout e para 
melhorar a saúde geral do trabalhador. Além disso, foi sugerido que se ensinasse aos 
trabalhadores exercícios para os membros superiores do corpo, devido aos problemas que 
esses membros estão expostos nas linhas de montagem Sousa et al (2005), sendo 
executados individualmente pelos trabalhadores durante o trabalho e/ou pausas, como 
complemento à ginástica laboral já estabelecida. 
A nível secundário sugerimos que os trabalhadores das linhas tomassem 
conhecimento, através de uma apresentação elaborada pelos responsáveis do planeamento 
e engenharia, com o apoio da equipa de formação presente nos Recursos Humanos, de 
todo o processo de planeamento desde o trabalho de escritório até ao momento que a 
chefia direta delega os objetivos de produção, tendo em conta a eficiência. Esta 
apresentação teria como objetivo contextualizar os trabalhadores no processo de 
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planeamento de forma a perceberem que o ritmo de trabalho é previamente planeado. 
Ainda no plano organizacional/primário, pode ter-se em consideração a possibilidade de 
um reajuste dos tempos de trabalho por parte da engenharia de produção, do planeamento 
e dos técnicos de saúde e segurança. 
 Por último, e como na empresa Montage é dado um grande enfoque à eficiência 
poder-se-ia realizar um exercício de “competição” tendo por base um reforço positivo, 
isto é, uma recompensa. Essa recompensa traduzir-se-ia, por exemplo, numa sessão de 
massagem para um elemento do grupo de trabalho, escolhido por esse mesmo grupo, para 
a linha que conseguisse a melhor eficiência geral do mês. Esta ideia assenta no Modelo 
de Desequilíbrio Esforço-Recompensa que “baseia-se na reciprocidade e recompensa que 




























Quadro 18 – Intervenções no ritmo de trabalho 
 
Em relação à influência no trabalho, a maioria dos trabalhadores consideram que 
a sua influência é deficitária e como tal a nossa proposta incide na tentativa de envolver 
os trabalhadores nas decisões do seu trabalho através, por exemplo, da colocação de 
propostas de melhoria das condições de trabalho nas caixas de sugestões, que já existem 
na empresa. Além disso propusemos que, sempre que se justificasse, as chefias 
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pontos positivos e negativos do seu trabalho ao longo de, por exemplo, um mês. Sugere-
se esta intervenção pois a participação dos trabalhadores é vista como uma mais valia e é 
através dos mesmos que se pode ter uma melhor perceção das condições em que 
trabalham e por consequência melhorar as mesmas:  
“Worker participation refers to any process in the company that allows workers 
to exert influence over their work or their working conditions. Worker 
participation is obligatory in various processes in the company due to European 
legislation. In practice, it can be seen as a powerful instrument in safety and 
health management and is strongly recommended by OSH experts as well as by 
the European Commission to generally involve the workers and their 
representatives.” (Brück, s/d).   
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  Por último, no que diz respeito à insegurança laboral esta dimensão apresentou-se 
com valores preocupantes e de forma a colmatar o que foi exposto sugerimos a relação 
laboral justa uma vez que: 
 “A existência de relações contratuais transparentes, estáveis e justas contribuem 
para prevenir a insegurança no emprego, o stresse, a precariedade, a alienação 
laboral e as demais formas de desclassificação profissional e desqualificação 
social. (…) Compete às organizações saber que as relações laborais podem ser 
fonte de instabilidade, ansiedade e desqualificação, devendo adotar políticas de 
gestão de pessoas que eliminem ou minimizem estas situações. A prevenção de 
riscos psicossociais do trabalho começa nas relações laborais preconizadas” 
(Neto, 2015, p.16). 
  Esta sugestão pode ser concretizada através da leitura atenta do contrato de 
trabalho entre o responsável dos Recursos Humanos e o trabalhador em questão, dando a 
conhecer quais são os seus direitos e deveres. Outra proposta apresentada no plano de 
intervenção em relação a esta dimensão era dar um feedback mensal, por parte das chefias 
diretas, aos trabalhadores que se encontram em contrato temporário para diminuir a 
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ansiedade face ao facto de renovarem ou não contrato e/ou passarem para o quadro da 
empresa. Além de que isso pode melhorar a sua forma de trabalho traduzindo-se numa 
mais valia para a produção. 
  Em caso de impossibilidade de renovação de contrato, face à inexistência de 
necessidade dessa mão de obra, os Recursos Humanos poderiam desenvolver uma relação 
estreita com a Segurança Social e com os Gabinetes de Inserção Profissional com vista a 
um encaminhamento dos trabalhadores após o final do contrato. Ademais, a chefia direta 
poderia também, sempre que se justifique, escrever cartas de recomendação a esses 
mesmos trabalhadores. 
  Por último, sugerimos a promoção da empregabilidade. A empregabilidade remete 
para duas dimensões: a interna e a externa. Segundo Cesário e Feijão (2014, p.90) a 
dimensão interna diz respeito à “possibilidade de um trabalhador sentir que tem 
oportunidades de carreira no seu atual trabalho”; e a dimensão externa refere-se “à 
perceção do trabalhador relativamente ao seu valor no mercado de trabalho geral”. Estes 
autores consideram que o facto dos trabalhadores se sentirem empregáveis contribui 
positivamente para o sentimento de segurança, possibilitando a capacidade de lidar com 
o stress e um maior compromisso com o local de trabalho. Assim: 
“a promoção da Empregabilidade implica medidas de aumento dos investimentos 
no desenvolvimento dos seus trabalhadores, garantindo que as suas competências 
estejam atualizadas e valorizadas pelo mercado de trabalho, caso fiquem 
inesperadamente sem trabalho. A suposição é de que, se a empresa pode reduzir 
a incerteza de encontrar outro trabalho, se necessário, então os trabalhadores terão 
maior probabilidade de se sentirem comprometidos e permanecer em 
organização” (Cesário e Feijão, 2014, p. 92). 
  No que respeita ao enriquecimento das tarefas dos trabalhadores, este pode passar 
pela formação dos mesmos em várias fases do processo produtivo, por exemplo, a 
cravação que é uma técnica utilizada no corte. A possibilidade de concretização desta 
proposta depende do esforço em cumprir o plano de rotatividade, sendo que a 
rotatividade: 
“ocorre maioritariamente em trabalhos que são realizados em equipa, bem como 
em tarefas muito repetitivas, sendo utilizada como meio de prevenir o 
desenvolvimento de doenças como problemas músculoesqueléticos, contribuir 
para o alargamento e enriquecimento das tarefas, para a diminuição da 
monotonia, motivação e aumento de competências” (Sousa et al, 2005, p.40). 
 Deste modo, consideramos que o enriquecimento da tarefa aliado ao cumprimento 
da rotatividade pode ser deveras positivo para o sentimento de “empregabilidade interna” 
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e para o aumento da motivação e diminuição da monotonia que é muito associada ao 
trabalho das linhas de montagem.  
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 Freire (2001) afirma que houve uma reestruturação de tarefas e condições de 
trabalho em meio industrial nomeadamente no que concerne à rotação de postos 
permitindo contornar o problema da monotonia e, por conseguinte, os trabalhadores têm 
a possibilidade de adquirir polivalências; ao alargamento da tarefa, ou seja, ao contrário 
dos ideais tayloristas supõe-se “agora que um trabalho um pouco menos dividido acabe 
por proporcionar melhores resultados” (Freire, 2001, p.108) sendo que por um lado 
aumenta o período de repetições e, por outro, diminui o stress associado ao trabalho em 
linha; e, por último, o enriquecimento da tarefa, que como já referimos, passa por ensinar 
tarefas de produção de outros trabalhadores havendo uma repartição de técnicas e 
conhecimentos entre um maior número de trabalhadores:  
94 
 
“A expectativa levantada por esta forma de reorganização do trabalho é a de que 
o trabalhador descubra um maior interesse e responsabilidade por aquilo que faz, 
melhorando a sua motivação para os resultados do seu esforço.” (Freire, 2001, 
p.108) 
  Já na fase final do plano de intervenção propusemos uma intervenção a ser 
equacionada a longo prazo, nomeadamente a formação dos Técnicos de Saúde e 
Segurança em matéria dos riscos psicossociais para que estes possam, futuramente, ser 
implicados nas avaliações destes riscos e capazes de propor e orientar planos de 
intervenção nos riscos psicossociais. 
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  As nossas propostas de intervenção tiveram em linha de conta não só os resultados 
do inquérito, mas também as especificidades da empresa Montage, pois para se intervir 
nos fatores de risco psicossociais é necessário ter em conta, ao longo de todo o plano de 
intervenção, as características dos trabalhadores e as condições de trabalho. Com o nosso 
plano de intervenção visamos intervir ao nível da prevenção para que esses riscos sejam 
minimizados e não tenham impactos negativos quer no trabalhador como 













Capítulo 4 – Enquadramento do estágio 
1. Apresentação e caracterização da instituição de estágio 
O estágio curricular realizado numa empresa da indústria automóvel, que se 
encontra na região norte do país, insere-se no âmbito do segundo ano de Mestrado em 
Sociologia e teve a duração de cerca de 500 horas, compreendidas entre 23 de novembro 
de 2015 e 29 de fevereiro de 2016. A empresa em questão solicitou a não divulgação da 
sua designação como forma de salvaguarda da mesma, pelo que serão apresentados 
apenas os aspetos considerados mais importantes para a sua caracterização e para se 
compreender o âmbito em que as atividades foram desenvolvidas no decorrer do estágio.  
A empresa Montage (nome fictício) é uma multinacional dedicada essencialmente 
à produção de componentes elétricos para automóveis e encontra-se espalhada por vários 
países, de entre os quais Portugal. É constituída por duas unidades, com oito setores de 
atividade distintos, funcionando uma delas como um centro de desenvolvimento e 
investigação e a outra como uma unidade fabril. 
Apesar dos dados facultados pela empresa serem essencialmente os dos relatórios 
no âmbito dos riscos psicossociais, desenvolvidos em anos anteriores, e sem informações 
detalhadas para todos os anos compreendidos entre 2011 e 2015, é possível traçar a 
evolução do número de trabalhadores. Em 2011, a empresa contava com um total de 1784 
trabalhadores e um universo marcadamente feminino (67,7%). Em termos de vínculo 
contratual, predominam os trabalhadores com contrato sem termo (67,6%). O termo certo 
abrange 16% e os contratos temporários 13%.   
No ano de 2015, o número de trabalhadores na empresa subiu para um total de 
1927, dentro dos quais 97,9% sem termo e apenas 2,1% com contrato temporário.    
Para Bilhim (2006, p.21) uma organização “é uma entidade social, 
conscientemente coordenada, gozando de fronteiras delimitadas, que funciona numa base 
relativamente contínua, tendo em vista a realização de objetivos”. É uma entidade social 
porque integra pessoas e grupos de pessoas que interagem entre si; e para que seja possível 
realizar os seus objetivos necessita, segundo Schein (cit. por Bilhim, 2006, p.22) “de uma 
divisão do trabalho e funções, de uma hierarquia de autoridade e de responsabilidade”. 
Assim, para que uma organização seja eficaz, necessita de uma estrutura organizacional, 
isto é, relações formais tal como são desenhadas num organigrama. É através deste que 
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se define “a forma como as tarefas devem estar destinadas, especifica quem está 
dependente de quem e estabelece os mecanismos formais de coordenação e controlo” 
(Bilhim, 2006). 
Segundo Mintzberg (2003), a organização é constituída por seis partes, 
nomeadamente: a base, que é composta por trabalhadores que realizam o trabalho de base 
da produção, denominado núcleo operacional; o topo, onde está o vértice estratégico, que 
é composto pela direção que supervisiona todo o sistema; a estrutura administrativa, que 
planeia e controla formalmente o trabalho dos outros trabalhadores e é denominada de 
tecnoestrutura; a linha intermédia, que é constituída pelos diretores dos administrativos; 
o “support staff” como, por exemplo, uma cafetaria; e a ideologia que engloba as tradições 
e crenças da organização. 
Considerando as seis partes básicas supracitadas, Mintzberg (2003) elaborou sete 
tipos de estruturas organizacionais, sendo que a empresa Montage enquadra-se na 
burocracia mecanizada. Para Weber (cit. por Freire, 1993, p.75), a organização 
burocrática obtinha melhores resultados que as demais devido à hierarquia de funções, 
das regras fixas, de uma administração sólida, de uma gestão baseada em documentos 
escritos e à formação técnica especializada. Para Fayol (cit. por Freire, 1993, p.77), este 
formato organizacional é regido por objetivos de racionalidade, eficiência e clareza 
através do estabelecimento de metas claras, da especificação e planeamento ao pormenor 
das tarefas a desenvolver e ao controlo de todas as ações. Assim, segundo Mintzberg 
(2003, p.221) “the machine organization is the offspring of the Industrial Revolution, 
when jobs became highly specialized and work became highly standardized”. Deste 
modo, a burocracia mecanizada tem como elemento-chave a tecnoestrutura que é 
responsável pela padronização dos processos de trabalho. É, pois, a tecnoestrutura que 
determina os objetivos, tarefas, procedimentos e também o perfil dos trabalhadores 
juntamente com as suas qualificações. Ademais, o núcleo funcional é marcado pelos 
comportamentos formalizados e por tarefas específicas. 
Esta é a tipologia mais compatível com as características da Montage, porque 
reflete uma intensa divisão do trabalho e uma distinta diferença entre as diversas áreas e 
as suas tarefas. A sua estrutura hierárquica é, pois, baseada nas seguintes categorias: 
diretor-geral; diretor do departamento; chefe de departamento; chefe de secção; chefe de 
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equipa; operador. Denota-se, assim, uma hierarquização forte na empresa, sendo que cada 
setor de atividade é pautado pela mesma.  
Uma vez que a empresa apresenta uma estrutura complexa, irão ser apresentados 
apenas os principais elementos, preconizados por Mintzberg (2003), no seguinte 
organigrama: 
Figura 2 – Representação do organigrama da empresa 
Verifica-se que o poder se concentra no vértice estratégico (na direção) e, como 
tal, as decisões mais importantes pertencem à mesma, embora a tecnoestrutura tenha a 
seu cargo a padronização dos processos de trabalho, havendo uma partilha de 
determinadas decisões entre as duas partes. No que diz respeito à tomada de decisão, esta 
parte do topo para a base, havendo, assim, uma descentralização horizontal limitada que 
permite à tecnoestrutura obter poder informal. A estrutura administrativa da empresa é, 
portanto, constituída por diversas unidades funcionais, que comandam e regulam o 
trabalho elaborado pelo núcleo operacional. 
Segundo a empresa, a valorização dos riscos psicossociais deve-se ao facto da 
mesma considerar os trabalhadores como cruciais para a prossecução dos seus objetivos, 
mas também às diversas sensibilizações e campanhas para a prevenção dos riscos 
psicossociais levadas a cabo por organizações mundiais como a Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) e a Organização Mundial da Saúde (OMS); a nível 

























nível nacional, a Autoridade para as Condições no Trabalho (ACT). Estas campanhas 
vieram alertar para o facto de as consequências associadas ao stress laboral não se 
refletirem somente no nível individual (problemas de saúde dos trabalhadores), mas 
também se traduzirem em custos organizacionais, como, por exemplo, o absentismo, e, 
por fim, em custos sociais.  
A Montage tem vindo a dar mais relevo a este novo risco emergente desde 2011, 
sendo que, em maio de 2013, foi a primeira vez que esta problemática foi abordada 
através: de uma conferência sobre o stress laboral que permitiu partilhar, essencialmente, 
a necessidade de todos os trabalhadores assumirem uma atitude preventiva, sendo o 
objetivo da organização diagnosticar para intervir; e da publicação de um artigo na revista 
da empresa. 
Como o seu grande objetivo é diagnosticar para intervir, o primeiro passo dado 
pela empresa registou-se no âmbito do diagnóstico, tendo por base a avaliação dos riscos 
psicossociais integrados nos questionários para avaliação de riscos profissionais, que 
foram aplicados aquando da realização de exames periódicos no posto médico da 
empresa. A finalidade do questionário era identificar quais as condições e caraterísticas 
de trabalho que estão no âmago da degradação do estado de saúde dos trabalhadores.
 Deste modo, a empresa adota a postura de que os riscos psicossociais podem estar 
no cerne de alguns acidentes de trabalho e, por isso, é necessário, primeiramente, um 
diagnóstico sólido para se intervir e, de certa forma, prevenir os riscos psicossociais.  
A Montage desenvolveu outras atividades que, apesar de não terem sido pensadas 
para serem relacionadas diretamente com os riscos psicossociais, podem contribuir para 
a diminuição dos fatores de risco, nomeadamente: a revisão do programa de ginástica 
laboral; a compra e disponibilização de jogos de tabuleiro e mesa de ping-pong, com o 
intuito de tornar os momentos de intervalo em momentos de lazer; a revisão do processo 
de rotatividade dos trabalhadores; entre outras. 
Os departamentos que estão diretamente implicados na problemática dos riscos 
psicossociais são o dos Recursos Humanos e o de Qualidade, Ambiente, Saúde e 
Segurança. Estes dois departamentos trabalham em parceria, no entanto, é o segundo que 
detém a responsabilidade sobre esta problemática. O departamento de Qualidade, 
Ambiente, Saúde e Segurança está inserido no setor de Ambiente, Saúde e Segurança que 
é, por sua vez, composto por três técnicos, sendo um deles técnico superior de segurança 
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do trabalho. A função dos serviços de segurança no trabalho é realizada diariamente 
através de: avaliações de riscos aos setores existentes na empresa; fornecimento de 
informações; realização de formações. Face aos riscos, procuram soluções para 
cumprirem os objetivos delineados pela hierarquia. Para além dos técnicos de segurança 
do trabalho, os trabalhadores tiveram, ao longo dos últimos anos, representantes dos 
trabalhadores em segurança e saúde, que tinham como objetivo defender os seus direitos 
no domínio da segurança e saúde no trabalho, através de reuniões com a direção da 
Qualidade, Ambiente, Saúde e Segurança. Posteriormente, eram reportadas as 
informações e esclarecimentos a todos os trabalhadores nos quadros de informações 
disponíveis para esse efeito, bem como cópias dos ofícios enviados ao departamento 
acerca dos diversos assuntos em análise. No caso de falta de representantes, os 
trabalhadores são consultados diretamente.   
  Relativamente aos serviços de saúde, a empresa conta com a presença permanente 
de um médico e enfermeira do trabalho. Além disso, os trabalhadores têm acesso gratuito 
a consultas de diversas especialidades como, por exemplo, psicologia, fisioterapia, 
nutrição, medicina dentária, entre outras. 
1.1. Caracterização do setor em análise  
O setor em análise é composto por 427 trabalhadores, dos quais 359 são mulheres 
(84,1%) e 68 são homens. Assim, há uma clara tendência para a predominância do género 
feminino dentro do setor selecionado para pesquisa18.  
 Relativamente às faixas etárias com maior expressão no referido setor são entre 
os 41 e 50 anos, com mais de 50% trabalhadores, pelo que a idade média corresponde a 
42,1 anos. No que concerne ao estado civil, a maioria situa-se na categoria “Casado”, 
correspondente a cerca de 67,9% do total; e, no que diz respeito à escolaridade, 76,3% 
dos trabalhadores detém o 2º e o 3ºciclos do ensino básico. Em termos da antiguidade19, 
mais de metade dos trabalhadores (57,1%) encontra-se na empresa há mais de 20 anos, e 
cerca de três quartos dos trabalhadores têm um contrato de trabalho sem termo. Ainda 
assim, torna-se relevante destacar os 32,3% que trabalham há menos de 5 anos na 
empresa. 
                                                             
18 Dados referentes a dezembro de 2015. 
19 Os valores da antiguidade têm 2016 como ano de referência. 
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O setor em análise é responsável pela produção de cablagens elétricas e cabos de 
bateria, encontrando-se dividido em dois subsetores: no setor do corte, como o próprio 
nome sugere, realiza-se o corte, cravação e colocação de acessórios; por sua vez, na 
montagem, executa-se a montagem em linha das cablagens. Este setor trabalha em três 
turnos fixos, sem rotatividade, de segunda a sexta, com os seguintes horários: das 8h às 
17h; das 17h à 1h; e da 1h às 8h. 
 O espaço físico é composto por diversos painéis movíveis, cuja deslocação pode 
ser levada a cabo sempre que se entende como necessária (por exemplo, até à zona de 
engenharia para serem feitos os devidos ajustes). Ademais, a área da montagem encontra-
se dividida em linhas, que, por sua vez, são compostas por painéis.  
 Existem dois tipos de painéis: os parados (trabalho em células), nos quais o tempo, 
para um determinado número de cablagens, está previamente definido, tendo em conta a 
quantidade e o número de trabalhadores (base: manual Man-Hour), mas que, ainda assim, 
não impede o trabalhador de estipular, em parte, o seu ritmo de trabalho; e os painéis em 
movimento (trabalho em linha rotar, dinâmica e/ou tapete), em que o ritmo de trabalho é 
imposto pela máquina, tendo o trabalhador de acompanhar, forçosamente, o seu ritmo. O 
trabalho da montagem das cablagens é meticuloso e detalhado, exigindo uma 
manipulação fina, cíclica e monótona de vários elementos, como é o caso dos fios, dos 
conectores, das buchas, entre outros. 
  Estamos, assim, perante uma área de montagem assente na ideia de racionalização 
do trabalho industrial, elaborada por Taylor, cujo âmago está a noção da divisão do 
trabalho. Para Taylor (cit. por Feire, 1993, p.65), a organização do trabalho industrial tem 
por base a simplificação das tarefas, a individualização do trabalho, a seleção e a 
formação dos trabalhadores, a existência de técnicos que planeiem e controlem os 
processos de produção e, por último, a ideia de que “taylorização” das tarefas e funções 
iriam resultar numa “«taylorização» do conjunto da fábrica” (Freire, 1993, p.66).  
 Tendo por base esta ideia, na década de 1920, Ford criou o trabalho em cadeia que 
elevou a fasquia da visão racionalizadora de Taylor, onde: 
“a caça aos desperdícios e tempos mortos no emprego da força de trabalho dos 
operários transmutou-se na caça aos tempos mortos dos materiais em repouso, 
que aumentavam os custos financeiros, e na procura de melhores resultados para 
a totalidade da fábrica” (Freire, 1993, p.69). 
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  Logo, toda a empresa, inclusive a área em análise, pauta-se pela racionalidade e 
pela burocracia mecanizada, uma vez que tenta controlar ao máximo todas as ações 
desenvolvidas na mesma, com vista à redução de custos e maximização de resultados. 
 
2. Atividades desenvolvidas 
  A aplicabilidade de competências e conhecimentos adquiridos ao longo do 
percurso académico é um dos grandes objetivos aquando da realização de um estágio 
curricular. Contudo, numa empresa como a Montage nem sempre é possível colocá-los 
em prática devido às regras e procedimentos pré-estabelecidos que não podem ser 
transgredidos. Há, por isso, uma adaptação dos nossos conhecimentos ao local de estágio. 
Ademais, o estágio tem, também, como finalidade adquirir novos conhecimentos e 
competências, que são desenvolvidos com o contacto diário com os diversos sujeitos da 
organização. Desta forma, houve uma simbiose entre os objetivos da investigação a 
atingir e as tarefas do dia-a-dia da empresa, bem como dos seus objetivos. 
 As atividades desenvolvidas no âmbito do estágio foram delineadas pela Diretora 
da Qualidade, Ambiente, Saúde e Segurança e por um técnico dos Recursos Humanos, 
posterior supervisor do estágio. Este decorreu no Departamento dos Recursos Humanos, 
contudo, houve um trabalho constante com a Direção da Qualidade, Ambiente, Saúde e 
Segurança, uma vez que a mesma é a responsável pelo que se tem vindo a desenvolver na 
empresa no que respeita aos riscos psicossociais.  
 Antes de passar à enumeração das atividades desenvolvidas, é necessário ter em 
conta que as mesmas foram estipuladas com base no que já tinha sido feito e o que se 
pretendia fazer em relação a esta temática no seio da organização. Além disso, os riscos 
psicossociais apresentam-se como um tema que tem vindo a suscitar mais interesse por 
parte da instituição de estágio e, por isso, o objetivo máximo dos mesmos era a elaboração 
de uma proposta de um plano de intervenção numa das áreas da empresa. Adjacente a 
isso, pretendia-se recolher informações para responder à questão de partida e aos 
objetivos anteriormente mencionados no capítulo 2.  
  Tendo por base os objetivos e as atividades definidas no protocolo de estágio 
(note-se que algumas das atividades foram surgindo em contexto organizacional sem 
estarem pré-definidas), foi desempenhado um conjunto de tarefas que decidimos dividir, 
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porque, para além de serem tarefas distintas, permite uma melhor compreensão das 
mesmas, da seguinte forma:  
A. Acolhimento e integração na empresa 
1. Participação na apresentação da empresa (o que produz e como produz; quais 
os setores de atividade e suas funções); 
2. Participação numa breve formação sobre as regras para a prestação de suporte 
básico de vida; 
3. Participação numa formação sobre instruções de segurança para o uso dos 
equipamentos de combate a incêndio;  
4. Visita guiada pela empresa e transmissão de todas as informações importantes 
para o dia-a-dia na mesma; 
5. Participação numa visita de estudo.  
 
B. Plano de intervenção nos riscos psicossociais 
1. Elaboração do plano de estágio; 
2. Análise crítica dos relatórios elaborados na e para a empresa no âmbito dos 
riscos psicossociais;  
3. Elaboração de reflexões críticas das leituras dos relatórios;  
4. Redação de um documento resumo sobre as atividades desenvolvidas pela 
empresa no âmbito dos riscos psicossociais; 
5. Leitura de referências bibliográficas disponibilizadas pela organização; 
6. Elaboração do panfleto informativo “Para este Natal quero saber o que é o 
risco psicossocial”; 
7. Reunião com o técnico de Marketing, a Diretora da Qualidade, Ambiente, 
Saúde e Segurança e o técnico de Recursos Humanos sobre o panfleto; 
8. Distribuição do panfleto informativo; 
9. Elaboração de uma apresentação sobre o tema dos riscos psicossociais 
(PowerPoint); 
10. Contacto com a chefia do setor das cablagens (via reuniões); 
11. Consulta e análise do organigrama do setor das cablagens; 
12. Análise crítica dos documentos: “Manual de Conduta”; “Procedimento de 
Recrutamento e Seleção”; Descritivos de Funções do setor das cablagens; 
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13. Elaboração e teste a uma lista de verificação dos riscos psicossociais;  
14. Conceção da proposta de um plano de intervenção através da realização de 
observação direta, do “quadro de identificação de fatores de risco” e do 
inquérito COPSOQ II (versão média). 
 
C. Aplicação das competências adquiridas ao longo do percurso académico 
1. Introdução de dados no SPSS; 
2. Análise de dados; 
3. Reformulação do documento referente ao guião de entrevista;  
 
D. Atividade “Árvore das Palavras” 
1. Redação da proposta da atividade para o natal;  
2. Reunião com a Diretora da Qualidade, Ambiente, Saúde e Segurança e o 
técnico dos Recursos Humanos sobre a atividade; 
3. Recorte e colocação de fita adesiva para colar os cartões de natal na árvore;  
4. Estabelecer contacto com o Departamento do Custeio e entidade exterior para 
encomendar a árvore de Natal (via telefónica); 
5. Redação da comunicação sobre a atividade; 
6. Elaboração da folha com as regras da atividade;  
7. Estabelecimento de contacto com as chefias dos diversos setores (via e-mail);  
8. Colocação da árvore; 
9. Recolha dos cartões; 
10.  Redação do documento de avaliação da atividade; 
11. Elaboração das conclusões finais para posteriores reuniões; 
12. Participação nas reuniões com as chefias dos demais setores da empresa sobre 
as conclusões da atividade; 
13. Redação de e-mails aos setores com o intuito de obter feedback em relação à 
atividade e as conclusões retiradas; 
14. Redação do artigo sobre a atividade para a revista da empresa; 





E. Atividades relacionadas com o Departamento de Recursos Humanos 
1. Elaboração do relatório semanal sobre as atividades desenvolvidas; 
2. Organização das pastas referentes aos currículos vitae e as avaliações das 
entrevistas recolhidas no processo de recrutamento;  
3. Colocação de comunicações; 
4. Pesquisa e organização de testes psicotécnicos;  
5. Elaboração de uma grelha de avaliação do currículo vitae;  
6. Reformulação do documento referente ao pedido de recrutamento/admissão; 
7. Participação nas entrevistas de concurso interno.  
 
  As diferentes atividades20 acima enumeradas dependeram da autorização 
constante por parte da Direção da Qualidade, Ambiente, Saúde e Segurança e do 
supervisor de estágio. 
  As primeiras atividades referentes ao acolhimento e integração na empresa 
permitiram o primeiro contacto com a entidade e, sobretudo, com os diferentes locais de 
trabalho. Estas atividades são um procedimento implementado pela empresa para todos 
os trabalhadores que sejam recrutados pela mesma, permitindo uma visão geral da 
organização e os cuidados básicos a ter em conta. 
 No que se refere ao plano de intervenção nos riscos psicossociais, este pautou-se 
pela recolha de informação sobre o local de trabalho, as características sociodemográficas 
dos trabalhadores e as especificidades da organização.  
 Não obstante, outras atividades como o panfleto informativo e a apresentação em 
PowerPoint tinham o intuito de sensibilizar os trabalhadores para a temática dos riscos 
psicossociais. 
 Em termos de utilização das competências adquiridas em contexto académico, 
como é o caso da introdução de dados no SPSS, as que foram enumeradas são as que 
estão mais claramente relacionadas com as atividades realizadas, apesar de nas outras 
atividades os saberes académicos também terem sido utilizados. 
 Já a atividade “Árvore das Palavras” foi uma abordagem arriscada, pois foi uma 
tentativa de, em simultâneo, sensibilizar, intervir e colocar a temática na ordem do dia. 
                                                             
20 Tendo em conta o pedido de confidencialidade por parte da empresa alguns dos documentos por nós 
reformulados em contexto de estágio não irão estar presentes nos anexos. 
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Esta atividade permitiu um intenso intercâmbio entre os diferentes departamentos e a 
mobilização não só dos trabalhadores, mas também das chefias, para refletirem sobre os 
riscos psicossociais tendo por base os fatores mais importantes em cada um dos setores. 
  Por último, as atividades desenvolvidas no âmbito do Departamento dos Recursos 
Humanos, apesar de não terem sido acordadas previamente no protocolo de estágio, foram 
realizadas tendo como objetivo envolver a estagiária no processo de recrutamento e 
seleção, utilizando o seu conhecimento e o olhar crítico para a melhoria de alguns 
documentos que são utilizados no decorrer desse processo. 
  No seu todo, as atividades definidas permitiram não só corresponder aos objetivos 
e necessidades da empresa, mas também recolher informação fulcral para a investigação 
e a elaboração do presente relatório de estágio. 
  Aquando da integração de um estágio numa empresa como a Montage, as 
expectativas são elevadas, bem como a ânsia de deixarmos a nossa marca na organização. 
Na fase inicial do estágio, esteve presente um turbilhão de emoções, entre elas ansiedade, 
receio e uma grande vontade de prosperar. Além disso, é uma nova fase e experiência do 
nosso percurso não só académico, mas, em simultâneo, de vida, o que faz com que nos 
coloque em mãos a necessidade de uma adaptação e um conhecimento rápido das regras 
que regem a vida diária de uma organização. Logo, nos primeiros tempos, há uma tomada 
de consciência do clima organizacional e das suas dinâmicas às quais nos temos de 
adaptar. 
  Com o estágio foi possível experienciar o papel de investigador no terreno. Desde 
o início do percurso académico foi-nos transmitido que a postura do investigador deve-
se pautar por uma capacidade de reflexão sobre as coisas; por um papel desmistificador 
face a ideias pré-concebidas; por uma capacidade de adaptação de discurso e de 
metodologias; e por uma constante rutura com o senso comum. Desta forma, o 
investigador é essencialmente objetivo aquando da análise crítica dos fenómenos.  
 Para além disso, existem dois perfis de atuação de um sociólogo: como técnico, 
em que as suas características são o olhar distante e o desenvolvimento de atividades de 
bastidores, como a recolha e análise de dados; e como interventivo, tornando-se num 
agente de mudança. Apesar da estagiária não dominar todos os conhecimentos e 
ferramentas necessárias para uma intervenção na temática dos riscos psicossociais, a 
verdade é que houve uma simbiose entre os dois perfis.  
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  A competência de um profissional de sociologia vê-se na capacidade de pôr em 
prática os conceitos teóricos e metodológicos que aprendeu. A experiência de estágio 
permitiu colocar em prática alguns dos conhecimentos teóricos adquiridos durante o 
percurso académico em Sociologia. Entre eles, podemos destacar as técnicas de recolha 
de informação, ou seja, o inquérito por questionário, a análise documental e de conteúdo 
e a observação, bem como alguns conceitos (sociedade de risco, riscos psicossociais, 
organização, clima organizacional, entre outros). 
  As atividades desenvolvidas em contexto de estágio permitiram ainda adquirir 
novas competências e desenvolver as anteriormente adquiridas, como, por exemplo, a 
capacidade de comunicação, de exposição e de argumentação; a capacidade de 
organização do tempo e das tarefas; a capacidade de lidar com argumentos conflituantes; 
a capacidade de adaptação aos diversos contextos presentes na organização; e a resiliência 
devido ao trabalho realizado individualmente. Todas estas competências contribuem quer 
para o desenvolvimento pessoal, quer para o profissional, mostrando-se como ferramentas 
essenciais para o futuro. 
  Além disso, foi possível apreender saberes técnicos, tais como: elaborar uma 
comunicação, um pedido de recrutamento, um guião de entrevista de emprego; como 
guiar uma entrevista de trabalho; como expor as ideias em contexto de reunião, bem como 
a postura a adotar nessas situações. 
  Assim, o período de estágio representou um processo de aprendizagem contínuo 
onde as dificuldades apesar de terem sido recorrentes foram sempre ultrapassadas. Uma 
das dificuldades sentidas foi desempenhar o papel de investigador, uma vez que a 
proximidade com o objeto de estudo pode trazer dificuldades aquando da necessidade de 
distanciamento. Tal como foi referido, é necessário que o investigador seja objetivo, não 
tenha em conta as suas próprias conceções e que esteja, por isso, em constante rutura com 
o senso comum para não afetar a veracidade dos resultados. 
  De um modo geral, o facto de enveredar por um estágio permitiu o contacto direto 
com o mundo de trabalho e com os aspetos que lhe estão inerentes, isto é, o contacto com 
pessoas de diferentes áreas; ter horários de entrada, almoço e saída; presenciar, na mesma 
empresa, locais de trabalho com especificidades totalmente diferentes. Além de ficar a 
conhecer o mundo do trabalho, foi possível dar a conhecer o que um sociólogo pode fazer 
numa organização, através da tradução dos seus conhecimentos em saberes-fazer. 
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 A nível pessoal, o estágio contribui para a realização de um autoconhecimento 
constante, sobretudo nos momentos de maior hesitação, colocando em destaque algumas 
das fraquezas e qualidades até então desconhecidas. 
 Apesar dos aspetos positivos que esta experiência teve, é necessário destacar 
alguns aspetos menos positivos. Uma das maiores condicionantes durante o decurso do 
estágio foi o facto de haver regras e procedimentos muito restritos que impediam um 
trabalho fluído, isto é, havia sempre a necessidade de pedido de autorizações que 
quebravam o ritmo de trabalho e que, por vezes, faziam com que nos tornássemos 
insistentes e incomodativos. Este foi um dos aspetos mais stressantes, pois o tempo de 
estágio era relativamente curto. Apesar disso, nunca houve desconfiança por parte da 
organização aquando dos pedidos de consulta de determinados documentos, sendo 
sempre disponibilizados com a garantia de sigilo. 
  Outro aspeto menos positivo foi o facto de não ter integrado, diariamente, uma 
equipa de trabalho. Embora todas as atividades tenham sido acompanhadas pelo 
supervisor de estágio, a sua grande maioria foi desenvolvida individualmente, não 
permitindo pôr em prática a capacidade de trabalho de grupo e levando, por vezes, a um 
estado de monotonia e isolamento. 
 Apesar destes dois aspetos, esta experiência foi muito positiva, pois permitiu 
enriquecer ainda mais a bagagem pessoal e académica e contribuir para o 
desenvolvimento desta temática no seio da empresa, através da proposta de um plano de 
intervenção nos riscos psicossociais presentes no local de trabalho analisado. Além do 
mais, depois de algumas dificuldades, todas elas superadas, no final, o que realmente fica 













 Tendo em consideração tudo o que foi exposto e analisado até agora, 
consideramos ser adequado redigir, num primeiro momento, algumas considerações 
finais acerca não só da temática abordada, mas também da experiência de estágio. 
 Os riscos psicossociais adquiriram nos últimos anos uma maior centralidade a 
nível social, político e científico, contudo permanecem envoltos em equívocos concetuais 
que se não forem clarificados podem continuar a ser associados à questão do stress. Note-
se que o stress pode ser, simultaneamente, risco e fator de risco, não podendo em modo 
algum ser sinónimo de risco psicossocial. Aliás, os riscos psicossociais estão relacionados 
com o contexto social e económico e com a forma como o trabalho é concebido, gerido e 
organizado podendo ter impactos negativos para a saúde física e mental dos trabalhadores. 
  Os debates públicos, os meios de comunicação e os estudos elaborados por 
cientistas e pelas instituições europeias e nacionais em torno desta problemática 
contribuíram para a maior visibilidade e, por conseguinte, para o surgimento da 
preocupação em intervir neste tipo de riscos, até então invisíveis. Deste modo, apresenta-
se necessária a implementação da gestão neste tipo de riscos. No entanto, e apesar dos 
inúmeros trabalhos elaborados em relação a esta temática, continua-se a considerar os 
riscos psicossociais como um tema permeado de subjetividade, com uma fraca base 
teórica e as metodologias envoltas em ceticismo e desconhecimento não permitindo, 
assim, uma estratégia de prevenção. Porém, não nos podemos esquecer que os riscos 
psicossociais estão incluídos no dever legal de assegurar a segurança e saúde dos 
trabalhadores.  
Com o nosso estudo, mas mais concretamente com a aplicação do inquérito 
COPSOQ II – versão média, concluímos que dois dos três fatores de risco (ritmo de 
trabalho e influência no trabalho), que se destacaram com valores correspondentes a uma 
situação de risco para a saúde dos trabalhadores, estão intimamente relacionados com as 
características organizacionais, nomeadamente com o conteúdo e organização do 
trabalho. O outro fator que se mostrou como risco para a saúde é a insegurança laboral 
que está relacionada com as relações laborais preconizadas associadas às novas formas 
de contrato de trabalho precário. Por outro lado, os fatores de risco psicossocial que se 
encontram numa situação favorável são a transparência do papel laboral, as recompensas, 
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a comunidade social no trabalho, a auto-eficácia, o significado do trabalho e os 
comportamentos ofensivos. 
 Ao obtermos estes resultados verificamos que as relações interpessoais 
conflituosas/tensas que tínhamos equacionado como um possível fator de risco para a 
saúde dos trabalhadores não se confirmou, apesar de algumas das dimensões relacionadas 
com a temática se apresentem como risco intermédio (os conflitos laborais, por exemplo).  
 Em relação aos riscos psicossociais inerentes aos fatores de risco encontrados no 
setor das cablagens, após a revisão da literatura concluímos que as três dimensões 
supramencionadas podem resultar em stress, depressão, ansiedade, LMELT, burnout, 
entre outros, sendo por isso necessário intervir tendo em conta não só os fatores, mas 
também as consequências que esses mesmos fatores podem ter para a saúde física e 
mental dos trabalhadores. Contudo, não nos podemos esquecer que o facto de haver uma 
menor efetividade no que respeita em evitar o aparecimento dos riscos psicossociais no 
trabalho deve-se às intervenções centradas na redução de efeitos. 
 No que se refere ao cruzamento das dimensões com as variáveis independentes 
constatamos que estas últimas não apresentaram resultados díspares, pelo contrário a 
diferença de valores foram bastante residuais o que se pode dever a uma amostra 
particularmente homogénea. Relativamente à dimensão ritmo de trabalho, a variável que 
se destacou foi a “antiguidade”, sendo que os que percecionam um maior ritmo de 
trabalho são os que trabalham há menos de 5 e há mais de 20 anos. Em outras duas 
dimensões “saúde geral” e “burnout” a antiguidade destacou-se no sentido em que com a 
antiguidade a perceção de uma saúde mais deficitária aumenta em proporção, 
acontecendo o mesmo com o burnout. Para além da variável “antiguidade”, na dimensão 
“saúde geral” a marca A apesar de ter um valor relativamente próximo da B/C/D este já 
se enquadra no risco para a saúde.  
  No que diz respeito à dimensão influência no trabalho as variáveis que 
apresentaram valores mais discrepantes foram: a “escolaridade” pois os trabalhadores 
detentores do ensino básico apresentaram esta dimensão como risco para a saúde; em 
relação à “marca”, os trabalhadores da B/C/D apresentam um valor que nos indica uma 
menor influência no trabalho. Por último, as variáveis que se destacaram aquando do 
cruzamento com a dimensão insegurança laboral foram novamente a escolaridade e a 
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antiguidade. São os trabalhadores do ensino básico e que trabalham entre 10 e 20 anos 
que têm mais receio de ficarem desempregados.  
 A aplicação do inquérito deve-se ao facto de considerarmos crucial a opinião dos 
trabalhadores para a prossecução de uma intervenção na matéria dos riscos psicossociais, 
contudo o COPSOQ II – versão média apenas nos deu pistas sobre quais os fatores de 
risco que devíamos atuar sem acrescentar outro tipo de informação. Desta forma, parece-
nos fundamental, em estudos futuros, a aplicação de entrevistas pois estas permitem um 
aprofundamento dos possíveis dados obtidos com o inquérito. Ademais, algumas 
variáveis independentes não fizeram parte do nosso estudo e podiam ter tido um 
contributo significativo para o mesmo como, por exemplo, o tipo de contrato e também a 
função.  
  As propostas desenhadas tendo em conta os fatores de risco identificados 
primaram pela intervenção não só no indivíduo, mas também, e sobretudo, nas 
características do trabalho, permitindo uma redução quer dos efeitos como dos fatores. 
Contudo, é de ressalvar que se torna mais difícil intervir nos fatores, pois implica quase 
sempre uma mudança na organização e conteúdo do trabalho, do que nos seus efeitos, 
apesar de ser mais benéfico intervir nos fatores para não despoletar situações de risco para 
a saúde física e mental dos trabalhadores. Esta dificuldade pode advir do facto de não se 
primar nas empresas por uma abordagem de gestão de risco. 
 Quanto às limitações do nosso estudo, a primeira está relacionada com a técnica 
que consideramos primordial para o estudo, pois apesar de considerarmos o inquérito 
como uma ferramenta essencial para um levantamento de fatores de risco, esta não deve 
ser a única técnica utilizada. Na nossa investigação não foi possível aplicar as entrevistas 
devido à falta de tempo e de resposta por parte da empresa, não havendo uma 
possibilidade de aprofundamento dos dados.  
Outra limitação que achamos pertinente referir deve-se ao facto de a nossa amostra 
se circunscrever a menos de metade dos trabalhadores do setor das cablagens devido às 
exigências e limites impostos pela empresa. Para além disso, o facto de não termos 
integrado uma equipa fez com que, em certos momentos, sentíssemos falta de apoio. 
Aliás, a questão dos riscos psicossociais envolve uma multidisciplinariedade muito forte 
que pode contribuir para um maior aprofundamento desta problemática, ao mesmo tempo 
que pode gerar perspetivas muito distintas ou até mesmo antagónicas ao nível concetual 
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e metodológico. Ainda assim, consideramos que a multidisciplinariedade pode ser 
fundamental para a compreensão da totalidade do fenómeno, uma vez que cada disciplina 
se debruça sobre aspetos distintos aquando do estudo dos riscos psicossociais. Deste 
modo, sugere-se que a integração de um estagiário em relação a este tema deva acontecer 
no seio de uma equipa e, se possível, multidisciplinar. 
 Ainda assim, consideramos que os objetivos que propusemos alcançar com este 
estudo foram atingidos, pois conseguimos identificar as dimensões de fator de risco que 
se apresentam como risco para a saúde dos trabalhadores do setor das cablagens; através 
da revisão da literatura conseguimos compreender quais os riscos psicossociais inerentes 
aos fatores de risco identificados; e por último, conseguimos elaborar um plano de 
intervenção na área dos riscos psicossociais. 
 Apesar de algumas restrições estabelecidas pela empresa, consideramos que o 
facto de nos termos inserido no contexto de trabalho em questão possibilitou-nos uma 
melhor compreensão dos dados e da realidade laboral em causa, sendo isso um trunfo 
aquando da elaboração das propostas de intervenção. No entanto, sentiram-se 
dificuldades de elaboração das mesmas devido à escassa bibliografia em relação à 
intervenção nos riscos psicossociais.  
 Relativamente ao estágio, todas as atividades propostas foram executadas com 
sucesso e conseguimos atingir os objetivos propostos não só por nós, como pelo 
orientador de estágio. Ao longo das atividades foi possível aplicar os conhecimentos 
adquiridos com a licenciatura e o mestrado, sendo por isso uma mais valia a inserção num 
estágio curricular para se ter a oportunidade de conjugar conhecimentos académicos com 
a experiência profissional em si. 
  Em relação a possíveis desenvolvimentos futuros de investigação acreditamos 
que os estudos direcionados para a perceção dos trabalhadores sobre o esforço das 
empresas para tentar responder a esta problemática possa ser uma via a seguir; ou, por 
outro lado, estudos focados nas perceções dos diretores da empresa em relação a este 
tema. Em suma, consideramos que o nosso estudo possa contribuir para visibilidade dos 
riscos psicossociais e que dê pistas sobre como atuar sobre os mesmos, não se esgotando 
no nosso estudo o tema. Aliás, ainda há muito caminho pela frente no que diz respeito a 
esta problemática quer a nível teórico, como metodológico, pois esta é uma realidade que, 
apesar de silenciosa, existe e faz-se sentir, cada vez mais e com mais intensidade nos 
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contextos de trabalho. Sendo que estes não apresentam somente consequências para os 
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LINHA Nº 1 
Data: 7 janeiro de 2016 
Hora de início: 9h 40m 
Hora de fim: 10h 10m 
Duração: 30m 
Marca:  
Número de trabalhadores: 7 mais 1 trabalhador de outro setor, 1 auxiliar e 1 chefe de linha 





Todos os trabalhadores presentes na linha nº 1 são do sexo 
feminino (incluindo a auxiliar), com idades entre os 30 e 50 
anos.  
Descrição do espaço físico 
A linha é constituída por vários painéis, contudo não se 
encontram todos em utilização. Junto aos painéis que estão a 
ser utilizados encontram-se vários caixotes para fazer a 
reciclagem, ventoinhas e há também tapetes no chão. Esta linha 
encontra-se junto ao corte e por isso ouvem-se ruídos.  
Interações 
Três trabalhadoras estão no mesmo painel havendo, assim, 
trabalho de equipa, uma vez que, fazem em conjunto a mesma 
cablagem. Uma coloca os fios, a outra isola e outra verifica a 
parte elétrica. Contudo, enquanto a cablagem não está pronta, a 
trabalhadora responsável pela parte elétrica ajuda a que está a 
fazer o isolamento. Falam entre si durante a execução das 
tarefas, até mesmo a auxiliar, que tem como função preparar o 
trabalho, isto é, a colocar os produtos nos devidos lugares, fala 
com as suas trabalhadoras. Duas trabalhadoras estão sozinhas, a 
executar tarefas distintas. E outras duas estão a trabalhar lado a 
lado, mas não falam entre si.  
Relação com as tarefas 
As tarefas são executadas com precisão e exigem atenção (não 
retiram o olhar do que estão a fazer). Além disso, manuseiam 
pequenas peças e introduzem fios em conectores. Na 
verificação elétrica o trabalho é executado num curto espaço de 
tempo.  
Outras observações 
Nesta linha a chefe de linha não esteve presente. Uma das 




LINHA Nº 2 
Data: 7 janeiro de 2016 
Hora de início: 10h 25m 
Hora de fim: 10h 50m 
Duração: 25m 
Marca:  
Número de trabalhadores: 12 mais 1 auxiliar e 1 chefe de linha  











Dos 12 trabalhadores apenas 1 é do sexo masculino. Têm 
idades compreendidas entre 30 e 50 anos. Tanto a auxiliar 
como a chefe de linha são do sexo feminino. 
Descrição do espaço físico 
Esta linha é composta por um painel em linha (6 trabalhadores) 
que está em movimento. Cada trabalhador tem uma função 
definida e é exigido o mesmo ritmo de trabalho para todos.  O 
barulho das máquinas é alto, sendo que o primeiro trabalhador 
da linha está exposto a mais ruído do que os demais. Nesta 
linha há, também, trabalho com painéis parados, onde se 
executa a colocação de fios nos conetores, isolamento e, por 
fim, verificação elétrica (detetar circuitos erróneos). Além 
disso, também têm, no chão, os tapetes semelhantes aos da 
linha nº1. 
Interações 
Na linha (em movimento) as trabalhadoras vão falando umas 
com as outras, mas nos outros painéis nem tanto. Contudo 
ouve-se em todas as partes da linha trabalhadoras a falar. A 
auxiliar abastece o local e fala com a chefe de linha. 
Relação com as tarefas 
Os trabalhadores que excutam trabalho em linha (painéis em 
movimento) têm o seu ritmo de trabalho imposto pela 
máquina, sendo que a carga de trabalho é distribuída pelos 
trabalhadores. Apesar dos restantes trabalhadores estarem no 
painel parado (célula), o seu ritmo de trabalho é igualmente 
imposto pelo toque da máquina, porque a sua cablagem, depois 
da verificação elétrica, passa para a outra linha. Ou seja, o 
início da cablagem começa na célula e depois abastece a linha 
que acaba a cablagem com a verificação elétrica. 
Outras observações 
Nesta linha a chefe de linha esteve mais presente, apesar de só 
interagir com a auxiliar. 
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LINHA Nº 4 
Data: 7 janeiro de 2016 
Hora de início: 10h 55m 
Hora de fim: 11h 30m 
Duração: 35m 
Marca:  
Número de trabalhadores: 13 mais 1 chefe de linha e 1 auxiliar 











Apenas 1 dos 13 trabalhadores é do sexo masculino; idades 
entre os 30 e 50 anos. A chefe de linha e a auxiliar também são 
do sexo feminino. 2 trabalhadores são surdos mudos. 
Descrição do espaço físico 
O trabalho é feito em linha, contudo não é o painel que está em 
movimento, mas sim um tapete que se encontra em baixo 
desse mesmo painel. 
Interações 
Falam baixo entre si, mas na maior parte do tempo não falam. 
A chefe de linha chamou a atenção os 2 trabalhadores, que são 
surdos-mudos, gesticulando e foi inspecionar o seu trabalho. 
Uma trabalhadora está sozinha na elétrica, mas a chefe de 
linha ajuda-a. 
Relação com as tarefas 
O ritmo das tarefas é imposto pelo tapete que é programado 
pela chefe de linha. As tarefas exigem atenção. 
Outras observações 
Nesta linha foi visível a interação entre as hierarquias que 
foram pautadas por interajuda. Enquanto fiz a observação tive 
a oportunidade de falar com uma trabalhadora que relatou 
alguns aspetos do seu local de trabalho, sendo elas: devido às 
encomendas serem baixas, o turno noturno (que existe nesta 
linha) fica com a produção de um painel que também era do 
turno de dia; "linhas puxam as pessoas, nas paradas as pessoas 
têm de impor o ritmo"; "conforme os produtos e as pessoas, o 
ritmo/tempo para trabalhar varia"; nas alturas de oscilação de 
necessidade de pessoas para uma linha "devia ser a engenharia 
a fazer a divisão, mas é a chefe de linha que faz" e quando não 
está totalmente certo, vai-se adaptando. 
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Dos trabalhadores, apenas 2 são do sexo masculino. Idade 
entre os 30 e 50 anos. Os trabalhadores indiretos (auxiliares e 
chefe de linha) são do sexo feminino. 
Descrição do espaço físico 
A linha correspondente à marca A é composta por um painel 
central com muitas luzes onde está um trabalhador a trabalhar 
na cablagem. Depois tem mais painéis, paralelos uns aos 
outros. Ao contrário das outras linhas aqui não há tapetes (no 
chão) em todos os painéis.  
Interações 
Falam pouco entre si uma vez que se encontram com papéis 
nas mãos (projetos) para onde olham atentamente ao mesmo 
tempo que executam a sua tarefa. A auxiliar está a fazer o 
mesmo trabalho que os seus trabalhadores. 
Relação com as tarefas 
Nesta linha fazem cablagens com grandes dimensões e por 
isso exige mais tempo para a terminar. Constata-se que a 
perícia, exigência e maior atenção ultrapassa e torna-se mais 
importante que a rapidez (ainda assim têm tempos estipulados 
para a produção das cablagens).  
Outras observações 
A auxiliar informou que a linha está com um aspeto confuso e 
desordenado devido aos novos projetos e de cablagens 
urgentes que têm de sair. Os trabalhadores da engenharia 
foram verificar o painel central (da inspeção) interrompendo o 
trabalho do trabalhador e falam entre si sobre o painel.  
 
 
Data: 8 janeiro de 2016 
Hora de início: 15h20m 
Hora de fim: 15h35m 
Duração: 15m 
Marca:  
Número de trabalhadores: 15 mais 2 auxiliares e 1 chefe de linha (têm trabalhadores de outras 
linhas) 
Observador: Joana Dias 
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LINHA Nº 6 
Data: 8 janeiro de 2016 
Hora de início: 14h30m 
Hora de fim: 15h 
Duração: 30m 
Marca:  
Número de trabalhadores: 14 mais 1 chefe de linha e 1 auxiliar 
Observador: Joana Dias 




Dos 14 trabalhadores, 2 são do sexo masculino em que um 
deles tem entre os 20 e 30 anos; os restantes entre 30 e 50 
anos. Chefe de linha e auxiliar do sexo feminino. 
Descrição do espaço físico 
Esta linha tem painéis com grandes dimensões, apresentam 
boa iluminação. 
Interações 
As trabalhadoras falam entre si; a auxiliar ajuda nas tarefas 
(lado a lado com os trabalhadores). Ouvem-se risos. Só os 
trabalhadores do sexo masculino é que se encontram mais 
isolados dos restantes colegas de trabalho (a nível espacial). 
As restantes trabalhadoras uma vez que trabalham em painéis 
próximos permite às mesmas conversar entre si. 
Relação com as tarefas 
Há um trabalhador dessa linha que é o único que executa uma 
tarefa em específico (vedante), sendo que na parte elétrica, o 
computador pede tarefas específicas para ele fazer para não 
haver esquecimentos. Na elétrica só está tudo bem quando a 
etiqueta é impressa. 
Outras observações 
Estão trabalhadores de outras linhas a trabalhar nesta. Uma 
trabalhadora da qualidade foi verificar uma cablagem. A chefe 
de linha dirigiu-se até à linha para colocar uma questão, sendo 
que depois de alguns trabalhadores tentarem responder é que a 




LINHA Nº 8 
 
Data: 8 janeiro de 2016 
Hora de início: 15h35m 
Hora de fim: 15h50m 
Duração: 15m 
Marca:  
Número de trabalhadores: 4 mais 1 chefe de linha (posto da auxiliar foi anulado) 
Observador: Joana Dias 




Todos os trabalhadores são do sexo feminino com idade entre 
os 30 e 50 anos.  
Descrição do espaço físico 
Painéis de média dimensão, não têm tapetes (no chão) na zona 
dos painéis e não têm os baldes atrás de si. Boa iluminação. 
Interações 
Falam pouco entre si, sendo que estão mais concentradas na 
sua tarefa. A trabalhadora que estava na elétrica quando se 
dirigiu para o painel mais próximo das restantes trabalhadoras 
fez com que o grupo interagisse verbalmente entre si. A 
auxiliar dirigiu-se às suas trabalhadoras por causa da questão 
das luvas de trabalho.  
Relação com as tarefas 
Painéis em movimento - cada uma executa a sua tarefa a um 
ritmo pouco acelerado. 
Outras observações 




LINHA Nº 9 
Data: 8 janeiro de 2016  
Hora de início: 10h40m  
Hora de fim: 11h35m  
Duração: 55m  
Marca:   
Número de trabalhadores: 9 mais 1 chefe de linha e 1 auxiliar. (2 pessoas foram cedidas)  
Observador: Joana Dias  




Todos os trabalhadores são do sexo feminino, bem como a chefe 
de linha e a auxiliar, com idades compreendidas entre os 30 e 50 
anos. 
Descrição do espaço físico 
Tem vários painéis (células) paralelos uns aos outros. No chão 
estão tapetes e baldes para fazerem a reciclagem. Os produtos 
estão dentro de caixas e tudo está etiquetado. É uma linha com 
uma grande dimensão devido aos inúmeros painéis. Além disso, 
esta linha tem boa luminosidade, fios e conetores diversos. 
Interações 
Apesar de três trabalhadoras se encontrarem espacialmente 
dispersas falam entre sim aquando das dificuldades encontradas 
nas suas tarefas, outras cinco trabalhadoras procedem da mesma 
forma, sendo que apenas uma trabalhadora é que está 
completamente isolada. Além de tirarem dúvidas, na maior parte 
do tempo não falam entre si. Estão atentas ao que fazem (não 
retiram o olhar da tarefa). As trabalhadoras pedem ajuda à 
auxiliar para sítios específicos. 
Relação com as tarefas 
A auxiliar ajuda a executar as tarefas (colocar fios nos conetores) 
porque há uma trabalhadora nova que não sabe fazer. Desta 
forma, ajuda no processo para conseguirem fazer mais 
rapidamente a cablagem pretendida.  
Outras observações 
Uma trabalhadora da qualidade apareceu para ver um fio e falou 
com a auxiliar sobre isso. 




LINHA Nº 13 
Data: 13 janeiro de 2016  
Hora de início: 13h20m  
Hora de fim: 14h05m  
Duração: 45m  
Marca:   
Número de trabalhadores: 11. 1 chefe de linha + 1 auxiliar.   
Observador: Joana Dias  





Todos os trabalhadores são do sexo feminino, bem como a chefe de linha e a auxiliar, com 
idades compreendidas entre os 30 e 50 anos. 
Descrição do espaço 
físico 
Esta linha é composta por vários painéis sendo que os que estão no centro vão andando para o 
lado esquerdo e antes de rodarem a máquina avisa através do som que emite. Nesta linha há 
tapetes no chão, bem como caixotes de reciclagem nas laterais das bancadas de trabalho (local 
onde se faz a sub-montagem, ou seja, colocar fios nos conetores entre outras coisas). Além dos 
painéis se movimentarem, há áreas de trabalho paradas (as bancadas) onde se prepara parte da 
cablagem (fase inicial). Depois dessa primeira fase é que estendem a cablagem no painel 
procedendo à fase do isolamento e clips.  
O painel para além de andar também roda, isto é, há duas “faces” do painel (2 painéis). Nesta 
linha, há uma máquina de cravação em utilização devido ao tempo que era gasto a dobrar no 
corte os fios e desdobrar os fios na montagem, daí que decidiram que a melhor solução era ter 
uma máquina de cravação na linha. 
Interações 
Na zona do isolamento/elétrica falam pouco entre si, uma vez que se encontram viradas de 
costas umas para as outras. A chefe de linha foi várias vezes solicitada pelas suas 
trabalhadoras, sendo que as ajuda no seu trabalho. Surgiu uma dificuldade ao nível do 
comprimento dos fios e por isso reportaram de imediato à chefe de linha que teve de se deslocar 
ao corte. 
Relação com as 
tarefas 
São oito painéis e estão a produzir 3 produtos diferentes e por essa razão são várias as 
trabalhadoras a trabalhar nos painéis em movimento, ainda assim essas mesmas trabalhadoras 
dirigem-se, várias vezes, para a área de trabalho que se encontra atrás de si para procederem a 
outro trabalho (o de bancada: colocar fios nos conetores). Do outro lado dos painéis rotativos 
estão três trabalhadoras a fazer o isolamento e, por fim, a inspeção elétrica feita por uma 
trabalhadora. Além dessa inspeção, um pouco mais afastado dos painéis há outra zona com 
outra trabalhadora a executar a mesma tarefa. Nesta linha executam inspeção, também, a 
airbags sendo classificada como especial devido ao cuidado redobrado. No geral, a atenção é 
percetível, pois não desviam o olhar da tarefa.    
Outras observações 
A chefe de linha acompanhou-me na observação e foi explicando alguns processos. Além 
disso, reportou que uma das suas trabalhadoras optou por fazer uma tarefa de uma maneira 
que lhe parecia ser mais vantajosa, sendo que a chefia concordou com a sua opção. Partilhou, 
igualmente, a sua opinião afirmando que é muito importante ter tudo preparado nos bastidores 
para o trabalho na linha decorrer em conformidade com os objetivos propostos. 
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LINHA Nº 15 
Data: 13 janeiro de 2016  
Hora de início: 14h10m  
Hora de fim: 14h55m  
Duração: 45m  
Marca:   
Número de trabalhadores: 11 mais 1 chefe de linha e 1 auxiliar.   
Observador: Joana Dias  





Todos os trabalhadores são do sexo feminino, bem como a chefe de linha e a 
auxiliar, com idades compreendidas entre os 30 e 50 anos. 
Descrição do espaço físico 
Esta linha é composta por vários painéis rotativos em que a máquina soa o alarme 
para avisar que vai rodar. Há tapetes, mas não em toda a área. Há também uma 
zona dedicada à sub-montagem e à inspeção elétrica.  
 
Interações 
Na zona das bancadas dá-se a sub-montagem, onde estão duas trabalhadoras que 
falam entre si de forma discreta e as restantes vão falando entre si 
ocasionalmente. 
Há uma trabalhadora nova na linha e está a ser orientada por outra que já tem 
mais experiência.  
A chefe de linha esteve a ajudar as suas trabalhadoras no seu trabalho (explicou 
que estava a ajudar porque uma das suas trabalhadoras reportou dores nas zonas 
dos ombros). 
Relação com as tarefas 
São cablagens com grandes dimensões, sendo que um dos lados da linha as 
trabalhadoras estão espacialmente distantes. No entanto, do outro lado da linha 
estão quatro muito próximas fisicamente que se encontram a isolar.  
Enquanto executam as suas tarefas não desviam o olhar.  
  
Outras observações 
A chefe de linha explicou o processo de produção e falou do seu trabalho naquela 
linha, em específico. Naquela linha opta por rodar as tarefas entre as suas 
trabalhadoras tendo como objetivo as mesmas darem valor ao trabalho do seu 
colega, incrementando a importância do trabalho de grupo, uma vez que denota 
que estão dependentes umas das outras. Além disso, constata que é um trabalho 
que faz com que muitas trabalhadoras fiquem fisicamente cansadas, logo a 
rotatividade surge como uma forma de minimizar isso. Contudo expôs que este 
é um trabalho que tem desenvolvido ao longo dos anos. Por fim, referiu que tenta 
não passar o lado negativo que lhe é exposto para não desanimar as suas 




LINHA Nº 16 
Data: 19 janeiro de 2016 
Hora de início: 13h 25m 
Hora de fim: 14h  
Duração: 35m 
Marca:  
Número de trabalhadores: 18 mais 2 auxiliar e 1 chefe de linha  











Dos 18 trabalhadores apenas 1 é do sexo masculino. Têm 
idades compreendidas entre 30 e 50 anos. Um dos auxiliares é 
do sexo feminino e outro do sexo masculino. A chefe de linha 
é do sexo feminino. 
Descrição do espaço físico 
Esta linha é composta por vários painéis. É um espaço amplo, 
sendo que um dos painéis roda para a esquerda (linha rotar), 
sendo que há várias pessoas a trabalhar ao seu redor. No chão 
há tapetes por toda a área. Tem também uma parte elétrica que 
fica numa das pontas da linha. Há várias caixas para embalar 
as cablagens, sendo que após a inspeção elétrica colocam 
nessas caixas de cartão. 
Interações 
Os trabalhadores riem e falam entre si. Alguns estão mais 
isolados a fazer trabalho de bancada. É na linha rotar onde os 
trabalhadores mais conversam.  
Relação com as tarefas 
O auxiliar foi abastecer as bancadas de trabalho com material. 
Dois trabalhadores estão a executar a mesma tarefa (colocar 
buchas) relativamente próximo da trabalhadora da elétrica, 
contudo não falam entre si. Não desviam o olhar da tarefa, 
mesmo enquanto conversam. Algumas trabalhadoras fazem 
trabalho de bancada para, em seguida, “estenderem” os fios (a 
cablagem ainda incompleta) no painel, dando lugar a um 
processo de colocação de clips, fita, entre outros, revestindo, 
por fim, a cablagem.  
Outras observações 
Nesta linha fazem dois tipos de cablagens, sendo uma delas 
para portas, porém na mesma linha estão outros trabalhadores 
que “pertencem” a outra auxiliar que produz cablagens de 




LINHA Nº 18 
Data: 19 janeiro de 2016 
Hora de início: 14h  
Hora de fim: 14h 30m  
Duração: 30m 
Marca:  
Número de trabalhadores: 13 mais 2 auxiliar e 1 chefe de linha  











Dos 12 trabalhadores apenas 1 é do sexo masculino. Têm 
idades compreendidas entre 30 e 50 anos. Um dos auxiliares é 
do sexo feminino e outro do sexo masculino. A chefe de linha 
é do sexo feminino. 
Descrição do espaço físico 
Esta linha é composta por um painel parado, mas tem um 
tapete rolante onde se colocam os fios sendo que vão passando 
de posto em posto. O tamanho dos painéis parados diferem 
entre si na zona de isolamento, sendo que à medida que vai 
avançando de posto o painel vai aumentando. No último painel 
de isolamento é onde a cablagem fica pronta para passar à 
elétrica. 
Interações 
Os trabalhadores da zona dos painéis (postos de isolamento) e 
da bancada de trabalho falam entre si e por vezes riem-se.   
Relação com as tarefas 
Há um trabalho de bancada que é executado numa das pontas 
da linha por 6 trabalhadoras. Não desviam o olhar das tarefas e 
executam com rapidez. A chefe de linha está a abastecer a 
bancada com fios. Uma das trabalhadoras aponta algo num 
papel relacionado com a produção das cablagens. Há três 
postos de isolamento onde estão 6 trabalhadoras e trabalham 
muito próximas. Na zona da elétrica está uma trabalhadora que 
faz a inspeção e de seguida passa a cablagem para a maquete 
de clips e para a inspeção 2ª visual onde estão dois 
trabalhadores, um deles do sexo masculino.  
Outras observações 
Um trabalhador da manutenção começou a inspecionar os 
SAOS do tapete. A chefe de linha comentou que é uma área 
que está a arrancar e que por isso de momento está mais 


















Quadro de identificação de fatores de risco
140 
 














   
A As tarefas são realizadas 
corretamente e em segurança. 
Funci
onal 
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 
SIM 
Critico = não realizar corretamente 
Na linha nº16 os itens A e F foram considerados 
críticos (= 1) uma vez que foram reportados 
problemas no abastecimento de fios (utilização de 
cabos de vassoura) através da chefe de secção e de 
linha. 
B As tarefas realizadas exigem 
concentração e precisão[1].  
Funci
onal 
1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
SIM 
Critico = não realizar corretamente 




0 1 1 0 1 1 1 1 1 1 1 
SIM 
Critico = no sentido de exigir esforço acrescido pelo 
trabalhador 




1 1 1 0 1 1 1 0 0 0 0 SIM 
 Crítico = no sentido de o trabalhador executar mais 
do que uma fase; 
Por um lado, sobrecarga de trabalho; Por outro lado, o 
facto de executar mais do que uma fase pode ser mais 
enriquecedor (trabalho menos monótono e repetitivo)  
E Ocorrem interrupções com 
frequência (colegas a pedir ajuda, 
ruídos, entradas e movimentos de 






0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1 SIM 
Critico = no sentido das interrupções por motivos 
vários   
F Existem equipamentos e recursos 
adequados no local de trabalho. 
Funci
onal 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 SIM 
Critico = no sentido de não existiram equipamentos 
adequados    
G  No local de trabalho há ruídos 
anormais ou em excesso. 
Conte
xto 
1 1 1 0 1 0 1 0 0 0 0 SIM 
Critico = no sentido de existirem ruídos 
H O local de trabalho tem boa 
iluminação. 
Conte
xto 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 SIM 
Critico = no sentido de não existir iluminação 
I As áreas de trabalho apresentam 
condições de temperatura 
adequadas. 
Conte
xto 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 SIM 





Quadro 1 – Identificação de fatores de risco 
Legenda: 
1 = existem aspetos críticos; 0 = não existem aspetos críticos  
 
[1] Exigências cognitivas. Interpretei da seguinte forma: se exigem concentração e precisão considera-se um aspeto crítico, logo = 1.      






1 e 3 2 4 5 6 8 9 e 11 13 15 16 18 
Com relevância 
para o estudo 
Algumas notas 
J As tarefas são executadas em 
linha (rotar, dinâmica, tapete) 
e/ou em painéis parados 
(trabalho em célula) 
Funcio
nal 
B A/B A/B A/B A/B A/B B A A A A/B  
A= executadas em linhas 
B= executas em painéis parados [2] 
K Na produção em linha 
executam apenas uma tarefa. 
Funcio
nal   0 1 1 0 1   1 0 0 0 SIM 
Crítico = no sentido de o trabalhador 
executar mais do que uma fase 
L Na produção em linha 
trabalham em ritmos 
semelhantes. 
Funcio
nal   0 0 0 0 0   0 0 0 0 SIM 
Crítico = no sentido de não trabalharem 
em ritmos semelhantes  
M No trabalho em célula 
executam mais do que uma 




1 1 1   1 1 1       1 
 
SIM 
Critico = no sentido de executarem 
mais que uma tarefa   
N As chefias interagem com os 
trabalhadores. 
Interaç
ão 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 SIM 
Crítico = no sentido de que as chefias 
não interagem com os trabalhadores  
 
O Existe entreajuda entre os 
trabalhadores. 
Interaç
ão 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 SIM 
Critico = se não existe colaboração 
P Há trabalhadores a executar as 
suas tarefas isoladamente. 
Funcio
nal 1 1 1 0 1 0 1 0 1 1 1 SIM 
Crítico = no sentido de executarem as 
tarefas isoladamente  
Q Plano de rotatividade está a ser 
cumprido.  
Funcio
nal 1 1 (+/-) 1 (+/-) 1 1 1 (+/-) 1 (+/-) 1 1 (+/-) 1 (+/-) 1 SIM 
Crítico = no sentido de não cumprir o 
plano de rotatividade 
 TOTAL  7 7 8 3 7 6 8 4 4 7 7   
142 
 
Quadro 2 – Operadores das linhas de montagem 
Nº linha Mulheres Homens Total 
1 e 3 8 0 8 
2 8 1 9 
4 20 1 21 
5 15 3 18 
6 12 2 14 
8 5 0 5 
9 e 11 12 0 12 
13 11 0 11 
15 10 1 11 
16/18 31 2 33 
Total 132 10 142 [1] 
Legenda: 



















Perspetiva da chefe de secção do setor das cablagens (dia 27 de janeiro de 2016 – 8h55m): 
1. Executar mais do que uma fase é mais enriquecedor e desafiante, menos monótono, repetitivo e 
stressante para o trabalhador? Ou considera que executar mais do que uma fase pode ser uma 
sobrecarga para o trabalhador?  
R: Depende do trabalhador, se por um lado há uns mais abrangentes, isto é, que têm mais capacidades 
e são polivalentes; por outro lado há trabalhadores que tem capacidades para fazer mais, mas só uma 
coisa em específico, sendo que aqui não se põe a questão da responsabilidade, mas sim da capacidade 
que um trabalhador tem para fazer várias fases do processo.  
2. Gostava que me indicasse quais são as 3 linhas que têm mais pressão, níveis de stress e ritmos de 
trabalho elevados, ou seja, onde os trabalhadores ficam exaustos física e psicologicamente? 
R: C, por causa da tipologia de linha e da quantidade; A, por causa da falha de produtos ser frequente 
e da complexidade; e a X, que apesar de ser uma das linhas com melhor eficiência, ronda os 129%, e 
onde as pessoas trabalham muito vai embora para a Turquia. 
3. Na sua perspetiva os trabalhadores gostam mais de trabalhar em painéis fixos (células) e fazer uma 
cablagem do início ao fim ou de trabalhar em linhas mais pequenas onde estão a repetir a mesma 
tarefa?  
R: Não se trata de uma questão de gosto. O trabalho em célula é tão monitorizado como o das linhas, 
há um ritmo de trabalho estipulado, um tempo padrão que é elaborado pelo sistema de custeio. A 
questão que se coloca é a opção por trabalho em célula ou em linha que é em função da carga e da 
complexidade da cablagem.  
 
Perspetiva das chefes de linha do setor das cablagens (dia 29 de janeiro de 2016 – 11h):  
A reunião tinha como objetivo recolher a opinião das chefes de linha sobre quais seriam as linhas que não 
têm tanta pressão, níveis de stress e ritmos de trabalho elevados.  
Começaram por dizer que trabalhar em linha é mais stressante que célula; que o facto de entrar uma pessoa 
nova para uma linha vai fazer, eventualmente, com que a linha pare, atrasando todo o processo. Em relação 
a esta questão uma das chefes de linha referiu que nessas situações é necessário dar mais apoio aos 
trabalhadores novos, contudo apontaram que nem sempre há tempo e as metas são prioritárias. Desta forma, 
consideram que as chefes de linha têm de trabalhar em prol de “colocar os seus trabalhadores do seu lado” 
e colocar a equipa a remar para o mesmo lado. No que diz respeito à questão de haver uma linha onde 
menos se verifica os indicadores acima enunciados, acham que não há mais nem menos, há sim clientes 
diferentes, há linhas que são mais estáveis (outras que não são) e consideram que são todas diferentes e 
depende da organização. Fizeram ainda uma distinção entre o arranque e a maturidade das linhas, em que 
consideram que o arranque seja em que linha for é muito stressante e que é necessário um longo trabalho 
para se atingir a maturidade, que, segundo as chefes de linha, é atingida quando são sempre as mesmas 
















































Esta entrevista visa aprofundar os resultados obtidos através da aplicação do inquérito COPSOQ 
II – versão média. Realiza-se em focus group com o intuito de certos pontos serem abordados 
em formato de debate. 
As respostas são totalmente confidenciais. Agradece-se desde já a vossa colaboração. 
Nº da entrevista: 
Entrevistados: 
Entrevistador(es): 
Local da entrevista: 
Data:____/____/______ 
Hora do início:____:____ 
Hora do fim:____:____ 
 Apresentação dos resultados 
Estes resultados espelham a realidade da função de um Operador Especializado? Se possível 
descrevam um dia de trabalho tendo em conta a vossa função. 
Consideram que o ritmo de trabalho possa ter impactos – quer negativos como positivos – 
na execução das vossas tarefas? E a nível de saúde? 
Em relação à influência no trabalho, os trabalhadores consideraram que têm pouca ou 
nenhuma influência no trabalho que executam. Em que medida é que acham que possa ter 
impactos negativos para o trabalhador e para a empresa? 
Por último, a insegurança laboral também se apresentou como risco para a saúde. 
Conseguem nomear qual ou quais as razões para essa perceção?  
São capazes de identificar uma (ou várias) consequência? A nível do indivíduo? E a nível 
organizacional? 
 Propostas de intervenção 
Qual ou quais as intervenções que acham que se deveriam aplicar para minimizar as 
consequências destes fatores de risco? 
 Apresentação da proposta do plano de intervenção 
Na vossa opinião, estas intervenções são plausíveis de serem aplicadas? Podem as mesmas 
diminuir os fatores de risco que abordamos anteriormente? 






















A sua carga de trabalho acumula-se por ser mal distribuída? 
Com que frequência tem tempo para completar todas as tarefas do seu trabalho? 
Precisa fazer horas-extra? 
Ritmo de trabalho 
(1 questão) 
Precisa trabalhar muito rapidamente? 
Exigências cognitivas 
(3 questões) 
O seu trabalho exige a sua atenção constante? 
O seu trabalho requer que seja bom a propor novas ideias? 
O seu trabalho exige que tome decisões difíceis? 
Exigências emocionais 
(1 questão) 
O seu trabalho exige emocionalmente de si? 
Influência no trabalho 
(4 questões) 
Tem um elevado grau de influência no seu trabalho? 
Participa na escolha das pessoas com quem trabalha? 
Pode influência a quantidade de trabalho que lhe compete a si? 




O seu trabalho exige que tenha iniciativa? 
O seu trabalho permite-lhe aprender coisas novas? 
O seu trabalho permite-lhe usar as suas habilidades ou perícias? 
Previsibilidade 
(2 questões) 
No seu local de trabalho, é informado com antecedência sobre decisões importantes, 
mudanças ou planos para o futuro? 
Recebe toda a informação de que necessita para fazer bem o seu trabalho? 
Transparência do papel laboral 
(3 questões) 
O seu trabalho apresenta objetivos claros? 
Sabe exatamente quais as suas responsabilidades? 
Sabe exatamente o que é esperado de si? 
Recompensas 
(3 questões) 
O seu trabalho é reconhecido e apreciado pelas chefias? 
A chefia do seu local de trabalho respeita-o? 
É tratado de forma justa no seu local de trabalho? 
Conflitos laborais 
(3 questões) 
Faz coisas no seu trabalho que uns concordam mas outros não? 
Por vezes tem que fazer coisas que deveriam ser feitas de outra maneira? 
Por vezes tem que fazer coisas que considera desnecessárias? 
Apoio social de colegas 
(3 questões) 
Com que frequência tem ajuda e apoio dos seus colegas de trabalho? 
Com que frequência os seus colegas estão dispostos a ouvi-lo(a) sobre os seus 
problemas de trabalho? 
Com que frequência os seus colegas falam consigo acerca do desempenho laboral? 
Apoio social de superiores 
(3 questões) 
Com que frequência a sua chefia direta fala consigo sobre como está a decorrer o seu 
trabalho? 
Com que frequência tem ajuda e apoio do seu supervisor direto (chefia direta)? 
Com que frequência é que o seu supervisor direto (chefia direta) fala consigo em 
relação ao seu desempenho laboral? 
Comunidade social no trabalho 
(3 questões) 
Existe um bom ambiente de trabalho entre si e os seus colegas? 
Existe uma boa cooperação entre os colegas de trabalho? 
No seu local de trabalho sente-se parte de uma comunidade? 
Qualidade da liderança 
(4 questões) 
Oferece aos indivíduos e ao grupo boas oportunidades de desenvolvimento? 
Dá prioridade à satisfação no trabalho? 
É bom no planeamento do trabalho? 









Os trabalhadores ocultam informações uns dos outros? 
Os trabalhadores ocultam informação à chefia? 
Os trabalhadores confiam uns nos outros de um modo geral? 
Confiança vertical 
(3 questões) 
A chefia confia nos seus trabalhadores para fazerem o seu trabalho bem? 
Confia na informação que lhe é transmitida pela chefia? 
A chefia oculta informação aos seus trabalhadores? 
Justiça e respeito 
(3 questões) 
Os conflitos são resolvidos de forma justa? 
As sugestões dos trabalhadores são tratadas de forma séria pela chefia? 
O trabalho é igualmente distribuído pelos trabalhadores? 
Auto-eficácia 
(2 questões) 
Sou sempre capaz de resolver problemas, se tentar o suficiente. 
É-me fácil seguir os meus planos e atingir os meus objetivos. 
Significado do trabalho 
(3 questões) 
O seu trabalho tem algum significado para si? 
Sente que o seu trabalho é importante? 
Sente-se motivado e envolvido com o seu trabalho? 
Compromisso com o local de 
trabalho 
(2 questões) 
Gosta de falar com os outros sobre o seu local de trabalho? 
Sente que os problemas do seu local de trabalho são seus também? 
Satisfação no trabalho 
(4 questões) 
As suas perspetivas de trabalho? 
As condições físicas do seu local de trabalho? 
A forma como as suas capacidades são utilizadas? 
O seu trabalho de forma global? 
Insegurança laboral 
(1 questão) 
Sente-se preocupado em ficar desempregado? 
Conflito trabalho/família 
(3 questões) 
Sente que o seu trabalho exige muita energia que acaba por afetar a sua vida 
privada negativamente? 
Sente que o seu trabalho exige muito tempo que acaba por afetar a sua vida 
privada negativamente? 
A sua família e amigos dizem-lhe que trabalha demais? 
Saúde geral 
(1 questão) 
Em geral, sente que a sua saúde é: 
Problemas em dormir 
(2 questões) 
Dificuldades a adormecer? 













Falta de interesse por coisas quotidianas? 
Comportamentos ofensivos 
(4 questões) 
Tem sido alvo de insultos ou provocações verbais? 
Tem sido exposto a assédio sexual indesejado? 
Tem sido exposto a ameaças de violência? 


















Resultados do COPSOQ II por percentagem, média, desvio-





















1. A sua carga de trabalho acumula-se por ser mal distribuída? 10,9 23,9 56,5 8,7 0 2,63 0,80 2,71 0,31 -1,77 
2. Com que frequência tem tempo para completar todas as 
tarefas do seu trabalho? 
0 11,1 42,2 35,6 11,1 3,47 0,84 
3. Precisa fazer horas-extra? 24,4 40 35,6 0 0 2,11 0,78 
Ritmo de trabalho 4. Precisa trabalhar muito rapidamente? 0 0 8,7 34,8 56,5 4,48 0,66 4,48 0,66 - 
Exigências 
cognitivas 
5. O seu trabalho exige a sua atenção constante? 0 0 0 13 87 4,87 0,34 3,41 0,60 0,49 
6. O seu trabalho requer que seja bom a propor novas ideias? 6,7 17,8 60 4,4 11,1 2,96 0,98 
7. O seu trabalho exige que tome decisões difíceis?  17,8 40 28,9 8,9 4,4 2,42 1,03 
Exigências 
emocionais 
8. O seu trabalho exige emocionalmente de si? 4,4 11,1 35,6 26,7 22,2 3,51 1,1 3,51 1,1 - 
Influência no 
trabalho 
9. Tem um elevado grau de influência no seu trabalho? 18,1 20,5 25 20,5 15,9 2,95 1,35 2,11 0,77 0,54 
10. Participa na escolha das pessoas com quem trabalha? 73,8 10,9 10,9 2,2 2,2 1,48 0,94 
11. Pode influenciar a quantidade de trabalho que lhe compete 
a si? 
47,7 22,7 13,6 9,2 6,8 2,05 1,28 
12. Tem alguma influência sobre o tipo de tarefas que faz? 45,5 27,3 20,5 2,2 4,5 1,93 1,09 
Possibilidades de 
desenvolvimento 
13. O seu trabalho exige que tenha iniciativa? 6,7 13,3 33,3 24,4 22,3 3,42 1,18 3,19 0,80 0,60 
14. O seu trabalho permite-lhe aprender coisas novas? 6,7 15,6 48,9 17,8 11 3,11 1,03 
15. O seu trabalho permite-lhe usar as suas habilidades ou 
perícias? 
8,7 13 52,2 15,2 10,9 3,07 1,04 
Previsibilidade 16. No seu local de trabalho, é informado com antecedência 
sobre decisões importantes, mudanças ou planos para o 
futuro? 
15,3 23,9 32,6 21,7 6,5 2,80 1,15 3,40 0,77 0,30 
17. Recebe toda a informação de que necessita para fazer bem 
o seu trabalho? 
0 2,2 28,2 37 32,6 4,00 0,84 
Transparência do 
papel laboral 
18. O seu trabalho apresenta objetivos claros? 0 2,2 22,2 40 35,6 4,09 0,82 4,57 0,40 0,48 
19. Sabe exatamente quais as suas responsabilidades? 0 0 0 8,9 91,1 4,91 0,29 






















Recompensas 21. O seu trabalho é reconhecido e apreciado pelas chefias? 4,4 11,1 46,7 20 17,8 3,38 1,03 3,98 0,74 0,75 
22. A chefia do seu local de trabalho respeita-o? 0 0 17,4 17,4 65,2 4,48 0,78 
23. É tratado de forma justa no seu local de trabalho? 0 4,3 23,9 34,8 37 4,04 0,89 
Conflitos 
laborais 
24. Faz coisas no seu trabalho que uns concordam mas outros 
não? 
6,5 15,2 54,3 23,9 0 2,96 0,82 2,70 0,67 0,81 
25. Por vezes tem que fazer coisas que deveriam ser feitas de 
outra maneira? 
4,3 30,4 52,2 13 0 2,74 0,74 
26. Por vezes tem que fazer coisas que considera 
desnecessárias? 
10,9 45,7 39,1 2,2 2,2 2,39 0,80 
Apoio social 
de colegas 
27. Com que frequência tem ajuda e apoio dos seus colegas de 
trabalho? 
4,3 15,2 45,7 21,7 13 3,24 1,02 3,16 0,67 0,55 
28. Com que frequência os seus colegas estão dispostos a ouvi-
lo(a) sobre os seus problemas de trabalho? 
2,2 6,7 51,1 28,9 11,1 3,40 0,66 
29. Com que frequência os seus colegas falam consigo acerca 
do desempenho laboral? 
4,4 35,6 37,8 20 2,2 2,80 0,89 
Apoio social 
de superiores 
30. Com que frequência a sua chefia direta fala consigo sobre 
como está a decorrer o seu trabalho? 
0 26,7 37,8 31,1 4,4 3,13 0,87 3,02 0,72 0,75 
31. Com que frequência tem ajuda e apoio do seu supervisor 
direto (chefia direta)? 
4,5 31,8 31,8 25 6,8 2,98 1,02 
32. Com que frequência é que o seu supervisor direto (chefia 
direta) fala consigo em relação ao seu desempenho laboral? 




33. Existe um bom ambiente de trabalho entre si e os seus 
colegas? 
0 0 17,8 48,9 33,3 4,16 0,71 3,89 0,67 0,80 
34. Existe uma boa cooperação entre os colegas de trabalho? 0 0 40 40 20 3,80 0,76 
35. No seu local de trabalho sente-se parte de uma 
comunidade? 
0 4,5 45,5 25 25 3,70 0,90 
Qualidade da 
liderança 
36. Oferece aos indivíduos e ao grupo boas oportunidades de 
desenvolvimento? 
4,4 26,7 31,1 28,9 8,9 3,11 1,05 3,57 0,83 0,85 
37. Dá prioridade à satisfação no trabalho? 2,3 9,1 38,6 27,3 22,7 3,59 1,02 
38. É bom no planeamento do trabalho? 0 6,7 33,3 37,8 22,2 3,76 0,88 





















40. Os trabalhadores ocultam informações uns dos outros? 20,5 22,7 43,2 13,6 0 2,48 0,98 2,54 0,85 0,83 
41. Os trabalhadores ocultam informação à chefia? 25 27,3 31,8 15,9 0 2,39 1,04 
42. Os trabalhadores confiam uns nos outros de um modo 
geral? 
2,2 20 35,6 35,6 6,7 3,24 0,93 
Confiança 
vertical 
43. A chefia confia nos seus trabalhadores para fazerem o seu 
trabalho bem? 
0 0 17,8 55,6 26,7 4,09 0,67 3,36 0,22 -0,15 
44. Confia na informação que lhe é transmitida pela chefia? 0 0 15,6 33,3 51,1 4,36 0,74 
45. A chefia oculta informação aos seus trabalhadores? 15,9 18,2 52,3 9,1 4,5 2,68 1,00 
Justiça e 
respeito 
46. Os conflitos são resolvidos de forma justa? 2,2 11,1 42,2 26,7 17,8 3,47 0,99 3,58 0,80 0,86 
47. As sugestões dos trabalhadores são tratadas de forma séria 
pela chefia? 
0 6,7 33,3 35,6 24,4 3,78 0,90 
48. O trabalho é igualmente distribuído pelos trabalhadores? 4,5 4,5 47,7 31,8 11,4 3,41 0,92 
Auto-eficácia 49. Sou sempre capaz de resolver problemas, se tentar o 
suficiente. 
0 0 40,9 31,8 27,3 3,86 0,82 3,73 0,71 0,67 
50. É-me fácil seguir os meus planos e atingir os meus 
objetivos. 
15,9 18,2 52,3 9,1 4,5 2,68 1,00 


















51. O seu trabalho tem algum significado para si? 0 0 15,2 71,7 13 3,98 0,54 3,84 0,43 0,53 
52. Sente que o seu trabalho é importante? 0 0 13 71,7 15,2 4,02 0,54 
53. Sente-se motivado e envolvido com o seu trabalho? 0 4,4 46,7 42,2 6,7 3,51 0,70 
Compromisso 
com o local de 
trabalho 
54. Gosta de falar com os outros sobre o seu local de trabalho? 2,3 31,8 47,7 13,6 4,5 2,86 0,85 3,07 0,70 0,53 
55. Sente que os problemas do seu local de trabalho são seus 
também? 

























56. As suas perspetivas de trabalho? 0 11,4 54,5 31,8 2,3 3,25 0,69 3,17 0,53 0,72 
57. As condições físicas do seu local de trabalho? 0 22,7 61,4 13,6 2,3 2,95 0,68 
58. A forma como as suas capacidades são utilizadas? 0 18,2 50 29,5 2,3 3,16 0,75 
59. O seu trabalho de forma global? 0 13,6 47,7 34,1 4,5 3,30 0,77 
Insegurança 
laboral 




61. Sente que o seu trabalho exige muita energia que acaba por 
afetar a sua vida privada negativamente? 
4,3 39,1 21,7 21,7 13 3,00 1,16 2,80 1,05 0,87 
62. Sente que o seu trabalho exige muito tempo que acaba por 
afetar a sua vida privada negativamente? 
21,7 34,8 17,4 19,6 6,5 2,54 1,22 
63. A sua família e amigos dizem-lhe que trabalha demais? 15,2 26,1 21,7 32,6 4,3 2,85 1,17 















Saúde geral 64. Em geral, sente que a sua saúde é: 0 6,8 29,5 61,4 2,3 3,59 0,66 3,59 0,66 - 





















65. Dificuldades a adormecer? 13,3 24,4 40 20 2,2 2,73 1,01 2,81 0,97 0,81 
66. Acordou várias vezes durante a noite e depois não conseguia 
adormecer novamente? 
17,8 11,1 37,8 31,1 2,2 2,89 1,11 
Burnout 
 
67. Fisicamente exausto? 0 2,2 40 48,9 8,9 3,64 0,68 3,49 0,64 0,79 
68. Emocionalmente exausto? 0 10,9 50 34,8 4,3 3,33 0,74 
Stress 69. Irritado? 2,2 20 55,6 17,8 4,4 3,02 0,81 2,96 0,74 0,72 



























71. Triste? 6,5 34,8 45,7 13 0 2,65 0,80 2,66 0,70 0,6
9 
72. Falta de interesse por coisas quotidianas? 8,9 26,7 51,1 13,3 0 2,69 0,82 
Comportamen
tos ofensivos 
73. Tem sido alvo de insultos ou provocações verbais? 90,9 0 9,1 0 0 1,18 0,58 1,06 0,21 0,4
8 
74. Tem sido exposto a assédio sexual indesejado? 97,8 0 2,2 0 0 1,04 0,30 
75. Tem sido exposto a ameaças de violência? 97,8 2,2 0 0 0 1,02 0,15 











































União de facto 
Divorciado(a)/Separado(a) 
Viúvo(a) 
  No âmbito do Mestrado em Sociologia da Faculdade de Letras da Universidade do Porto, o 
presente inquérito tem como objetivo avaliar os riscos psicossociais no setor das cablagens.  
  Leia cada pergunta atentamente e seja espontâneo(a) na sua escolha. Não há respostas certas ou 
erradas. Deve assinalar uma só resposta para cada questão. Caso se engane pode pintar a caixa na sua 
totalidade e assinalar a que pretendia.    
   As respostas dadas são totalmente confidenciais e o sigilo da sua participação será assegurado.   
  Agradeço desde já a sua colaboração. 










Trabalho na Yazaki: 
Há menos de 5 anos
Entre 5 e 10 anos
Entre 10 e 20 anos
Mais de 20 anos
Nível de escolaridade (completo): 
Ensino Básico (1º ao 9º ano)





















1. A sua carga de trabalho acumula-se por ser mal distribuída?
2. Com que frequência tem tempo para completar todas as tarefas 
do seu trabalho? 
3. Precisa fazer horas-extra?
4. Precisa trabalhar muito rapidamente?
5. O seu trabalho exige a sua atenção constante?
6. O seu trabalho requer que seja bom a propor novas ideias?
7. O seu trabalho exige que tome decisões difíceis?
8. O seu trabalho exige emocionalmente de si?
9. Tem um elevado grau de influência no seu trabalho?
10. Participa na escolha das pessoas com quem trabalha?
11. Pode influenciar a quantidade de trabalho que lhe compete a si?
12. Tem alguma influência sobre o tipo de tarefas que faz?
13. O seu trabalho exige que tenha iniciativa?
14. O seu trabalho permite-lhe aprender coisas novas?
15. O seu trabalho permite-lhe usar as suas habilidades ou perícias?
16. No seu local de trabalho, é informado com antecedência sobre
decisões importantes, mudanças ou planos para o futuro?
17. Recebe toda a informação de que necessita para fazer bem o
seu trabalho?
18. O seu trabalho apresenta objectivos claros?
19. Sabe exactamente quais as suas responsabilidades?
20. Sabe exactamente o que é esperado de si?
21. O seu trabalho é reconhecido e apreciado pelas chefias?
22. A chefia do seu local de trabalho respeita-o?
23. É tratado de forma justa no seu local de trabalho?
24. Faz coisas no seu trabalho que uns concordam mas outros não?
25. Por vezes tem que fazer coisas que deveriam ser feitas de outra
maneira?
26. Por vezes tem que fazer coisas que considera desnecessárias?
27. Com que frequência tem ajuda e apoio dos seus colegas de
trabalho?
Das seguintes afirmações (Nunca/ quase nunca; 
Raramente; Às vezes; Frequentemente; Sempre) 















28. Com que frequência os seus colegas estão dispostos a ouvi-lo(a)
sobre os seus problemas de trabalho?
29. Com que frequência os seus colegas falam consigo acerca do
seu desempenho laboral?
30. Com que frequência a sua chefia directa fala consigo sobre
como está a decorrer o seu trabalho?
31. Com que frequência tem ajuda e apoio do seu supervisor directo
(chefia directa)?
32. Com que frequência é que o seu supervisor directo (chefia
directa) fala consigo em relação ao seu desempenho laboral?
33. Existe um bom ambiente de trabalho entre si e os seus colegas?
34. Existe uma boa cooperação entre os colegas de trabalho?
35. No seu local de trabalho sente-se parte de uma comunidade?
36. Oferece aos indivíduos e ao grupo boas oportunidades de
desenvolvimento?
37. Dá prioridade à satisfação no trabalho?
38. É bom no planeamento do trabalho?
39. É bom a resolver conflitos?
40. Os colaboradores ocultam informações uns dos outros?
41. Os colaboradores ocultam informação à chefia?
42. Os colaboradores confiam uns nos outros de um modo geral?
43. A chefia confia nos seus colaboradores para fazerem o seu
trabalho bem?
44. Confia na informação que lhe é transmitida pela chefia?
45. A chefia oculta informação aos seus colaboradores?
46. Os conflitos são resolvidos de uma forma justa?
47. As sugestões dos colaboradores são tratadas de forma séria pela
chefia?
48. O trabalho é igualmente distribuído pelos colaboradores?
49. Sou sempre capaz de resolver problemas, se tentar o suficiente.
50. É-me fácil seguir os meus planos e atingir os meus objectivos.
Em relação à sua chefia directa até que ponto considera que…













51. O seu trabalho tem algum significado para si?
52. Sente que o seu trabalho é importante?
53. Sente-se motivado e envolvido com o seu trabalho?
54. Gosta de falar com os outros sobre o seu local de trabalho?
55. Sente que os problemas do seu local de trabalho são seus
também?
56. As suas perspectivas de trabalho?
57. As condições físicas do seu local de trabalho?
58. A forma como as suas capacidades são utilizadas?
59. O seu trabalho de uma forma global? 
60. Sente-se preocupado em ficar desempregado? 
61. Sente que o seu trabalho lhe exige muita energia que acaba por
afectar a sua vida privada negativamente?
62. Sente que o seu trabalho exige muito tempo que acaba por
afectar a sua vida privada negativamente?


















65. Dificuldade a adormecer?







72. Falta de interesse por coisas quotidianas? 
73. Tem sido alvo de insultos ou provocações verbais?
74. Tem sido exposto a assédio sexual indesejado?
75. Tem sido exposto a ameaças de violência?
76. Tem sido exposto a violência física?
Em relação ao seu trabalho em geral, quão satisfeito está com…
As próximas três questões referem-se ao modo como o seu trabalho afecta a sua vida privada:
Com que frequência durante as  últimas 4 semanas  sentiu…
Nos últimos 12 meses, no seu local de trabalho:




























Quadro 1 - Médias e desvios-padrão de todas as dimensões por marca 
 
Legenda: 
 Risco para a saúde   Risco intermédio   Situação favorável 
  
Dimensões 








Exigências quantitativas 2,82 0,35 2,68 0,31 1,249 0,219 
Ritmo de trabalho 4,64 0,67 4,38 0,66 1,127 0,266 
Exigências cognitivas 3,57 0,45 3,32 0,61 1,160 0,253 
Exigências emocionais 3,60 1,08 3,47 1,11 0,329 0,744 
Influência no trabalho 2,35 0,71 1,95 0,66 1,634 0,110 
Possibilidades de desenvolvimento 3,50 0,95 3,08 0,76 1,449 0,155 
Previsibilidade 3,32 0,93 3,45 0,73 -0,491 0,626 
Transparência do papel laboral 4,43 0,35 4,62 0,42 -1,292 0,204 
Recompensas 3,42 0,88 4,20 0,58 -3,321 0,002 
Conflitos laborais 2,88 0,48 2,60 0,73 1,166 0,250 
Apoio social de colegas 3,15 0,66 3,16 0,71 -0,040 0,968 
Apoio social de superiores 3,21 0,79 2,97 0,76 0,902 0,373 
Comunidade social no trabalho 3,60 0,52 4,00 0,71 -1,641 0,109 
Qualidade da liderança 3,28 0,89 3,70 0,82 -1,404 0,168 
Confiança horizontal 2,53 0,67 2,47 0,91 0,192 0,849 
Confiança vertical 3,21 0,22 3,41 0,21 -2,659 0,011 
Justiça e respeito 3,30 0,94 3,68 0,77 -1,316 0,196 
Auto-eficácia 3,65 0,63 3,74 0,75 -0,349 0,729 
Significado do trabalho 3,87 0,39 3,81 0,44 0,348 0,729 
Compromisso com o local de 
trabalho 
3,35 0,58 3,03 0,69 1,297 0,202 
Satisfação no trabalho 3,23 0,42 3,18 0,59 0,248 0,805 
Insegurança laboral 4,09 1,22 4,25 0,88 -0,467 0,643 
Conflito trabalho-família 3,12 1,12 2,72 1,04 1,089 0,283 
Saúde geral 3,70 0,82 3,52 0,63 0,748 0,459 
Problemas em dormir 2,70 0,75 2,88 1,02 -0,498 0,621 
Burnout 3,60 0,57 3,41 0,63 0,870 0,390 
Stress 3,05 0,60 2,90 0,75 0,555 0,582 
Sintomas depressivos 2,80 0,63 2,61 0,74 0,736 0,466 
Comportamentos ofensivos 1,19 0,30 1,03 0,18 1,555 0,152 
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Quadro 2 – Média e desvio-padrão de todas as dimensões por grupo etário 
 
 Menos de 40 anos 










Exigências quantitativas 2,63 0,30 2,79 0,32 -1,653 0,326 
Ritmo de trabalho 4,24 0,75 4,60 0,58 -1,777 0,229 
Exigências cognitivas 3,54 0,58 3,36 0,63 0,927 0,855 
Exigências emocionais 3,63 0,96 3,40 1,23 0,622 0,282 
Influência no trabalho 1,91 0,67 2,24 0,74 -1,372 0,678 
Possibilidades de 
desenvolvimento 
3,06 0,83 3,26 0,77 -0,784 0,580 
Previsibilidade 3,29 0,75 3,50 0,84 -0,812 0,718 
Transparência do papel laboral 4,47 0,44 4,60 0,37 -1,073 0,469 
Recompensas 4,00 0,73 3,99 0,79 0,778 0,587 
Conflitos laborais 2,76 0,74 2,73 0,61 0,150 0,319 
Apoio social de colegas 3,21 0,68 3,13 0,70 0,339 0,778 
Apoio social de superiores 3,19 0,75 2,88 0,76 1,280 0,699 
Comunidade social no trabalho 4,04 0,64 3,79 0,71 1,149 0,444 
Qualidade da liderança 3,93 0,59 3,34 0,91 2,249 0,100 
Confiança horizontal 2,76 0,50 2,75 0,45 0,058 0,605 
Confiança vertical 3,80 0,48 3,67 0,43 0,905 0,785 
Justiça e respeito 3,91 0,85 3,41 0,77 0,452 0,505 
Auto-eficácia 3,77 0,78 3,76 0,71 0,028 0,421 
Significado do trabalho 3,71 0,38 3,95 0,46 -1,728 0,506 
Compromisso com o local de 
trabalho 
2,97 0,62 3,24 0,71 -1,249 0,698 
Satisfação no trabalho 3,11 0,63 3,20 0,45 -0,471 0,021 
Insegurança laboral 4,41 0,71 4,24 0,97 0,624 0,253 
Conflito trabalho-família 2,82 1,17 2,80 1,03 0,069 0,512 
Saúde geral 3,47 0,62 3,65 0,71 -0,838 0,927 
Problemas em dormir 2,59 1,13 2,9 0,89 -0,918 0,049 
Burnout 3,34 0,65 3,58 0,66 -1,128 0,967 
Stress 2,69 0,81 3,1 0,65 -1,802 0,263 
Sintomas depressivos 2,63 0,72 2,64 0,68 -0,067 0,740 
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Quadro 3 - Médias e desvios-padrão de todas as dimensões por antiguidade 
 










Exigências quantitativas 2,61 0,33 2,80 0,28 2,74 0,32 
Ritmo de trabalho 4,73 0,47 4,18 0,75 4,50 0,66 
Exigências cognitivas 3,10 0,65 3,64 0,48 3,44 0,59 
Exigências emocionais 3,30 1,25 3,64 1,12 3,54 1,06 
Influência no trabalho 1,75 0,59 2,31 0,68 2,19 0,83 
Possibilidades de 
desenvolvimento 
3,13 0,93 3,30 0,77 3,16 0,78 
Previsibilidade 3,41 0,74 3,09 0,70 3,54 0,81 
Transparência do papel laboral 4,45 0,52 4,55 0,34 4,64 0,36 
Recompensas 4,12 0,56 3,73 0,71 4,03 0,82 
Conflitos laborais 2,27 0,68 2,88 0,70 2,81 0,59 
Apoio social de colegas 3,42 0,87 3,12 0,56 3,04 0,60 
Apoio social de superiores 3,00 0,88 3,12 0,76 2,97 0,73 
Comunidade social no 
trabalho 
4,07 0,64 3,94 0,66 3,80 0,69 
Qualidade da liderança 3,90 0,83 3,64 0,74 3,40 0,86 
Confiança horizontal 2,60 0,78 2,67 1,04 2,45 0,80 
Confiança vertical 3,39 0,20 3,45 0,17 3,30 0,24 
Justiça e respeito 3,83 0,95 3,73 0,88 3,41 0,69 
Auto-eficácia 3,70 0,86 3,82 0,68 3,70 0,69 
Significado do trabalho 3,80 0,50 3,73 0,36 3,90 0,43 
Compromisso com o local de 
trabalho 
3,05 0,79 2,77 0,68 3,24 0,62 
Satisfação no trabalho 3,30 0,61 3,14 0,55 3,13 0,50 
Insegurança laboral 4,27 1,01 4,45 0,69 4,04 1,04 
Conflito trabalho-família 2,12 0,86 2,97 1,15 3,03 0,99 
Saúde geral 3,09 0,70 3,73 0,47 3,77 0,61 
Problemas em dormir 2,75 0,68 2,77 1,27 2,85 0,96 
Burnout 3,30 0,48 3,50 0,71 3,56 0,68 
Stress 2,85 0,58 2,86 0,67 3,04 0,83 
Sintomas depressivos 2,55 0,55 2,73 0,79 2,67 0,73 
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Quadro 4 - Médias e desvios-padrão de todas as dimensões por escolaridade 
 
 Ensino Básico Ensino Secundário 
Dimensões Média Desvio-Padrão Média Desvio-Padrão 
Exigências quantitativas 2,70 0,30 2,80 0,36 
Ritmo de trabalho 4,59 0,61 4,30 0,68 
Exigências cognitivas 3,37 0,64 3,57 0,47 
Exigências emocionais 3,36 1,11 4,00 0,82 
Influência no trabalho 2,08 0,81 2,39 0,55 
Possibilidades de desenvolvimento 3,23 0,79 3,23 0,85 
Previsibilidade 3,37 0,85 3,50 0,53 
Transparência do papel laboral 4,61 0,36 4,50 0,45 
Recompensas 3,97 0,68 3,93 0,94 
Conflitos laborais 2,64 0,70 2,87 0,63 
Apoio social de colegas 3,31 0,67 2,63 0,43 
Apoio social de superiores 3,00 0,77 3,03 0,82 
Comunidade social no trabalho 4,01 0,61 3,50 0,65 
Qualidade da liderança 3,70 0,80 3,10 0,77 
Confiança horizontal 2,59 0,86 2,33 0,90 
Confiança vertical 3,36 0,23 3,40 0,21 
Justiça e respeito 3,58 0,78 3,50 0,85 
Auto-eficácia 3,67 0,68 3,90 0,81 
Significado do trabalho 3,84 0,46 3,83 0,39 
Compromisso com o local de trabalho 3,13 0,72 2,90 0,70 
Satisfação no trabalho 3,14 0,58 3,25 0,40 
Insegurança laboral 4,29 0,91 3,80 1,14 
Conflito trabalho-família 2,76 1,04 3,10 1,07 
Saúde geral 3,64 0,65 3,44 0,73 
Problemas em dormir 2,88 1,00 2,60 0,99 
Burnout 3,53 0,62 3,40 0,77 
Stress 2,92 0,82 3,05 0,44 
Sintomas depressivos 2,67 0,79 2,60 0,39 
Comportamentos ofensivos 1,06 0,21 1,08 0,25 
 
  Legenda: 
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 No âmbito do Mestrado em Sociologia na Faculdade de Letras da Universidade do Porto 
e do estágio curricular desenvolvido na empresa Montage, resultou a presente proposta de 
intervenção na área dos riscos psicossociais.  
Devido à extensão da empresa, o plano de intervenção está circunscrito a um sector em 
particular, o das cablagens – mais precisamente à parte da montagem – do qual se partiu, 
primeiramente, para uma identificação dos fatores de risco em linhas de trabalho previamente 
selecionadas. Posteriormente, avançou-se com o desenvolvimento de uma proposta de 
intervenção focada nos fatores identificados, equacionando-se para isso as caraterísticas das 
condições do trabalho e dos trabalhadores. 
O presente plano desenvolve-se em torno de três partes, que traduzem sequencialmente o 
trabalho realizado: construção e análise dos instrumentos de observação; aplicação e análise do 








1. Caracterização do setor de atividade e da amostra 
 A empresa escolhida para o desenvolvimento do estágio curricular, Montage Saltano, 
trata-se de uma multinacional dedicada à produção de componentes elétricos para automóveis.  
 A empresa é constituída por oito setores de atividade distintos, porém, é o setor das 
cablagens ao qual se dá protagonismo neste relatório. Este, por sua vez, está subdividido entre a 
parte do corte e da montagem, e é precisamente nesta última que se foca a proposta de intervenção.  
 Assim, num primeiro momento irá proceder-se à caracterização do setor das cablagens, 
nomeadamente da área da montagem para posteriormente se partir para uma exploração da 
amostra selecionada.  
1.1 Setor das cablagens 
  Tendo em conta os dados disponibilizados pela empresa21, o setor das cablagens é 
composto por 427 trabalhadores, dos quais 359 são mulheres e 68 são homens, o que ilustra uma 
clara tendência para a predominância do género feminino dentro do setor selecionado para 
pesquisa (84,1%).  
 Relativamente às faixas etárias com maior expressão no referido setor, de acordo com os 
dados, é seguro afirmar que estamos perante uma sobrerrepresentação das faixas etárias próximas 
da meia-idade: mais de 505 trabalhadores têm entre 41 e 50 anos, pelo que a idade média do setor 
corresponde a 42,1 anos.  
 No que concerne ao estado civil, a maioria situa-se na categoria “Casado”, correspondente 
a cerca de 67,9% do total; e no que diz respeito à escolaridade, 76,3% dos trabalhadores detém o 
2º ciclo e 3º ciclo do ensino básico.  
 No que se refere à antiguidade22, mais de metade dos trabalhadores (57,1%) encontra-se 
na empresa há mais de 20 anos, e cerca de três quartos dos trabalhadores têm um contrato de 
trabalho sem termo. Ainda assim, torna-se relevante destacar os 32,3% que trabalham há menos 
de 5 anos na empresa.   
O setor das cablagens é responsável pela produção de cablagens elétricas e cabos de 
bateria, encontrando-se dividido em dois subsetores: no setor do corte, como o próprio nome o 
sugere, realiza-se o corte, cravação e colocação de acessórios; por sua vez, na montagem, executa-
se a montagem em linha das cablagens. Este setor trabalha em três turnos fixos, sem rotatividade, 
de segunda a sexta com os seguintes horários: das 8h às 17h; das 17h à 1h; e da 1h às 8h.  
 O espaço físico relativo ao setor em análise é composto por diversos painéis movíveis, 
cuja deslocação pode ser levada a cabo sempre que se entende como necessária (por exemplo, até 
                                                             
21 Dados referentes a dezembro de 2015. 
22 Os valores da antiguidade têm 2016 como ano de referência. 
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à zona de engenharia para serem feitos os devidos ajustes). Ademais, a área da montagem 
encontra-se dividida em linhas, que por sua vez são compostas por painéis, e em que a cada uma 
corresponde a uma marca automóvel distinta.  
 Existem dois tipos de painéis: os parados (trabalho em células), nos quais o tempo para 
um determinado número de cablagens está previamente definido tendo em conta a quantidade e 
o número de trabalhadores (base: manual Man-Hour), mas que ainda assim o trabalhador pode 
estipular, em parte, o seu ritmo de trabalho; e os painéis em movimento (trabalho em linha rotar, 
dinâmica e/ou tapete), em que o ritmo de trabalho é imposto pela máquina tendo o trabalhador de 
acompanhar, forçosamente, o seu ritmo.  
 O trabalho da montagem das cablagens é meticuloso e detalhado, exigindo uma 
manipulação fina, cíclica e monótona de vários elementos, como é o caso dos fios, dos conectores, 
das buchas, entre outros.  
  Por último, e tendo em conta os relatórios disponibilizados pela empresa, os principais 
riscos que já anteriormente foram identificados neste setor foram os seguintes: as Lesões 
Musculoesqueléticas Relacionadas com o Trabalho (LMERT); a cravação dos dedos nas 
máquinas; e a projeção de partículas. 
1.2 Área da montagem   
   No setor das cablagens, a área da montagem conta com 160 trabalhadores, de entre os 
quais um chefe de secção (Responsável por área de produção cablagens), seis chefes de linha 
(Coordenador de Operador Especializado) e 153 operadores (Operador Especializado). Dos 153 
operadores, onze são auxiliares. A maioria dos trabalhadores das linhas de montagem são 
mulheres (148), sendo que apenas 6,9% são homens (11).  
Quadro 1 – Número de operadores da montagem 
Nº linha Mulheres Homens Total 
1 e 3 8 0 8 
2 8 1 9 
4 20 1 21 
5 15 3 18 
6 12 2 14 
8 5 0 5 
9 e 11 12 0 12 
13 11 0 11 
15 10 1 11 
16/18 31 2 33 
Total 132 10 14223 
 
 
                                                             
23 Os 11 auxiliares não integram este quadro, mas sim o quadro 2. 
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Quadro 2 – Número de auxiliares, chefes de linha e chefe de secção 
Funções Mulheres Homens     Total 
Auxiliares/preparadoras 10 1 11 
Chefes de linha 6 0 6 
Chefe de secção 1 0 1 
Total 17 1 18 
 
  Para fazer o diagnóstico dos riscos psicossociais na montagem selecionou-se previamente 
cinco linhas, através de um quadro de verificação e de entrevistas exploratórias/reuniões a alguns 
elementos-chave da empresa. Fundamentais para esta tarefa foram a chefe de secção, as chefes 
de linha e a Diretora da Qualidade, Ambiente, Saúde e Segurança.  
As linhas selecionadas foram as seguintes: a A, constituída por duas linhas de montagem, 
pertencente ao ramo automóvel, cujo cliente é europeu e é pautada por uma elevada complexidade 
das cablagens que englobam milhares de circuitos; a B/C/D, nas quais o cliente é exclusivamente 
japonês e produzem cablagens de dimensão mais reduzida e menos complexas para empilhadores. 
O inquérito foi aplicado a 77 trabalhadores, incluindo auxiliares, chefes de linha e chefe 
de secção, contudo, só foram recolhidos 46 inquéritos, correspondentes a uma taxa de resposta de 
59,7%. Nesse sentido, a amostra selecionada para o efeito foi a amostra intencional24. 
 
1.3 Amostra   
  A amostra é quase exclusivamente feminina, dado que 42 do total dos questionários 
respondidos corresponde a inquiridos do sexo feminino (91,3%). A idade média apresentada é de 
40,9 anos, sendo que o inquirido mais novo tem 20 anos e o mais velho 51. Quanto à antiguidade, 
cerca de 52,2% dos respondentes trabalham na empresa há mais de 20 anos, e no que diz respeito 
ao estado civil, a grande maioria são casados (71,7%). Por fim, no que concerne às habilitações 








                                                             
24 Alguns trabalhadores que não responderam sentiram que a sua confidencialidade poderia não estar 




Quadro 3 – Características gerais da amostra (%) 
  % 
Idade 
Menos de 40 anos 17 37,0 
Igual ou superior a 40 anos 25 54,3 
Estado Civil 
      Solteiro(a) 4 8,7 
      Casado(a) 33 71,7 
      União de Facto 5 10,9 
      Divorciado(a)/Separado(a) 3 6,5 
      Viúvo(a) 1 2,2 
Habilitações Literárias 
      Ensino Básico 34 77,3 
      Ensino Secundário 10 22,7 
Marca 
      A 11 25,6 
      B/C/D 32 74,4 
Antiguidade  
     Há menos de 5 anos 11 23,9 
     Entre 10 e 20 anos 11 23,9 
     Mais de 20 anos 24 52,2 
 
  Após o diagnóstico realizado ao contexto de trabalho e às características dos 
trabalhadores, é possível avançar para o processo de intervenção, para posteriormente 
desenvolver a análise dos dados e, por último, a proposta do plano de intervenção. 
2. O processo de intervenção 
  A realização de proposta de intervenção implica sempre o cumprimento de um conjunto 
de fases sequenciais que permitam estruturar o caminho percorrido desde a avaliação até à 
intervenção propriamente dita. 
 Nesse sentido, a Comissão Europeia desenvolveu o Quadro Europeu de Gestão do Risco 
Psicossocial (PRIMA-EF), que procurou apostar, precisamente, numa “abordagem unificada que 
incorporasse os melhores princípios e métodos de gestão de risco psicossocial existentes na União 
Europeia” (Neto, 2014, p.41). Este documento, para além de ter como objetivo tornar-se uma 
referência a nível europeu, procurou também contribuir ativamente para a visibilidade dos 
fenómenos associados aos Riscos Psicossociais, trazendo-os a debate público com a intenção de 
consciencializar para a sua existência e possíveis soluções. Foi precisamente esse esforço na 
identificação das consequências destes riscos para as empresas, sociedades e indivíduos, que se 
começou a dar destaque à intervenção neste tipo de fenómenos.   
Neto (2014) considera que este quadro europeu, apesar de ser útil para uma abordagem 
académica, não representa uma abordagem unificadora e operativa em contexto empresarial, uma 
vez que tende a focar-se na fundamentação teórica da intervenção e gestão dos riscos 
psicossociais, carecendo assim de recursos operativos e pragmáticos que permitam atuar sobre a 
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realidade dos riscos psicossociais. Perante tal limitação, o autor aconselha outro modelo de 
avaliação e de intervenção neste tipo de riscos, elaborado pelo Instituto Nacional de Segurança e 
Higiene do Trabalho de Espanha, denominado “O processo de avaliação de fatores psicossociais”. 
Este é composto por três fases e seis etapas distintas, e “pode funcionar como matriz processual 
de orientação para a estruturação da avaliação e intervenção sobre riscos psicossociais no 
trabalho” (Neto, 2014, p.44). 
  A primeira fase do processo de intervenção diz respeito à “Análise dos fatores de risco”, 
que se desdobra em três etapas: a) identificação dos fatores de risco; b) seleção da metodologia e 
técnicas; c) aplicação da metodologia e técnicas. De seguida, procede-se à “Avaliação dos fatores 
de risco”, tendo como principal finalidade a análise dos resultados e exposição das conclusões. 
Por fim, a “Intervenção sobre os fatores de risco” é constituída por dois momentos: em primeiro 
lugar, a elaboração e implementação de um plano de intervenção; e em segundo lugar, o 
seguimento e controlo das medidas implementadas.  
  Esta proposta de intervenção toma como orientação as fases supracitadas, uma vez que 
se optou por um modelo tripartido e sequencial de intervenção, cuja primeira fase corresponde à 
construção e análise dos instrumentos de observação; a segunda à aplicação e análise do inquérito 
por questionário; e por fim, a terceira fase, correspondente à elaboração de propostas de 
intervenção.  
Nesta terceira e última fase do plano de intervenção, teve-se em linha de conta o modelo 
europeu de gestão de riscos psicossociais no local de trabalho, nomeadamente o PRIMA-EF. O 
PRIMA-EF (2008), à semelhança dos autores Hesselink e Jain (s/d), estipula um desenvolvimento 
de planos de ação assentes numa atuação prática e adequada, voltada para a redução de riscos, e 
que engloba um processo de decisão onde estão incluídos vários pontos: o foco das ações; como 
e por quem são realizadas; que outras partes precisam ser envolvidas; prazo; recursos necessários; 
benefícios esperados e como serão medidos; e como o plano será avaliado. A prossecução de 
todos estes pontos depende do diálogo com as principais partes interessadas. 
  
  2.1 Primeira fase: Construção e análise dos instrumentos 
de observação 
 Numa primeira fase do plano de intervenção foi concedido particular destaque à 
construção e análise dos instrumentos de observação. Além da observação direta, recorreu-se, 
também à análise dos documentos disponibilizados pela empresa, nomeadamente relatórios 
anteriormente elaborados com relação direta aos riscos psicossociais, o manual de conduta, bem 
como os descritivos de funções do setor de atividade em estudo.  
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 A aplicação da técnica de observação teve como principal resultado dois instrumentos: a 
grelha de observação e o quadro de identificação de fatores de risco. A grelha de observação 
(Anexo A) é constituída por cinco categorias, baseadas na leitura dos relatórios da empresa: perfil 
sociodemográfico dos trabalhadores; descrição do espaço físico; interações; relação com as 
tarefas; e outras observações. A referida grelha teve como objetivo primordial conhecer a 
realidade laboral da área da montagem, permitindo a caracterização do espaço, referida 
anteriormente, bem como a descrição das tarefas. No anexo B apresentamos, para cada categoria 
da grelha, as observações recolhidas. 
 Através da conjugação dos resultados obtidos na análise documental com os da 
observação direta, foi possível construir o quadro de identificação de fatores de risco (Anexo C, 
quadro 1), que é constituído por 17 questões, relacionadas com as dimensões de fatores de risco 
propostas por Neto (2014, pp. 39-40), de entres as quais os ritmos e tempos de trabalho (“C. 
Existem ritmos de trabalho elevados”; “D. Cada trabalhador executa uma fase”), e relações sociais 
de trabalho (N. “As chefias interagem com os trabalhadores”; “O. Existe entreajuda entre os 
trabalhadores”). Para além dessas questões, foi igualmente possível elaborar um quadro com a 
identificação do sexo e número de trabalhadores em cada linha (Anexo C, quadro 2), o que permite 
uma visão mais geral e sintética da composição interna do setor.  
 No quadro 1 do anexo C, as questões foram classificadas tendo em conta a sua natureza, 
se funcional, de contexto ou de interação. Por exemplo, no caso da questão “A. As tarefas são 
realizadas corretamente e em segurança” a tónica é colocada na função, e como tal, a natureza 
que lhe é atribuída é a funcional; já a questão “H. O local de trabalho tem boa iluminação” remete 
para o contexto de trabalho, e nesse sentido é catalogada como natureza de contexto. 
  Além das referidas, o quadro apresenta ainda mais duas colunas, uma na qual se afere à 
relevância das questões para o estudo, e outra que apresenta algumas notas que permitem a 
interpretação das respostas dadas através da observação direta realizada às demais linhas de 
montagem. Por exemplo, caso a linha 3 assuma o valor 1 na questão relativa ao ritmo de trabalho 
elevado, trata-se da identificação de um fator crítico, já que exige esforço acrescido ao 
trabalhador.  
  O objetivo do quadro de identificação de fatores de risco é identificar qual ou quais as 
linhas de montagem com mais pontos críticos, representados pelo valor 1.  
 Tendo em conta o somatório de todos os aspetos críticos reunidos no quadro, foram 
selecionadas duas linhas – X e A – que somam um total de 8 pontos. 
 Para complementar esta análise, realizaram-se ainda entrevistas exploratórias (Anexo D) 
quer à chefe de secção, quer às chefes de linha, com o intuito principal de perceber quais as suas 
perceções sobre o tema em debate, nomeadamente a sua opinião sobre as linhas que consideram 
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“mais críticas”. Através das entrevistas supramencionadas, reiterou-se a conclusão a que se havia 
chegado com o quadro anterior, dado que as entrevistadas consideram a A e a X como as que se 
apresentam com mais aspetos críticos. Contudo, dado que a X vai deslocar a sua produção para 
outro país, poderia não ser a mais indicada para incluir na análise dos riscos psicossociais para a 
presente proposta de intervenção.  
 Além destas duas linhas, a chefe de secção referiu a C, uma vez que considera que os 
trabalhadores dessa marca registam níveis elevados de stress e pressão de tempo devido à sua 
tipologia e à quantidade de produção.  
  Em suma, para a avaliação dos riscos psicossociais foram seleccionadas a A, B, C e D. 
Os fatores de risco identificados, tendo por base as técnicas utilizadas, foram o ritmo de trabalho 
elevado; a sobrecarga de trabalho; o trabalho monótono, repetitivo e isolado; e, por último, o não 
cumprimento do plano de rotatividade. 
   
2.2 Segunda fase: Aplicação e análise do inquérito por 
questionário 
A segunda fase do plano de proposta de intervenção diz respeito ao inquérito por 
questionário. Conquanto a nossa avaliação não se tenha centrado unicamente neste instrumento 
de recolha de informação, incluindo também noutras técnicas anteriormente apresentadas, este 
assume uma função central na consecução da proposta de intervenção, uma vez potencia o 
envolvimento dos trabalhadores e permite ter em conta as suas perceções em relação ao fenómeno 
dos riscos psicossociais. 
Nesse sentido, o inquérito selecionado para o efeito foi o Copenhagen Psychosocial 
Questionnaire II (COPSOQ II) – versão média – na medida em que é indicado como um 
instrumento que reúne consenso internacional em relação à sua validade e abrangência no tema 
referente aos riscos psicossociais. O inquérito em causa “teve como enquadramento teórico uma 
perspetiva eclética, daí cobrir uma ampla gama de aspetos, conceitos e teorias atuais, numa 
tentativa de apreender o constructo fatores psicossociais” (Silva et al, 2014, pp.348-349).  
No que se refere ao corpo teórico, este instrumento foi desenvolvido com base em 
inúmeras teorias, sendo que alguns dos modelos que constituem a fundamentação do presente 
inquérito são os seguintes: Modelo de Desequilíbrio Esforço-Recompensa; Modelo Exigência-
Controlo; Modelo de Características do Trabalho; Modelo de Stress Organizacional de Michigan 
(ou Modelo Geral de Stress) e Modelo Vitamina.  
O Modelo de Desequilíbrio Esforço-Recompensa assenta numa lógica de reciprocidade, 
na qual o esforço do trabalhador pode ser recompensado de três formas distintas: através de 
dinheiro; através de oportunidades de carreira (incluindo a segurança no trabalho); ou ainda por 
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meio do suporte social no trabalho. O modelo desenvolvido por Siegrist (1996, cit. por Agostinho, 
2015) diz-nos que o facto de não existir reciprocidade entre custos e ganhos pode resultar em 
situações de tensão, manifestando-se tanto a nível comportamental, como psicológico e 
fisiológico. Esta premissa está presente no instrumento utilizado, uma vez que coloca a tónica nas 
dimensões de suporte social de superiores e colegas assim como da insegurança laboral. 
Um dos modelos atuais mais influentes neste domínio é o Modelo Exigência-Controlo, 
que tende a encarar o stress enquanto resultado direto de elevadas exigências e controlo 
deficitário. Segundo este modelo, a saúde e bem-estar dos trabalhadores pode ser 
simultaneamente influenciada pelo baixo controlo aliado a exigências elevadas, mas também 
devido à ausência de um apoio social forte e sedimentado. Johnson e Hall (1988, cit. por 
Agostinho, 2015) relacionaram essas três variáveis (suporte social, exigências e controlo) através 
da criação de quatro tipos de níveis de experiência no trabalho: o “trabalho stressante”, que 
combina elevadas exigências com um nível reduzido de controlo e suporte social; o “trabalho 
ativo” onde paralelamente às elevadas exigências, assiste-se de igual modo a um elevado nível de 
controlo e suporte; o “trabalho com baixo stress” pautado por baixas exigências aliadas a um 
elevado controlo e suporte; e, por fim, o “trabalho passivo” que tende a apresentar níveis baixos 
nas três variáveis.  
O Modelo de Características do Trabalho, por sua vez, coloca a tónica por um lado, na 
interação entre as características dos trabalhadores e as do trabalho, e por outro, nos resultados 
que podem advir dessa mesma interação. Para este modelo, quanto maior controlo, envolvimento 
e autonomia do trabalhador sobre a tarefa, bem como a exigência de diferentes tipos de 
competências e um feedback positivo sobre o seu desempenho, maior é a satisfação, motivação e 
produtividade experienciadas pelos trabalhadores. 
Já o Modelo de Stress Organizacional de Michigan, aponta para as características 
organizacionais como potenciadoras de fatores de stress a nível psicológico (as características 
individuais e situacionais têm semelhante importância nesta relação), sendo que esses fatores 
podem, por sua vez, levar até mesmo ao desenvolvimento de patologias físicas ou mentais. O 
referido modelo é alvo de variadas críticas, de entre as quais o facto de encarar o stress de forma 
subjetiva, acabando por não conferir a devida importância a fatores objetivos como o ambiente 
de trabalho. 
Por último, o Modelo Vitamina assenta na premissa principal de que as características 
organizacionais podem afetar a saúde dos trabalhadores. Questões como o controlo sobre as 
tarefas e a sua variedade, o uso de competências, o suporte social e prestígio profissional, são 
apenas alguns exemplos que se equacionam nesta abordagem, e que têm impacto direto na forma 
como os trabalhadores percecionam e experienciam o mundo do trabalho.  
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 Contudo, é necessário ter em consideração que as diferentes características individuais e 
ambientais podem ter resultados distintos no bem-estar dos trabalhadores, e nesse sentido, com a 
finalidade de evitar possíveis enviesamentos, este modelo estabelece uma combinação entre os 
fatores organizacionais e as características individuais, que acaba por culminar num leque 
variadíssimo de sintomas e doenças psicológicas e/ou físicas. 
Tendo em conta o constructo teórico apresentado, o inquérito COPSOQ II vem dar 
resposta à necessidade de abranger o máximo de dimensões possíveis aquando a avaliação dos 
riscos psicossociais. Elaborado e validado em 2005 por Kristensen e Borg, em parceria com o 
Danish National Institute for Occupational Health in Copenhagen, o COPSOQ II foi 
posteriormente reformulado em 2007, passando a incluir três versões distintas - a curta, a média 
e a longa. Para o efeito do nosso estudo, optou-se pela versão média, que abrange 29 dimensões 
com 76 questões (Anexo E) (Silva et al, 2014).  
Embora no inquérito original não sejam incluídas questões do foro sociodemográfico, 
para esta proposta de intervenção considerou-se pertinente, e até mesmo essencial, colocá-las 
antes das demais questões, com o intuito de auscultar a amostra com a qual estamos a lidar (Anexo 
F).  As 76 questões são avaliadas numa escala tipo Likert de 5 pontos25. 
As 29 dimensões presentes no inquérito “podem ser agrupadas em fatores de risco (lidas 
de forma negativa) e fatores de proteção (lidas de forma positiva)” (Agostinho, 2015, p.14). Nos 
fatores de risco incluem-se: Exigências quantitativas, Ritmo de trabalho, Exigências emocionais, 
Conflitos laborais, Confiança horizontal, Insegurança laboral, Conflito trabalho-família, Saúde 
geral, Problemas em dormir, Burnout, Stress, Sintomas depressivos e Comportamentos ofensivos. 
Por sua vez, as dimensões relativas aos fatores de proteção dizem respeito às Exigências 
cognitivas, Influência no trabalho, Possibilidades de desenvolvimento, Previsibilidade, 
Transparência do papel laboral, Recompensas, Apoio social de colegas, Apoio social de 
superiores (chefia direta), Comunidade social no trabalho, Qualidade da liderança, Confiança 
vertical, Justiça e respeito, Auto-eficácia, Significado do trabalho, Compromisso com o local de 
trabalho e Satisfação no trabalho. 
  Associado ainda às dimensões, para fazermos a interpretação das suas médias, é 
necessário ter em consideração que foram estipulados pela versão portuguesa do COPSOQ II, um 
conjunto de pontos de corte que variam consoante a natureza dos fatores (Silva et al, 2011). 
Quando se tratam de fatores de risco entre 0 e 2,33, considera-se que estamos perante uma 
“Situação favorável”; já entre os 2,33 e os 3,66, é chamado de “Risco intermédio”; e entre 3,66 e 
                                                             
25 1 igual a “Nunca/quase nunca” ou “Nada/quase nada” e 5 a “Sempre” ou “Extremamente”. As únicas 




5, “Risco para a saúde”. Quando são fatores de proteção entre 0 e 2,33, corresponde a “Risco para 
a saúde”; entre 2,33 e 3,66 “Risco intermédio”; e entre 3,66 e 5 “Situação favorável”. 
  Após à apresentação do inquérito importa agora analisar os resultados de um modo geral. 
Quadro 4 – Resultados do COPSOQ II 
Dimensões Média a) Situação das dimensões 
Exigências quantitativas 2,71 Risco intermédio 
Ritmo de trabalho 4,48 Risco para a saúde 
Exigências cognitivas 3,41 Risco intermédio 
Exigências emocionais 3,51 Risco intermédio 
Influência no trabalho 2,11 Risco para a saúde 
Possibilidades de desenvolvimento 3,19 Risco intermédio 
Previsibilidade 3,40 Risco intermédio 
Transparência do papel laboral 4,57 Situação favorável 
Recompensas 3,98 Situação favorável 
Conflitos laborais 2,70 Risco intermédio 
Apoio social de colegas 3,16 Risco intermédio 
Apoio social de superiores 3,02 Risco intermédio 
Comunidade social no trabalho 3,89 Situação favorável 
Qualidade da liderança 3,57 Risco intermédio 
Confiança horizontal 2,54 Risco intermédio 
Confiança vertical 3,36 Risco intermédio 
Justiça e respeito 3,58 Risco intermédio 
Auto-eficácia 3,73 Situação favorável 
Significado do trabalho 3,84 Situação favorável 
Compromisso com o local de trabalho 3,07 Risco intermédio 
Satisfação no trabalho 3,17 Risco intermédio 
Insegurança laboral 4,20 Risco para a saúde 
Conflito trabalho-família 2,80 Risco intermédio 
Saúde geral 3,59 Risco intermédio 
Problemas em dormir 2,81 Risco intermédio 
Burnout 3,49 Risco intermédio 
Stress 2,96 Risco intermédio 
Sintomas depressivos 2,66 Risco intermédio 
Comportamentos ofensivos 1,06 Situação favorável 
 
Legenda: a) O valor indicado corresponde à média das médias das questões que integram cada     
uma das dimensões. 
  
  Através da leitura do quadro acima exposto, é possível constatar que as dimensões que 
representam um risco para a saúde com necessidade de intervenção imediata são as seguintes: 
ritmo de trabalho; influência no trabalho; e insegurança laboral. Estas dimensões dizem respeito 
aos fatores de risco organizacionais que “prendem-se com a maioria dos domínios e contextos de 
actividade organizacional” (Sousa et. al, 2005, p.38) sendo estes três exemplos dos principais 
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fatores de risco organizacionais.     
  Não menos importantes, porém, são as dimensões identificadas como risco intermédio, 
nomeadamente as exigências quantitativas, cognitivas e emocionais; as possibilidades de 
desenvolvimento; a previsibilidade; os conflitos laborais; o apoio social de colegas e superiores; 
qualidade da liderança; confiança horizontal e vertical; justiça e respeito; compromisso com o 
local de trabalho; satisfação no trabalho; conflito trabalho-família; saúde geral; problemas em 
dormir; burnout; stress e sintomas depressivos.  
 Contudo, importa destacar que dentro das dimensões que se posicionam no risco 
intermédio, existem três subescalas a ter em conta, uma vez que apresentam valores muito 
elevados e, consequentemente, próximos da situação de risco para a saúde. As dimensões que se 
encontram nessa situação são as exigências emocionais, saúde geral e burnout. Ademais, é de 
referir também as dimensões que, conquanto se encontrem em risco intermédio, apresentam 
valores próximos de uma situação favorável. Neste caso é de destacar as exigências cognitivas, 
previsibilidade, qualidade da liderança e justiça e respeito.  
 Por último, as dimensões que se apresentam numa situação favorável dizem respeito à 
transparência do papel laboral, recompensas, comunidade social no trabalho, auto-eficácia, 
significado do trabalho e comportamentos ofensivos.  
  De um modo geral26, as dimensões que se apresentam como risco para a saúde dos 
trabalhadores, tendo em conta os resultados do inquérito, vão de encontro às conclusões 
produzidas nas observações do contexto de trabalho.  
  Depois de uma análise geral dos resultados do inquérito, procedemos de seguida à análise 
das três dimensões assinaladas como “risco para a saúde” dos trabalhadores, sobre as quais recai 
a proposta de intervenção. Porém, antes de mais, para uma melhor compreensão da análise, é 
necessário indicar as questões subjacentes às três dimensões, que figuram no quadro abaixo. 
Quadro 5 – Dimensões e respetivas questões do COPSOQ II (versão média) em análise 
Dimensões Questões 
Ritmo de trabalho (1 questão) 
Precisa trabalhar muito rapidamente? 
Influência no trabalho (4 questões) 
Tem um elevado grau de influência no seu trabalho? 
Participa na escolha das pessoas com quem trabalha? 
Pode influência a quantidade de trabalho que lhe compete a si? 
Tem alguma influência sobre o tipo de tarefas que faz? 
Insegurança laboral (1 questão) 
Sente-se preocupado em ficar desempregado? 
 
 
                                                             
26 Para uma análise mais detalhada dos resultados do COPSOQ II consultar os Anexos G e H. 
181 
 
2.2.1 Ritmo de trabalho  
  O ritmo de trabalho é uma das dimensões de fatores de risco psicossocial e está 
relacionado com a sobrecarga e/ou subcarga, o ritmo das máquinas, os níveis de pressão de tempo 
e os prazos.  
  No que diz respeito às linhas de montagem em estudo, verifica-se que o ritmo de trabalho, 
em algumas delas, é imposto ora pelo ritmo da máquina, ora pelo manual Man-Hour, os quais 
apresentam objetivos de produção pré-definidos no que respeita à quantidade de produtos presente 
na encomenda feita pelo cliente. 
  Note-se que a falta de controlo sobre o ritmo de trabalho pode conduzir ao stress:  
“O nível de stresse de uma pessoa pode ser influenciado pelo nível de controlo que essa 
pessoa possui sobre a carga e o ritmo de trabalho, assim como sobre outros fatores de 
risco. Por exemplo, quando uma pessoa tem controlo e influência sobre o modo como 
planeia e realiza o seu trabalho, isso ajuda-a a lidar com os desafios que se lhe apresentam. 
Mas, por outro lado, se uma pessoa não tem o controlo que se espera, se são outras pessoas 
a determinar o ritmo ou a forma como trabalha, então isto pode levar a sentimentos de 
stresse” (Pinho, 2015, pp. 8-9).  
 O facto de os trabalhadores sentirem que as exigências do trabalho são excessivas e que 
não têm condições para lidar com elas, pode induzir a situações de stress, mas ainda assim, a 
situação inversa também é passível de ocorrer, isto é, baixas exigências de trabalho também 
podem estar na origem de situações de stress nos trabalhadores.  
 Contudo, no caso das linhas de montagem em estudo, os resultados ilustram que as 
subescalas de exigências quantitativas, cognitivas e emocionais, encontram-se em risco 
intermédio, apesar das exigências emocionais estarem perto de uma situação de risco e as 
exigências cognitivas, próximas do valor para uma situação favorável.  Podemos, desde já, 
compreender a razão pela qual a dimensão “influência no trabalho” também se apresenta numa 
situação de risco para a saúde, que será analisada de seguida uma vez que se interrelaciona com 
a questão do ritmo de trabalho.   
  Em suma, o ritmo de trabalho, quando combinado com exigências quantitativas elevadas 
e associado a situações de prazos apertados, tende a resultar em “elevadas tensões que podem ter 
consequências a nível do absentismo, doença psicológica, depressão, ansiedade, burnout e 
LMELT nos trabalhadores” (Luís, 2015, p.7). 
  Note-se que, aquando a reunião sobre a atividade “Árvore das Palavras”, a Responsável 
pela área de produção cablagens (chefe de secção) referiu que “a área das calagens é a que mais 
trabalha, contudo é a área de negócio que tem valores mais negativos, isto é, apesar de ter valores 
altíssimos no que diz respeito à eficiência é apontada como a área que dá mais prejuízo à empresa. 
Este desajustamento entre valor de negócio e valor da eficiência foi apontado como uma causa 
para a possível desmotivação verificada no setor, uma vez que as trabalhadoras empregam muito 
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esforço de equipa para obter resultados”. A entrevistada expôs ainda que “o setor das cablagens 
é o que mais exige em termos de equipa e esforço humano”, isto é, exige “demasiado esforço 
físico e psicológico que faz com que as trabalhadoras se sintam esgotadas no final de um dia de 
trabalho e por isso há necessidade da engenharia de produção trabalhar para minimizar esses 
esforços”. Desta forma, “aponta como mais vantajoso as linhas rotar e a necessidade de apostar 
nos equipamentos”27.   
  A questão colocada no inquérito – “Precisa trabalhar muito rapidamente?” –, em relação 
à dimensão “Ritmo de trabalho”, foi diretamente relacionada com o ritmo em si, sendo que 56,6% 
dos trabalhadores respondeu “sempre”, 34,8% “frequentemente” e 8,7% “às vezes”. Posto isto, 
torna-se claro que a maioria dos trabalhadores sente pressão no ritmo de trabalho a que estão 
sujeitos, considerando que precisam de trabalhar muito rapidamente para assegurar a 
produtividade necessária. Além disso, a média desta dimensão (4,48) apresenta-se acima da média 
portuguesa (3,18) indicando assim uma situação menos favorável para o contexto da empresa 
(Silva et al, 2011).    
  Cruzando a dimensão relativa ao ritmo de trabalho com as variáveis independentes 
consideradas no nosso estudo, foi possível extrair algumas conclusões28: em termos de linha, a A 
apresenta uma média de 4,64, ligeiramente superior à da B/C/D, e essa proximidade de médias é 
igualmente patente em relação às idades (menos de 40 anos, 4,24 e igual ou superior a 40 anos 
4,60); por sua vez o ensino básico apresenta 4,59 e o ensino secundário 4,30; quanto à antiguidade 
destacamos que há menos de 5 anos apresenta a média mais elevada 4,73. 
 Esta é uma das dimensões que está associada não só ao stress, mas também ao burnout e 
problemas em dormir, tal como foi referido anteriormente. Posto isto, torna-se necessário fazer 
uma ressalva às duas dimensões que, apesar de estarem numa situação intermédia, encontram-se 
com valores muito próximos de uma situação de risco para a saúde, sendo elas e saúde geral e o 
burnout.  
  Em relação à primeira, e seguindo o mesmo raciocínio que utilizamos anteriormente em 
relação ao ritmo de trabalho, importa anotar o seguinte: A (3,70), igual ou superior a 40 anos 
(3,65), ensino básico (3,64) e mais de 20 anos de antiguidade (3,77); neste caso é de sublinhar 
que os mais novos (há menos de 5 anos) têm a média mais baixa (3,09). 
 Quanto ao burnout importa destacar que em termos de marca, a A apresenta uma média 
de 3,60, que é ligeiramente superior à da B/C/D (essa proximidade quantitativa está presente em 
relação às idades - menos de 40 anos, 3,34 e igual ou superior a 40 anos 3,58 - e à escolaridade - 
ensino básico, 3,53 e ensino secundário 3,40); apesar dos valores no que concerne à antiguidade 
                                                             
27 As avaliações dos outros setores em relação à atividade supramencionada encontram-se no Anexo I. 
28 Iremos ter por referência os quadros 1, 2,3 e 4 do anexo H. 
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serem próximos (há menos de 5 anos, 3,30, entre 10 e 20 anos, 3,50 e mais de 20 anos 3,56) 
importa destacar que a média aumenta em proporção direta à antiguidade. 
  Tendo em conta os resultados, em ambas as dimensões, podemos considerar que os 
indivíduos que consideram a sua saúde geral deficitária e que se encontram física e 
emocionalmente exaustos, são os mesmos indivíduos que percecionam um elevado ritmo de 
trabalho. Deste modo, devemos atuar na dimensão ritmo de trabalho tendo em consideração o 
risco psicossocial do stress. 
  Segundo Chagas e Reis (2014, p.91) “o ritmo intensivo de trabalho acarreta novas 
doenças e um crescente mal-estar físico (fadiga e problemas posturais) e psicológicos (carga 
mental do trabalho), decorrente de uma exposição mais intensa aos riscos e da separação entre o 
nível conceptual e o nível de execução”. Um ritmo de trabalho elevado, desprovido de 
capacidades individuais e/ou de grupo para fazer face a uma situação anómala, pode levar a uma 
situação de stress, e consequentemente, à incapacidade para ultrapassar os desafios profissionais 
e pessoais do dia-a-dia. Sousa et al (2005, p.40) refere:   
“quando o ritmo de realização de uma tarefa é imposto, por uma máquina, por objectivos 
de produção, por exigências externas, por colegas ou mesmo pelo controlo directo do 
chefe, o trabalhador não pode regular o seu trabalho, aumentando a probabilidade de 
ocorrência de acidentes. O trabalhador encontra-se nesta situação face a um conflito de 
interesses, caracterizado pela dificuldade em gerir e compatibilizar as normas e 
exigências de produção e as normas de segurança.” 
 2.2.2 Influência no trabalho  
 À semelhança da anterior dimensão, a dimensão relativa à “influência no trabalho” 
também se apresenta como uma situação de risco para a saúde e está relacionada com o controlo 
sobre o trabalho.  
 Os trabalhadores das linhas de montagem são meros executantes das tarefas previamente 
planeadas, ou seja, tratam-se de tarefas sequenciais e faseadas, cujas regras a elas associadas se 
encontram expostas nas bancadas de trabalho em formato papel, e cujo cumprimento deve ser 
assegurado rigorosamente, a um ritmo que lhes é imposto. Nesse sentido, no descritivo de 
funções, no que diz respeito à autonomia, esta dimensão aparece classificada como “limitada”. 
A dimensão “influência no trabalho” está diretamente relacionada com a questão do 
conteúdo e organização do trabalho, na medida em que na referida dimensão são considerados os 
seguintes fatores de risco: “pouca autonomia e controlo das atividades; falta ou inadequação de 
equipamentos e recursos de trabalho; reduzidas exigências intelectuais (subutilização de 
competências); impossibilidades de participação nos processos de tomada de decisão funcionais; 
trabalho repetitivo/monótono e trabalho estático; condições ambientais de trabalho (ruído, 
vibrações, radiações, fraca iluminação etc.)” (Neto, 2014, pp. 39-40). 
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Quando nos referimos à influência no trabalho, estamos claramente a falar de “como a 
autonomia e a influência no desenvolvimento do mesmo ao nível da ordem de execução das 
tarefas, dos métodos de trabalho, do ritmo e horas de trabalho, dos intervalos, pausas, folgas e 
férias” (Sousa et al, 2005, p.40). A falta de controlo sobre os mais diversos aspetos, 
nomeadamente no ritmo e pausas do trabalho, pode, em última instância, conduzir: 
“a que os ciclos e ritmos naturais e biológicos do trabalhador não estejam em sintonia 
com os das máquinas, chefias ou equipas de trabalho, perturba o trabalhador, reduz a sua 
performance e tem graves efeitos nos processos psicológicos, podendo funcionar como 
factor estimulador de stress” (Sousa et al, 2005, p.40).     
   
  O inquérito inclui um total de quatro questões referentes à dimensão “Influência no 
trabalho”, nomeadamente: 1) “tem um elevado grau de influência no seu trabalho?”, à qual 18,1% 
responderam “nunca/quase nunca”, cerca de 20,5% selecionaram a opção “raramente”, e 25% 
optaram por “às vezes”; 2) “participa na escolha das pessoas com quem trabalha?”, que 
contabilizou um total de 73,8% na opção “nunca/quase nunca”; 3) “pode influenciar a quantidade 
de trabalho que lhe compete a si?”, que contou com 47,7% do total na opção “nunca/quase nunca” 
e 22,7%  dos inquiridos optaram por “raramente”; e, por fim, 4) “tem alguma influência sobre o 
tipo de tarefas que faz?”, em que 45,5% responderam “nunca/quase nunca” e 27,3% “raramente”.
   
 Posto isto, é possível concluir-se que a maioria dos inquiridos considera que não tem 
grande margem de manobra na influência do trabalho que desenvolve, o que é ilustrado pela 
representação significativa da escolha da opção “nunca/quase nunca”. Assim, os inquiridos 
afirmam que têm participação muito limitada ou quase nula na escolha do grupo e quantidade de 
trabalho que realizam, não influenciando as tarefas que lhes competem.  
Cruzando a dimensão “influência no trabalho” com as variáveis independentes 
consideradas no nosso estudo, importa destacar as seguintes conclusões: no geral, as linhas B/C/D 
apresentam uma média inferior (1,95)29 em relação à A (2,35). Isso é evidente na questão etária, 
por exemplo, dado que os trabalhadores com menos de 40 anos apresentam uma média de 1,91, 
comparativamente aos de igual ou superior a 40 anos (2,24). Por sua vez, o ensino básico (2,08) 
tende a destacar-se como uma variável sobrerrepresentada nas situações de risco para a saúde, ao 
passo que o ensino secundário está mais presente nas situações de risco intermédio. Quanto à 
antiguidade, é de ressalvar que a categoria relativa “há menos de 5 anos” apresenta a média mais 
baixa (1,75). Por último, importa referir que a média de 2,11, obtida no total do inquérito, é 
inferior à média nacional 2,83 (Silva et al, 2011). Logo, comparando com a realidade portuguesa, 
                                                             
29 Note-se que nesta dimensão interpreta-se as médias de forma diferente, isto é, médias inferiores 
correspondem a uma situação desfavorável e médias elevadas a uma situação favorável. 
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os trabalhadores da Montage encontram-se numa situação menos favorável no que diz respeito à 
presença ou iminência de riscos psicossociais. 
Aliás, ao analisar as primeiras conclusões do Sexto Inquérito Europeu sobre as Condições 
de Trabalho (Eurofound,2015) a autonomia no trabalho, a nível europeu, aumentou ligeiramente 
entre 2000 e 2015, ainda que as percentagens apresentadas se encontrem muito próximas. Por 
exemplo, nos métodos de trabalho passou-se de 62% para 65% nos homens e de 64% para 68% 
nas mulheres, aproximadamente. Os dados relativos a Portugal indicam que os inquiridos 
consideram que podem escolher ou mudar a ordem das tarefas (59%), os seus métodos de trabalho 
(63,2%) e o seu ritmo de trabalho (61,1%), o que reforça a ideia de que o panorama europeu e 
nacional se apresenta mais positivo do que ao nível da empresa. 
Tendo em conta a literatura sobre o tema em discussão, “uma baixa perceção de controlo 
está associada a sintomas depressivos, a absentismo, a ansiedade, LMELT, problemas 
gastrointestinais e de hipertensão” (Luís, 2015, p.7), aspeto esse que se relaciona com o já 
anteriormente referido sobre o ritmo de trabalho: 
“quando uma pessoa tem controlo e influência sobre o modo como planeia e realiza o seu 
trabalho, isso ajuda-a a lidar com os desafios que se lhe apresentam. Mas, por outro lado, 
se uma pessoa não tem o controlo que se espera, se são outras pessoas a determinar o 
ritmo ou a forma como trabalha, então isto pode levar a sentimentos de stresse” (Pinho, 
2015, p.9). 
   Por último, importa destacar que, segundo Sousa et al (2005, p.60), existem algumas 
diferenças de género no que respeita às repercussões deste tipo de riscos para a saúde, existindo 
uma tendência para que as mulheres estejam mais vulneráveis e expostas aos mesmos, sobretudo 
no que diz respeito a distúrbios dos membros superiores do corpo, em parte devido à execução de 
tarefas repetitivas como é o caso das linhas de montagem.  
2.2.3 Insegurança laboral 
  Outra dimensão que se apresenta como um risco para a saúde é a “insegurança laboral”, 
que diz respeito ao receio dos trabalhadores transitarem para o desemprego. A média total é 4,20, 
e em relação à média nacional (3,13), mais uma vez, os trabalhadores da Montage apresentam-se 
numa situação menos favorável (Silva et al, 2011). 
Esta dimensão está diretamente relacionada com a questão da natureza das relações 
laborais, e leva em conta o “aumento da vulnerabilidade do mundo de trabalho num contexto de 
globalização (crises económicas, instabilidade do mercado de trabalho, liberalização da legislação 
laboral, Lean production, outsourcing, etc.); relações laborais precárias (trabalho temporário, 
trabalho informal involuntário, prestação de serviços continuada, alienação laboral, 
desclassificação profissional, subretribuição, etc.); sentimento de insegurança; desvalorização no 
186 
 
emprego (falta de perspetivas de emprego, carreira e desenvolvimento profissional)” (Neto, 2014, 
p. 39).   
No inquérito utilizado para este estudo, através da questão “sente-se preocupado em ficar 
desempregado?”, foi possível depreender que se trata de uma preocupação geral dos trabalhadores 
da empresa em análise, dado que 47,8% responderam “extremamente”, 32,6% “muito”, 10,9% 
“moderadamente” e 8,7% “um pouco”. A ausência de respostas associadas à opção “nada/quase 
nada” vem reforçar precisamente a ideia anterior.  
Cruzando a dimensão “insegurança laboral” com as variáveis independentes levadas em 
consideração neste estudo, importa anotar o seguinte: B/C/D (4,25), menos de 40 anos (4,41), 
entre 10 e 20 anos de antiguidade (4,45), e ensino básico (4,29). 
 O fenómeno da globalização faz com que a configuração das empresas e a sua inserção 
nos mercados de trabalho nacionais estejam em constante mutação, o que acaba por conduzir a 
“rápidas e inúmeras mudanças no ambiente organizacional e a incertezas 
ameaçadoras provocadas pela velocidade com que as mesmas ocorrem. [Sendo 
que] A ausência de tempo para as avaliar, apresenta-se como um importante 
factor de risco a analisar, pois muitos indivíduos não serão futuramente capazes 
de planear a sua vida em resultado da constante ansiedade que viverão devido ao 
temor de perderem os seus empregos” (Sousa et al, 2005, pp. 64-65). 
Os valores elevados apresentados nesta dimensão podem, em certa parte, justificar-se 
devido à natureza multinacional da Montage, o que faz com que esta esteja mais vulnerável às 
oscilações inconstantes do mercado, que tendem a provocar inúmeras alterações não planeadas 
na empresa. Além disso, são várias as fábricas que a Montage tem espalhadas pelo mundo e todas 
pretendem fazer com que o preço de produção seja o mais reduzido possível, havendo muitas 
vezes o perigo associado à deslocalização. O mercado competitivo e o orçamento apertado para 
a produção, leva a que os trabalhadores fiquem apreensivos em relação ao seu futuro na empresa, 
que acaba por ser incerto tendo em conta as exigências do cliente. 
 A tendência da empresa é transformar, em muitos casos, contratos a prazo/trabalho 
temporário em contatos sem termo, o que representa uma forma de colmatar as inseguranças 
acima explicitadas. Os contratos a prazo colocam os trabalhadores numa situação de maior risco, 
pois ficam sempre na expectativa se o seu contrato será ou não renovado: “o medo de perder o 
emprego cria situações em que os trabalhadores acabam por não estar em condições de 
exprimirem, no seu local de trabalho, os primeiros sinais referentes aos seus limites fisiológicos, 
pondo assim em perigo o seu estado de saúde” (Sousa et al, 2005, pp. 64-65). 
   Ainda em relação aos contratos de trabalho, estas formas cada vez mais frequentes de 
contratação, de entre as quais o trabalho temporário, em regime de tempo parcial e de muito curta 
duração, “caraterizam-se pelo aparecimento de contratos mais precários, acompanhado pela 
tendência para a lean production, a subcontratação e a insegurança no posto de trabalho” sendo 
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que a “falta de estabilidade laboral e contratual pode aumentar os níveis de stresse e ansiedade do 
trabalhador” (Pinho, 2015, p.12). Para além disso, a insegurança laboral está igualmente 
“associada a sintomas depressivos” (Agostinho, 2015, p.51). 
 Note-se que, segundo Sousa et al (2005, pp. 64-65): 
“A actual configuração do mercado de trabalho é determinada não unicamente pela nova 
organização e formas de trabalho, mas também pelo aumento da idade da classe 
trabalhadora, mais precisamente na faixa etária entre os 55 e os 64 anos. A ideia de que a 
idade dos trabalhadores é um factor de risco deve conduzir a organizações do trabalho 
ajustadas às competências dos trabalhadores de modo a que a sua saúde não esteja exposta 
a efeitos negativos. A preocupação deve ser ao nível da adaptação e coordenação do 
conteúdo do trabalho, do tempo de trabalho, da formação, e de outras medidas 
preventivas. Simultaneamente, com a crescente afirmação das mulheres no mercado de 
trabalho, o desafio passa por estar atento a esta alteração, no sentido de prever e antecipar 
um conjunto de factores de risco, até então negligenciados, responsáveis pela produção 
de novas transformações ao nível laboral”. 
 Concluindo, segundo Cesário e Feijão (2014, p.90) o mercado de trabalho perdeu a sua 
previsibilidade, tornando-se mais turbulento e incerto, e por essa razão “a preocupação com a 
possibilidade de perder o emprego se tornou um dos fenómenos mais comuns que caracterizam a 
vida de trabalho atual”. 
   3. Terceira fase: Propostas de intervenção 
   Por fim, a terceira fase deste relatório corresponde ao culminar da análise das três 
dimensões anteriormente abordadas, que se irá traduzir num conjunto de propostas de intervenção 
nas mesmas. 
  Para que a intervenção tenha sucesso, é necessário, em primeira instância, que todas as 
partes interessadas, desde a direção aos trabalhadores, estejam integradas no plano, partilhando a 
sua própria perceção em relação aos riscos que experienciam no seu contexto profissional. Assim, 
a prevenção dos riscos psicossociais obriga um envolvimento dinâmico e ativo não só pela 
entidade empregadora, mas também, e sobretudo, pelos trabalhadores e seus representantes, pois 
é sobre eles que recai a iminência dos riscos psicossociais, e é também por eles que passa a sua 
prevenção. 
Segundo Alves (2014), a importância da participação dos trabalhadores no que diz 
respeito à segurança e saúde no trabalho difundiu-se e consolidou-se aquando da aplicação da 
Diretiva-Quadro nº 89/391/CEE, do Conselho, de 12.06.89. Apesar da participação ativa dos 
trabalhadores na segurança e saúde no trabalho ser de “extrema relevância” e estar legalmente 
prevista, em Portugal assiste-se a um desfasamento entre esse discurso e as práticas efetivas: por 
norma, os trabalhadores são pouco participativos neste domínio. O autor apela, assim, à “criação 
de uma cultura de segurança” (Alves, 2014, p.109) para que haja uma exposição dos problemas  
por parte dos próprios trabalhadores que, posteriormente, facilite a implementação de 
medidas de prevenção. Além disso, esta cultura de segurança pode ainda contribuir para uma 
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diminuição dos acidentes e dos custos organizacionais.  
  A Diretiva-Quadro acima enunciada, teve um papel fundamental para sedimentar a ideia 
de que os trabalhadores têm de ser ativos na intervenção pois é “em função deles que ela se deve 
desenvolver e só com a participação activa deles é que ela se pode efectivar.” (Cabral, 2011, 
p.121). Neste sentido, a diretiva realça “o dever de o Empregador promover a informação e a 
formação: formar e informar os trabalhadores para que o desenvolvimento das suas competências 
lhes possibilitem desenvolver aquela participação” (Cabral, 2011, p.121).  
  A participação dos trabalhadores na segurança e saúde do trabalho pode adquirir várias 
formas, mas a ideia basilar para a qual remete é para um espaço de diálogo, de partilha de 
preocupações e opiniões, entre os trabalhadores e o empregador, mas, também, um espaço para 
partilhar propostas que tenham em vista a minimização dos riscos.  
  Importa também referir que, segundo Hesselink e Jain (s/d), existem três tipos níveis de 
intervenção: a) nível primário/nível organizacional, em que se tomam medidas para modificar ou 
eliminar fontes de riscos psicossociais inerentes aos trabalho, tendo como objetivo identificar a 
origem do problema e modificar, por exemplo, as práticas de trabalho; b) nível secundário/nível 
do indivíduo – foca-se sobretudo na tomada de medidas para melhorar a perceção e gestão dos 
riscos psicossociais através de formações que permitem aos trabalhadores tornarem-se mais 
conscientes e informados sobre o tema e por isso mais capazes de lidar com essas questões, assim, 
neste caso, abordam-se as consequências e não as fontes; c) nível terciário, que é pautado por 
estratégias reativas, ou seja, preocupam-se com a minimização dos efeitos resultantes da 
exposição a riscos psicossociais, assim, neste caso, é uma abordagem de reabilitar, muito centrada 
na terapia.   
  Tendo em linha de conta tudo o que foi referido até ao momento, iremos desenvolver as 
propostas de intervenção para as três dimensões previamente analisadas. 
  3.1 Atividades já realizadas  
  Em contexto de estágio foi possível realizar duas atividades, entre elas o panfleto (Anexo 
J) que teve como objetivo sensibilizar os trabalhadores sobre o tema, para posteriormente 
desenvolver a segunda atividade intitulada “Árvore das Palavras” com a finalidade de recolher 
fatores chave para o contexto de trabalho dos trabalhadores. O tipo de intervenção é secundária e 
permitiu o envolvimento dos trabalhadores tornando-os mais conscientes e informados em relação 






Quadro 6 – O que já foi realizado 
 
a) Conclusões da atividade “Árvore das Palavras”  
  Na atividade “Árvore das Palavras”, o setor das cablagens apontou muitas palavras 
semelhantes a outros setores. Contudo, duas palavras destacaram-se: boa educação e motivação. 
Em ambos os cartões foi possível ler uma “breve justificação” da escolha de cada palavra: 
“cumprimentar os trabalhadores é um ato de boa educação”; “valorizar os trabalhadores pelo seu 
empenho e pelo seu trabalho”, respetivamente.  
  O que se concluiu na altura que a atividade ocorreu, e antes das reuniões que tivemos 
posteriormente com as chefias dos demais setores, foi que poderia haver um possível conflito no 
grupo de trabalho ou entre as hierarquias. Apesar destes aspetos menos positivos, este setor 
apontou para a importância da felicidade no contexto de trabalho através da frase “Que a alegria 
e o sorriso estejam sempre presentes no nosso dia-a-dia” e, fizeram até uma quadra “A Montage 
é uma família/ dá saúde e bem fazer/ com trabalho e harmonia/ vai continuar a crescer” expondo 
um lado mais positivo do setor das cablagens. 
Em suma, a atividade deu algumas pistas sobre o ambiente de trabalho deste setor, no 
entanto as conclusões que se retiraram do inquérito não vão ao encontro do que se concluiu com 
esta atividade, pois as dimensões apoio social de colegas e superiores, confiança horizontal e 
vertical e comunidade social do trabalho não se apresentam como risco para a saúde ao contrário 
das dimensões ritmo de trabalho, influência no trabalho e insegurança laboral. 
3.2 Atividades a realizar  
a) Exposição das conclusões 
Numa primeira parte da intervenção é importante fazer reuniões com os diretores e chefias 
do setor das cablagens da área da montagem para expor as conclusões do inquérito COPSOQ II 
(analisadas na segunda fase “Aplicação e análise do inquérito por questionário”) e discutir o 
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  Para além disso, propõe-se a realização de entrevistas focus group aos trabalhadores das 
linhas de montagem em estudo para aprofundar os resultados obtidos (no anexo K está uma 
proposta de guião de entrevista).  
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b) Consolidação do tema 
De seguida propõe-se a consolidação do tema “riscos psicossociais” através de dois tipos 
de intervenção secundário: realização de uma apresentação sobre o tema30; uma atividade que 
envolva ativamente os trabalhadores. Esta atividade tem como objetivo elaborar cartazes em 
equipas, sendo que cada uma ficaria com uma dimensão e depois escreveria propostas de 
intervenção. Desta forma, poder-se-ia perceber se os trabalhadores já dominam esta temática e, 
mais do que isso, dar-lhes a oportunidade de apresentarem propostas. 
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30 Em contexto de estágio foi realizada uma apresentação em PowerPoint que não chegou a ser utilizada 
(ver Anexo L). 
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c) Intervenção nas dimensões  
  Após a exposição das conclusões e a consolidação do tema dos riscos psicossociais, 
importa de seguida abordar as propostas para cada uma das dimensões previamente analisadas.  
c.1) Ritmo de trabalho 
 A primeira dimensão é o ritmo de trabalho que, tal como já foi referido, pode resultar em 
situações de stress. Nesta dimensão é possível intervir a dois níveis: individual/secundária em que 
Murphy & Sauter (2004, cit. por Agostinho, 2015, p.43) “alega que o biofeedback e o relaxamento 
muscular progressivo são métodos de gestão de stress somático e são classificados como coping 
focalizado na emoção, podendo então ser uma intervenção ao nível individual”; e a nível 
organizacional “podem ser consideradas várias intervenções como programas de aumento de 
controlo de tempo, aumentando a autonomia do trabalhador e influência no trabalho, dando voz 
ao trabalhador para falar da sua carga de trabalho, horários, equipas, recursos e desenvolvimento 
individual” (Agostinho, 2015, p.43). 
Tendo em conta o contributo teórico dos autores, considera-se vantajoso ministrar 
formações relacionadas com técnicas de relaxamento, sendo esta intervenção focalizada no 
indivíduo; e, a nível organizacional, rever o planeamento de trabalho bem como dos ritmos 
impostos pela quantidade de trabalho.  
Sendo assim, a nível individual e tendo como objetivo a minimização dos efeitos 
resultantes da exposição aos riscos psicossociais (intervenção terciária), propõe-se formações 
relacionadas com o yoga e a terapia Reiki com o objetivo de diminuir sintomas de burnout e para 
melhorar a saúde geral do trabalhador. Além disso, sugere-se que se ensine aos trabalhadores 
exercícios para os membros superiores do corpo, devido aos problemas que esses membros estão 
expostos nas linhas de montagem, sendo executados individualmente pelos trabalhadores durante 
o trabalho e/ou pausas, como complemento à ginástica laboral já estabelecida. 
A nível secundário propõe-se que os trabalhadores das linhas tomem conhecimento, 
através de uma apresentação elaborada pelos responsáveis do planeamento e engenharia, e com o 
apoio da equipa de formação presente nos Recursos Humanos, de todo o processo de planeamento 
desde o trabalho de escritório até ao momento que a chefia direta delega os objetivos de produção, 
tendo em conta a eficiência. Esta apresentação tem como objetivo contextualizar os trabalhadores 
no processo de planeamento de forma a perceberem que o ritmo de trabalho é previamente 
planeado. Ainda no plano organizacional/primário, pode ter-se em consideração a possibilidade 
de um reajuste dos tempos de trabalho por parte da engenharia de produção, do planeamento e 
dos técnicos de saúde e segurança. 
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 Por último, como é dado um grande enfoque à eficiência poder-se-ia realizar um exercício 
de “competição” tendo por base um reforço positivo, isto é, uma recompensa. Essa recompensa 
traduzir-se-ia, por exemplo, numa sessão de massagem para um elemento do grupo de trabalho, 
escolhido por esse mesmo grupo, para a linha que conseguisse a melhor eficiência geral do mês. 
Esta ideia assenta no Modelo de Desequilíbrio Esforço-Recompensa que “baseia-se na 
reciprocidade e recompensa que o individuo necessita para não experienciar stress ou outros 
sintomas” (Agostinho, 2015, p.5). 
Quadro 9 – Intervenções no ritmo de trabalho 
 c.2) Influência no trabalho  
No que diz respeito à influência no trabalho a maioria dos trabalhadores considera que a 
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os trabalhadores nas decisões do seu trabalho através, por exemplo, da colocação de propostas de 
melhoria das condições de trabalho nas caixas de sugestões, que já existem na empresa.  
   Além disso propõe-se que, sempre que se justifique, as chefias intermédias reúnam com 
os trabalhadores diretos para os colocarem a par dos pontos positivos e negativos do seu trabalho 
ao longo de, por exemplo, um mês. Sugere-se esta intervenção pois a participação dos 
trabalhadores é vista como uma mais valia; é através dos trabalhadores que se pode ter uma melhor 
perceção das condições em que trabalham e por consequência melhorar as mesmas:  
“Worker participation refers to any process in the company that allows workers to exert 
influence over their work or their working conditions. Worker participation is obligatory 
in various processes in the company due to European legislation. In practice, it can be 
seen as a powerful instrument in safety and health management and is strongly 
recommended by OSH experts as well as by the European Commission to generally 
involve the workers and their representatives.” (Brück, s/d)   
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c.3) Insegurança laboral 
Por fim, a insegurança laboral apresentou-se com valores preocupantes. De forma a 
colmatar o que foi exposto sugere-se a relação laboral justa pois: 
“A existência de relações contratuais transparentes, estáveis e justas contribuem para 
prevenir a insegurança no emprego, o stresse, a precariedade, a alienação laboral e as 
demais formas de desclassificação profissional e desqualificação social. (…) Compete às 
organizações saber que as relações laborais podem ser fonte de instabilidade, ansiedade e 
desqualificação, devendo adotar políticas de gestão de pessoas que eliminem ou 
minimizem estas situações. A prevenção de riscos psicossociais do trabalho começa nas 
relações laborais preconizadas” (Neto, 2015, p.16). 
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  Pode-se concretizar através da leitura atenta do contrato de trabalho entre o responsável 
dos Recursos Humanos e o trabalhador em questão, dando a conhecer quais são os seus direitos 
e deveres. Dar um feedback mensal, por parte das chefias diretas, aos trabalhadores que se 
encontram em contrato temporário para diminuir a ansiedade face ao facto de renovarem ou não 
contrato e/ou passarem para o quadro da empresa. Além de que isso pode melhorar a sua forma 
de trabalho traduzindo-se numa mais valia para a produção. 
  Em caso de impossibilidade de renovação de contrato, face à inexistência de necessidade 
dessa mão de obra, os Recursos Humanos poderiam desenvolver uma relação estreita com a 
Segurança Social e com os Gabinetes de Inserção Profissional com vista a um encaminhamento 
dos trabalhadores após o final do contrato. Ademais, a chefia direta poderia também, sempre que 
se justifique, escrever cartas de recomendação a esses mesmos trabalhadores. 
  Por último, promover a empregabilidade. A empregabilidade remete para duas 
dimensões: a interna e a externa. Segundo Cesário e Feijão (2014, p.90) a dimensão interna diz 
respeito à “possibilidade de um trabalhador sentir que tem oportunidades de carreira no seu atual 
trabalho”; e a dimensão externa refere-se “à perceção do trabalhador relativamente ao seu valor 
no mercado de trabalho geral”. Estes autores consideram que o facto dos trabalhadores se sentirem 
empregáveis contribui positivamente para o sentimento de segurança, possibilitando a capacidade 
de lidar com o stress e um maior compromisso com o local de trabalho.  
 Assim: 
“a promoção da Empregabilidade implica medidas de aumento dos investimentos no 
desenvolvimento dos seus trabalhadores, garantindo que as suas competências estejam 
atualizadas e valorizadas pelo mercado de trabalho, caso fiquem inesperadamente sem 
trabalho. A suposição é de que, se a empresa pode reduzir a incerteza de encontrar outro 
trabalho, se necessário, então os trabalhadores terão maior probabilidade de se sentirem 
comprometidos e permanecer em organização” (Cesário e Feijão, 2014, p. 92). 
  No que respeita ao enriquecimento das tarefas dos trabalhadores, este pode passar pela 
formação dos mesmos em várias fases do processo produtivo, por exemplo, a cravação que é uma 
técnica utilizada no corte. Isto pode vir a ser possível através de um esforço no cumprimento do 
plano de rotatividade, sendo que a rotatividade: 
“ocorre maioritariamente em trabalhos que são realizados em equipa, bem como em 
tarefas muito repetitivas, sendo utilizada como meio de prevenir o desenvolvimento de 
doenças como problemas músculoesqueléticos, contribuir para o alargamento e 
enriquecimento das tarefas, para a diminuição da monotonia, motivação e aumento de 
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3.3 Intervenção a longo prazo 
Na quarta e última parte sugere-se uma intervenção a longo prazo que tem como enfoque 
a formação dos Técnicos de Saúde e Segurança em matéria dos riscos psicossociais para que estes 
possam, futuramente, ser implicados nas avaliações destes riscos e capazes de propor e orientar 
planos de intervenção nos riscos psicossociais. 
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(Autoridade para as 
Condições do 
Trabalho - ACT) 
  No que concerne à questão do seguimento e controlo das medidas implementadas, este 
terá de ser realizado ao longo da aplicação das propostas acima apresentadas através de, por 
exemplo, reuniões entre a direção, as chefias e os trabalhadores da área da montagem do setor das 
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cablagens. Sendo que no final de cada atividade os trabalhadores devem ser incentivados a dar a 




  Os riscos psicossociais apresentam-se como um desafio da atualidade que tem 
repercussões nas empresas, sociedades, mas sobretudo no trabalhador. Torna-se por isso 
necessário intervir ao nível da prevenção para que esses riscos sejam minimizados e não tenham 
impactos negativos quer no trabalhador como subsequentemente no local de trabalho.  
  Para que tal seja possível é necessário estruturar um plano de intervenção que se adeque 
às características dos trabalhadores e das condições de trabalho. Apesar desta proposta de plano 
de intervenção resultar de um estágio, em que foi possível o contacto com a realidade laboral, é 
necessário, para o seu sucesso, envolver todas as partes interessadas no processo de intervenção.  
 Em suma, consideramos que a proposta, explicitada neste documento, apresenta um 
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 Anexo B – Observação direta nas linhas de montagem  
 
LINHA Nº 1 
Data: 7 janeiro de 2016 
Hora de início: 9h 40m 
Hora de fim: 10h 10m 
Duração: 30m 
Marca:  
Número de trabalhadores: 7 mais 1 trabalhador de outro setor, 1 auxiliar e 1 chefe de linha 
Observador(a): Joana Dias 
 
Categorias Descrição 
Caracterização sociodemográfica dos 
trabalhadores 
Todos os trabalhadores presentes na linha nº 1 são do sexo feminino 
(incluindo a auxiliar), com idades entre os 30 e 50 anos.  
Descrição do espaço físico 
A linha é constituída por vários painéis, contudo não se encontram todos em 
utilização. Junto aos painéis que estão a ser utilizados encontram-se vários 
caixotes para fazer a reciclagem, ventoinhas e há também tapetes no chão. 
Esta linha encontra-se junto ao corte e por isso ouvem-se ruídos.  
Interações 
Três trabalhadoras estão no mesmo painel havendo, assim, trabalho de equipa, 
uma vez que, fazem em conjunto a mesma cablagem. Uma coloca os fios, a 
outra isola e outra verifica a parte elétrica. Contudo, enquanto a cablagem não 
está pronta, a trabalhadora responsável pela parte elétrica ajuda a que está a 
fazer o isolamento. Falam entre si durante a execução das tarefas, até mesmo a 
auxiliar, que tem como função preparar o trabalho, isto é, a colocar os 
produtos nos devidos lugares, fala com as suas trabalhadoras. Duas 
trabalhadoras estão sozinhas, a executar tarefas distintas. E outras duas estão a 
trabalhar lado a lado, mas não falam entre si.  
Relação com as tarefas 
As tarefas são executadas com precisão e exigem atenção (não retiram o olhar 
do que estão a fazer). Além disso, manuseiam pequenas peças e introduzem 
fios em conectores. Na verificação elétrica o trabalho é executado num curto 




Nesta linha a chefe de linha não esteve presente. Uma das trabalhadoras que 




LINHA Nº 2 
Data: 7 janeiro de 2016 
Hora de início: 10h 25m 
Hora de fim: 10h 50m 
Duração: 25m 
Marca:  
Número de trabalhadores: 12 mais 1 auxiliar e 1 chefe de linha  







    
Categorias Descrição 
Caracterização sociodemográfica dos 
trabalhadores 
Dos 12 trabalhadores apenas 1 é do sexo masculino. Têm idades 
compreendidas entre 30 e 50 anos. Tanto a auxiliar como a chefe de linha 
são do sexo feminino. 
Descrição do espaço físico 
Esta linha é composta por um painel em linha (6 trabalhadores) que está em 
movimento. Cada trabalhador tem uma função definida e é exigido o mesmo 
ritmo de trabalho para todos.  O barulho das máquinas é alto, sendo que o 
primeiro trabalhador da linha está exposto a mais ruído do que os demais. 
Nesta linha há, também, trabalho com painéis parados, onde se executa a 
colocação de fios nos conetores, isolamento e, por fim, verificação elétrica 
(detetar circuitos erróneos). Além disso, também têm, no chão, os tapetes 
semelhantes aos da linha nº1 
Interações 
Na linha (em movimento) as trabalhadoras vão falando umas com as outras, 
mas nos outros painéis nem tanto. Contudo ouve-se em todas as partes da 
linha trabalhadoras a falar. A auxiliar abastece o local e fala com a chefe de 
linha. 
Relação com as tarefas 
Os trabalhadores que excutam trabalho em linha (painéis em movimento) 
têm o seu ritmo de trabalho imposto pela máquina, sendo que a carga de 
trabalho é distribuída pelos trabalhadores. Apesar dos restantes trabalhadores 
estarem no painel parado (célula), o seu ritmo de trabalho é igualmente 
imposto pelo toque da máquina, porque a sua cablagem, depois da 
verificação elétrica, passa para a outra linha. Ou seja, o início da cablagem 
começa na célula e depois abastece a linha que acaba a cablagem com a 
verificação elétrica. 
Outras observações 










LINHA Nº 4 
Data: 7 janeiro de 2016 
Hora de início: 10h 55m 
Hora de fim: 11h 30m 
Duração: 35m 
Marca:  
Número de trabalhadores: 13 mais 1 chefe de linha e 1 auxiliar 
Observador: Joana Dias 
   
Categorias Descrição 
Caracterização sociodemográfica dos 
trabalhadores 
Apenas 1 dos 13 trabalhadores é do sexo masculino; idades entre os 30 e 50 
anos. A chefe de linha e a auxiliar também são do sexo feminino. 2 
trabalhadores são surdos mudos. 
Descrição do espaço físico 
O trabalho é feito em linha, contudo não é o painel que está em movimento, 
mas sim um tapete que se encontra em baixo desse mesmo painel. 
Interações 
Falam baixo entre si, mas na maior parte do tempo não falam. A chefe de 
linha chamou a atenção os 2 trabalhadores, que são surdos-mudos, 
gesticulando e foi inspecionar o seu trabalho. Uma trabalhadora está sozinha 
na elétrica, mas a chefe de linha ajuda-a. 
Relação com as tarefas 
O ritmo das tarefas é imposto pelo tapete que é programado pela chefe de 
linha. As tarefas exigem atenção. 
Outras observações 
Nesta linha foi visível a interação entre as hierarquias que foram pautadas por 
interajuda. Enquanto fiz a observação tive a oportunidade de falar com uma 
trabalhadora que relatou alguns aspetos do seu local de trabalho, sendo elas: 
devido às encomendas serem baixas, o turno noturno (que existe nesta linha) 
fica com a produção de um painel que também era do turno de dia; "linhas 
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puxam as pessoas, nas paradas as pessoas têm de impor o ritmo"; "conforme 
os produtos e as pessoas, o ritmo/tempo para trabalhar varia"; nas alturas de 
oscilação de necessidade de pessoas para uma linha "devia ser a engenharia a 
fazer a divisão, mas é a chefe de linha que faz" e quando não está totalmente 
certo, vai-se adaptando ("cérebro sempre a trabalhar"); "as preparadoras 




LINHA Nº 5 
 
Categorias Descrição 
Caracterização sociodemográfica dos 
trabalhadores 
Dos trabalhadores, apenas 2 são do sexo masculino. Idade entre os 30 e 50 
anos. Os trabalhadores indiretos (auxiliares e chefe de linha) são do sexo 
feminino. 
Descrição do espaço físico 
A linha correspondente à marca A é composta por um painel central com 
muitas luzes onde está um trabalhador a trabalhar na cablagem. Depois tem 
mais painéis, paralelos uns aos outros. Ao contrário das outras linhas aqui 
não há tapetes (no chão) em todos os painéis.  
Interações 
Falam pouco entre si uma vez que se encontram com papéis nas mãos 
(projetos) para onde olham atentamente ao mesmo tempo que executam a 
sua tarefa. A auxiliar está a fazer o mesmo trabalho que os seus 
trabalhadores. 
Relação com as tarefas 
Data: 8 janeiro de 2016 
Hora de início: 15h20m 
Hora de fim: 15h35m 
Duração: 15m 
Marca:  
Número de trabalhadores: 15 mais 2 auxiliares e 1 chefe de linha (têm trabalhadores de outras linhas) 
Observador: Joana Dias 
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Nesta linha fazem cablagens com grandes dimensões e por isso exige mais 
tempo para a terminar. Constata-se que a perícia, exigência e maior atenção 
ultrapassa e torna-se mais importante que a rapidez (ainda assim têm tempos 
estipulados para a produção das cablagens).  
Outras observações 
A auxiliar informou que a linha está com um aspeto confuso e desordenado 
devido aos novos projetos e de cablagens urgentes que têm de sair. Os 
trabalhadores da engenharia foram verificar o painel central (da inspeção) 





LINHA Nº 6 
Data: 8 janeiro de 2016 
Hora de início: 14h30m 
Hora de fim: 15h 
Duração: 30m 
Marca:  
Número de trabalhadores: 14 mais 1 chefe de linha e 1 auxiliar 
Observador: Joana Dias 
   
Categorias Descrição 
Caracterização sociodemográfica dos 
trabalhadores 
Dos 14 trabalhadores, 2 são do sexo masculino em que um deles tem entre 
os 20 e 30 anos; os restantes entre 30 e 50 anos. Chefe de linha e auxiliar do 
sexo feminino. 
Descrição do espaço físico 
Esta linha tem painéis com grandes dimensões, apresentam boa iluminação. 
Interações 
As trabalhadoras falam entre si; a auxiliar ajuda nas tarefas (lado a lado com 
os trabalhadores). Ouvem-se risos. Só os trabalhadores do sexo masculino é 
que se encontram mais isolados dos restantes colegas de trabalho (a nível 
espacial). As restantes trabalhadoras uma vez que trabalham em painéis 
próximos permite às mesmas conversar entre si. 
Relação com as tarefas 
Há um trabalhador dessa linha que é o único que executa uma tarefa em 
específico (vedante), sendo que na parte elétrica, o computador pede tarefas 
específicas para ele fazer para não haver esquecimentos. Na elétrica só está 
tudo bem quando a etiqueta é impressa. 
Outras observações 
Estão trabalhadores de outras linhas a trabalhar nesta. Uma trabalhadora da 
qualidade foi verificar uma cablagem. A chefe de linha dirigiu-se até à linha 
para colocar uma questão, sendo que depois de alguns trabalhadores 




LINHA Nº 8 
 
Data: 8 janeiro de 2016 
Hora de início: 15h35m 
Hora de fim: 15h50m 
Duração: 15m 
Marca:  
Número de trabalhadores: 4 mais 1 chefe de linha (posto da auxiliar foi anulado) 
Observador: Joana Dias 
   
Categorias Descrição 
Caracterização sociodemográfica dos 
trabalhadores 
Todos os trabalhadores são do sexo feminino com idade entre os 30 e 50 
anos.  
Descrição do espaço físico 
Painéis de média dimensão, não têm tapetes (no chão) na zona dos painéis e 
não têm os baldes atrás de si. Boa iluminação. 
Interações 
Falam pouco entre si, sendo que estão mais concentradas na sua tarefa. A 
trabalhadora que estava na elétrica quando se dirigiu para o painel mais 
próximo das restantes trabalhadoras fez com que o grupo interagisse 
verbalmente entre si. A auxiliar dirigiu-se às suas trabalhadoras por causa da 
questão das luvas de trabalho.  
Relação com as tarefas 
Painéis em movimento - cada uma executa a sua tarefa a um ritmo pouco 
acelerado. 
Outras observações 
De todas as linhas observadas é a que tem menos trabalhadores.  
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LINHA Nº 9 
Data: 8 janeiro de 2016  
Hora de início: 10h40m  
Hora de fim: 11h35m  
Duração: 55m  
Marca:   
Número de trabalhadores: 9 mais 1 chefe de linha e 1 auxiliar. (2 pessoas foram cedidas)  
Observador: Joana Dias  
    
Categorias Descrição 
Caracterização sociodemográfica dos 
trabalhadores 
Todos os trabalhadores são do sexo feminino, bem como a chefe de linha e a 
auxiliar, com idades compreendidas entre os 30 e 50 anos. 
Descrição do espaço físico 
Tem vários painéis (células) paralelos uns aos outros. No chão estão tapetes e 
baldes para fazerem a reciclagem. Os produtos estão dentro de caixas e tudo 
está etiquetado. É uma linha com uma grande dimensão devido aos inúmeros 
painéis. Além disso, esta linha tem boa luminosidade, fios e conetores diversos. 
Interações 
Apesar de três trabalhadoras se encontrarem espacialmente dispersas falam 
entre sim aquando das dificuldades encontradas nas suas tarefas, outras cinco 
trabalhadoras procedem da mesma forma, sendo que apenas uma trabalhadora 
é que está completamente isolada. Além de tirarem dúvidas, na maior parte do 
tempo não falam entre si. Estão atentas ao que fazem (não retiram o olhar da 
tarefa). As trabalhadoras pedem ajuda à auxiliar para sítios específicos. 
Relação com as tarefas 
A auxiliar ajuda a executar as tarefas (colocar fios nos conetores) porque há 
uma trabalhadora nova que não sabe fazer. Desta forma, ajuda no processo para 
conseguirem fazer mais rapidamente a cablagem pretendida.  
Outras observações 
Uma trabalhadora da qualidade apareceu para ver um fio e falou com a auxiliar 
sobre isso. 




LINHA Nº 13 
Data: 13 janeiro de 2016  
Hora de início: 13h20m  
Hora de fim: 14h05m  
Duração: 45m  
Marca:   
Número de trabalhadores: 11. 1 chefe de linha + 1 auxiliar.   
Observador: Joana Dias  
    
Categorias Descrição 
Caracterização sociodemográfica dos 
trabalhadores 
Todos os trabalhadores são do sexo feminino, bem como a chefe de linha e a 
auxiliar, com idades compreendidas entre os 30 e 50 anos. 
Descrição do espaço físico 
Esta linha é composta por vários painéis sendo que os que estão no centro vão 
andando para o lado esquerdo e antes de rodarem a máquina avisa através do 
som que emite. Nesta linha há tapetes no chão, bem como caixotes de 
reciclagem nas laterais das bancadas de trabalho (local onde se faz a sub-
montagem, ou seja, colocar fios nos conetores entre outras coisas). Além dos 
painéis se movimentarem, há áreas de trabalho paradas (as bancadas) onde se 
prepara parte da cablagem (fase inicial). Depois dessa primeira fase é que 
estendem a cablagem no painel procedendo à fase do isolamento e clips.  
O painel para além de andar também roda, isto é, há duas “faces” do painel (2 
painéis). Nesta linha, há uma máquina de cravação em utilização devido ao 
tempo que era gasto a dobrar no corte os fios e desdobrar os fios na montagem, 
daí que decidiram que a melhor solução era ter uma máquina de cravação na 
linha. 
Interações 
Na zona do isolamento/elétrica falam pouco entre si, uma vez que se encontram 
viradas de costas umas para as outras. A chefe de linha foi várias vezes 
solicitada pelas suas trabalhadoras, sendo que as ajuda no seu trabalho. Surgiu 
uma dificuldade ao nível do comprimento dos fios e por isso reportaram de 
imediato à chefe de linha que teve de se deslocar ao corte. 
Relação com as tarefas 
São oito painéis e estão a produzir 3 produtos diferentes e por essa razão são 
várias as trabalhadoras a trabalhar nos painéis em movimento, ainda assim essas 
mesmas trabalhadoras dirigem-se, várias vezes, para a área de trabalho que se 
encontra atrás de si para procederem a outro trabalho (o de bancada: colocar 
fios nos conetores). Do outro lado dos painéis rotativos estão três trabalhadoras 
a fazer o isolamento e, por fim, a inspeção elétrica feita por uma trabalhadora. 
Além dessa inspeção, um pouco mais afastado dos painéis há outra zona com 
outra trabalhadora a executar a mesma tarefa. Nesta linha executam inspeção, 
também, a airbags sendo classificada como especial devido ao cuidado 
redobrado. No geral, a atenção é percetível, pois não desviam o olhar da tarefa.    
Outras observações 
A chefe de linha acompanhou-me na observação e foi explicando alguns 
processos. Além disso, reportou que uma das suas trabalhadoras optou por fazer 
uma tarefa de uma maneira que lhe parecia ser mais vantajosa, sendo que a 
chefia concordou com a sua opção (em vez de esperar pelo painel vai ter com 
ele – o que não é o procedimento normal – para poder isolar as cablagens). 
Partilhou, igualmente, a sua opinião afirmando que é muito importante ter tudo 
preparado nos bastidores para o trabalho na linha decorrer em conformidade 




LINHA Nº 15 
Data: 13 janeiro de 2016  
Hora de início: 14h10m  
Hora de fim: 14h55m  
Duração: 45m  
Marca:   
Número de trabalhadores: 11 mais 1 chefe de linha e 1 auxiliar.   
Observador: Joana Dias  
    
Categorias Descrição 
Caracterização sociodemográfica dos 
trabalhadores 
Todos os trabalhadores são do sexo feminino, bem como a chefe de linha e a 
auxiliar, com idades compreendidas entre os 30 e 50 anos. 
Descrição do espaço físico 
Esta linha é composta por vários painéis rotativos em que a máquina soa o 
alarme para avisar que vai rodar. Há tapetes, mas não em toda a área. Há 
também uma zona dedicada à sub-montagem e à inspeção elétrica.  
 
Interações 
Na zona das bancadas dá-se a sub-montagem, onde estão duas trabalhadoras 
que falam entre si de forma discreta e as restantes vão falando entre si 
ocasionalmente. 
Há uma trabalhadora nova na linha e está a ser orientada por outra que já tem 
mais experiência.  
A chefe de linha esteve a ajudar as suas trabalhadoras no seu trabalho (explicou 
que estava a ajudar porque uma das suas trabalhadoras reportou dores nas zonas 
dos ombros). 
Relação com as tarefas 
São cablagens com grandes dimensões, sendo que um dos lados da linha as 
trabalhadoras estão espacialmente distantes. No entanto, do outro lado da linha 
estão quatro muito próximas fisicamente que se encontram a isolar.  
Enquanto executam as suas tarefas não desviam o olhar.  
  
Outras observações 
A chefe de linha explicou o processo de produção e falou do seu trabalho 
naquela linha, em específico. Naquela linha (e na outra onde também é chefe 
de linha) opta por rodar as tarefas entre as suas trabalhadoras tendo como 
objetivo as mesmas darem valor ao trabalho do seu colega, incrementando a 
importância do trabalho de grupo, uma vez que denota que estão dependentes 
umas das outras. Além disso, constata que é um trabalho que faz com que muitas 
trabalhadoras fiquem fisicamente cansadas, logo a rotatividade surge como uma 
forma de minimizar isso. Contudo expôs que este é um trabalho que tem 
desenvolvido ao longo dos anos. Por fim, referiu que tenta não passar o lado 
negativo que lhe é exposto para não desanimar as suas trabalhadoras; e 
perceciona o seu setor como muito trabalhador enquanto em relação aos outros 




LINHA Nº 16 
Data: 19 janeiro de 2016 
Hora de início: 13h 25m 
Hora de fim: 14h  
Duração: 35m 
Marca:  
Número de trabalhadores: 18 mais 2 auxiliar e 1 chefe de linha  







    
Categorias Descrição 
Caracterização sociodemográfica dos 
trabalhadores 
Dos 18 trabalhadores apenas 1 é do sexo masculino. Têm idades 
compreendidas entre 30 e 50 anos. Um dos auxiliares é do sexo feminino e 
outro do sexo masculino. A chefe de linha é do sexo feminino. 
Descrição do espaço físico 
Esta linha é composta por vários painéis. É um espaço amplo, sendo que um 
dos painéis roda para a esquerda (linha rotar), sendo que há várias pessoas a 
trabalhar ao seu redor. No chão há tapetes por toda a área. Tem também uma 
parte elétrica que fica numa das pontas da linha. Há várias caixas para 
embalar as cablagens, sendo que após a inspeção elétrica colocam nessas 
caixas de cartão. 
Interações 
Os trabalhadores riem e falam entre si. Alguns estão mais isolados a fazer 
trabalho de bancada. É na linha rotar onde os trabalhadores mais conversam.  
Relação com as tarefas 
O auxiliar foi abastecer as bancadas de trabalho com material. Dois 
trabalhadores estão a executar a mesma tarefa (colocar buchas) relativamente 
próximo da trabalhadora da elétrica, contudo não falam entre si. Não 
desviam o olhar da tarefa, mesmo enquanto conversam. Algumas 
trabalhadoras fazem trabalho de bancada para, em seguida, “estenderem” os 
fios (a cablagem ainda incompleta) no painel, dando lugar a um processo de 
colocação de clips, fita, entre outros, revestindo, por fim, a cablagem.  
Outras observações 
Nesta linha fazem dois tipos de cablagens, sendo uma delas para portas, 
porém na mesma linha estão outros trabalhadores que “pertencem” a outra 
auxiliar que produz cablagens de menor dimensão, ainda assim fazem parte 




LINHA Nº 18 
Data: 19 janeiro de 2016 
Hora de início: 14h  
Hora de fim: 14h 30m  
Duração: 30m 
Marca:  
Número de trabalhadores: 13 mais 2 auxiliar e 1 chefe de linha  







    
Categorias Descrição 
Caracterização sociodemográfica dos 
trabalhadores 
Dos 12 trabalhadores apenas 1 é do sexo masculino. Têm idades 
compreendidas entre 30 e 50 anos. Um dos auxiliares é do sexo feminino e 
outro do sexo masculino. A chefe de linha é do sexo feminino. 
Descrição do espaço físico 
Esta linha é composta por um painel parado, mas tem um tapete rolante onde 
se colocam os fios sendo que vão passando de posto em posto. O tamanho 
dos painéis parados diferem entre si na zona de isolamento, sendo que à 
medida que vai avançando de posto o painel vai aumentando. No último 
painel de isolamento é onde a cablagem fica pronta para passar à elétrica. 
Interações 
Os trabalhadores da zona dos painéis (postos de isolamento) e da bancada de 
trabalho falam entre si e por vezes riem-se.   
Relação com as tarefas 
Há um trabalho de bancada que é executado numa das pontas da linha por 6 
trabalhadoras. Não desviam o olhar das tarefas e executam com rapidez. A 
chefe de linha está a abastecer a bancada com fios. Uma das trabalhadoras 
aponta algo num papel relacionado com a produção das cablagens. Há três 
postos de isolamento onde estão 6 trabalhadoras e trabalham muito 
próximas. Na zona da elétrica está uma trabalhadora que faz a inspeção e de 
seguida passa a cablagem para a maquete de clips e para a inspeção 2ª visual 
onde estão dois trabalhadores, um deles do sexo masculino.  
Outras observações 
Um trabalhador da manutenção começou a inspecionar os SAOS do tapete. 
A chefe de linha comentou que é uma área que está a arrancar e que por isso 







Anexo C – Quadro de identificação de fatores de risco  
Quadro 1 – Identificação de fatores de risco 
 




1 e 3 2 4 5 6 8 9 e 11 13 15 16 18 
 
Com relevância 






A As tarefas são realizadas 
corretamente e em segurança. 
Funcion
al 
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 
SIM 
Critico = não realizar corretamente 
 
Na linha nº16 os itens A e F foram considerados críticos 
(= 1) uma vez que foram reportados problemas no 
abastecimento de fios (utilização de cabos de vassoura) 
através da chefe de secção e de linha. 
B As tarefas realizadas exigem 
concentração e precisão[1].  
Funcion
al 
1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
SIM 
Critico = não realizar corretamente 




0 1 1 0 1 1 1 1 1 1 1 
SIM 
Critico = no sentido de exigir esforço acrescido pelo 
trabalhador 




1 1 1 0 1 1 1 0 0 0 0 SIM 
 Crítico = no sentido de o trabalhador executar mais do 
que uma fase; 
Por um lado, sobrecarga de trabalho; Por outro lado, o 
facto de executar mais do que uma fase pode ser mais 
enriquecedor (trabalho menos monótono e repetitivo)  
E Ocorrem interrupções com 
frequência (colegas a pedir ajuda, 
ruídos, entradas e movimentos de 
pessoas e equipamentos). 
Funcion
al e de 
Context
o 
0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1 SIM 
Critico = no sentido das interrupções por motivos vários   
F Existem equipamentos e recursos 
adequados no local de trabalho. 
Funcion
al 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 SIM 
Critico = no sentido de não existiram equipamentos 
adequados    
G  No local de trabalho há ruídos 
anormais ou em excesso. 
Context
o 1 1 1 0 1 0 1 0 0 0 0 SIM 
Critico = no sentido de existirem ruídos 
H O local de trabalho tem boa 
iluminação. 
Context
o 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 SIM 
Critico = no sentido de não existir iluminação 
I As áreas de trabalho apresentam 
condições de temperatura 
adequadas. 
Context
o 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 SIM 





Quadro 1 – Identificação de fatores de risco 
Legenda: 
1 = existem aspetos críticos; 0 = não existem aspetos críticos  
 
[1] Exigências cognitivas. Interpretei da seguinte forma: se exigem concentração e precisão considera-se um aspeto crítico, logo = 1.      








1 e 3 2 4 5 6 8 9 e 11 13 15 16 18 
Com relevância 
para o estudo 
Algumas notas 
J As tarefas são executadas em 
linha (rotar, dinâmica, tapete) 
e/ou em painéis parados 
(trabalho em célula) 
Funcio
nal 
B A/B A/B A/B A/B A/B B A A A A/B  
A= executadas em linhas 
B= executas em painéis parados [2] 
K Na produção em linha 
executam apenas uma tarefa. 
Funcio
nal   0 1 1 0 1   1 0 0 0 SIM 
Crítico = no sentido de o trabalhador 
executar mais do que uma fase 
L Na produção em linha 
trabalham em ritmos 
semelhantes. 
Funcio
nal   0 0 0 0 0   0 0 0 0 SIM 
Crítico = no sentido de não trabalharem 
em ritmos semelhantes  
M No trabalho em célula 
executam mais do que uma 




1 1 1   1 1 1       1 
 
SIM 
Critico = no sentido de executarem 
mais que uma tarefa   
N As chefias interagem com os 
trabalhadores. 
Interaç
ão 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 SIM 
Crítico = no sentido de que as chefias 
não interagem com os trabalhadores  
 
O Existe entreajuda entre os 
trabalhadores. 
Interaç
ão 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 SIM 
Critico = se não existe colaboração 
P Há trabalhadores a executar as 
suas tarefas isoladamente. 
Funcio
nal 1 1 1 0 1 0 1 0 1 1 1 SIM 
Crítico = no sentido de executarem as 
tarefas isoladamente  
Q Plano de rotatividade está a ser 
cumprido.  
Funcio
nal 1 1 (+/-) 1 (+/-) 1 1 1 (+/-) 1 (+/-) 1 1 (+/-) 1 (+/-) 1 SIM 
Crítico = no sentido de não cumprir o 
plano de rotatividade 




Quadro 2 – Operadores das linhas de montagem 
Nº linha Mulheres Homens Total 
1 e 3 8 0 8 
2 8 1 9 
4 20 1 21 
5 15 3 18 
6 12 2 14 
8 5 0 5 
9 e 11 12 0 12 
13 11 0 11 
15 10 1 11 
16/18 31 2 33 
Total 132 10 142 [1] 
Legenda: 
[1] Não são incluídas as auxiliares e chefes de linha.
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Anexo D – Entrevistas exploratórias  
Perspetiva da chefe de secção do setor das cablagens (dia 27 de janeiro de 2016 – 8h55m): 
1. Executar mais do que uma fase é mais enriquecedor e desafiante, menos monótono, repetitivo e 
stressante para o trabalhador? Ou considera que executar mais do que uma fase pode ser uma 
sobrecarga para o trabalhador?  
R: Depende do trabalhador, se por um lado há uns mais abrangentes, isto é, que têm mais capacidades 
e são polivalentes; por outro lado há trabalhadores que tem capacidades para fazer mais, mas só uma 
coisa em específico, sendo que aqui não se põe a questão da responsabilidade, mas sim da capacidade 
que um trabalhador tem para fazer várias fases do processo.  
2. Gostava que me indicasse quais são as 3 linhas que têm mais pressão, níveis de stress e ritmos de 
trabalho elevados, ou seja, onde os trabalhadores ficam exaustos física e psicologicamente? 
R: C, por causa da tipologia de linha e da quantidade; A, por causa da falha de produtos ser frequente 
e da complexidade; e a X, que apesar de ser uma das linhas com melhor eficiência, ronda os 129%, e 
onde as pessoas trabalham muito vai embora para a Turquia. 
3. Na sua perspetiva os trabalhadores gostam mais de trabalhar em painéis fixos (células) e fazer uma 
cablagem do início ao fim ou de trabalhar em linhas mais pequenas onde estão a repetir a mesma 
tarefa?  
R: Não se trata de uma questão de gosto. O trabalho em célula é tão monitorizado como o das linhas, 
há um ritmo de trabalho estipulado, um tempo padrão que é elaborado pelo sistema de custeio. A 
questão que se coloca é a opção por trabalho em célula ou em linha que é em função da carga e da 
complexidade da cablagem.  
 
Perspetiva das chefes de linha do setor das cablagens (dia 29 de janeiro de 2016 – 11h):  
A reunião tinha como objetivo recolher a opinião das chefes de linha sobre quais seriam as linhas que não 
têm tanta pressão, níveis de stress e ritmos de trabalho elevados.  
Começaram por dizer que trabalhar em linha é mais stressante que célula; que o facto de entrar uma pessoa 
nova para uma linha vai fazer, eventualmente, com que a linha pare, atrasando todo o processo. Em relação 
a esta questão uma das chefes de linha referiu que nessas situações é necessário dar mais apoio aos 
trabalhadores novos, contudo apontaram que nem sempre há tempo e as metas são prioritárias. Desta forma, 
consideram que as chefes de linha têm de trabalhar em prol de “colocar os seus trabalhadores do seu lado” 
e colocar a equipa a remar para o mesmo lado. No que diz respeito à questão de haver uma linha onde 
menos se verifica os indicadores acima enunciados, acham que não há mais nem menos, há sim clientes 
diferentes, há linhas que são mais estáveis (outras que não são) e consideram que são todas diferentes e 
depende da organização. Fizeram ainda uma distinção entre o arranque e a maturidade das linhas, em que 
consideram que o arranque seja em que linha for é muito stressante e que é necessário um longo trabalho 
para se atingir a maturidade, que, segundo as chefes de linha, é atingida quando são sempre as mesmas 
pessoas a trabalhar na linha. No final concluíram que a distinção pode vir a causar mais problemas.
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A sua carga de trabalho acumula-se por ser mal distribuída? 
Com que frequência tem tempo para completar todas as tarefas do seu trabalho? 
Precisa fazer horas-extra? 
Ritmo de trabalho 
(1 questão) 
Precisa trabalhar muito rapidamente? 
Exigências cognitivas 
(3 questões) 
O seu trabalho exige a sua atenção constante? 
O seu trabalho requer que seja bom a propor novas ideias? 
O seu trabalho exige que tome decisões difíceis? 
Exigências emocionais 
(1 questão) 
O seu trabalho exige emocionalmente de si? 
Influência no trabalho 
(4 questões) 
Tem um elevado grau de influência no seu trabalho? 
Participa na escolha das pessoas com quem trabalha? 
Pode influência a quantidade de trabalho que lhe compete a si? 




O seu trabalho exige que tenha iniciativa? 
O seu trabalho permite-lhe aprender coisas novas? 
O seu trabalho permite-lhe usar as suas habilidades ou perícias? 
Previsibilidade 
(2 questões) 
No seu local de trabalho, é informado com antecedência sobre decisões 
importantes, mudanças ou planos para o futuro? 
Recebe toda a informação de que necessita para fazer bem o seu trabalho? 
Transparência do papel laboral 
(3 questões) 
O seu trabalho apresenta objetivos claros? 
Sabe exatamente quais as suas responsabilidades? 
Sabe exatamente o que é esperado de si? 
Recompensas 
(3 questões) 
O seu trabalho é reconhecido e apreciado pelas chefias? 
A chefia do seu local de trabalho respeita-o? 
É tratado de forma justa no seu local de trabalho? 
Conflitos laborais 
(3 questões) 
Faz coisas no seu trabalho que uns concordam mas outros não? 
Por vezes tem que fazer coisas que deveriam ser feitas de outra maneira? 
Por vezes tem que fazer coisas que considera desnecessárias? 
Apoio social de colegas 
(3 questões) 
Com que frequência tem ajuda e apoio dos seus colegas de trabalho? 
Com que frequência os seus colegas estão dispostos a ouvi-lo(a) sobre os seus 
problemas de trabalho? 
Com que frequência os seus colegas falam consigo acerca do desempenho 
laboral? 
Apoio social de superiores 
(3 questões) 
Com que frequência a sua chefia direta fala consigo sobre como está a decorrer o 
seu trabalho? 
Com que frequência tem ajuda e apoio do seu supervisor direto (chefia direta)? 
Com que frequência é que o seu supervisor direto (chefia direta) fala consigo em 
relação ao seu desempenho laboral? 
Comunidade social no trabalho 
(3 questões) 
Existe um bom ambiente de trabalho entre si e os seus colegas? 
Existe uma boa cooperação entre os colegas de trabalho? 
No seu local de trabalho sente-se parte de uma comunidade? 
Qualidade da liderança 
(4 questões) 
Oferece aos indivíduos e ao grupo boas oportunidades de desenvolvimento? 
Dá prioridade à satisfação no trabalho? 
É bom no planeamento do trabalho? 









Os trabalhadores ocultam informações uns dos outros? 
Os trabalhadores ocultam informação à chefia? 
Os trabalhadores confiam uns nos outros de um modo geral? 
Confiança vertical 
(3 questões) 
A chefia confia nos seus trabalhadores para fazerem o seu trabalho 
bem? 
Confia na informação que lhe é transmitida pela chefia? 
A chefia oculta informação aos seus trabalhadores? 
Justiça e respeito 
(3 questões) 
Os conflitos são resolvidos de forma justa? 
As sugestões dos trabalhadores são tratadas de forma séria pela chefia? 
O trabalho é igualmente distribuído pelos trabalhadores? 
Auto-eficácia 
(2 questões) 
Sou sempre capaz de resolver problemas, se tentar o suficiente. 
É-me fácil seguir os meus planos e atingir os meus objetivos. 
Significado do trabalho 
(3 questões) 
O seu trabalho tem algum significado para si? 
Sente que o seu trabalho é importante? 
Sente-se motivado e envolvido com o seu trabalho? 
Compromisso com o local de 
trabalho 
(2 questões) 
Gosta de falar com os outros sobre o seu local de trabalho? 
Sente que os problemas do seu local de trabalho são seus também? 
Satisfação no trabalho 
(4 questões) 
As suas perspetivas de trabalho? 
As condições físicas do seu local de trabalho? 
A forma como as suas capacidades são utilizadas? 
O seu trabalho de forma global? 
Insegurança laboral 
(1 questão) 
Sente-se preocupado em ficar desempregado? 
Conflito trabalho/família 
(3 questões) 
Sente que o seu trabalho exige muita energia que acaba por afetar a sua 
vida privada negativamente? 
Sente que o seu trabalho exige muito tempo que acaba por afetar a sua 
vida privada negativamente? 
A sua família e amigos dizem-lhe que trabalha demais? 
Saúde geral 
(1 questão) 
Em geral, sente que a sua saúde é: 
Problemas em dormir 
(2 questões) 
Dificuldades a adormecer? 













Falta de interesse por coisas quotidianas? 
Comportamentos ofensivos 
(4 questões) 
Tem sido alvo de insultos ou provocações verbais? 
Tem sido exposto a assédio sexual indesejado? 
Tem sido exposto a ameaças de violência? 





Anexo F – Inquérito COPSOQ II – versão média 
 
























União de facto 
Divorciado(a)/Separado(a) 
Viúvo(a) 
  No âmbito do Mestrado em Sociologia da Faculdade de Letras da Universidade do Porto, o 
presente inquérito tem como objetivo avaliar os riscos psicossociais no setor das cablagens.  
  Leia cada pergunta atentamente e seja espontâneo(a) na sua escolha. Não há respostas certas ou 
erradas. Deve assinalar uma só resposta para cada questão. Caso se engane pode pintar a caixa na sua 
totalidade e assinalar a que pretendia.    
   As respostas dadas são totalmente confidenciais e o sigilo da sua participação será assegurado.   
  Agradeço desde já a sua colaboração. 










Trabalho na Yazaki: 
Há menos de 5 anos
Entre 5 e 10 anos
Entre 10 e 20 anos
Mais de 20 anos
Nível de escolaridade (completo): 
Ensino Básico (1º ao 9º ano)





















1. A sua carga de trabalho acumula-se por ser mal distribuída?
2. Com que frequência tem tempo para completar todas as tarefas 
do seu trabalho? 
3. Precisa fazer horas-extra?
4. Precisa trabalhar muito rapidamente?
5. O seu trabalho exige a sua atenção constante?
6. O seu trabalho requer que seja bom a propor novas ideias?
7. O seu trabalho exige que tome decisões difíceis?
8. O seu trabalho exige emocionalmente de si?
9. Tem um elevado grau de influência no seu trabalho?
10. Participa na escolha das pessoas com quem trabalha?
11. Pode influenciar a quantidade de trabalho que lhe compete a si?
12. Tem alguma influência sobre o tipo de tarefas que faz?
13. O seu trabalho exige que tenha iniciativa?
14. O seu trabalho permite-lhe aprender coisas novas?
15. O seu trabalho permite-lhe usar as suas habilidades ou perícias?
16. No seu local de trabalho, é informado com antecedência sobre
decisões importantes, mudanças ou planos para o futuro?
17. Recebe toda a informação de que necessita para fazer bem o
seu trabalho?
18. O seu trabalho apresenta objectivos claros?
19. Sabe exactamente quais as suas responsabilidades?
20. Sabe exactamente o que é esperado de si?
21. O seu trabalho é reconhecido e apreciado pelas chefias?
22. A chefia do seu local de trabalho respeita-o?
23. É tratado de forma justa no seu local de trabalho?
24. Faz coisas no seu trabalho que uns concordam mas outros não?
25. Por vezes tem que fazer coisas que deveriam ser feitas de outra
maneira?
26. Por vezes tem que fazer coisas que considera desnecessárias?
27. Com que frequência tem ajuda e apoio dos seus colegas de
trabalho?
Das seguintes afirmações (Nunca/ quase nunca; 
Raramente; Às vezes; Frequentemente; Sempre) 
















28. Com que frequência os seus colegas estão dispostos a ouvi-lo(a)
sobre os seus problemas de trabalho?
29. Com que frequência os seus colegas falam consigo acerca do
seu desempenho laboral?
30. Com que frequência a sua chefia directa fala consigo sobre
como está a decorrer o seu trabalho?
31. Com que frequência tem ajuda e apoio do seu supervisor directo
(chefia directa)?
32. Com que frequência é que o seu supervisor directo (chefia
directa) fala consigo em relação ao seu desempenho laboral?
33. Existe um bom ambiente de trabalho entre si e os seus colegas?
34. Existe uma boa cooperação entre os colegas de trabalho?
35. No seu local de trabalho sente-se parte de uma comunidade?
36. Oferece aos indivíduos e ao grupo boas oportunidades de
desenvolvimento?
37. Dá prioridade à satisfação no trabalho?
38. É bom no planeamento do trabalho?
39. É bom a resolver conflitos?
40. Os colaboradores ocultam informações uns dos outros?
41. Os colaboradores ocultam informação à chefia?
42. Os colaboradores confiam uns nos outros de um modo geral?
43. A chefia confia nos seus colaboradores para fazerem o seu
trabalho bem?
44. Confia na informação que lhe é transmitida pela chefia?
45. A chefia oculta informação aos seus colaboradores?
46. Os conflitos são resolvidos de uma forma justa?
47. As sugestões dos colaboradores são tratadas de forma séria pela
chefia?
48. O trabalho é igualmente distribuído pelos colaboradores?
49. Sou sempre capaz de resolver problemas, se tentar o suficiente.
50. É-me fácil seguir os meus planos e atingir os meus objectivos.
Em relação à sua chefia directa até que ponto considera que…













51. O seu trabalho tem algum significado para si?
52. Sente que o seu trabalho é importante?
53. Sente-se motivado e envolvido com o seu trabalho?
54. Gosta de falar com os outros sobre o seu local de trabalho?
55. Sente que os problemas do seu local de trabalho são seus
também?
56. As suas perspectivas de trabalho?
57. As condições físicas do seu local de trabalho?
58. A forma como as suas capacidades são utilizadas?
59. O seu trabalho de uma forma global? 
60. Sente-se preocupado em ficar desempregado? 
61. Sente que o seu trabalho lhe exige muita energia que acaba por
afectar a sua vida privada negativamente?
62. Sente que o seu trabalho exige muito tempo que acaba por
afectar a sua vida privada negativamente?


















65. Dificuldade a adormecer?







72. Falta de interesse por coisas quotidianas? 
73. Tem sido alvo de insultos ou provocações verbais?
74. Tem sido exposto a assédio sexual indesejado?
75. Tem sido exposto a ameaças de violência?
76. Tem sido exposto a violência física?
Em relação ao seu trabalho em geral, quão satisfeito está com…
As próximas três questões referem-se ao modo como o seu trabalho afecta a sua vida privada:
Com que frequência durante as  últimas 4 semanas  sentiu…
Nos últimos 12 meses, no seu local de trabalho:
Obrigado pela sua colaboração! 
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Anexo G – Resultados do COPSOQ II por percentagens, média, desvio-padrão e alfa de todas as questões 
e dimensões 
















1. A sua carga de trabalho acumula-se por ser mal distribuída? 10,9 23,9 56,5 8,7 0 2,63 0,80 2,71 0,31 -1,77 
2. Com que frequência tem tempo para completar todas as 
tarefas do seu trabalho? 
0 11,1 42,2 35,6 11,1 3,47 0,84 
3. Precisa fazer horas-extra? 24,4 40 35,6 0 0 2,11 0,78 
Ritmo de trabalho 4. Precisa trabalhar muito rapidamente? 0 0 8,7 34,8 56,5 4,48 0,66 4,48 0,66 - 
Exigências 
cognitivas 
5. O seu trabalho exige a sua atenção constante? 0 0 0 13 87 4,87 0,34 3,41 0,60 0,49 
6. O seu trabalho requer que seja bom a propor novas ideias? 6,7 17,8 60 4,4 11,1 2,96 0,98 
7. O seu trabalho exige que tome decisões difíceis?  17,8 40 28,9 8,9 4,4 2,42 1,03 
Exigências 
emocionais 
8. O seu trabalho exige emocionalmente de si? 4,4 11,1 35,6 26,7 22,2 3,51 1,1 3,51 1,1 - 
Influência no 
trabalho 
9. Tem um elevado grau de influência no seu trabalho? 18,1 20,5 25 20,5 15,9 2,95 1,35 2,11 0,77 0,54 
10. Participa na escolha das pessoas com quem trabalha? 73,8 10,9 10,9 2,2 2,2 1,48 0,94 
11. Pode influenciar a quantidade de trabalho que lhe compete 
a si? 
47,7 22,7 13,6 9,2 6,8 2,05 1,28 
12. Tem alguma influência sobre o tipo de tarefas que faz? 45,5 27,3 20,5 2,2 4,5 1,93 1,09 
Possibilidades de 
desenvolvimento 
13. O seu trabalho exige que tenha iniciativa? 6,7 13,3 33,3 24,4 22,3 3,42 1,18 3,19 0,80 0,60 
14. O seu trabalho permite-lhe aprender coisas novas? 6,7 15,6 48,9 17,8 11 3,11 1,03 
15. O seu trabalho permite-lhe usar as suas habilidades ou 
perícias? 
8,7 13 52,2 15,2 10,9 3,07 1,04 
Previsibilidade 16. No seu local de trabalho, é informado com antecedência 
sobre decisões importantes, mudanças ou planos para o 
futuro? 
15,3 23,9 32,6 21,7 6,5 2,80 1,15 3,40 0,77 0,30 
17. Recebe toda a informação de que necessita para fazer bem 
o seu trabalho? 
0 2,2 28,2 37 32,6 4,00 0,84 
Transparência do 
papel laboral 
18. O seu trabalho apresenta objetivos claros? 0 2,2 22,2 40 35,6 4,09 0,82 4,57 0,40 0,48 
19. Sabe exatamente quais as suas responsabilidades? 0 0 0 8,9 91,1 4,91 0,29 






















Recompensas 21. O seu trabalho é reconhecido e apreciado pelas chefias? 4,4 11,1 46,7 20 17,8 3,38 1,03 3,98 0,74 0,75 
22. A chefia do seu local de trabalho respeita-o? 0 0 17,4 17,4 65,2 4,48 0,78 
23. É tratado de forma justa no seu local de trabalho? 0 4,3 23,9 34,8 37 4,04 0,89 
Conflitos 
laborais 
24. Faz coisas no seu trabalho que uns concordam mas outros 
não? 
6,5 15,2 54,3 23,9 0 2,96 0,82 2,70 0,67 0,81 
25. Por vezes tem que fazer coisas que deveriam ser feitas de 
outra maneira? 
4,3 30,4 52,2 13 0 2,74 0,74 
26. Por vezes tem que fazer coisas que considera 
desnecessárias? 
10,9 45,7 39,1 2,2 2,2 2,39 0,80 
Apoio social 
de colegas 
27. Com que frequência tem ajuda e apoio dos seus colegas de 
trabalho? 
4,3 15,2 45,7 21,7 13 3,24 1,02 3,16 0,67 0,55 
28. Com que frequência os seus colegas estão dispostos a ouvi-
lo(a) sobre os seus problemas de trabalho? 
2,2 6,7 51,1 28,9 11,1 3,40 0,66 
29. Com que frequência os seus colegas falam consigo acerca 
do desempenho laboral? 
4,4 35,6 37,8 20 2,2 2,80 0,89 
Apoio social 
de superiores 
30. Com que frequência a sua chefia direta fala consigo sobre 
como está a decorrer o seu trabalho? 
0 26,7 37,8 31,1 4,4 3,13 0,87 3,02 0,72 0,75 
31. Com que frequência tem ajuda e apoio do seu supervisor 
direto (chefia direta)? 
4,5 31,8 31,8 25 6,8 2,98 1,02 
32. Com que frequência é que o seu supervisor direto (chefia 
direta) fala consigo em relação ao seu desempenho laboral? 




33. Existe um bom ambiente de trabalho entre si e os seus 
colegas? 
0 0 17,8 48,9 33,3 4,16 0,71 3,89 0,67 0,80 
34. Existe uma boa cooperação entre os colegas de trabalho? 0 0 40 40 20 3,80 0,76 
35. No seu local de trabalho sente-se parte de uma 
comunidade? 
0 4,5 45,5 25 25 3,70 0,90 
Qualidade da 
liderança 
36. Oferece aos indivíduos e ao grupo boas oportunidades de 
desenvolvimento? 
4,4 26,7 31,1 28,9 8,9 3,11 1,05 3,57 0,83 0,85 
37. Dá prioridade à satisfação no trabalho? 2,3 9,1 38,6 27,3 22,7 3,59 1,02 
38. É bom no planeamento do trabalho? 0 6,7 33,3 37,8 22,2 3,76 0,88 






















40. Os trabalhadores ocultam informações uns dos outros? 20,5 22,7 43,2 13,6 0 2,48 0,98 2,54 0,85 0,83 
41. Os trabalhadores ocultam informação à chefia? 25 27,3 31,8 15,9 0 2,39 1,04 
42. Os trabalhadores confiam uns nos outros de um modo 
geral? 
2,2 20 35,6 35,6 6,7 3,24 0,93 
Confiança 
vertical 
43. A chefia confia nos seus trabalhadores para fazerem o seu 
trabalho bem? 
0 0 17,8 55,6 26,7 4,09 0,67 3,36 0,22 -0,15 
44. Confia na informação que lhe é transmitida pela chefia? 0 0 15,6 33,3 51,1 4,36 0,74 
45. A chefia oculta informação aos seus trabalhadores? 15,9 18,2 52,3 9,1 4,5 2,68 1,00 
Justiça e 
respeito 
46. Os conflitos são resolvidos de forma justa? 2,2 11,1 42,2 26,7 17,8 3,47 0,99 3,58 0,80 0,86 
47. As sugestões dos trabalhadores são tratadas de forma séria 
pela chefia? 
0 6,7 33,3 35,6 24,4 3,78 0,90 
48. O trabalho é igualmente distribuído pelos trabalhadores? 4,5 4,5 47,7 31,8 11,4 3,41 0,92 
Auto-eficácia 49. Sou sempre capaz de resolver problemas, se tentar o 
suficiente. 
0 0 40,9 31,8 27,3 3,86 0,82 3,73 0,71 0,67 
50. É-me fácil seguir os meus planos e atingir os meus 
objetivos. 
15,9 18,2 52,3 9,1 4,5 2,68 1,00 


















51. O seu trabalho tem algum significado para si? 0 0 15,2 71,7 13 3,98 0,54 3,84 0,43 0,53 
52. Sente que o seu trabalho é importante? 0 0 13 71,7 15,2 4,02 0,54 
53. Sente-se motivado e envolvido com o seu trabalho? 0 4,4 46,7 42,2 6,7 3,51 0,70 
Compromisso 
com o local de 
trabalho 
54. Gosta de falar com os outros sobre o seu local de trabalho? 2,3 31,8 47,7 13,6 4,5 2,86 0,85 3,07 0,70 0,53 
55. Sente que os problemas do seu local de trabalho são seus 
também? 

























56. As suas perspetivas de trabalho? 0 11,4 54,5 31,8 2,3 3,25 0,69 3,17 0,53 0,72 
57. As condições físicas do seu local de trabalho? 0 22,7 61,4 13,6 2,3 2,95 0,68 
58. A forma como as suas capacidades são utilizadas? 0 18,2 50 29,5 2,3 3,16 0,75 
59. O seu trabalho de forma global? 0 13,6 47,7 34,1 4,5 3,30 0,77 
Insegurança 
laboral 




61. Sente que o seu trabalho exige muita energia que acaba por 
afetar a sua vida privada negativamente? 
4,3 39,1 21,7 21,7 13 3,00 1,16 2,80 1,05 0,87 
62. Sente que o seu trabalho exige muito tempo que acaba por 
afetar a sua vida privada negativamente? 
21,7 34,8 17,4 19,6 6,5 2,54 1,22 
63. A sua família e amigos dizem-lhe que trabalha demais? 15,2 26,1 21,7 32,6 4,3 2,85 1,17 















Saúde geral 64. Em geral, sente que a sua saúde é: 0 6,8 29,5 61,4 2,3 3,59 0,66 3,59 0,66 - 





















65. Dificuldades a adormecer? 13,3 24,4 40 20 2,2 2,73 1,01 2,81 0,97 0,81 
66. Acordou várias vezes durante a noite e depois não conseguia 
adormecer novamente? 
17,8 11,1 37,8 31,1 2,2 2,89 1,11 
Burnout 
 
67. Fisicamente exausto? 0 2,2 40 48,9 8,9 3,64 0,68 3,49 0,64 0,79 
68. Emocionalmente exausto? 0 10,9 50 34,8 4,3 3,33 0,74 
Stress 69. Irritado? 2,2 20 55,6 17,8 4,4 3,02 0,81 2,96 0,74 0,72 



























71. Triste? 6,5 34,8 45,7 13 0 2,65 0,80 2,66 0,70 0,6
9 
72. Falta de interesse por coisas quotidianas? 8,9 26,7 51,1 13,3 0 2,69 0,82 
Comportamen
tos ofensivos 
73. Tem sido alvo de insultos ou provocações verbais? 90,9 0 9,1 0 0 1,18 0,58 1,06 0,21 0,4
8 
74. Tem sido exposto a assédio sexual indesejado? 97,8 0 2,2 0 0 1,04 0,30 
75. Tem sido exposto a ameaças de violência? 97,8 2,2 0 0 0 1,02 0,15 
76. Tem sido exposto a violência física? 100 0 0 0 0 1,00 0,00 
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Anexo H – Cruzamento das dimensões com as variáveis independentes  
Quadro 1 - Médias e desvios-padrão de todas as dimensões por marca 
 
Legenda: 
 Risco para a saúde   Risco intermédio   Situação favorável 
  
Dimensões 








Exigências quantitativas 2,82 0,35 2,68 0,31 1,249 0,219 
Ritmo de trabalho 4,64 0,67 4,38 0,66 1,127 0,266 
Exigências cognitivas 3,57 0,45 3,32 0,61 1,160 0,253 
Exigências emocionais 3,60 1,08 3,47 1,11 0,329 0,744 
Influência no trabalho 2,35 0,71 1,95 0,66 1,634 0,110 
Possibilidades de desenvolvimento 3,50 0,95 3,08 0,76 1,449 0,155 
Previsibilidade 3,32 0,93 3,45 0,73 -0,491 0,626 
Transparência do papel laboral 4,43 0,35 4,62 0,42 -1,292 0,204 
Recompensas 3,42 0,88 4,20 0,58 -3,321 0,002 
Conflitos laborais 2,88 0,48 2,60 0,73 1,166 0,250 
Apoio social de colegas 3,15 0,66 3,16 0,71 -0,040 0,968 
Apoio social de superiores 3,21 0,79 2,97 0,76 0,902 0,373 
Comunidade social no trabalho 3,60 0,52 4,00 0,71 -1,641 0,109 
Qualidade da liderança 3,28 0,89 3,70 0,82 -1,404 0,168 
Confiança horizontal 2,53 0,67 2,47 0,91 0,192 0,849 
Confiança vertical 3,21 0,22 3,41 0,21 -2,659 0,011 
Justiça e respeito 3,30 0,94 3,68 0,77 -1,316 0,196 
Auto-eficácia 3,65 0,63 3,74 0,75 -0,349 0,729 
Significado do trabalho 3,87 0,39 3,81 0,44 0,348 0,729 
Compromisso com o local de 
trabalho 
3,35 0,58 3,03 0,69 1,297 0,202 
Satisfação no trabalho 3,23 0,42 3,18 0,59 0,248 0,805 
Insegurança laboral 4,09 1,22 4,25 0,88 -0,467 0,643 
Conflito trabalho-família 3,12 1,12 2,72 1,04 1,089 0,283 
Saúde geral 3,70 0,82 3,52 0,63 0,748 0,459 
Problemas em dormir 2,70 0,75 2,88 1,02 -0,498 0,621 
Burnout 3,60 0,57 3,41 0,63 0,870 0,390 
Stress 3,05 0,60 2,90 0,75 0,555 0,582 
Sintomas depressivos 2,80 0,63 2,61 0,74 0,736 0,466 
Comportamentos ofensivos 1,19 0,30 1,03 0,18 1,555 0,152 
231 
 
Quadro 2 – Média e desvio-padrão de todas as dimensões por grupo etário 
 
 Menos de 40 anos 










Exigências quantitativas 2,63 0,30 2,79 0,32 -1,653 0,326 
Ritmo de trabalho 4,24 0,75 4,60 0,58 -1,777 0,229 
Exigências cognitivas 3,54 0,58 3,36 0,63 0,927 0,855 
Exigências emocionais 3,63 0,96 3,40 1,23 0,622 0,282 
Influência no trabalho 1,91 0,67 2,24 0,74 -1,372 0,678 
Possibilidades de 
desenvolvimento 
3,06 0,83 3,26 0,77 -0,784 0,580 
Previsibilidade 3,29 0,75 3,50 0,84 -0,812 0,718 
Transparência do papel laboral 4,47 0,44 4,60 0,37 -1,073 0,469 
Recompensas 4,00 0,73 3,99 0,79 0,778 0,587 
Conflitos laborais 2,76 0,74 2,73 0,61 0,150 0,319 
Apoio social de colegas 3,21 0,68 3,13 0,70 0,339 0,778 
Apoio social de superiores 3,19 0,75 2,88 0,76 1,280 0,699 
Comunidade social no trabalho 4,04 0,64 3,79 0,71 1,149 0,444 
Qualidade da liderança 3,93 0,59 3,34 0,91 2,249 0,100 
Confiança horizontal 2,76 0,50 2,75 0,45 0,058 0,605 
Confiança vertical 3,80 0,48 3,67 0,43 0,905 0,785 
Justiça e respeito 3,91 0,85 3,41 0,77 0,452 0,505 
Auto-eficácia 3,77 0,78 3,76 0,71 0,028 0,421 
Significado do trabalho 3,71 0,38 3,95 0,46 -1,728 0,506 
Compromisso com o local de 
trabalho 
2,97 0,62 3,24 0,71 -1,249 0,698 
Satisfação no trabalho 3,11 0,63 3,20 0,45 -0,471 0,021 
Insegurança laboral 4,41 0,71 4,24 0,97 0,624 0,253 
Conflito trabalho-família 2,82 1,17 2,80 1,03 0,069 0,512 
Saúde geral 3,47 0,62 3,65 0,71 -0,838 0,927 
Problemas em dormir 2,59 1,13 2,9 0,89 -0,918 0,049 
Burnout 3,34 0,65 3,58 0,66 -1,128 0,967 
Stress 2,69 0,81 3,1 0,65 -1,802 0,263 
Sintomas depressivos 2,63 0,72 2,64 0,68 -0,067 0,740 
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Quadro 3 - Médias e desvios-padrão de todas as dimensões por antiguidade 
 










Exigências quantitativas 2,61 0,33 2,80 0,28 2,74 0,32 
Ritmo de trabalho 4,73 0,47 4,18 0,75 4,50 0,66 
Exigências cognitivas 3,10 0,65 3,64 0,48 3,44 0,59 
Exigências emocionais 3,30 1,25 3,64 1,12 3,54 1,06 
Influência no trabalho 1,75 0,59 2,31 0,68 2,19 0,83 
Possibilidades de 
desenvolvimento 
3,13 0,93 3,30 0,77 3,16 0,78 
Previsibilidade 3,41 0,74 3,09 0,70 3,54 0,81 
Transparência do papel laboral 4,45 0,52 4,55 0,34 4,64 0,36 
Recompensas 4,12 0,56 3,73 0,71 4,03 0,82 
Conflitos laborais 2,27 0,68 2,88 0,70 2,81 0,59 
Apoio social de colegas 3,42 0,87 3,12 0,56 3,04 0,60 
Apoio social de superiores 3,00 0,88 3,12 0,76 2,97 0,73 
Comunidade social no 
trabalho 
4,07 0,64 3,94 0,66 3,80 0,69 
Qualidade da liderança 3,90 0,83 3,64 0,74 3,40 0,86 
Confiança horizontal 2,60 0,78 2,67 1,04 2,45 0,80 
Confiança vertical 3,39 0,20 3,45 0,17 3,30 0,24 
Justiça e respeito 3,83 0,95 3,73 0,88 3,41 0,69 
Auto-eficácia 3,70 0,86 3,82 0,68 3,70 0,69 
Significado do trabalho 3,80 0,50 3,73 0,36 3,90 0,43 
Compromisso com o local de 
trabalho 
3,05 0,79 2,77 0,68 3,24 0,62 
Satisfação no trabalho 3,30 0,61 3,14 0,55 3,13 0,50 
Insegurança laboral 4,27 1,01 4,45 0,69 4,04 1,04 
Conflito trabalho-família 2,12 0,86 2,97 1,15 3,03 0,99 
Saúde geral 3,09 0,70 3,73 0,47 3,77 0,61 
Problemas em dormir 2,75 0,68 2,77 1,27 2,85 0,96 
Burnout 3,30 0,48 3,50 0,71 3,56 0,68 
Stress 2,85 0,58 2,86 0,67 3,04 0,83 
Sintomas depressivos 2,55 0,55 2,73 0,79 2,67 0,73 
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Quadro 4 - Médias e desvios-padrão de todas as dimensões por escolaridade 
 
 Ensino Básico Ensino Secundário 
Dimensões Média Desvio-Padrão Média Desvio-Padrão 
Exigências quantitativas 2,70 0,30 2,80 0,36 
Ritmo de trabalho 4,59 0,61 4,30 0,68 
Exigências cognitivas 3,37 0,64 3,57 0,47 
Exigências emocionais 3,36 1,11 4,00 0,82 
Influência no trabalho 2,08 0,81 2,39 0,55 
Possibilidades de desenvolvimento 3,23 0,79 3,23 0,85 
Previsibilidade 3,37 0,85 3,50 0,53 
Transparência do papel laboral 4,61 0,36 4,50 0,45 
Recompensas 3,97 0,68 3,93 0,94 
Conflitos laborais 2,64 0,70 2,87 0,63 
Apoio social de colegas 3,31 0,67 2,63 0,43 
Apoio social de superiores 3,00 0,77 3,03 0,82 
Comunidade social no trabalho 4,01 0,61 3,50 0,65 
Qualidade da liderança 3,70 0,80 3,10 0,77 
Confiança horizontal 2,59 0,86 2,33 0,90 
Confiança vertical 3,36 0,23 3,40 0,21 
Justiça e respeito 3,58 0,78 3,50 0,85 
Auto-eficácia 3,67 0,68 3,90 0,81 
Significado do trabalho 3,84 0,46 3,83 0,39 
Compromisso com o local de trabalho 3,13 0,72 2,90 0,70 
Satisfação no trabalho 3,14 0,58 3,25 0,40 
Insegurança laboral 4,29 0,91 3,80 1,14 
Conflito trabalho-família 2,76 1,04 3,10 1,07 
Saúde geral 3,64 0,65 3,44 0,73 
Problemas em dormir 2,88 1,00 2,60 0,99 
Burnout 3,53 0,62 3,40 0,77 
Stress 2,92 0,82 3,05 0,44 
Sintomas depressivos 2,67 0,79 2,60 0,39 
Comportamentos ofensivos 1,06 0,21 1,08 0,25 
 
  Legenda: 
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Anexo I – Avaliação da atividade “Árvore das Palavras”  
2ª Reunião – Setor F 
Data: 12 de janeiro de 2016 
Hora: (parte da tarde) 
Após a exposição dos resultados da atividade “Árvore das Palavras” à chefia do setor F foi possível 
recolher o feedback deste setor em relação à questão da fraca adesão à atividade apontada previamente por 
nós através de duas questões: têm conhecimento se os trabalhadores têm o hábito de ler os comunicados? 
Houveram incentivos por parte da chefia para participarem nesta atividade? 
A resposta à segunda questão foi dada de imediato e de forma afirmativa, ou seja, foi dada 
indicação pela chefia sobre a atividade. Contudo consideram que um dos motivos pelos quais os 
trabalhadores do fio não participaram é este setor funcionar por turnos. O facto de trabalharem por turnos 
faz com que alguns trabalhadores não se dirijam à cantina, por exemplo, das 12 horas às 8 horas da manhã. 
Para além disso, apesar de haver alguns trabalhadores que efetivamente deslocam até às instalações da 
cantina, consideram que o tempo que têm para almoçar (30 minutos), entre filas e tomar o café no final da 
refeição, faz com que tenham um tempo limitado de pausa que se repercute na adesão deste setor à 
atividade. 
À parte disso, também apontam como motivo a falta de interesse que poderá existir entre os 
trabalhadores em relação a este tipo de atividades. Também mencionaram que alguns trabalhadores estão 
focados no trabalho que este tipo de iniciativas “passam ao lado”, sendo que há um conjunto de pessoas 
que participa e outro que simplesmente não se interessam. Contudo, consideram que esta falta de interesse 
não seja unicamente face às atividades desenvolvidas na empresa, mas que está presente na sua vida pessoal. 
Para tentarmos perceber melhor colocamos ainda duas hipóteses: hipótese 1 os trabalhadores não 
participarem neste tipo de atividades; hipótese 2 o pouco acesso à informação pode prever que seja 
necessária uma nova forma de transmitir a informação. Em relação à segunda hipótese responderam 
negativamente, uma vez que têm conhecimento de que há pessoas que leem as informações que são 
colocadas nos quadros.  
Na reta final da reunião falamos sobre a palavra escolhida: Sinceridade. Esta palavra suscitou 
alguma reflexão e também confusão sendo que se questionaram a que é que se podia estar a referir: 
sinceridade em relação a quê ou quem? Empresa, colegas de trabalho, no trabalho? Apesar destas 
interrogações afirmaram que “uma coisa que não se faz no fio é enganar as pessoas”.  
Por fim, voltou a ser referida a questão da adesão e apontaram mais motivos: os trabalhadores não 
participam por terem receio ou não terem conhecimentos; consideram que a mensagem/objetivo não foi 
bem transmitida e, que o facto de não ter um retorno (evidente/explicito), os trabalhadores julgam que se 
trata de uma brincadeira, isto é, partem do pressuposto que não vai haver um feedback de volta. 
3ª Reunião – Setor P 
Data: 22 de janeiro de 2016 
Hora: 14h 30m 
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Após a exposição dos resultados da atividade “Árvore das Palavras” à chefia do setor P foi possível 
recolher o feedback deste setor em relação à adesão “em massa” a esta atividade apontada previamente por 
nós através de duas questões: a adesão deveu-se a incentivos dados pela chefia ou foi por iniciativa própria? 
Aderem habitualmente às atividades propostas pela empresa? 
A resposta que obtivemos à primeira questão foi que a chefia divulgou a atividade aos seus 
trabalhadores porque há muitos que não vão à cantina e por essa razão iria passar-lhes despercebido. Devido 
à divulgação feita pela chefia tiveram várias palavras dadas pelos seus operadores, fazendo a questão de 
frisar que não foi a chefia intermédia que teve as ideias para os cartões, mas foi essa mesma chefia que 
escreveu e colocou na árvore os diversos cartões. Além disso, a chefia fez uma lista de palavras numa folha 
onde apontaram as diversas palavras, algumas delas repetidas. Em relação à repetição a chefia intermédia 
não considerou as que se repetiam, isto é, filtrou as repetidas pedindo às pessoas que “pensassem” noutra 
palavra. Este aspeto pode ter sido por um lado vantajoso na medida em que foi possível recolher uma 
diversidade de fatores importantes para o seu local de trabalho; mas por outro lado não, porque se não 
tivessem filtrado as palavras repetidas podia-se constatar quais os aspetos mais importantes para aquele 
setor através da repetição das mesmas. Ainda assim, segundo as chefias, foram escolhidas palavras que 
refletem o que os trabalhadores acham do setor.  
Quanto à questão “aderem habitualmente às atividades propostas pela empresa?” a resposta foi 
positiva, isto é, costumam participar nas atividades e consideram a sua equipa muito dinâmica e “com 
vontade de querer”. Apesar de acharem que existe boa sinergia entre os chefes de equipa, não colocam de 
lado o facto de haver aspetos a melhorar. Aliás, consideram como desafio as “discussões” que surgem e 
como uma oportunidade para essa melhoria. Porém, em modo de desabafo, acrescentam que a chefia 
intermédia tem uma “posição complicada” uma vez que tem de “agradar aos dois lados”: aos seus 
operadores e à sua chefia (o que nem sempre é fácil). 
Em relação aos seus operadores creem que os mesmos gostam de trabalhar naquele setor, “sentem-
se bem ali” e mais do que isso, gostam do ambiente de trabalho que têm fazendo com que as suas dores 
sejam relegadas para segundo plano, isto é, a chefia considera que o bom ambiente de trabalho supera as 
dores físicas que possam existir entre os seus trabalhadores. 
Contudo, referiram que há problemas de comunicação entre os setores, mais do que no seu próprio 
setor e deram como exemplo a atividade em causa. Segundo a chefia, a atividade careceu de uma divulgação 
junto dos trabalhadores, sendo que essa mesma divulgação poderia ter contribuído mais para a atividade do 
que as comunicações e os e-mails enviados. Indicaram, também, que para este tipo de atividades deve-se 
encontrar um local estratégico na fábrica, em vez de se colocar na cantina devido ao motivo acima indicado 
(muitos trabalhadores não irem à cantina). Esta questão é, segundo a Dra. CA, sempre delicada pois têm 
sempre duvidas onde será esse “local estratégico”, sendo que a cantina acaba por sê-lo uma vez que a 
maioria dos trabalhadores vai efetivamente à cantina. 
No final da reunião destacou-se a questão da Qualidade e Segurança, aponta pela Dra. CA. Se por 
um lado a Qualidade pauta-se por ter tudo estandardizado e não haver liberdade para mudar métodos de 
trabalho; por outro lado, a Segurança aponta-nos que cada trabalhador é único e que se devem minimizar, 
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sempre que possível, os riscos. Há por isso um conflito entre Qualidade e Segurança que deve ser encarado 
como um desafio na medida em que se tenta encontrar um ponto de equilíbrio entre ambos. 
4ª Reunião – Setor M 
Data: 27 de janeiro de 2016 
Hora: 10h 
  Após a exposição dos resultados da atividade “Árvore das Palavras” ao chefe de secção e aos 
demais chefes do setor M foi possível recolher o feedback deste setor em relação às seguintes questões: 
consideram que há falta de comunicação neste setor? Há ou não trabalho de equipa? Há ou não motivação? 
Quais acham que foram as razões que estiveram na base da fraca adesão dos trabalhadores? Houve incentivo 
por parte da chefia para os trabalhadores participarem?  
  Em relação à comunicação apontaram inicialmente a questão dos turnos como um entrave à 
passagem de informação, ou seja, consideram que a informação não passa da mesma forma entre os diversos 
turnos. No entanto, aquando da reformulação da questão acerca dos turnos poderem dificultar a 
comunicação responderam, por sua vez, que este na realidade não seria um fator negativo para a 
comunicação.  
  Além disso, alguns trabalhadores dos turnos rotativos não se deslocam à cantina para fazer as 
refeições, sendo que apesar de ter sido debatido por um ou outro trabalhador, a verdade é que não tomaram 
a iniciativa de se dirigirem até à árvore para colocar um cartão com um fator chave para o local de trabalho. 
Ainda em relação aos turnos rotativos, expuseram que as chefias têm dificuldades em falarem com todos 
os turnos e isso dificulta a comunicação dentro do setor. 
   Contudo não acham que haja problemas no que se refere à partilha de informação entre os 
trabalhadores e chefias no setor dos moldes. Apontaram ainda como aspeto menos positivo o facto de haver 
dificuldades na comunicação entre os diversos setores e que isso deve ser trabalhado. 
  No que diz respeito ao trabalho de equipa consideram que, por exemplo, o grupo da manutenção 
está melhor nesse aspeto. Ainda assim, apontam que há muita coisa a melhorar, não só no grupo, mas entre 
os diversos grupos de trabalho. Acham, ainda, que ao melhorar o trabalho de equipa podem melhorar a 
motivação dos trabalhadores. 
  Quanto à motivação, entendem que a possível falta da mesma pode dever-se aos salários. Mas com 
o desenrolar da reunião também sugeriram as causas que estavam refletidas nos cartões a par, por exemplo, 
da realização pessoal. 
  Na questão da adesão responsabilizaram-se pela mesma ter sido pouco significativa uma vez que 
não incentivaram os trabalhadores a participar na mesma. Mostraram o email, as pessoas assinaram a folha 
do email, mas como se fosse outro tipo de informação. Isto é, não reforçaram a atividade, não lhe deram 
destaque colocando-a no mesmo patamar que tantas outras informações que recebem via email. Assim, por 
um lado consideram que passaram a informação, no entanto, por outro, a falta de importância dada à mesma 
fez com que a adesão fosse deficitária.   
  Apontaram como uma possível falha, e também como um motivo para alguns trabalhadores não 
terem aderido à atividade, o facto de não lhes parecer claro o que se entendia por “palavras-chave”, ou seja, 
237 
 
se a atividade pretendia recolher fatores importantes para o local de trabalho ou se era para se referirem ao 
que está em falta no seu local de trabalho. Desta forma, creem que podem ter surgido dúvidas devido à 
forma como a comunicação foi passada e posteriormente interpretada pelos trabalhadores. Sendo assim, 
consideram que o objetivo/fundamento da atividade deveria ter sido mais explícito.   
  Sugeriram, então, como forma de contornar essa falha que a atividade se realizasse de outra 
maneira em que haveria duas árvores por cada setor onde numa se pedia “o que está mal no setor” e noutra 
“o que está bem”.    
  Questionaram se iríamos dar sugestões de abordagem às palavras usadas pelos trabalhadores, ou 
seja, se iríamos aprofundar e localizar esses aspetos para procedermos à melhoria dos mesmos 
(comunicação, motivação e trabalho de equipa). Ficaram assim a pensar em diversas questões: “como 
motivar?”; “o que a pessoa precisa?”; “o que é importante?”; “onde é importante?”. Para além de fomentar 
o debate e a troca de ideias entre os demais, outro objetivo da reunião era fomentar a reflexão da chefia 
sobre os assuntos expostos e isso foi conseguido conforme se pode verificar nas questões acima 
mencionadas. 
  No final da reunião ainda se questionaram se realmente seriam aqueles fatores que se deveriam 
trabalhar no setor dos moldes, uma vez que a amostra não é representativa.  
   
5ª Reunião – Setor X 
Data: 29 de fevereiro de 2016 
Hora: 9h 
 Na reunião com o director do setor X, a exposição de informação foi realizada de uma forma 
diferente, uma vez que foi utilizado um quadro para escrever algumas das palavras que estiveram presentes 
na árvore de natal. De um lado ficaram as palavras relacionadas com o conteúdo do trabalho 
(Comprometimento, Desafio, Excelência, Inovação e Reflexão) e do outro lado palavras do foro social 
(Caridade, Compaixão, Compreensão, Emoção, Solidariedade, União e Partilha). 
 Após a redação das palavras no quadro refletiu-se sobre as mesmas chegando-se à conclusão de 
que o X é pautado por um trabalho que exige uma concentração elevada no desempenho das suas funções 
laborais e que devido a isso possa condicionar a emergência de fatores humanos, isto é, relações 
interpessoais. 
  O diretor JF considerou válida a nossa reflexão acerca dos dados obtidos com a atividade “Árvore 
das Palavras”, mas sem nunca referir se concorda ou não com a mesma. Aliás, considerou interessante o 
facto de haver uma opinião exterior em relação ao X, referindo mesmo que o colocou também a refletir 
sobre os dados apresentados. 
  Questionou-nos em relação à distinção interna do X, contudo não tínhamos dados para retirar 
ilações sobre isso mesmo. Sendo assim, partilhou connosco que se se tivesse disponibilizado uma árvore 
de natal somente para o X, esta iria ter alguns “ramos” (neste caso, lados) que iriam ficar muito pobres. 
Desta forma, considera que há grupos no X que nunca participam neste tipo de atividades, nem se 
interessam pelas mesmas. 
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  Referiu também a diferença entre as dinâmicas vivenciadas na fábrica e no escritório, em que, se 
por um lado, na fábrica as pessoas podem cantar sendo isso uma forma de incentivar e colocar toda a linha 
a trabalhar de uma forma mais animada, por outro lado, esse tipo de comportamentos não são tolerados 
num escritório em que o que deve reinar é o silêncio. Assim, no escritório não há forma, nem margem, para 
“descarregar as emoções” segundo o diretor. 
  Em relação às palavras mostrou-se contente pelo facto de os trabalhadores terem apontado aquelas 
palavras em relação ao conteúdo de trabalho, pois mostra que “apreenderam a mensagem” que foi desde de 
sempre transmitida pelo X aos seus trabalhadores. Já em relação às palavras do foro social considera que 
possa ter havido uma promiscuidade temática em relação às mesmas, isto é, podem ter sido influenciadas 
pela época do ano em causa (natal), tal como referimos na nossa reflexão. Portanto, conclui que se a 
atividade fosse realizada noutra altura do ano as palavras do foro social poderiam não ser as mesmas. 
Contudo, acredita que, muito provavelmente, voltariam a emergir as mesmas palavras relacionadas com o 











































Esta entrevista visa aprofundar os resultados obtidos através da aplicação do inquérito COPSOQ 
II – versão média. Realiza-se em focus group com o intuito de certos pontos serem abordados 
em formato de debate. 
As respostas são totalmente confidenciais. Agradece-se desde já a vossa colaboração. 
Nº da entrevista: 
Entrevistados: 
Entrevistador(es): 
Local da entrevista: 
Data:____/____/______ 
Hora do início:____:____ 
Hora do fim:____:____ 
 Apresentação dos resultados 
Estes resultados espelham a realidade da função de um Operador Especializado? Se possível 
descrevam um dia de trabalho tendo em conta a vossa função. 
Consideram que o ritmo de trabalho possa ter impactos – quer negativos como positivos – 
na execução das vossas tarefas? E a nível de saúde? 
Em relação à influência no trabalho, os trabalhadores consideraram que têm pouca ou 
nenhuma influência no trabalho que executam. Em que medida é que acham que possa ter 
impactos negativos para o trabalhador e para a empresa? 
Por último, a insegurança laboral também se apresentou como risco para a saúde. 
Conseguem nomear qual ou quais as razões para essa perceção?  
São capazes de identificar uma (ou várias) consequência? A nível do indivíduo? E a nível 
organizacional? 
 Propostas de intervenção 
Qual ou quais as intervenções que acham que se deveriam aplicar para minimizar as 
consequências destes fatores de risco? 
 Apresentação da proposta do plano de intervenção 
Na vossa opinião, estas intervenções são plausíveis de serem aplicadas? Podem as mesmas 
diminuir os fatores de risco que abordamos anteriormente? 
Obrigada pela vossa colaboração. 
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Apresentação sobre os riscos psicossociais  
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